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	 É com grande satisfação que apresentamos o primeiro Plano 
Estadual de Mineração (PEM) de Minas Gerais, um marco histórico para o 
nosso estado, que sempre foi reconhecido por sua rica diversidade mineral 
e pela relevância do setor minerário na economia brasileira. O PEM-MG 
reŦete o compromisso do nosso governo em promover o desenvolvimento 
econômico com sustentabilidade, gerando empregos e renda de qualidade. 
Este plano é um grande passo para Minas Gerais, que reaťrma sua defesa 
por uma economia mais verde, capaz de conciliar atração de investimentos 
e responsabilidade socioambiental, garantindo, assim, um futuro mais 
sustentável para as próximas gerações. 

Governador  
Romeu Zema

	 Minas Gerais, berço da mineração no Brasil, enfrenta desaťos que 
exigem uma abordagem integrada e planejada. É importante que todos 
percebam o papel crucial que a mineração desempenha não apenas na 
história deste estado, mas também em seu futuro, como elemento-chave 
na transição energética. Sem os minerais, não seria possível pensar no 
desenvolvimento de tecnologias que nos ajudassem a responder aos 
desaťos do presente e do futuro do planeta. Neste contexto, o plano 
tem como objetivo orientar e contribuir para a formulação de políticas 
públicas, pesquisas e outros projetos, no médio e longo prazos, visando 
ao desenvolvimento de um setor mineral mais sustentável, produtivo 
e competitivo. A divulgação de informações e a participação ativa são 
fundamentais para planejar a realidade e trazer resultados e impactos 
positivos para a vida dos mineiros.

Vice-Governador  
Mateus Simões de Almeida

	 Baseado em quatro metas que vão desde a contextualização do 
setor mineral até a deťnição de ações estratégicas, o Plano Estadual de 
Mineração de Minas Gerais (PEM-MG) é um alicerce do desenvolvimento 
econômico sustentável do estado, que vem para desmistiťcar a atividade 
mineral junto a toda nossa população. Conhecendo melhor as ações 
estratégicas que fortalecem as cadeias produtivas, de maneira social 
e ambientalmente responsável, esperamos integrar ainda mais todos 
os atores envolvidos e beneťciados por esse setor, que sempre foi 
protagonista na redução das desigualdades em Minas, como é evidente 
na região que hoje abriga o nosso Vale do Lítio. Essa iniciativa do Governo 
de Minas mostra que é possível articular novas necessidades e desaťos, 
atualizando às demandas contemporâneas uma atividade tão relevante, 
que se confunde com a própria história de Minas Gerais. O PEM-MG é o 
resultado de uma gestão comprometida com a transição energética, a 
economia de baixo carbono e, principalmente, com a geração de empregos, 
renda e oportunidades para sua população.

Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico  
Fernando Passalio de Avelar
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Sumário
Executivo

	 O estado de Minas Gerais é detentor de 
uma diversidade geológica que potencializa a 
sua vocação produtiva na indústria mineral. 
Apesar do crescimento da atividade em outras 
unidades da federação nas últimas décadas, 
historicamente, o estado é o principal polo 
minerador nacional, responsável por 39,0% do 
valor da produção mineral do Brasil, em 2022 
(ANM, 2023c). O setor mineral foi responsável 
por 16,0% do Produto Interno Bruto (PIB) 
estadual, em 2021 (ANM, 2023c) e, em 2023, 
por 51,9% das exportações do estado (COMEX 
STAT, 2023). Além disso, as indústrias extrativa 
e de transformação geraram cerca de 360 mil 
postos formais de trabalho (RAIS, 2022), que 
se multiplicam ao longo da cadeia produtiva 
minerometalúrgica.

	 Nesse contexto, o Plano Estadual de 
Mineração de Minas Gerais (PEM-MG) tem 
como objetivo geral servir de instrumento 
de planejamento para a gestão dos recursos 
minerais no horizonte de 20 anos, em 
consonância com o Plano Nacional de 
Mineração (PNM 2030), apresentando as 
diretrizes gerais e ações estratégicas, a 
ťm de potencializar o desenvolvimento 
econômico e os benefícios para a sociedade, 
com responsabilidade ambiental.

	 O PEM-MG é também um instrumento 
de apoio às políticas públicas relacionadas ao 
setor e de articulação entre os diversos atores 
envolvidos, sendo uma iniciativa do poder 
público realizada com recursos do Termo de 
Reparação de Brumadinho, ťrmado entre 
os Ministérios Públicos estadual e federal, 
Defensoria Pública de Minas Gerais e Governo 
do Estado após o desastre de Brumadinho, 
em 2019, considerando a importância de um 
planejamento para o setor mineral em Minas 
Gerais.

	 Os principais objetivos especíťcos 
que orientaram a sua elaboração foram: 
consolidar as informações sobre a atividade 
minerária, disseminar conhecimento e 
promover ações interinstitucionais visando 
a integração, o fortalecimento da indústria 
minerometalúrgica e a competitividade do 
setor.

	 O PEM-MG foi coordenado pela 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico de Minas Gerais (SEDE), com os 
serviços técnicos de consultoria para sua 
elaboração executados pelo Consórcio Ceres-
Tetra+, com participação de especialistas 
do setor mineral e apoio da Fundação João 
Pinheiro (FJP). Todo o trabalho teve como 
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referência as diretrizes institucionais, 
econômicas, sociais e ambientais dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), aplicáveis ao setor mineral.

	 A elaboração do Plano seguiu uma 
metodologia delineada, de forma geral, 
pelo Termo de Referência. Realizou-se, 
inicialmente, uma análise e complementação 
do Diagnóstico do Setor Mineral de Minas 
Gerais (SEDE, 2022) para as 13 Regiões 
Geográťcas Intermediárias (RGInts) do 
estado de Minas Gerais, deťnidas pelo IBGE 
em 2017. Em seguida, adotando a mesma 
compartimentação geográťca, foi realizado 
um levantamento das principais questões 
sociais, ambientais e econômicas do setor, 
posteriormente discutidas em workshops e 
seminários. As questões levantadas foram 
avaliadas e priorizadas por especialistas 
do setor e do Governo. A partir daí, foram 
delineadas 32 Ações Prioritárias, agrupadas 
em sete Programas Estratégicos, a serem 
conduzidos pelo Governo de Minas Gerais. 

	 O Plano foi estruturado em quatro 
capítulos: 1. Contextualização do Setor Mineral 
em Minas Gerais; 2. Desaťos para a Indústria 
Extrativa Mineral; 3. Cenários e Condicionantes 
Futuros; e 4. Ações Estratégicas. 

	 Neste Sumário Executivo são 
apresentadas as questões mais importantes 
de cada capítulo, de forma a dar uma visão 
geral do PEM-MG ao público. Os itens do 
Sumário Executivo correspondem à divisão 
dos capítulos do PEM-MG, facilitando ao leitor 
a busca de informações mais detalhadas em 
cada tópico do Plano. Ainda, no decorrer da 
elaboração do PEM-MG foram produzidos 
relatórios intermediários, cuja relação com os 
capítulos deste Plano encontra-se no Anexo II.

1.1 Síntese do Setor Mineral em Minas Gerais

1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO SETOR MINERAL EM MINAS GERAIS

	 O estado se destaca pelo volume, valor 
e diversidade da sua produção mineral, sendo 
um dos principais polos mineradores do 
Brasil. Sua participação é notória não somen-
te na indústria extrativa mineral, mas também 
em setores mais maduros como minerome-
talurgia e agrominerais. Minas Gerais, junta-
mente com o estado do Pará, representou 
em 2022 aproximadamente 74,5% do valor 
da produção mineral do país (ANM, 2023c). A 
maior parte da produção do estado é consti-
tuída por minerais metálicos (92,3% do valor 
da produção comercializada), notadamente 
o minério de ferro (80,7% do valor da produ-
ção comercializada), segundo ANM (2023c). O 
setor mineral também se destaca na balança 
comercial estadual, correspondendo a 51,9% 
dos valores exportados. O principal destino 
das exportações é a China (46,6%), seguida 
dos Estados Unidos (7,9%) e do Barein (6,4%) 
(COMEX STAT, 2023).

	 A produção mineral está sujeita à 
cobrança da Compensação Financeira pela 

Exploração Mineral (CFEM), distribuída entre a 
União (10%), estados (15%) e municípios (75%). 
Da arrecadação municipal, 60% são desti-
nados aos municípios onde ocorre a produ-
ção mineral e 15% aos municípios afetados. 
Em 2023, a CFEM injetou nos cofres públicos 
de Minas Gerais R$ 3,18 bilhões, sendo uma 
importante fonte de recursos para os municí-
pios mineradores (ANM, 2024b).

	 Além disso, a indústria mineral é impor-
tante na criação de empregos no estado, 
sendo responsável por cerca de 360 mil postos 
de trabalho em 2021, distribuídos entre indús-
tria extrativa (20%) e de transformação (80%). 
Essa mão de obra se caracteriza por ser majo-
ritariamente masculina, entre 30 e 49 anos, 
com ensino médio completo (RAIS, 2022). 
Destaca-se a importância de incorporar ao 
setor práticas eťcazes em saúde e seguran-
ça ocupacional, para prevenção de acidentes 
e melhoria nas condições de trabalho.
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1.2. Cadeias Produtivas de Substâncias Minerais 

	 O item aborda as cadeias produtivas das 
principais substâncias minerais – metálicas e 
não metálicas - de relevância socioeconômica 
para o estado. Apresenta dados, informações 
e análises estaduais, regionais e municipais 
sobre os recursos, reservas e produção 
mineral, além dos aspectos relacionados 
ao comércio exterior, tributos e geração 
de empregos na mineração. Também são 
apresentados elementos da estrutura 
logística, processos de transformação 
mineral e expectativas de investimentos para 
cada cadeia produtiva analisada. Ao comparar 
a dinâmica produtiva de Minas Gerais com 
outras regiões do Brasil, são identiťcados 
os principais diferenciais competitivos e os 
desaťos enfrentados pelo setor mineral no 
estado.

	 Para a análise da cadeia produtiva dos 
bens minerais, para substâncias metálicas 
(Tabela 1) e não-metálicas (Tabela 2), as 

informações referentes à produção nacional 
e estadual foram extraídas do Anuário Mineral 
Brasileiro: Ano Base 2021, divulgado pela 
Agência Nacional de Mineração – ANM (2022a). 
Os dados de reservas lavráveis têm como 
fonte os Dados Anuais Consolidados ANM - 
2010 a 2020, disponibilizado pela ANM (2021), 
relativo ao ano de 2020. As informações da 
CFEM arrecadada foram extraídas dos dados 
abertos da ANM (2024a), considerando a data-
base de 2023 e as alíquotas de Brasil (2017). 
Os registros de emprego são oriundos da 
Relação Anual de Informações Sociais – RAIS 
(2022), relativos ao ano de 2021. Além disso, 
as análises da balança comercial foram feitas 
a partir de informações do Comex Stat (2024), 
com base nos dados de 2023.

Tabela 1 – Síntese das cadeias produtivas das substâncias metálicas de Minas Gerais (% do Brasil)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da ANM (2021; 2022a; 2024); RAIS (2022) e Comex Stat (2023)

Substância
Reservas 
Lavráveis 

(2020)

Produção 
BeneĮciada 

(2021)

Emprego 
(2021)

CFEM 
(2023)

Exportações 
(2022)

Importações 
(2022)

RGInt de  
Destaque

Ferro
33,9 Bt 
(77,2%)

225,0 Mt 
(52,2%)

101.976
R$ 2,8 Bi 
(54,9%)

US$ 17,64 Bi  
(37,3%)

US$ 0,56 Bi 
(6,9%)

Belo Horizonte

Ouro
534 t 

(30,3%)
34,1 t 

(41,9%)
7.515

R$ 140,2 M 
(44,3%)

US$ 1,78 Bi 
(36,2%)

US$ 9,3 mil 
(0,2%)

Patos de Minas

Alumínio
359,9 Mt 
(36,9%)

1,0 Mt 
(3,0%)

2.557
R$ 4,3 M 

(2,6%)
US$ 160,8 M 

(3,3%)
US$ 193,8 M 

(7,5%)
Juiz de Fora

Manganês
10,9 Mt 
(20,2%)

274,8 kt 
(19,1%)

191
R$ 1,8 M 
(21,0%)

US$ 32,6 M 
(33,5%)

US$ 110,8 M 
(24,7%)

Barbacena

LíƟo 329,5 kt 
(100%)

102,2 kt 
(100%)

1085
R$ 55,5 M 

(100%)
US$ 331,7 M 

(100%)
US$ 32,2 M 

(6,1%)
Barbacena

Nióbio
7,8 Mt 
(89,1%)

172,3 kt 
(82,2%)

176
R$ 14,7 M  

(40,8%)
US$ 1,6 Bi 

(78,5%)
- Uberaba

Zinco
2,4 Mt 
(70,9%)

404,6 kt 
(95,0%)

3.599
R$ 11,6 M 

(63,7%)
US$ 234,6 M 

(97,3%)
US$ 60,2 M 

(10,5%)
Patos de Minas
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1.3. Análise da Integração das Cadeias Produtivas Minerais

	 Em 2019, a cadeia mineral no Brasil movimentou R$ 183,3 bilhões, sendo 43% provenientes de 
produtos minerais extrativos e 57% de produtos da transformação mineral. O minério de ferro liderou 
a demanda, representando 28% do total, impulsionado principalmente pelas exportações, sendo 
seguido dos produtos semiacabados, laminados e tubos de aço, com 24% da demanda. A indústria 
de ferro-gusa/ferroligas foi a maior consumidora de insumos intermediários (R$ 10,99 bilhões, isto 
é, 92,6%), principalmente minério de ferro (FJP, 2022b).

	 Adicionalmente, analisou-se as relações e integrações das cadeias produtivas da mineração, 
o que possibilitou a compreensão da relevância dos setores que compõem a economia do estado. 
Identiťcou-se, ainda, as forças regionais, as conexões entre os setores e o nível de maturidade, 
desenvolvimento e dependência setorial. A Matriz Insumo-Produto mostrou que a construção civil 
e a indústria extrativa são setores-chave de várias regiões do estado (Barbacena, Belo Horizonte, 
Divinópolis, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora, Montes Claros, Patos de Minas e Teóťlo 
Otoni), com destaque para a produção de ferro-gusa e siderurgia em regiões especíťcas, como 
Barbacena, Divinópolis, Ipatinga, Juiz de Fora, Montes Claros e Uberaba. Essa avaliação facilitou a 
compreensão das perspectivas futuras, identiťcação das vantagens comparativas entre as regiões 
e os incentivos necessários para impulsionar a economia e o desenvolvimento da cadeia mineral.

Tabela 2 – Síntese das cadeias produtivas das substâncias não-metálicas de Minas Gerais (% do Brasil)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da ANM (2021; 2022a; 2024); RAIS (2022); Comex Stat (2023) e 
SIAGAS (2023)

Substância
Reservas 
Lavráveis 

(2020)

Produção 
BeneĮciada 

(2021)

Emprego 
(2021)

CFEM 
(2023)

Exportações 
(2022)

Importações 
(2022)

RGInt de 
Destaque

Agrominerais

Fosfatos
2,0 Bt 

(71,6%)
3,4 Mt 
(38,7%)

7.336

R$ 40,3 M 
(68,1%)

US$ 1,1 M 
(0,5%)

US$ 630,1 M 
(6,5%)

Patos de 
Minas

Rochas 
Potássicas

291,9 Mt 
(69,2%)

-
R$ 226,6 mil 

(60,2%)
US$ 2,0 M 

(6,4%)
US$ 855,9 M 

(9,5%)

Agregados 
para a 

Construção 
Civil

Areia
2,3 Bt 

(12,4%)
1,2 Mt 
(5,5%)

-

R$ 5,7 M 
(7,0%)

- - Belo Horizonte

Cascalho
13,2 Bt 
(6,6%)

29,3 Mt 
(11,3%)

- - - Belo Horizonte

Saibro
7,7 Mt 
(0,3%)

- - - - -

Argilas
2,2 Bt  

(10,2%)
4,0Mt  
(7,6%)

-
R$ 2,3 M  
(14,7%)

- - Varginha

Minerais 
Industriais

Areia 
industrial

570,9 Mt  
(30,9%)

0,75 Mt 
(8,7%)

-
R$ 31,3 mil  

(0,9%)
- - TeóĮlo Otoni

Calcário e 
Dolomito

14,2 Bt 
(14,2%)

42,5 Mt  
(27,1%)

-
R$ 3,7 M  
(18,3%) 

- - Divinópolis

Feldspato
642 Mt 
(70,8%)

155,3 kt  
(31,6%)

-
R$ 1 M  
(36,6%)

- - Pouso Alegre

GraĮta 56 Mt 
(77,7%)

78 kt 
(100%)

-
R$ 7,3 M 
(99,14%)

US$ 28,5 M 
(25,4%)

US$ 4,9 M TeóĮlo Otoni

Águas Minerais
24.651 pontos 

de água
673,8 ML  

(4,7%)
2.840

R$ 2,7 M  
(4,5%)

US$ 110,3 mil 
(0,6%)

US$ 228,7 mil 
(7,8%)

-

Rochas Ornamentais e de 
RevesƟmento

6,8 Bt 
(22,2%)

1,1 Mt 
(14,4%)

7.769
R$ 25,4 M 

(16,3%) 
US$ 116,1 M 

(13,9%)
US$ 917 mil 

(3,3%)
Belo Horizonte

Gemas
45 t  

(76,8%)
366,8 kg 
(86,1%)

18.231
R$ 1,5 M 
(68,1%)

US$ 87,2 M  
(36,8%)

US$ 7,7 M 
(0,%)

Belo Horizonte 

Diamantes
156,1 Mct 

(87,0%)
2,1 mil ct  

(1,5%)
-

R$ 309,0 mil 
(13,4%)

US$ 6,3 M 
(13,0%)

US$ 4,0 M 
(2,1%)

Patos de 
Minas
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	 Diante da importância da atividade 
extrativista mineral, seu papel na economia 
brasileira e mineira e sua crescente expansão 
em Minas Gerais, é primordial que a atividade 
se desenvolva em bases sustentáveis e com 
segurança. 

	 Um projeto minerário transforma um 
território, podendo gerar benefícios, como o 
desenvolvimento econômico local, aumento 
da produtividade, movimentação no mercado 
de trabalho, elevação da capacitação 
proťssional e dos salários médios, além de 
um incremento na receita orçamentária, que 
possibilita uma maior oferta de bens e serviços 
públicos. Esses fatores podem, por sua vez, 
contribuir para a melhoria da qualidade de 
vida, reŦetindo-se em indicadores sociais 
positivos.

	 Por outro lado, alterações nos meios 
físico, biótico e socioeconômico podem 
ocorrer, como a pressão sobre os recursos 

hídricos, alterações na biota, no uso e 
ocupação do solo, na qualidade do ar local e 
questões sociais relacionadas às comunidades 
envolvidas. Entretanto, a atividade deve ser 
executada em conformidade com a legislação 
ambiental e os princípios da mineração 
sustentável, de modo a mitigar e controlar os 
impactos adversos.

	 Assim, a análise das questões 
socioambientais relacionadas à mineração, 
abrangendo tanto os aspectos positivos 
quanto os negativos, foi enriquecida por 
uma contextualização biogeográťca, 
social e cultural, visando compreender as 
transformações ocorridas nos territórios. 
Essa abordagem foi fundamental para 
embasar as avaliações e desenvolver as ações 
estratégicas propostas no PEM-MG para 
subsidiar políticas públicas do Governo do 
Estado relacionadas à atividade mineral em 
Minas Gerais, contemplando as dimensões 
social e ambiental.

2.2 Produção Mineral e seus Impactos na Economia

	 Em 26 de junho de 2022, foi instituído 
Grupo de Trabalho (GT) - “REL 2/2022 
GTMINE22” - para debater e elaborar alterações 
no Decreto-Lei nº 227 de 1967, o Código de 
Mineração. Nesse sentido, o GT de 2022 
obteve sucesso em aprovar um anteprojeto 
deťnitivo no dia 07/12/2022. A proposta 
apresenta avanços regulatórios signiťcativos, 
como o fortalecimento da segurança jurídica, 
a padronização de processos e a melhoria na 
ťscalização, visando aumentar a produção 
e reduzir fraudes, além de promover maior 
alinhamento com pautas ambientais e 
contribuir para a segurança das barragens 
(BRASIL, 2022).

2.2.1 Análise da Proposta de Alteração do Código 
de Mineração sob o aspecto regulatório

2.1 Questões Socioambientais

2. DESAFIOS PARA A INDÚSTRIA EXTRATIVA MINERAL
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	 Os bens minerais estratégicos e críti-
cos são essenciais para a segurança nacional 
e indispensáveis para a cadeia produtiva, 
uma vez que apresentam risco de escas-
sez e implicações geopolíticas. São vitais 
para setores como defesa, agropecuária e 
energia, além de serem fundamentais na 
fabricação de produtos tecnológicos, como 
smartphones e baterias. Interrupções no seu 
fornecimento podem gerar impactos econô-
micos signiťcativos.

•	 Enxofre: usado principalmente na 
produção de fertilizantes agrícolas 
fosfatados, com destaque para São 
Tiago (MG).

•	 Fosfato e Potássio: alta depen-
dência externa para uso como 
fertilizantes. Patrocínio (fosfato) e São 
Gotardo (potássio) lideram a produção 
em Minas Gerais.

•	 Lítio: essencial para baterias e eletrôni-
cos, com destaque para o Projeto Vale 
do Lítio na região do Jequitinhonha 
(MG).

•	 Graťta: utilizada em refratários, eletro-
dos, baterias e grafeno. Minas Gerais 
possui grandes reservas e investe no 
desenvolvimento do grafeno.

•	 Elementos Terras Raras (ETRs): usados 
principalmente na fabricação de ímãs. 
Araxá (MG) possui uma das maiores 
reservas mundiais.

•	 Alumínio: Minas Gerais possui a segun-
da maior reserva lavrável de alumínio e 
a terceira maior produção do Brasil.

•	 Ferro: fundamental para a siderurgia. 
Minas Gerais abriga três dos principais 
distritos ferríferos do Brasil, além de 
grandes complexos siderúrgicos.

•	 Ouro: Minas Gerais detém 58,4% das 
reservas nacionais, com uso predomi-
nante em joias e como reserva de valor.

•	 Manganês: essencial na siderurgia, 
concentrando as maiores reservas 
nacionais em Conselheiro Lafaiete (MG).

2.2.2 Bens Minerais Estratégicos e Críticos

	 Minas Gerais apresenta todos os 
cinco principais modais de transporte que 
são proporcionalmente distribuídos em: 
rodoviário (61,1%, a maior malha rodoviária 
do Brasil), ferroviário (20,7%, cerca de 5 mil 
km), hidroviário (13,6%), dutoviário (4,2%) 
e aeroviário (0,4%). Entretanto, nem todos 
esses modais são utilizados para o transporte 
de produtos de origem mineral, sendo o 
ferroviário o mais relevante. O minério de ferro 
é transportado principalmente por ferrovias e 
minerodutos, com o modal rodoviário sendo 
utilizado para acesso às mineradoras que 
não dispõem de outros meios de transporte. 
Como exemplo, cita-se a BR-040, no trecho 
entre Nova Lima e Conselheiro Lafaiete, 
que apresenta grande Ŧuxo de transporte 
de minério. Quanto às ferrovias usadas, são 
a Malha Regional Sul (MRS), a Estrada de 
Ferro Vitória a Minas (EFVM) e a Ferrovia 
Centro Atlântica (FCA), e o mineroduto mais 
importante é o Sistema Minas-Rio. Portos 
relevantes utilizados em outros estados 
incluem Tubarão, Itaguaí, Terminal da Ilha 
Guaíba (TIG) e Porto do Açu.

2.2.3 Infraestrutura e Logística

•	 Nióbio: Brasil é líder global, com 
produção concentrada em Araxá (MG), 
principalmente para siderurgia.
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2.3 Diversiťcação Econômica

	 Há um contraste que permeia as interações entre a indústria mineral e as políticas 
de desenvolvimento regional. Apesar do aproveitamento de recursos minerais contribuir 
signiťcativamente para o desenvolvimento socioeconômico em diversas regiões, a mineração 
também pode trazer desaťos, como deslocamento de comunidades locais, conŦitos socioambientais 
e, principalmente, dependência econômica excessiva da atividade mineral. Desse modo, o equilíbrio 
entre a mineração, o desenvolvimento econômico e o bem-estar das comunidades locais envolve 
uma combinação de fatores como implementação de políticas públicas eťcazes, transparência 
na governança, envolvimento comunitário, adaptação às particularidades locais e diversiťcação 
econômica dos municípios dependentes da atividade mineral.

	 No âmbito regional, a diversiťcação produtiva tem o potencial de atrair novas indústrias, 
especialmente de alta tecnologia, sendo ainda mais vantajosa para o crescimento econômico local 
quando envolve setores complementares. Indústrias tecnologicamente relacionadas favorecem o 
intercâmbio de conhecimento e a geração de externalidades positivas, o que impulsiona a criação 
de empregos e o desenvolvimento sustentável da região.

	 Assim, os aspectos relacionados à diversiťcação econômica foram analisados sob quatro 
óticas:

•	 Dependência Econômica de Municípios Mineradores e as principais consequências 
socioeconômicas do encerramento das atividades minerárias, como perda de arrecadação 
tributária, decrescimento da oferta de emprego e renda e redução da qualidade dos serviços 
públicos prestados e da qualidade de vida da população.

•	 Destinação da CFEM e Orientações aos Municípios quanto ao impacto da CFEM na receita total 
municipal. Há 22 municípios mineiros que possuem mais de 10% da receita total provenientes 
da mineração. Em 48% deles não foram encontradas medidas de promoção da diversiťcação 
econômica local por parte das prefeituras.

•	 Caracterização Econômica e Vocação Mineral das RGInts, em que foi analisada a composição 
do PIB, os municípios de destaque e os setores-chave de cada região. A indústria extrativa foi 
mapeada como setor-chave em três RGInts.

•	 Atividades promissoras e conexões primárias, que integram os Índices de Complexidade 
Econômica (ICE) para os municípios de Minas Gerais. As RGInts de Belo Horizonte, Divinópolis 
e Ipatinga apresentam o maior número de municípios com alta complexidade econômica. 
As áreas de saúde, serviços ťnanceiros, tecnologia, metalurgia e atividades regionais 
conťguram atividades promissoras para os municípios com participação superior a 10% da 
CFEM na Receita Corrente Líquida (RCL).

2.4 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I)

	 O setor mineral brasileiro tem enfrentado transformações expressivas, impulsionadas 
pela necessidade de aumentar a competitividade, promover a sustentabilidade e acompanhar a 
transformação digital. As principais empresas do setor têm ampliado seus esforços em inovação, 
sobretudo após os rompimentos de barragens de rejeitos, posicionando a inovação como um 
objetivo estratégico central. Além de explorar diferentes abordagens, essas empresas têm buscado 
ťnanciamentos para implementar tanto pesquisas fechadas quanto abertas, além de estabelecer 
parcerias com hubs de inovação. Entre as principais iniciativas adotadas está o Smart Mining, uma 
metodologia que integra IoT, inteligência artiťcial e análise de dados para aprimorar a eťciência, 
segurança e sustentabilidade na mineração.
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	 As políticas e medidas regulatórias 
têm grande relevância na atividade produtiva 
mineroindustrial, ao formalizarem as regras e 
procedimentos que orientarão a atuação dos 
empreendimentos. Portanto, é fundamental 
avaliar os impactos potenciais de eventuais 
medidas regulatórias a serem adotadas em 
âmbito estadual, nacional e internacional.

	 O incentivo à atividade minerária, 
um dos princípios da Política Mineral 
Brasileira, deve ser guiado por diretrizes 
estratégicas claras. A promoção do setor 
mineral pode ser realizada por meio de 
incentivos ťscais, apoio à exploração de 
minerais estratégicos e simpliťcação dos 
processos burocráticos, visando impulsionar 
o desenvolvimento sustentável da mineração. 
Foram avaliados fatores como a CFEM, 
redução da minerodependência, promoção 
do desenvolvimento econômico e medidas 

3.1 Impactos de Possíveis Medidas Políticas e Regulatórias

3. CENÁRIOS E CONDICIONANTES FUTUROS

regulatórias relacionadas à prevenção de 
danos ambientais, à segurança na atividade 
de mineração e às políticas de inovação 
tecnológica.

	 No cenário internacional da mineração, 
foi percebido o enrūecimento regulatório 
(PNUMA; PRI, 2020), com ênfase nos princípios 
ESG (Environmental, Social and Governance), 
Licença Social para Operar, proteção 
ambiental, boa relação com comunidades 
locais, transparência e gestão responsável de 
resíduos (estéreis e rejeitos) e água, visando 
maior segurança e responsabilidade no setor. 
Tais percepções foram trabalhadas ao longo da 
elaboração do PEM-MG, de forma que o cenário 
estadual reŦita as principais tendências 
relevantes globalmente.

3.2 Projeções de Demanda, Investimentos e Empregos

	 Foram abordados os principais fatores que impulsionam a demanda na indústria mineral, 
com projeções de produção, emprego e investimento para Minas Gerais no período de 2023 a 2050, 
em consonância com o Plano Nacional de Mineração 2050 (PNM 2050). No respectivo capítulo são 
analisadas as perspectivas qualitativas e quantitativas para substâncias consideradas estratégicas 
para o desenvolvimento econômico do estado, como ouro, lítio, ferro, graťta, nióbio, agrominerais, 
agregados para construção civil, rochas ornamentais e de revestimento (ROR), água mineral, 
gemas e diamantes. Minério de ferro e ouro, que entre 2010 e 2022 representaram 84,2% e 8,8%, 
respectivamente, do valor de mercado das substâncias minerais em Minas Gerais, seguem como 
protagonistas, enquanto lítio, nióbio e graťta ganham espaço com novos depósitos e expansão de 
projetos.

	 A síntese das projeções é evidenciada a seguir (Tabela 3 à Tabela 5).

Tabela 3 – Projeções da produção beneťciada de Minas Gerais por substância

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2024) baseado em ANM (2023b); CMO (2023); DISR (2023) e MME (2022d)

Ano
Ouro 

(t)
LíƟo 
(kt)

Minério 
de Ferro 

(Mt)

GraĮta 
(kt)

Nióbio 
(kt)

Agrominerais 
(Mt)

Agregados 
para 

Construção 
Civil 
(Mt)

ROR 
(kt)

Água 
Mineral 
(milhões 

de L)

Gemas e 
Diamantes  

(t)

2022 32,0 7,9 221,4 79,4 75,6 0,9 29,6 7,7 700,4 0,5

2050 - Pessimista 31,0 - 215,2 119,9 126,6 3,0 47,2 15,7 1415,2 2,4

2050 - OƟmista 49,4 76,1 257,2 301,4 307,8 3,8 49,0 15,7 1415,2 2,4
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Ano Ouro LíƟo Minério 
de Ferro

GraĮta Nióbio Agrominerais

Agregados 
para 

Construção 
Civil

ROR
Água 

Mineral
Gemas e 

Diamantes

2023 1.141 3.642 7.814 73 1.000 2.295 335 125 13 23

2050 - Pessimista 1.137 672,4 7.669 110 1.615 6.963 508 183 18 91

2050 - OƟmista 1.790 18.242 9.668 242 3.681 8.247 520 183 18 91

Tabela 5 – Projeções de investimento em Minas Gerais por substância (R$ milhões)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2024) baseado em CMO (2023); DISR (2023); IBRAM (2023a) e MME (2022d)

3.4 Panorama das Novas Tecnologias

	 A análise de riscos e oportunidades na Mineração levantada pela Ernst Young (2023a) aponta 
para o ESG, a capacidade de ťnanciamento, a implementação da Licença Social para Operar, as 
mudanças climáticas e a digitalização e inovação como tendências principais a serem levadas em 
consideração pelo setor. Além disso, destaca-se a importância da gestão eťciente de recursos 
hídricos e resíduos (estéreis e rejeitos), com atenção aos procedimentos de disposição responsável 
e incentivo ao reaproveitamento, seguindo princípios da economia circular. A obrigatoriedade da 
descaracterização de barragens construídas pelo método a montante, em Minas Gerais, prevista 
na Lei nº 23.291, de 25/02/2019, foi estabelecida para aumentar a segurança e evitar novos 
rompimentos. Tecnologias que vêm ganhando espaço incluem o beneťciamento a seco de minérios, 

3.3 Avaliação do futuro dos recursos humanos no setor mineral

	 O perťl dos proťssionais tende a 
mudar conforme as inovações, que são 
esperadas no futuro pela Indústria 4.0, que se 
manifestará no setor mineral como a chamada 
Mineração 4.0. Ela demandará proťssionais 
com competências gerais, criatividade, 
habilidades analíticas, empreendedorismo 
e trabalho em equipe, em combinação com 
conhecimentos técnicos especializados 
e domínio de tecnologia, especialmente 
nas áreas de matemática, tecnologia da 
informação e ciência da computação. 
Estima-se que boa parte do tempo do 
trabalhador na mineração será automatizado, 

mudando o perťl dos proťssionais para uma 
mão de obra altamente qualiťcada e com 
integração tecnológica. Para se preparar 
para essa mudança, é importante que as 
empresas busquem qualiťcar sua mão de 
obra. Além disso, ressalta-se a importância 
de encontrar alternativas de ťnanciamento 
para as iniciativas. A colaboração entre 
mineradores de pequena escala, investidores, 
fundos e universidades pode contribuir para 
essa modernização do setor, promovendo 
benefícios que podem se estender a toda a 
indústria mineral.

Ano Ouro LíƟo Minério 
de Ferro

GraĮta Nióbio Agrominerais

Agregados 
para 

Construção 
Civil

ROR
Água 

Mineral
Gemas e 

Diamantes

2021 7.498 1.085 41.636 882 1.004 1.726 11.470 10.109 882 466

2050 - Pessimista 7.369 308 40.445 1.351 1.713 5.644 18.020 16.077 1.825 2.142

2050 - OƟmista 12.472 11.967 52.914 3.512 4.295 6.873 18.808 16.077 1.825 2.142

Tabela 4 – Projeções de empregos diretos em Minas Gerais por substância (número de trabalhadores)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2024) baseado em CMO (2023); DISR (2023); MME (2022d) e RAIS (2021)
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3.5 Avaliação das Principais Questões Socioambientais

	 As perspectivas de comportamen-
to das questões socioculturais e ambientais 
até 2040 são complexas e envolvem intera-
ções entre a dinâmica de mercado da produ-
ção minerária e as especiťcidades territoriais 
e ambientais.

	 De maneira geral, nos municípios 
mineradores, pode-se antecipar melhorias 
no mercado de trabalho, com desdobramen-
tos positivos nos níveis de emprego do setor 
de extração mineral e de renda das famílias 
envolvidas e no aumento da receita orçamen-
tária municipal com maior participação da 
CFEM, favorecendo, assim, a provisão de bens 
e serviços públicos.

	 Nos principais municípios respon-
sáveis pela extração de minério de ferro, 
pertencentes às RGInts de Belo Horizon-
te e Barbacena, há riscos de intensiťcação 
do fenômeno da minerodependência, por se 
tratar de atividade produtiva dominante. Na 
dimensão ambiental, a rigidez locacional das 
jazidas e o interesse conservacionista pelos 
campos rupestres podem gerar potenciais 
divergências nessas regiões.

	 Nas RGInts de Montes Claros e Teóť-
lo Otoni, ao norte e nordeste de Minas Gerais, 
projeta-se um cenário de crescimento no 
emprego, na renda e nas receitas orçamen-
tárias, à medida que a população local seja 
integrada à expansão da extração de minérios 
estratégicos.

	 Para substâncias como lítio e grať-
ta nas RGInts de Teóťlo Otoni e Barbacena, 
e nióbio na RGInt de Uberaba, considera-se 
importante promover a diversiťcação econô-
mica, para evitar os efeitos negativos da 
concentração produtiva. Além disso, é 
fundamental considerar a preservação das 
formações vegetais remanescentes e respei-
tar as áreas prioritárias para conservação da 
biodiversidade (APCBs) e as áreas de prote-

ção legal como bases para o desenvolvimento 
desses territórios, favorecendo a preservação 
e a conectividade dos ecossistemas.

	 Na dimensão cultural, os territórios 
onde a mineração coexiste com elementos 
culturais diversos, como comunidades tradi-
cionais e patrimônios tombados, podem surgir 
divergências e falta de consenso entre os 
grupos envolvidos. Nesse contexto, é impor-
tante compatibilizar a atividade de turismo 
com a minerária.

	 No que se refere aos recursos hídricos, 
as análises realizadas no PEM-MG indicam que 
o uso de água na mineração já está consoli-
dado nas bacias hidrográťcas do estado. No 
entanto, muitos processos de beneťciamento 
mineral precisam ser continuamente otimiza-
dos e modernizados visando promover maior 
reutilização da água e reduzir os volumes de 
captação, o que contribuirá para o equilíbrio 
hídrico das bacias.

	 Com relação aos eventos extremos 
provocados pelas mudanças climáticas, 
antevê-se o incremento da pluviometria, 
nas porções centro e sul do estado. Como 
consequência, poderão ocorrer movimen-
tos de massa, inundações, alagamentos e 
outros eventos, podendo afetar a segurança 
dos sistemas de armazenamento e disposi-
ção de rejeitos e estéreis, a estabilidade de 
taludes e a integridade de sistemas de capta-
ção de água. Outras previsões são o aumento 
da temperatura média e estresse hídrico, 
nas porções norte e extremo oeste, podendo 
interferir nos empreendimentos minerários 
localizados, em especial, no norte do estado, 
considerando a baixa disponibilidade de água 
na região (FEAM, 2011).

o empilhamento de rejeitos e a adoção de medidas para o uso de tecnologias que empregam energia 
limpa, com foco na transição energética, tendência no âmbito nacional e internacional. Ademais, o 
hidrogênio verde e os briquetes verdes estão sendo explorados para reduzir as emissões de carbono 
no setor, no curto prazo. Por ťm, vale destacar que os minerais para a transição energética são alvo 
de iniciativas importantes, como o Projeto Vale do Lítio, do Governo de Minas, evidenciando esforços 
em direção ao desenvolvimento sustentável.
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4. AÇÕES ESTRATÉGICAS

	 O Plano estabeleceu um conjunto de 32 ações estratégicas (Quadro 2) para serem 
implementadas em horizontes de curto, médio e longo prazos, a partir das sugestões apresentadas 
nos três Workshops Temáticos realizados com a participação de representantes de entidades 
públicas, privadas, universidades, institutos de pesquisa e demais organizações da sociedade civil. 
A seleção dessas ações, os meios e instrumentos foram conduzidos pelo Consórcio Ceres-Tetra+, 
especialistas do setor mineral e pela SEDE, de forma a viabilizar os objetivos do Plano. Essas ações 
estão distribuídas em quatro Macroestratégias e 14 Áreas (Quadro 1).

	 As ações foram distribuídas em sete Programas Estratégicos, com a ťnalidade de facilitar a 
gestão organizacional por parte do governo. Os programas são: “Comunicação e Capacitação”, “Novos 
Estudos“, “Estímulo Econômico”, “PD&I”, “Articulação Institucional”, “Infraestrutura e Logística” e 
“Sustentabilidade”.

	 A relação completa das Ações Estratégicas é apresentada na seção 4.1 do PEM-MG  e a relação 
dos Programas na seção 4.2.

	 Por ťm, para implementação das ações, a Governança Institucional e Regulatória do PEM-
MG deve integrar aspectos ambientais, sociais e econômicos, assegurando a execução das ações 
estratégicas com participação do governo, setor privado e sociedade civil, conciliando a mineração 
com outros usos do território para promover desenvolvimento regional. 

Quadro 1 – Macroestratégias e áreas do PEM-MG

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Macroestratégia Área

Esơmulo Econômico

DiversiĮcação Econômica
Minerais Estratégicos

Funding

Micro e Pequenos Mineradores

Infraestrutura e LogísƟca
Inovação Inovação e Tecnologia

Sustentabilidade e Responsabilidade

Desenvolvimento Sustentável

Responsabilidade Social

Gestão de Riscos
Recursos Hídricos

Biodiversidade

Patrimônio e Cultura
Reprocessamento e DesƟnação de Resíduos

Regulação Jurídico-InsƟtucional
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Quadro 2 - Ações estratégicas do PEM-MG

Macroestratégia Área Ações

Esơmulo 
Econômico

DiversiĮcação 
Econômica

1 - Consolidar a implementação de políƟcas e programas de esơmulo a redes de cooperação voltadas à inovação tecnológica, organizacional 
e de gestão.

2 - EsƟmular estudos de idenƟĮcação e seleção de aƟvidades promissoras e conexões primárias, por RGInt e municípios mineradores.

3 - EsƟmular a criação de um fórum de Arranjos ProduƟvos Locais de Base Mineral.

4 - Promover o apoio a estudos que analisem a estrutura econômica dos municípios (ou consórcio de municípios) para organização de seu 
próprio plano municipal/regional de desenvolvimento para a mineração.

5 - Promover a capacitação insƟtucional de boa governança junto aos municípios mineradores.

Minerais Estratégicos 
e CríƟcos

6 - EsƟmular a verƟcalização das cadeias produƟvas da graĮta, do líƟo, das terras raras e dos agrominerais, dentre outros.

7 - Expandir e divulgar as pesquisas relacionadas aos insumos agrícolas, abrangendo os ferƟlizantes convencionais e alternaƟvos.

8 - EsƟmular o comparƟlhamento de informações geoeconômicas e de produção mineral, especialmente no âmbito municipal.

9 - IncenƟvar estudos visando alternaƟvas para a descarbonização da cadeia de insumos e produtos siderúrgicos.

Funding

10 - Analisar alternaƟvas e promover soluções visando o apoio Įnanceiro à verƟcalização e adensamento das cadeias de produção 
mineroindustriais do estado.

11- Reavaliar e consolidar as linhas de Įnanciamento do BDMG e outras agências de fomento e programas governamentais, priorizando o 
crédito simpliĮcado, condições especiais e processos agilizados.

12 - EsƟmular as ações do Invest Minas relacionadas ao setor mineral.

Micro e Pequenos 
Mineradores

13 - Mapear necessidades e apoiar programas de formalização e capacitação (técnica, gerencial e Įnanceira) direcionados para micro e 
pequenos mineradores.

14 - EsƟmular a implementação de redes cooperaƟvas de insƟtuições relacionadas à geração e disseminação de conhecimento, especialmente 
aos médios, pequenos e micro mineradores.

Infraestrutura e 
LogísƟca

15 - Realizar estudos e esƟmular o desenvolvimento e comparƟlhamento dos modais de logísƟca e de infraestrutura.

16 - Promover esơmulos à geração de energia renovável no setor mineral.
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Fonte: Elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

Inovação Inovação e 
Tecnologia

17 - EsƟmular PD&I visando o aproveitamento dos recursos minerais de destaque, ao longo de sua cadeia produƟva, visando à obtenção 
de produtos com alto valor agregado.

18 - Fomentar parcerias intergovernamentais voltadas a práƟcas em economia circular e transição energéƟca.

19 - IncenƟvar linhas de PD&I em tecnologias de mineração sustentável, em especial redução e/ou aproveitamento de resíduos de mineração.

20 - EsƟmular a colaboração entre empresas mineradoras (micro, pequenas e médias) mediante programas e projetos cooperaƟvos e 
parƟcipaƟvos, consƟtuição de redes e consórcios de pesquisa em temas de interesse comum, tendo por diretriz prioritária a inovação aberta.

Sustentabilidade 
e 

Responsabilidade

Desenvolvimento 
Sustentável

21 - IncenƟvar o desenvolvimento das operações dos empreendimentos de minerais estratégicos relacionados à transição energéƟca, 
contemplando os objeƟvos de desenvolvimento sustentável (ODS).

Responsabilidade 
Social

22 - IncenƟvar, consolidar e disseminar boas práƟcas para o planejamento e gestão de empreendimentos mineroindustriais.

Gestão de Riscos
23 - Aprimorar os mecanismos de gestão dos sistemas de disposição de rejeitos da mineração.

24 - Apoiar as ações do Plano Estadual de Ação ClimáƟca – PLAC MG (2023).

Recursos Hídricos

25 - IncenƟvar a conservação dos recursos hídricos do estado, com foco nas bacias em que se localizam empreendimentos minerários.

26 - Integrar dados de monitoramento dos empreendimentos de mineração junto às bases de dados da rede de monitoramento do MIRA - 
Sistema de Monitoramento Remoto Integrado das Águas.

Biodiversidade
27 - Considerar as informações referentes às Áreas Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade (APCBs) nos instrumentos de 
planejamento da aƟvidade da mineração e de implantação de áreas de compensação e reservas legais.

Patrimônio e Cultura 28 - IncenƟvar políƟcas públicas de desenvolvimento do turismo e salvaguarda do patrimônio cultural compaơveis com a aƟvidade minerária.

Reprocessamento 
e DesƟnação de 
Resíduos

29 - IncenƟvar estudos e pesquisas visando o aproveitamento de resíduos.

Regulação Jurídico-InsƟtucional

30 - EsƟmular a melhoria/revisão da regulamentação referente aos planos de fechamento progressivo de mina e de recuperação ambiental.

31 - Promover estudos para subsidiar a revisão e oƟmização da aplicação dos recursos da CFEM.

32 - Revisão da legislação ambiental relacionada ao setor mineral, especialmente no que diz respeito ao licenciamento de empreendimentos 
de pequeno e médio porte e de mineradores artesanais.

Macroestratégia Área Ações
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E OBJETIVOS DO PEM-MG

INTRODUÇÃO
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	 A elaboração do Plano Estadual de 
Mineração de Minas Gerais (PEM-MG) aconte-
ce em um momento de reŦexão e revisão da 
atuação do Estado no processo de desenvol-
vimento minerário e no reconhecimento da 
importância das ocorrências minerais frente 
aos cenários tecnológicos que se projetam 
diante dos riscos globais, incluindo os fenô-
menos climáticos extremos; dos fatores 
ligados ao ESG; e, simultaneamente, das 
discussões sobre a reputação do setor mine-
ral e seu legado à sociedade e ao próprio 
Estado. Nesse contexto, é importante a 
participação social, o estreitamento e trans-
parência da comunicação com as partes 
interessadas e o monitoramento da gestão 
de riscos da mineração junto às comunida-
des afetadas, especialmente em relação às 
barragens.

	 Cabe à União o domínio e o contro-
le sobre os recursos minerais, consentindo 
sua exploração  ao particular, visto haver 
o interesse público na transformação do 
bem mineral em produto de valor agrega-
do. Ao mesmo tempo, compete ao Estado 
desempenhar papel estruturante no desen-
cadeamento de ciclo virtuoso e ascendente 
de crescimento em todas as regiões de seu 
território e na alavancagem contínua de 
resultados socioambientais sustentáveis.

	 O PEM-MG foi concebido em sintonia 
com o Plano Nacional de Mineração - PNM 
(2030), em termos de seus objetivos e dire-
trizes, de forma que o planejamento das 
atividades minerárias do estado de Minas 
Gerais cumpra seu papel no contexto do País. 
Igualmente, no que se refere especiťcamen-
te ao minério de ferro, o PEM-MG tem suas 
decisões públicas também amparadas pelo 
instrumento de política ambiental – Avalia-
ção Ambiental Estratégica – AAE aplicada à 
extração de minério de ferro.

	 Dada a diversidade geológica, Minas 
Gerais abriga uma grande variedade de 
recursos minerais de natureza diversa (metá-
licos ferrosos, metálicos não ferrosos e os 
não metálicos), com ampla distribuição por 
todo o seu território. As diferentes tipologias 
estão associadas a características minera-
lógicas especíťcas de suas reservas, o que 
impõe métodos diferenciados de lavra (a céu 
aberto ou subterrânea) e de processamento 

do minério, resultando em empreendimen-
tos com diferentes portes e potencial de 
aproveitamento do recurso mineral. Assim, 
o parque minerário envolve desde empre-
sas globais, com atuação internacional, 
até micro estabelecimentos, viabilizando a 
presença de diferentes empreendedores, 
sendo importante o estímulo aos encadea-
mentos produtivos decorrentes.

	 Em Minas Gerais, as ocorrências 
minerais se  distribuem em regiões geográ-
ťcas dotadas de características ambientais 
particulares e diferenciadas, tanto no que 
se refere aos fatores ambientais naturais ou 
àqueles alterados pelo uso e ocupação do 
solo, quanto aos instrumentos legais disci-
plinadores que reŦetem suas aptidões e 
vocações ambientais.

	 Essa situação, numa visão de longo 
prazo, com marco temporal de 20 anos, 
condiciona o PEM-MG a múltiplos desaťos, 
considerando variados cortes analíticos/
dimensões de análise, exigindo escolhas e 
decisões públicas complexas, em relação a: 
i) decisões setoriais, em termos de direcio-
namento aos mercados interno e externo; 
ii) decisões espaciais, no bojo de diferentes 
regiões do estado com disparidade de cres-
cimento e desenvolvimento econômico e 
social, com reservas minerais dispersas no 
território; e iii) decisões ambientais, consi-
derando que a exploração minerária está 
sujeita à rigidez locacional, podendo gerar 
conŦitos quanto aos recursos naturais e 
serviços ecossistêmicos. Essas decisões são 
interdependentes e compõem um processo 
institucional complexo, que exige escolhas, 
em termos de custo-benefício, contem-
plando as dimensões econômicas (locais e 
regionais), setoriais e socioambientais, a 
serem equacionadas no bojo do protagonis-
mo e da governança institucional do PEM-MG.

	 É essencial que o PEM-MG seja um 
instrumento de planejamento da gestão dos 
recursos minerais, norteando as políticas 
de médio e longo prazos a serem adotadas 
em Minas Gerais, de forma que as atividades 
das cadeias produtivas da indústria mineral 
alcancem maior eťciência, produtividade, 
competitividade e sustentabilidade.
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Com isso, o PEM-MG é endereçado a todos os agentes envolvidos, direta ou indiretamente, com 
as cadeias produtivas da indústria mineral, incluindo gestores públicos de todas as esferas de 
governo; gestores empresariais; investidores; comunidades de municípios mineradores; organi-
zações não governamentais; pesquisadores; proťssionais das áreas ambiental, social, mineral ou 
correlatas; formadores de opinião e veículos jornalísticos; entusiastas e interessados pelo setor 
mineral, entre outros. 

	 Para possibilitar melhor compreensão geoespacial da atividade mineral, os estudos tive-
ram como base as treze Regiões Geográťcas Intermediárias (RGInts) do estado de Minas Gerais, 
buscando identiťcar especiťcidades e similaridades entre elas (Figura 1).

Figura 1 – Regiões Geográťcas Intermediárias (RGInts) de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base nos dados do IBGE (2018) 
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	 A adoção da divisão em RGInts atende à necessidade de se analisar a mineração em Minas 
Gerais a partir de uma perspectiva do desenvolvimento regional, tendo em vista as disparidades 
e potencialidades heterogêneas entre as regiões. Essas diferenças se reŦetem tanto em caracte-
rísticas intrínsecas, como em ocorrência de recursos minerais, quanto em aspectos particulares 
do desenvolvimento socioeconômico. 

	 Para elaborar o Plano de Mineração para o estado de Minas Gerais, atuou-se em diferentes 
frentes para uma construção conjunta entre o Governo do Estado, o Consórcio Ceres–Tetra+, o 
setor privado e a sociedade civil. Foram aplicadas diversas metodologias e técnicas de pesquisa e 
análise (Figura 2), de forma a compreender o setor mineral e o seu papel no estado, bem como dar 
dimensão, robustez e respaldo para as proposições do Plano.

	 A pesquisa bibliográťca foi aplicada em todas as fases do Plano, para obtenção de refe-
rências conceituais e metodológicas. Também foi levantado benchmark nacional e internacional 
junto aos órgãos associados à indústria mineral, que reuniu estudos e relatórios dos mais diver-
sos temas, de maneira a garantir aderência do Plano às principais práticas adotadas no setor. 
A Avaliação Ambiental Estratégica do Minério de Ferro (AAE), elaborada simultaneamente a este 
Plano, serviu de base para as principais questões socioambientais e da cadeia produtiva deste 
minério. Os modelos econômicos e análise regional e setorial adotados englobaram o que há de 
mais consolidado na literatura econômica, como Modelos de Equilíbrio Geral Computável, Análi-
ses Insumo-Produto, Tabela de Recursos e Usos, indicadores de desenvolvimento regional como 
Quociente Locacional e Complexidade Econômica, entre outros. Por ťm, a Pesquisa Primária, as 
Entrevistas Dirigidas, os Workshops e Seminários Temáticos e os Grupos Focais tiveram como 
ťnalidade coletar as percepções diretas dos agentes envolvidos na economia mineral – empre-
sas envolvidas na cadeia produtiva, especialistas do setor, comunidades afetadas pela mineração, 
entre outros – a ťm de incorporá-las à construção do PEM-MG e dar subsídios à deťnição das 
ações estratégicas.

	 A concepção do Plano considerou quatro eixos estruturantes capazes de contemplar as 
diferentes dimensões de impacto do PEM-MG: Mercado, Meio Ambiente, Sociedade e Governança 
(Quadro 3).

Figura 2 – Metodologias e técnicas empregadas ao longo da construção do PEM-MG

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+
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	 Associando-se esses eixos estruturantes aos resultados observados ao longo das etapas de 
elaboração do Plano, criou-se uma estrutura para as ações estratégicas do PEM-MG, que consiste 
em quatro macroestratégias: Estímulo Econômico; Inovação; Sustentabilidade e Responsabilidade; 
e Regulação (Quadro 4).

Quadro 3 - Eixos estruturantes do PEM-MG

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

Quadro 4 - Macroestratégias e seus objetivos gerais 

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

	 A escolha de cada macroestratégia atende a um objetivo geral, e cada uma delas, por sua 
vez, se subdivide em áreas e objetivos especíťcos (Quadro 5), baseadas nas prioridades levantadas 
nos Workshops do PEM-MG, bem como a partir de referências nacionais, como o Plano Nacional 
de Mineração (2030, 2050) e o Plano de Mineração do Estado do Pará (2030), além de referências 
internacionais das Nações Unidas, Austrália e Canadá.

Eixo Estruturante DeĮnição

Mercado
Melhoria no ambiente de negócios e no desempenho econô-
mico do estado.

Meio Ambiente
Melhoria na preservação dos recursos naturais e promoção 
da sustentabilidade.

Sociedade
Melhoria no equilíbrio social e na qualidade de vida da 
população.

Governança
Melhoria no arcabouço insƟtucional do estado, no âmbito 
público e privado, por meio da transparência e parƟcipação 
da sociedade.

Macroestratégia ObjeƟvo Geral

Esơmulo Econômico Promover o desenvolvimento da indústria mineral de forma 
sustentável e compeƟƟva.

Inovação
Promover o desenvolvimento da indústria mineral com práƟ-
cas inovadoras, mediante a uƟlização de tecnologias adequa-
das e sustentáveis.

Sustentabilidade e 
Responsabilidade

Promover um ambiente harmonioso, integraƟvo e cooperaƟ-
vo entre a mineração, o meio ambiente e a sociedade.

Regulação

Promover a conơnua avaliação e aperfeiçoamento dos aspec-
tos regulatórios relacionados à indústria mineral, visando a 
assegurar as necessárias condições i) de estabilidade jurídica; 
ii) de segurança para as partes envolvidas; e iii) de compaƟ-
bilização com os sistemas regulatórios adotados em países 
e regiões líderes na atração de invesƟmentos e na produção 
mineral mundial, segundo elevados padrões de compeƟƟvi-
dade e sustentabilidade.
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Quadro 5 - Objetivos especíťcos do PEM-MG

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

Macroestratégia Área ObjeƟvo EspecíĮco

Esơmulo 
Econômico

DiversiĮcação 
Econômica

Esơmulo à diversiĮcação econômica e ao desenvolvimento socioeconômico dos municípios 
mineradores.

Esơmulo ao Ordenamento Territorial Geomineiro (OTGM) dos municípios e de consórcios de 
municípios mineradores organizados em torno de uma mesma província geoeconômica e/ou 
distrito mineiro.

Promoção da adoção de boas práƟcas em termos de planejamento e gestão do orçamento 
Įscal/Įnanceiro dos municípios mineradores.

Minerais 
Estratégicos

Promoção do desenvolvimento das cadeias produƟvas dos bens minerais de grande 
dependência de importações ou de grande potencial para a transição energéƟca.

Promoção de melhorias de eĮciência, produƟvidade, compeƟƟvidade e sustentabilidade nos 
polos de produção da indústria mineral.

Funding
Minimização de gargalos de Įnanciamento, especialmente em áreas com potencial 
produƟvo e restrição de capital.

Micro e Pequenos 
Mineradores

Formalização de micro e pequenos mineradores.

Infraestrutura e 
LogísƟca Minimização dos problemas logísƟcos da cadeia produƟva do setor mineral.

Inovação Inovação e 
Tecnologia

Fomento a programas de PD&I em minerais considerados prioritários (estratégicos e críƟcos).

Promoção da inovação nas aƟvidades de mapeamento geológico básico, de prospecção 
regional e de pesquisa mineral.

Fomento à aplicação de tecnologias para oƟmização do processo produƟvo e do 
aproveitamento dos recursos minerais.

Sustentabilidade e 
Responsabilidade

Desenvolvimento 
Sustentável

Esơmulo à adesão aos ObjeƟvos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

Responsabilidade 
Social

Promoção de aprimoramentos de estruturas de governança estadual e locais, relaƟvas a 
APLs e polos geomineiros do estado, com simultâneas melhorias de sistemas e processos de 
planejamento e gestão.

Gestão de Riscos
Aprimoramento dos sistemas de gestão de resíduos de mineração.

Promoção da resiliência a eventos climáƟcos extremos no setor de mineração.

Recursos Hídricos
IncenƟvo a usos eĮcientes e sustentáveis dos recursos hídricos em seus aspectos quanƟtaƟvos 
e qualitaƟvos.

Biodiversidade Conciliar a manutenção do capital natural e dos serviços ecossistêmicos no setor mineral.

Patrimônio e 
Cultura

Esơmulo à preservação e valorização do patrimônio histórico, cultural e arơsƟco e ao 
desenvolvimento da aƟvidade turísƟca local e regional.

Reprocessamento 
e DesƟnação de 
Resíduos

Esơmulo ao desenvolvimento da economia circular.

Regulação Jurídico-
InsƟtucional

Atualização da legislação a padrões ambientais de respaldo internacional e de expectaƟvas 
sociais crescentes, considerando os planos de fechamento progressivo de minas.

Esơmulo e disseminação de uma regulação ambiental mais dinâmica com adequação de 
critérios e procedimentos para a emissão de licenças ambientais, em consonância com as 
caracterísƟcas e especiĮcidades relacionadas ao bem mineral, Ɵpo de depósito mineral, porte 
do empreendimento e intensidade dos impactos previsíveis.

IncenƟvo à oƟmização da aplicação de recursos da CFEM.

32



	 Ademais, o PEM-MG se relaciona e se adere ao Plano de Governo do Estado (PG), no que se 
refere às diretrizes de: Geração de Emprego e Renda, com base no estímulo à economia do estado; 
Segurança Jurídica para as decisões, por meio da regulação; Cuidado com o Futuro, em atenção 
às gerações futuras, com práticas sustentáveis e de responsabilidade e que estimulem a transição 
energética. Busca, também, o pilar do empreendedorismo, que se sustenta na inovação (Figura 3). 

Figura 3 – Associação do PEM-MG ao Plano de Governo de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ 

	 Pelo estímulo econômico, a diversiťcação se faz presente no melhor planejamento do 
desenvolvimento das cadeias produtivas nos municípios e regiões mineradoras e numa menor 
dependência do setor, apoiando ações que tornam mais variados os arranjos presentes no terri-
tório mineiro. Também é enfatizado o apoio ao desenvolvimento das cadeias produtivas dos bens 
minerais estratégicos e de grande dependência de importações (ex.: agrominerais), de expres-
sivos superávits de exportação (minério de ferro, nióbio e ouro) ou de grande potencial para a 
transição energética (ex.: graťta, lítio e terras raras), alinhando-se com a tendência da demanda 
mineral mundial e dos produtos gerados. A integração dos micro e pequenos mineradores, por 
meio da formalização e de necessários esforços de capacitação, possui contribuição social rele-
vante, sendo importante no contexto de atuação do Plano.

	 A Inovação é fronteira a ser trilhada por qualquer setor produtivo, por meio de programas 
de PD&I. As práticas e a adesão aos ODS devem ser seguidas, de modo a conciliar a manuten-
ção do capital natural e dos serviços ecossistêmicos com as atividades minerárias, promover o 
desenvolvimento e aplicar os conceitos da economia circular no processamento e destinação de 
resíduos. Ademais, a Regulação pode ser mais dinâmica, com adequações e tratamentos diferen-
ciados para os diversos tipos de empreendimentos, notadamente quanto ao seu porte e ao bem 
mineral envolvido.
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	 Cabe ressaltar que a construção do Plano foi também fundamentada em estudos e análises 
do setor mineral, trabalhados em detalhes ao longo de sua elaboração, passando por diversos 
temas de importância no setor e no estado, com abrangência econômica, social e ambiental.

	 Neste contexto, o PEM-MG foi elaborado no sentido de apoiar as políticas públicas relacio-
nadas ao setor mineral e direcionar a articulação entre os diversos atores envolvidos, tendo como 
principais objetivos:

•	 Consolidar informações sobre a atividade mineral de forma a obter uma visão estratégica, 
de médio e longo prazo, para o setor, bem como subsidiar a formulação de políticas públicas 
que visem a promoção da competitividade, produtividade e sustentabilidade do setor mine-
ral no estado de Minas Gerais.

•	 Servir de instrumento de planejamento para a boa gestão, promoção do conhecimen-
to e aproveitamento dos recursos minerais, buscando otimizar a agregação de valor e o 
adensamento das cadeias produtivas, segundo os princípios do desenvolvimento susten-
tável e do fortalecimento da competitividade dos setores mineroindustriais do estado. 

•	 Promover o desenvolvimento e a implementação de ações interinstitucionais e proje-
tos estruturantes que estimulem a integração e o encadeamento da indústria mineral 
com os demais setores da economia e em consonância com regulamentações vigentes. 

•	 Contribuir para o fortalecimento da indústria mineral, estratégica para o desenvolvimen-
to econômico e social do estado de Minas Gerais, impulsionando a melhoria da qualidade de 
vida da sociedade, em bases alinhadas com a política ambiental em vigor. Em conjunto, esses 
objetivos têm como referência as soluções de compromisso ambiental, social, econômico e insti-
tucional dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), especiťcamente para mineração. 

	 Este documento foi estruturado em quatro capítulos, sintetizados a partir da análise dos 
dados e informações apresentadas nos dez relatórios intermediários, elaborados entre 2022 e 
2024 (Anexo II). 

	 O Capítulo 1, Contextualização do Setor Mineral em Minas Gerais, apresenta uma sínte-
se do setor mineral para as treze Regiões Geográťcas Intermediárias (RGInts), caracterizando 
sua produção, inserção no comércio exterior e participação nos empregos. Contempla, ainda, a 
descrição das cadeias produtivas das principais substâncias minerais e a análise da integração e 
fortalecimento dessas cadeias.

	 O Capítulo 2, Desaťos para a Indústria Extrativa Mineral em Minas Gerais, apresenta a 
discussão dos principais desaťos enfrentados pela indústria mineral. Abordou-se as Questões 
Socioambientais e a Atividade Minerária, do ponto de vista interno ao setor e das comunidades 
por ele impactadas, com destaque para as áreas de conŦito de ocupação do território, perspecti-
vas de fechamento de minas e condições de saúde e segurança ocupacional.

	 Adicionalmente, tratou-se da Produção Mineral e seus Impactos na Economia, contemplan-
do a proposta do Novo Código de Mineração na Produção Mineral e seus impactos sobre o setor. 
São discutidos os minerais estratégicos, sob a ótica do seu mercado consumidor e sob o ponto 
de vista da sustentabilidade e do seu potencial de desenvolvimento, haja vista as movimentações 
do mercado internacional, perspectivas de implantação e de atração de novos investimentos e as 
posições ocupadas por Minas Gerais e pelo Brasil nesse mercado. São também discutidos temas 
relacionados à Infraestrutura e Logística.

	 Na sequência, analisou-se a Diversiťcação Econômica nos Municípios Mineradores, tendo 
em vista a importância da mineração e as possibilidades de desenvolvimento futuro. Foram ainda 
discutidas as possibilidades de diversiťcação e orientações aos municípios mineradores. Por 
meio de métodos de análise de desenvolvimento regional, buscou-se compreender atividades 
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promissoras e conexões primárias, além de possibilidades de ťnanciamento do desenvolvimento 
de determinadas ações especíťcas, a partir dos recursos da CFEM. 

	 Ainda no Capítulo 2, realizou-se uma análise dos Pequenos e Micromineradores do estado, 
demonstrando os principais desaťos enfrentados por essa categoria e ressaltando a necessidade 
de adoção de estímulos à formalização de tais empreendimentos. Por ťm, abordou-se as Linhas 
de Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação no Setor Mineral, a partir de um benchmark com refe-
rências nacionais e internacionais e tecnologias disponíveis no mercado.

	 Os Cenários e Condicionantes Futuros compõem o Capítulo 3, onde destacam-se os 
aspectos regulatórios que têm impacto na indústria mineral, enfatizando-se as repercussões 
previstas de recentes medidas regulatórias adotadas, além de outras que se encontram em análi-
se e tramitação. São apresentadas estimativas de produção e preço para substâncias relevantes. 
São também discutidas tendências internacionais e perspectivas para a Mineração 4.0, o futu-
ro da mão de obra e um panorama de novas tecnologias na era da ESG, tendo como referência 
iniciativas que se encontram em curso em países com experiência e desempenho consagrados. O 
capítulo engloba também as principais questões socioambientais, como pressões sobre susten-
tabilidade, recursos hídricos e eventos climáticos extremos. Essa análise teve como importante 
referência a Avaliação Ambiental Estratégica do Minério de Ferro. 

	 O Capítulo 4, Ações Estratégicas, apresenta as 32 ações prioritárias, deťnidas a partir 
dos workshops, da contribuição de especialistas do setor e do diálogo com a SEDE. Essas ações 
foram agrupadas em sete Programas Estratégicos, de forma a facilitar a gestão e implementação 
institucional. Por ťm, foram elaboradas recomendações para a governança da implementação do 
Plano, em um horizonte de 20 anos.

	 As Considerações Finais trazem uma reŦexão acerca dos principais desaťos e oportunida-
des da mineração em Minas Gerais, no sentido de ampliar e potencializar os benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, além de apresentar quais as perspectivas da mineração no estado. 
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1

EM MINAS GERAIS

CONTEXTUALIZAÇÃO 
DO SETOR MINERAL
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1.1 Síntese do Setor Mineral

	 Historicamente reconhecido pelo 
seu potencial geológico e vocação produtiva 
na indústria mineral, o estado de Minas 
Gerais se destaca nacionalmente pelo 
volume, valor e diversidade da sua produção 
mineral, notadamente nos segmentos de 
minerais metálicos (minério de ferro, ouro, 
nióbio, etc.), agregados para construção 
civil, agrominerais, águas minerais, rochas 
ornamentais e de revestimento, gemas e 
diamantes.

	 Recentemente, estimulada por novas 
tendências tecnológicas, especialmente no 
caso dos minerais requeridos para a transição 
energética, Minas Gerais também se destaca 

	 Minas Gerais tem uma história profundamente ligada à atividade minerária no Brasil, a partir 
do Ciclo do Ouro, iniciado no ťnal do século XVII com a descoberta de jazidas de ouro de aluvião nos 
rios do estado, dando origem ao município de Vila Rica (atual Ouro Preto), com o auge em meados 
do século XVIII (CETEM, 2021). Após a decadência da atividade minerária, esforços foram feitos 
para consolidá-la, resultando no surgimento das primeiras empresas mineradoras e na criação 
de importantes instituições. No século XIX, empresas estrangeiras, especialmente inglesas, 
desempenharam um papel signiťcativo na economia mineral do estado (ALVES, 2008). A Figura 4 
apresenta a cronologia dos principais fatos históricos e econômicos relevantes ao setor mineral 
desde o início do Ciclo do Ouro até os dias atuais.

1.1.1 Contextualização Histórica

pela sua crescente produção de graťta e lítio, 
e pelo seu potencial para descoberta de novos 
depósitos de substâncias minerais, como 
terras raras. 

	 As atividades da indústria mineral 
constituem um importante pilar para a 
economia estadual, devido à sua magnitude 
econômica e também à sua expressão em 
termos de geração de emprego e renda e 
de arrecadação de tributos. Por outro lado, 
a localização estratégica de Minas Gerais 
constitui um fator complementar que 
notabiliza o estado como um dos principais 
polos mineradores do país.

Figura 4 – Principais fatos históricos e econômicos relevantes ao setor mineral

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da SEDE (2022)
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	 A diversidade geológica de Minas Gerais propicia a atração de investimentos em atividades 
de pesquisa e produção de bens minerais de elevado potencial econômico. Em sua maior parte, o 
território mineiro abarca terrenos pré-cambrianos do Escudo Atlântico (Cráton do São Francisco, 
Sistema Orogênicos Brasilianos Mantiqueira e Tocantins) e subordinadamente coberturas 
fanerozoicas (Figura 5), restritas à região do Triângulo Mineiro e parte do vale do São Francisco 
(ALKMIM, 2018).

	 Destaca-se, de maneira notável do ponto de vista geológico, a província mineral do 
Quadrilátero Ferrífero, porção extremo sul do Cráton São Francisco, especialmente devido às suas 
jazidas auríferas e ferríferas (ALKMIM, 2018).

	 O Sistema Orogênico Mantiqueira está presente no território mineiro pela sua terminação 
setentrional, representadas por partes do Orógeno Araçuaí, notório pelas jazidas e ocorrências 
de gemas (esmeraldas, águas marinhas e turmalinas), diamantes e metaconglomerados (ALKMIM, 
2018), além de hospedar importantes jazidas de graťta, ocorrência de ferro e urânio (DARDENNE; 
SCHOBBENHAUS, 2003 apud ALKMIM, 2018), e pela Faixa Ribeira, no extremo sul do estado (Figura 
5), área com ocorrências de minerais metálicos, minerais industriais, águas minerais, agregados 
para uso na construção civil e rochas ornamentais e de revestimento (SIGMINE/ANM, 2022).

	 O Sistema Orogênico Tocantins é representado em Minas Gerais pela Faixa de Dobramentos 
Brasília (ALMEIDA, 1977), que margeia o Cráton do São Francisco a oeste. A parte da Faixa Brasília 
presente no território mineiro é o seu segmento meridional que, a oeste, é coberto pelas camadas 
sedimentares da Bacia do Paraná, e a sul, é obliterado pela Faixa Ribeira (VALERIANO, 2017 apud 
ALKMIM, 2018). A Faixa Brasília em Minas Gerais destaca-se pela presença da jazida aurífera do Morro 
do Ouro em Paracatu (ALKMIM, 2018), que constitui a maior mina de ouro em operação no país, pelos 
depósitos plumbo-zincíferos de Vazante e Morro Agudo (DIAS et al., 2015; DIAS et al., 2018), além de 
depósitos de fosfato sedimentar de Rocinha e Lagamar (DARDENNE; SCHOBBENHAUS, 2003 apud 
ALKMIM, 2018).	

1.1.2 Geologia Econômica

Figura 5 – Compartimentação geológica de Minas Gerais

Fonte: Alkmim (2018)

38



	 Em Minas Gerais, as rochas fanerozoicas ocorrem nas bacias sedimentares do São Francisco, 
Paraná e ao longo do Arco do Alto Paranaíba, que as separa. Esta grande estrutura, também de 
idade fanerozoica (ALKMIM, 2018), é locus principal de intrusões ígneas alcalinas, carbonatíticas e 
kimberlíticas (BROAD et al., 2000 apud ALKMIM, 2018).

	 Na Bacia do São Francisco há importantes fontes de rochas ornamentais e de minerais 
industriais utilizados na produção de cimento e cal (ALKMIN, 2018), enquanto a Bacia do Paraná, que 
abrange quase integralmente o Triângulo Mineiro, apresenta depósitos e minas de calcário e basalto 
para brita, além de saibro, argilas e cascalheiras (LOBATO; COSTA, 2018).

	 Por ťm, o Arco do Alto Paranaíba abriga depósitos minerais de urânio, bauxita, zircônio, 
molibdênio, nióbio, Elementos Terras Raras (ETRs) e argilas, presentes no Complexo Alcalino de 
Poços de Caldas, nióbio e fosfato no Complexo do Barreiro, e, ainda, nióbio, fosfato e ETR nos Maciços 
de Tapira, Salitre e Serra Negra (ALKMIM, 2018).

	 A análise da base de dados de processos ativos do Sistema de Informações Geográťcas da 
Mineração (SIGMINE/ANM, 2024) da Agência Nacional de Mineração (ANM), permitiu a identiťcação 
das substâncias requeridas para pesquisa e/ou extração em Minas Gerais, agrupadas em classes 
e subclasses (Figura 6), segundo uso e representatividade de processos minerários. Dessa forma, 
foram registrados 48.259 processos minerários para um total de 50.172 áreas (Gráťco 1).

Figura 6 – Distribuição dos processos minerários, outorgados pela ANM, por subclasses de 
substâncias minerais em Minas Gerais (2024)

Fonte: elaboração SEDE com base de dados do SIGMINE/ANM (2024)
Consulta realizada em 20/02/2024
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Gráťco 1 – Distribuição dos processos minerários para as principais substâncias exploradas 
em Minas Gerais, sintetizados por classe (%)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de SIGMINE/ANM (fevereiro, 2024)

	 Na classe dos minerais metálicos, 
com cerca de 32% dos processos minerários, 
foram identiťcados 26 bens minerais, com 
destaque para ouro, ferro, lítio, alumínio, 
manganês e nióbio. Essas substâncias são 
requeridas pelos regimes de Concessão de 
lavra e Permissão de Lavra Garimpeira (PLG).

	 Em relação aos agregados para 
a construção civil, foram identiťcadas 
27 substâncias minerais, requeridas 
principalmente pelos regimes de 
Licenciamento e Registro de Extração, 
destacando areia comum, cascalho, saibro, 
argilas, além de vários tipos de rochas que 
servem como brita.

	 Das 51 substâncias identiťcadas na 
classe dos minerais industriais, predominam a 
graťta, feldspatos, calcários, talco, diamante 
industrial, entre outros.

	 A extração de rochas ornamentais e 
de revestimento, principalmente na porção 
leste do estado, faz dessa atividade a quarta 
mais requerida junto à ANM, em termos 
de processos minerários. As rochas que 
sobressaem são os granitos e aťns, ardósia, 
quartzitos, esteatitos e calcários.

	 Na classe de gemas e artefatos 
minerais, requeridos por meio dos regimes de 
Permissão de Lavra Garimpeira e Concessão 

de Lavra, evidenciam-se diamante, água-
marinha, alexandrita, ametista, citrino, berilo, 
crisoberilo, esmeralda, kunzita, turmalina, 
topázio e topázio imperial.

	 No tocante aos agrominerais, 
ressaltam-se os processos minerários 
para exploração de fosfatos, localizados 
principalmente na região de Patos de Minas. 
Entretanto, citam-se outros bens minerais 
relevantes, como rochas potássicas, calcários 
e dolomitos, pesquisados ou explotados no 
estado.

	 Por ťm, constam, ainda, registros de 
processos minerários para águas minerais, 
águas termais e minerais energéticos.

	 A Indústria Extrativa Mineral de Minas 
Gerais abrange desde empresas privadas de 
médio e grande porte até garimpos, sendo 
fortemente voltada para a exportação. Essa 
atividade é uma importante fonte de ingres-
so de divisas para o estado. Segundo a ANM 
(2023c), aproximadamente 74,5% do valor da 
produção mineral do país (Indicador de Produ-
ção Mineral – IPM) estavam concentrados em 
Minas Gerais e no Pará. Conforme o IBRAM 
(2023a), a produção de minérios no Brasil, em 

1.1.3 Características da Produção Mineral 
no Estado
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2022, foi estimada em 1,05 bilhão de tonela-
das, com um faturamento de R$ 250 bilhões. 

	 Parte majoritária da produção mineral 
de Minas Gerais é constituída por substâncias 
minerais metálicas, representando signiťca-
tivos 92,3% do valor da produção comerciali-
zada, equivalentes, em 2022, a R$ 95,7 bilhões. 
Nesse contexto, naquele ano destacaram-
-se o minério de ferro, com expressiva parce-
la de 80,7%, equivalente a R$ 83,8 bilhões, e 
o ouro, que contribuiu com 8,6%, totalizando 

R$ 8,9 bilhões. Na sequência, observou-se o 
lítio, com 1,7% (R$ 1,7 bilhão), e o zinco, com 
0,7% (R$ 685,1 milhões) (ANM, 2023c).

	 Entre as substâncias minerais não 
metálicas, destacou-se no mesmo ano o 
calcário, responsável por 1,8% do valor da 
produção mineral (R$ 1,9 bilhão), seguindo-se 
as rochas britadas e o cascalho, que repre-
sentaram 1,7% (R$ 1,7 bilhão). Adicionalmente, 
o fosfato apresentou uma participação signi-
ťcativa de 1,6% (R$ 1,7 bilhão) (Gráťco 2).

Gráťco 2 – Distribuição do valor da produção mineral em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da ANM (2023c)

 	 A balança comercial de Minas Gerais tem sido superavitária e, em 2022, apresentou saldo de 
US$ 22,6 bilhões, resultante do total de US$ 40,2 bilhões de exportações e de US$ 17,6 bilhões de 
importações. Os bens de origem mineral contribuíram com uma parcela de 51,9% (R$ 20,8 bilhões) 
do total estadual, com destaque para minério de ferro, responsável por US$ 12,1 bilhões; ferronióbio, 
com US$ 1,6 bilhão, e ferro fundido bruto, que contribuiu com US$ 1,6 bilhão (Figura 7).

1.1.4	 Comércio Exterior

Figura 7 – Balança comercial de Minas Gerais em 2022

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da ANM (2023c)
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	 Apesar do seu potencial geológico, 
da disponibilidade e relativa abundância 
de recursos e reservas minerais, Minas 
Gerais importou, em 2022, US$ 4,9 bilhões 
de bens minerais, sendo majoritariamente 
agrominerais (41,3%) e minerais energéticos 
(26,2%). Embora o estado disponha de 
produção mineral destinada à indústria de 
fertilizantes e adubos, tem sido necessária 
a importação de sais de potássio e de 
compostos químicos transformados, devido à 
grande demanda interna (COMEX STAT, 2023).

	 Em relação às importações, os 
principais fornecedores de produtos de 
origem mineral para Minas Gerais, em 
2022, foram Rússia (US$ 873,2 milhões), 
Estados Unidos (US$ 834,2 milhões), Canadá  
(US$ 413,8 milhões), China (US$ 380,3 milhões) 
e Peru (US$ 377,0 milhões). Os Estados Unidos 

Figura 8 – Principais parceiros comerciais de Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

	 A produção mineral está sujeita à cobrança da CFEM e sua arrecadação é distribuída entre 
a União (10%), estados (15%) e municípios (75%), sendo 60% destinada aos municípios onde ocorre 
a produção e 15% para municípios afetados pela mineração. Na série histórica (2010 a 2023), com 
valores nominais, observou-se o valor máximo em 2021 (R$ 4,6 bilhões) e, o mínimo, em 2010                       
(R$ 468,5 milhões) (Gráťco 3).

1.1.5 Compensação Financeira pela Exploração Mineral (CFEM)

	 Dentre os principais parceiros 
comerciais de bens de origem mineral do 
estado de Minas Gerais, em 2022, destacaram-
se, nas exportações: China (US$ 9,7 bilhões), 
Estados Unidos (US$ 1,7 bilhão), Barein 
(US$ 1,3 bilhão), Países Baixos (US$ 944,6 
milhões) e Canadá (US$ 782,1 milhões). Para 
China e Barein, o bem mineral com maior valor 
de exportação foi o minério de ferro. Destacou-
se a venda de semimanufaturados de ferro e 
aço, para os Estados Unidos e Países Baixos, e 
de ouro, para o Canadá (Figura 8).

exportaram majoritariamente combustíveis 
de origem mineral, enquanto Rússia, China 
e Canadá se destacaram pela venda de 
agrominerais para o estado. Por ťm, a maior 
parte das importações vindas do Peru são 
referentes ao minério de zinco (COMEX STAT, 
2023).
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Gráťco 3 – Evolução da arrecadação da CFEM em Minas Gerais (2010-2023)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2024a)

Gráťco 4 – Participação na arrecadação da CFEM por tipo de mineral em MG (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023c)

	 Em 2023, a CFEM arrecadada por Minas Gerais foi de R$ 3,2 bilhões, sendo 95,8% 
(R$ 3,0 bilhões) do total provenientes da lavra de substâncias metálicas, e 88,7% do total 
(R$ 2,8 bilhões) referentes à produção do minério de ferro, além de 4,4% (R$ 140,2 milhões) ao 
ouro. Dentre os não metálicos, destacaram-se as arrecadações oriundas dos metais industriais 
(R$ 54,7 milhões) e dos agrominerais (R$ 41,5 milhões) (Gráťco 4).

	 Das 13 RGInts do estado de Minas Gerais, a de Belo Horizonte se destacou com o maior 
montante arrecadado da CFEM (R$ 2,0 bilhões, 61,9% do total) em 2023. O protagonismo dessa 
RGInt está associado majoritariamente à lavra de minério de ferro em seu território, que engloba 
maior parte dos municípios do Quadrilátero Ferrífero, além de outros importantes municípios 
mineradores, como Conceição do Mato Dentro. As RGInts de Barbacena (R$ 510,1 milhões), Ipatinga 
(R$ 327,9 milhões) e Divinópolis (R$ 155,6 milhões) também apresentaram arrecadações signiťcativas 
de CFEM, que corresponderam a 15,8%, 10,2% e 4,8% do total do estado, respectivamente (Figura 9).
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Figura 9 – Distribuição da participação da CFEM por RGInt (2023)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023c)

	 Observa-se que, embora a maior parte da arrecadação da CFEM se concentre na RGInt de 
Belo Horizonte, outras regiões também dependem, substancialmente, da atividade minerária. 

	 Em Minas Gerais, a indústria mineral possui grande importância na geração de empregos. Em 
2021, segundo dados da RAIS (2022), a indústria extrativa foi responsável por 69.927 empregos diretos 
no estado, concentrados principalmente na RGInt de Belo Horizonte (35.799 empregos), Barbacena 
(8.977 empregos) e Divinópolis (5.686 empregos). Já a indústria de transformação concentrou 286.551 
empregos, com destaque para a RGInt de Belo Horizonte (119.280 empregos), seguida de Divinópolis 
(31.812 empregos) e Pouso Alegre (26.902 empregos). A Figura 10 apresenta a distribuição percentual 
dos empregos diretos relacionados aos dois setores da indústria mineral por RGInt.

1.1.6 Empregos 

Figura 10 – Distribuição dos empregos diretos ligados à indústria mineral por RGInt (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)
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RGInts ExtraƟva Mineral Indústria de 
Transformação

Belo Horizonte 51% 41%

Barbacena 13% 5%

Divinópolis 8% 11%

Patos de Minas 7% 2%

IpaƟnga 6% 8%

Varginha 3% 6%

TeóĮlo Otoni 3% 1%

Juiz de Fora 2% 5%

Montes Claros 2% 4%

Uberaba 2% 3%

Governador Valadares 2% 1%

Pouso Alegre 1% 9%

Uberlândia 0% 3%

	 Uma característica marcante da mão de obra do setor mineral é o predomínio da participação 
masculina (84,6%, 301.670 postos de trabalho), de idade entre 30 a 39 anos (32,2%) e com ensino 
médio completo (57,7%).

	 Em 2021, Minas Gerais registrou cerca de 5 milhões de empregos formais, sendo 18% gerados 
pela indústria, dos quais 7,2% correspondem ao setor mineral (358.478 postos de trabalho), sendo 
20% referentes à extração mineral e 80% à transformação mineral.

	 A Tabela 6 apresenta a concentração dos empregos formais no setor mineral. Observa-se que 
a RGInt de Belo Horizonte foi responsável por 51% dos vínculos empregatícios, seguida pela RGInt de 
Barbacena, com 13% na atividade extrativa. Por sua vez, quanto à Indústria de Transformação, as 
RGInts de Belo Horizonte e Divinópolis apresentaram as maiores concentrações, com 41% e 11%, 
respectivamente.

	 Em relação à distribuição da mão de obra por setor de atividade (Tabela 7), na RGInt de Belo 
Horizonte observou-se que 77% dos vínculos empregatícios estavam concentrados na extração 
de ferro e 13% na extração de metais preciosos. As RGInts de Divinópolis, Barbacena e Ipatinga, 
similarmente, apresentaram alta concentração da mão de obra na extração do ferro. Além disso, a 
RGInt de Belo Horizonte apresentou destaque no setor de fabricação de automóveis, camionetas e 
utilitários, com 11,6% da mão de obra, e no setor de fabricação de peças e acessórios para veículos 
automotores, com 9,1%. A RGInt de Divinópolis, segunda mais importante em relação à atividade da 
indústria de transformação, apresentou concentração de empregos no setor de fundição de ferro e 
aço, correspondendo a 20,2% da mão de obra.

1.1.6.1 Caracterização da Mão de Obra na Indústria Minerária

Tabela 6 – Concentração dos empregos formais (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)
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Tabela 7 – Concentração de mão de obra do setor mineral por RGInt (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)

RGInts ExtraƟva Mineral Indústria de Transformação diretamente 
relacionada à mineração

Barbacena
• 13% dos empregos formais de MG. 
• 87% no setor de extração de minério de ferro.

• 5% dos empregos formais de MG. 
• 49,7% no setor de produção de laminados longos de 
aço.

Belo Horizonte
• 51% dos empregos formais de MG (RGInt com 
maior concentração). 
• 77% no setor de extração de minério de ferro.

• 41% dos empregos formais de MG (RGInt com maior 
concentração). 
• 11,6% no setor de fabricação de automóveis, 
camionetas e uƟlitários. 
• 9,1% no setor de fabricação de peças e acessórios para 
veículos automotores não especiĮcados anteriormente.

Divinópolis
• 8% dos empregos formais de MG. 
• 46% no setor de extração de minério de ferro.

• 11% dos empregos formais de MG. 
• 20,2% no setor de fundição de ferro e aço.

Governador 
Valadares

• 2% dos empregos formais de MG. 
• 70% no setor de extração de pedra, areia e argila.

• 1% dos empregos formais de MG. 
• 20,8% no setor de fabricação de produtos cerâmicos 
não refratários para uso estrutural na construção.

IpaƟnga • 6% dos empregos formais de MG. 
• 89% no setor de extração de minério de ferro.

• 8% dos empregos formais de MG. 
• 38,4% no setor de produção de laminados planos de 
aço.

Juiz de Fora
• 2% dos empregos formais de MG. 
• 71% no setor de extração de pedra, areia e argila. 
• 19% no setor de extração de alumínio.

• 5% dos empregos formais de MG. 
• 11% no setor de fabricação de artefatos de concreto, 
cimento, Įbrocimento, gesso e materiais semelhantes.

Montes Claros
• 2% dos empregos formais de MG. 
• 38% no setor de pedra, areia e argila. 
• 32% no setor de extração de metais preciosos.

• 4% dos empregos formais de MG. 
• 46,9% no setor de produção de ferroligas.

Patos de 
Minas

• 7% dos empregos formais de MG. 
• 40% no setor de metais preciosos. 
• 35% no setor de não ferrosos não especiĮcados 
anteriormente.

• 2% dos empregos formais de MG. 
• 17,8% no setor de fabricação de adubos e ferƟlizantes.

Pouso Alegre
• 1% dos empregos formais de MG. 
• 59% no setor de extração de pedra, areia e argila. 
• 21% no setor de extração de alumínio.

• 9% dos empregos formais de MG. 
• 33,3% no setor de fabricação de peças e acessórios 
para veículos automotores não especiĮcados 
anteriormente.

TeóĮlo Otoni

• 3% dos empregos formais de MG. 
• 51% no setor de não metálicos não especiĮcados 
anteriormente. 
• 46% no setor de pedra, areia e argila.

• 1% dos empregos formais de MG. 
• 30,2% no setor de fabricação de produtos cerâmicos 
não refratários para uso estrutural na construção.

Uberaba

• 2% dos empregos formais de MG. 
• 59% no setor de extração de minerais para 
fabricação de adubos, ferƟlizantes e outros produtos 
químicos.

• 3% dos empregos formais de MG. 
• 23% no setor de fabricação de adubos e ferƟlizantes.

Uberlândia • 0% dos empregos formais de MG. 
• 100% no setor de extração de pedra, areia e argila.

• 3% dos empregos formais de MG. 
• 19,7% no setor de fabricação de produtos cerâmicos 
não refratários para uso estrutural na construção.

Varginha
• 3% dos empregos formais de MG. 
• 71% no setor de extração de pedra, areia e argila.

• 6% dos empregos formais de MG. 
• 21% no setor de fabricação de peças e acessórios para 
veículos automotores não especiĮcados anteriormente.
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	 Ao analisar a concentração de mão de obra por meio do Coeťciente Locacional (CL) ¹, 
apresentado na Tabela 8, observou-se que o setor extrativo mineral com a maior concentração 
de mão de obra foi o de extração de minerais radioativos. Portanto, esse é um setor que possui o 
padrão de concentração regional mais intenso quando comparado aos demais. Isso ocorre devido à 
aglomeração de mão de obra na RGInt de Pouso Alegre. O setor de extração de minério de manganês 
também apresentou concentração, localizado, principalmente, na RGInt de Barbacena. Já o setor 
de extração de minério de alumínio, o terceiro com o maior coeťciente locacional (CL), possui um 
padrão de aglomeração de mão de obra nas regiões de Juiz de Fora e Pouso Alegre.

	 Os demais setores extrativos apresentam uma concentração de mão de obra considerada 
de média a baixa (< 0,50), com destaque para o setor de extração de minério de ferro, que apesar 
de ser um dos mais importantes na matriz produtiva do estado, possui um médio valor do indicador 
de CL, de 0,45. Isso signiťca que a concentração da mão de obra do setor é menos acentuada, se 
comparada aos demais.

	 Em relação aos setores da indústria de transformação mineral (Tabela 9) observou-se 
que o setor de metalurgia de cobre é o que possui o maior valor (0,93). Essa aglomeração ocorre 
principalmente na RGInt de Varginha. O setor de fabricação de produtos de metal não especiťcados 
anteriormente apresentou o mais baixo padrão de concentração de mão de obra, com CL de 0,16. 
Esse setor é a soma de diversas classes relacionadas à fabricação de produtos de metal, portanto, 
considera-se que não exista concentração espacial ou que tenha valor muito baixo, quando 
comparado aos demais setores.

Setores da AƟvidade ExtraƟva Mineral CL

Extração de minerais radioaƟvos 0,92

Extração de minério de manganês 0,86

Extração de minério de alumínio 0,85

Extração de minerais metálicos não ferrosos não especiĮcados anteriormente 0,84

Extração de minerais para fabricação de adubos, ferƟlizantes e outros produtos químicos 0,74

Tabela 8 – Principais coeťcientes locacionais da indústria extrativa mineral

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)

Tabela 9 – Principais coeťcientes locacionais da indústria de transformação

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)

¹ O Coeťciente Locacional (CL) é um indicador de concentração que permite identiťcar o grau de dispersão relativa das atividades econômicas no 
espaço, relacionando a distribuição percentual de emprego do setor.

Setores da AƟvidade Indústria de Transformação CL

Metalurgia do cobre 0,93

Produção de laminados planos de aço 0,86

Fabricação de equipamento bélico pesado, armas de fogo e munições 0,85

Fabricação de máquinas e equipamentos para a indústria do plásƟco 0,85

Manutenção e reparação de veículos ferroviários 0,84
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	 A atividade extrativa mineral é predominantemente incorporada por uma mão de obra 
masculina, que varia de 81% a 93% entre as RGInts (Gráťco 5). Apesar de ainda muito díspar, a RGInt 
de Belo Horizonte foi a que apresentou maior inserção feminina, com 19% dos empregos formais. 
Por outro lado, a RGInt de Teóťlo Otoni foi a que apresentou menor participação feminina, com 
apenas 7%. Esse cenário é similar na atividade de indústria de transformação, em que a contratação 
masculina varia entre 82% e 92%. As RGInts de Uberlândia e Pouso Alegre são as que apresentaram 
maiores percentuais de empregos formais de mulheres, com 18% e 17%, respectivamente.

	 Com relação à faixa etária, aquelas que concentram maior quantitativo de mão de obra na 
atividade extrativa mineral estão entre 30 a 39 anos e 40 a 49 anos (Gráťco 6). Na maioria das RGInts, 
a faixa etária de 30 a 39 anos é a que apresenta maior número de postos de trabalho em relação ao 
total de empregos formais, com exceção de Pouso Alegre, Uberlândia e Varginha, em que a maioria 
dos empregados se encontra na faixa etária de 40 a 49 anos. Nestas duas últimas RGInts, observa-
se também um percentual expressivo na penúltima faixa etária, de 50 a 64 anos, que representa 26% 
do total dos empregos nas duas regiões.

1.1.6.2	 Identiťcação do Perťl e Nível de Capacitação da Mão de Obra no Setor Mineral 

Gráťco 5 – Percentual dos empregos formais por gênero nas trezes RGInts de Minas Gerais na
atividade extrativa mineral (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)
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Gráťco 6 – Percentual dos empregos formais por faixa etária nas RGInts de Minas Gerais na 
atividade extrativa mineral (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)

Gráťco 7 – Percentual dos empregos formais por faixa etária nas RGInts de Minas Gerais na 
atividade de indústria de transformação (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)

	 Para a indústria de transformação, em linhas gerais, a atividade apresenta similaridades à 
da extrativa mineral, com um perťl dos empregos formais concentrando-se, também, nas faixas 
etárias de 30 a 49 anos (Gráťco 7). Com relação à faixa etária de 65 ou mais, a atividade de indústria 
de transformação, assim como a extrativa mineral, apresentou valores com máximo de 2% de 
participação no total dos empregos. Além disso, percebe-se que a inserção de trabalhadores da 
faixa etária de 18 a 24 anos atingiu 20% na RGInt Patos de Minas e 19% em Montes Claros, frente ao 
máximo de 14% observado na atividade extrativa mineral.
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	 Com relação à escolaridade, em linhas gerais, o mais exigido na atividade extrativa mineral 
foi o ensino médio completo, destacando-se a RGInt de Barbacena, com mais de 70% dos postos 
de trabalho com esse perťl (Gráťco 8). A RGInt de Belo Horizonte também apresentou mais da 
metade dos postos de trabalho com esse mesmo grau de instrução, seguido do ensino superior, 
com 31%. As RGInts de Varginha e Uberlândia destacaram-se pela menor concentração nesse nível 
de escolaridade, e maior contratação de pessoas com até o 5º ano do ensino fundamental, 20% e 
18%, respectivamente.

	 Já para a atividade de indústria de transformação, a RGInt de Uberaba apresentou a maior 
concentração de postos de trabalho com nível de instrução superior completo e incompleto, com 
28% (Gráťco 9). Uberaba apresentou, ainda, o maior percentual dos postos de trabalho com o 
ensino médio completo, com 63%, seguida pela RGInt de Ipatinga, com 62%. A RGInt de Governador 
Valadares apresentou a menor concentração de postos de trabalho com maior grau de instrução, 
representando apenas 2% do total de empregos da região.

Gráťco 8 – Percentual dos empregos formais por escolaridade nas RGInts de Minas Gerais na 
atividade extrativa mineral (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022)

Gráťco 9 – Percentual dos empregos formais por escolaridade nas RGInts de Minas Gerais na 
atividade de indústria de transformação (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da RAIS (2022) 
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	 A saúde ocupacional e a segurança no 
trabalho são essenciais para a responsabili-
dade social no setor de mineração. Investir 
nesses aspectos demonstra compromisso 
com o bem-estar dos trabalhadores e opera-
ção ética (CHEN; ZORIGT, 2013; NOGUEIRA; 
LINDE; BOTHA, 2018). Além de proteger contra 
riscos, contribui para melhorar a produtivi-
dade, reduzir custos e fortalecer a reputação 
corporativa.

	 Importante destacar que no Brasil as 
Normas Regulamentadoras (NRs) e resolu-
ções da ANM determinam diretrizes para a 
saúde e segurança ocupacional na minera-
ção, sendo seu cumprimento obrigatório. 
A adoção de certiťcações como NBR ISO 
45001 e ISO 31000 traz benefícios econômi-
cos e reconhecimento internacional, devido 
à gestão eťcaz de riscos.

	 A ISO 45001, desenvolvida pela Interna-
tional Organization for Standardization, é uma 
norma para o Sistema de Gestão de Saúde e 
Segurança Ocupacional, constituindo-se em 
um marco no compromisso organizacional 
com a conformidade às exigências legais 
vigentes e com a adoção de práticas preven-
tivas eťcazes no controle de perigos e riscos 
inerentes às atividades empresariais. Já a 
ISO 31000, voltada à gestão de riscos, reforça 
a governança corporativa e visa a minimiza-
ção de perdas, otimizando o desempenho 

1.1.6.3	 Condições de Saúde e Segurança Ocupacional

em saúde e segurança, contribuindo para a 
conťança das partes interessadas. 

	 Reconhecidamente, os trabalhadores 
da mineração estão expostos a riscos físicos, 
químicos, ergonômicos e psicossociais. A 
avaliação contínua desses riscos é importan-
te para identiťcar e mitigar os perigos, com 
a implementação de medidas de controle. 
Da mesma forma, a formação e a conscien-
tização dos trabalhadores sobre esses riscos 
e suas formas de prevenção estimulam a 
criação e manutenção de um ambiente de 
trabalho seguro e protegido (NOGUEIRA; 
LINDE; BOTHA, 2018).

	 Neste sentido, desenvolver uma cultu-
ra de segurança baseada em comunicação 
aberta, aprendizado contínuo e responsabili-
dade compartilhada, contribui para a gestão 
eťcaz desse tema. O monitoramento, as 
auditorias regulares e a atualização constan-
te das práticas garantem que as condições 
de saúde e segurança sejam avaliadas e ajus-
tadas em tempo real, prevenindo acidentes 
e minimizando riscos. Além disso, a adoção 
de novas tecnologias, como sistemas auto-
matizados e equipamentos avançados de 
monitoramento, oferece uma oportunidade 
ao setor de aprimorar as práticas de segu-
rança e fortalecer seu compromisso com a 
sustentabilidade no longo prazo.
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1.2 Cadeias Produtivas de Substâncias Minerais

	 Nesta seção, é realizada uma análise abrangente das cadeias produtivas das substâncias 
minerais de maior relevância socioeconômica para Minas Gerais. Os dados públicos sobre reservas, 
histórico da produção, arrecadação da CFEM e empregos são descritos, permitindo uma comparação 
da dinâmica do estado com outras regiões e países. A presença das principais empresas, suas 
vantagens competitivas, estrutura logística e processos de transformação mineral são examinados, 
assim como as expectativas de investimentos.

	 Para todas as substâncias, as informações referentes à produção nacional e estadual 
foram extraídas do Anuário Mineral Brasileiro: Ano Base 2021, divulgado pela Agência Nacional de 
Mineração – ANM (2022a). Os registros sobre reservas e produção em nível mundial foram obtidos 
dos relatórios do United States Geological Survey - USGS (2022 e 2023), com data-base de 2021 e 
2022, respectivamente, assim como parte dos dados de reservas nacionais. Em relação à produção 
por RGInt, produção municipal e reservas (nacionais, estaduais e municipais), os dados têm como 
fonte o arquivo de Dados Anuais Consolidados ANM - 2010 a 2020, disponibilizado pela ANM (2021), 
relativo ao ano de 2020. As informações da CFEM arrecadada foram extraídas dos dados abertos 
da ANM (2024a), considerando a data-base de 2023 e as alíquotas de Brasil (2017). Os registros de 
emprego são oriundos da Relação Anual de Informações Sociais – RAIS (2022), relativos ao ano de 
2021. Além disso, as análises da balança comercial foram feitas a partir de informações do Comex 
Stat (2024), com base nos dados de 2023.

	 De relevância econômica, o minério de ferro desempenha um importante papel no superávit 
da balança comercial, tanto em âmbito nacional quanto estadual. Minas Gerais se destaca como 
polo essencial nesse setor, contribuindo signiťcativamente para a balança comercial do estado, 
com 43,9% das exportações totais (COMEX STAT, 2023). 

	 Dentre os oito principais distritos ferríferos do Brasil, três estão situados em Minas Gerais: 
o Quadrilátero Ferrífero, a Borda Leste da Serra do Espinhaço e o Distrito Ferrífero de Nova Aurora 
(Figura 11). Esses distritos englobam parte ou a totalidade de 52 municípios (Figura 12) e ressaltam 
a importância estratégica do estado no cenário nacional da produção de minério de ferro, 
consolidando sua posição como um dos principais fornecedores desse bem mineral em termos 
históricos, atuais e futuros.

1.2.1	 Substâncias Minerais Metálicas

1.2.1.1 Ferro

1.2.1.1.1 Aspectos Gerais

Figura 11 – Mapa esquemático com a localização das principais províncias portadoras de 
minério de ferro em Minas Gerais

Fonte: adaptado de Caxito; Dias, 2018

Legenda: 
A) Quadrilátero Ferrífero 
B) Borda Leste da Serra do Espinhaço
C) Distrito Ferrífero de Nova Aurora
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Figura 12 – Municípios que englobam os distritos ferríferos de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base de dados do IBGE (2018) 

	 Por sua vez, a Figura 13 apresenta um panorama detalhado da atividade extrativista do 
minério nas RGInts, a partir das poligonais dos processos minerários de ferro em fases ťnais 
(requerimento e concessão de lavra).

Figura 13 – Distribuição das poligonais nas RGInts de processos minerários de ferro em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

Presença Minerária
Ferro

Legenda

Poligonais de Processos Minerários em Fases Finais
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	 A cadeia produtiva do ferro em Minas Gerais se destaca como uma das mais verticalizadas 
(Figura 14). A abrangente integração de processos confere uma notável eťciência operacional e 
uma posição estratégica na produção siderúrgica, permitindo maior controle sobre a qualidade e 
as características dos produtos. Dentre as principais companhias mineradoras de Minas Gerais, 
destacam-se a Vale S.A., a Anglo American Minério de Ferro Brasil S.A., a CSN Mineração S.A., a 
Samarco Mineração S.A., a Usiminas S.A., a Vallourec Tubos do Brasil Ltda., a ArcelorMittal e a 
Gerdau S.A.

	 Um dos principais desaťos associados aos impactos potenciais da lavra e concentração de 
minério de ferro está relacionado às questões de segurança, além de aspectos socioambientais 
e econômicos decorrentes da disposição dos resíduos gerados, como estéril e rejeitos. Esse 
contexto destaca a importância de adotar medidas sustentáveis na gestão desses materiais. 
A destinação do estéril, por exemplo, pode ser feita para usos como componente de sub-base 
asfáltica ou no preenchimento de cavas exauridas, quando localizadas a distâncias viáveis. Além 
disso, a codisposição ou disposição compartilhada de estéril e rejeitos em cavas ou pilhas é uma 
abordagem que pode contribuir para reforçar a segurança e mitigar os impactos ambientais e 
sociais negativos associados à gestão desses materiais (FIGUEIREDO, 2007; MME, 2022a).

	 As reservas de minério de ferro remanescentes em Minas Gerais direcionam a produção 
de sinter e pellet-feed, processos que geralmente requerem o uso de água no beneťciamento. 
Esse uso representa um grande desaťo no processamento de minérios, especialmente devido 
às restrições ambientais relacionadas à disposição de rejeitos da mineração. Esses desaťos 
operacionais resultam em custos signiťcativamente elevados, que podem ser agravados por 
chuvas intensas, questões de estabilidade, drenagem, potenciais rupturas e, especialmente em 
minas de teores mais baixos, podem comprometer a viabilidade econômica de novos projetos.

Figura 14 – Etapas da cadeia produtiva do ferro

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de Viana (2019)

*carvão mineral e/ou vegetal

54



	 Superar as limitações das barragens tradicionais na disposição de rejeitos é um desaťo 
que exige novos paradigmas, incluindo métodos de separação sólido-líquido, como a ťltragem, 
o desenvolvimento de barragens mais seguras e alternativas de disposição. Essa inovação é 
fundamental para a sustentabilidade ambiental e é vital para a viabilidade e competitividade da 
indústria mineral.

	 Destaca-se que o Brasil é o segundo maior produtor global de pellets; porém, das 16 usinas 
de pelotização no país, apenas três estão localizadas em Minas Gerais (Tabela 10).

	 O minério de ferro direcionado à indústria de transformação é utilizado principalmente 
na produção de ferro-gusa, aço, ferroligas e seus derivados. O setor produtivo é caracterizado 
por grandes empresas que atuam em diferentes fases, desde a transformação do minério de 
ferro em aço. Esses produtos são aplicados em diversos segmentos, como automotivo, naval, 
eletrodomésticos e construção civil.

	 A indústria siderúrgica busca se instalar próxima às minas, como no Quadrilátero Ferrífero, 
para reduzir custos de transporte e aumentar a competitividade do aço produzido em Minas 
Gerais. Um exemplo de melhoria logística é a Estrada de Ferro Vitória a Minas, que conecta as 
regiões mineradoras ao porto de Tubarão, em Vitória (ES). Essa ferrovia facilita o escoamento do 
minério de ferro das minas para as indústrias siderúrgicas e posteriormente para exportação. A 
infraestrutura da ferrovia transformou o meio socioeconômico do Vale do Aço, no leste do estado, 
ao reduzir custos de transporte e aumentar a eťciência logística, impulsionando a urbanização, a 
instalação de diversos setores industriais e o surgimento das áreas urbanas atuais (COSTA, 1995).

	 Em relação à fundição, Minas Gerais se posiciona como o maior produtor nacional de 
aço bruto, semiacabados e laminados, com cerca de 400 empresas e 30% da produção do país 
(INSTITUTO AÇO BRASIL, 2025). A RGInt de Divinópolis é notável por abrigar um Arranjo Produtivo 
Local (APL) de Fundição, com a participação de 120 empresas. Adicionalmente, a presença do 
Centro Tecnológico de Fundição Marcelino Corradi (SENAI/CETEF), em Itaúna, impulsiona a 
inovação tecnológica do setor por meio de laboratórios especializados, conduzindo pesquisas 
aplicadas à indústria da fundição (MINEROMETALÚRGICO, [20r]).

	 O ferro-gusa desempenha um papel relevante como matéria-prima na indústria de 
fundição ou na produção de aço, sendo sua utilização determinada por especiťcações de teores 
de contaminantes. Em 2022, Minas Gerais liderou a produção nacional de ferro-gusa, abarcando 
73,2% do total, equivalente a 4,35 Mt (SINDIFER, 2022).

	 O polo guseiro mineiro compreende 51 usinas independentes e atende tanto o mercado 
interno quanto a exportação, geralmente numa proporção de 50%. A produção de gusa a carvão 
vegetal apresenta o desaťo de prevenir e controlar os impactos ambientais, mediante práticas de 
adequado manejo das Ŧorestas plantadas, bem como da adoção de tecnologias apropriadas de 
carvoejamento (SINDIFER, 2022).

	 A demanda por produtos com baixa pegada de carbono pode se tornar um diferencial 
competitivo para aqueles que utilizam carvão vegetal em sua produção, especialmente no mercado 
europeu.

Tabela 10 – Pelotização em Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Heider (2021a)

Usina Empresa Município
Início da 

Operação
Capacidade Inicial 

(Mtpa) 
Capacidade Acumulada 

(Mtpa)

Fábrica Vale Ouro Preto 1977 3 11

Vargem Grande Vale Nova Lima 2009 7 59

VSM JV Valourec & Sumitomo Jeceaba 2013 1 60
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Figura 15 – Principais informações do minério de ferro

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

•	 Em 2022, as reservas globais de minério de ferro totalizavam cerca de 183 Bt, sendo 18,6% 
(34 Bt) pertencentes ao Brasil, consolidando a posição do país como o segundo maior player 
global, atrás apenas da Austrália.

•	 Em 2020, aproximadamente 77,2% das reservas nacionais de minério de ferro estavam 
concentradas em Minas Gerais, totalizando 33,9 Bt. O estado do Pará detinha 16,3%, com 7,2 
Bt, enquanto o Amazonas, apesar de representar uma parcela mínima (0,01%) das reservas 
nacionais, destacava-se pelo maior teor médio de ferro (70%).

•	 As RGInts que mais se destacaram em reservas de minério de ferro foram Belo Horizonte, 
com 25,2 Bt (74,3%), Barbacena, com 4,5 Bt (13,3%), e Divinópolis, com 3,1 Bt (9,0%). 
Destacam-se os municípios de Mariana (5,3 Bt), Nova Lima (4,6 Bt), Conceição do Mato 
Dentro (4,5 Bt), Congonhas (4,4 Bt), Itatiaiuçu (3 Bt), Itabirito (3 Bt), Brumadinho (1,9 Bt), 
Ouro Preto (1,7 Bt) e Santa Bárbara (1,2 Bt).

•	 Nacionalmente, a produção de minério de ferro concentra-se principalmente em Minas 
Gerais (52,2%), com 225,0 Mt, e no Pará (43,9%), com 189,2 Mt.

•	 Em Minas Gerais, destaca-se a RGInt de Belo Horizonte, responsável por 57,6% da lavra e 
beneťciamento (110,0 Mt), seguida pelas RGInts de Barbacena (28,6 Mt ou 14,9%) e Teóťlo 
Otoni (23,8 Mt ou 12,5%).

•	 Desde 2010, a produção de minério de ferro beneťciado em Minas Gerais manteve-se acima 
de 200 Mt na maioria dos anos. No entanto, a partir de 2015, houve uma queda signiťcativa 
devido aos rompimentos das barragens de Fundão (2015) e do Córrego do Feūão (2019). 
Esses eventos levaram à paralisação das minas associadas a essas barragens, bem como à 
suspensão e/ou redução temporária da produção em outras minas (Gráťco 10).

1.2.1.1.2 Reservas

1.2.1.1.3 Produção de Minério de Ferro

	 Na Figura 15 estão apresentadas as informações consolidadas sobre reserva, produção 
anual, empregos e CFEM referentes ao minério de ferro em Minas Gerais e da principal RGInt.
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Gráťco 10 – Série histórica da produção beneťciada e do valor total comercializado de minério 
de ferro em Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2022a)

•	 Ao contrário do minério de ferro, a produção de aço bruto no Brasil (Gráťco 11) está 
predominantemente relacionada ao mercado interno. Além disso, a indústria siderúrgica 
nacional opera com capacidade ociosa (relacionada ao nível de utilização), uma tendência 
que se acentuou desde 2007, pois a produção não acompanhou os investimentos na 
expansão da capacidade instalada (em 2007, 38,9 Mt; em 2022, 50,9 Mt), principalmente 
devido à redução do consumo interno e à competição com o aço importado da China.

•	 A produção nacional de aço está concentrada em 12 empresas, que incluem ArcelorMittal, 
Gerdau, Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais (Usiminas), Vallourec e Aperam, instaladas em 
Minas Gerais.

•	 Em 2022, Minas Gerais foi o principal estado produtor de aço no país (10,1 Mt; 29,7%), seguido 
do Rio de Janeiro (9,7 Mt; 28,4%) e Espírito Santo (7,1 Mt; 20,9%).

1.2.1.1.4 Produção de Aço Bruto e Siderurgia

Gráťco 11 – Produção e destinação do aço bruto (Brasil)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados do Instituto Aço Brasil (2023)

•	 Em 2021, em Minas Gerais, a cadeia produtiva do ferro foi responsável por 41.993 empregos 
na indústria extrativa e 59.983 na indústria de transformação, correspondendo a 68,0% e 
34,0% do total nacional, respectivamente.

1.2.1.1.5 Empregos
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•	 Os empregos do setor extrativista do minério de ferro se concentram nas RGInts de Belo 
Horizonte (66,1%), Barbacena (18,7%), Ipatinga (8,6%) e Divinópolis (6,2%).

•	 Os postos de trabalho na indústria de transformação se concentram, similarmente, nas 
mesmas RGInts descritas para a indústria extrativa, uma vez que a proximidade geográťca 
desempenha um papel relevante na redução dos custos logísticos para transporte do 
minério. Notáveis são as RGInts de Belo Horizonte (34,4%), Divinópolis (18,9%), Ipatinga 
(18,6%) e Barbacena (12,6%).

•	 A alíquota da CFEM incidente sobre o faturamento líquido do minério de ferro é estabelecida 
em 3,5%.

•	 No ano de 2023, a arrecadação em Minas Gerais referente ao ferro atingiu R$ 2,8 bilhões, 
correspondendo a 54,9% do montante total desse bem mineral no país. O Pará registrou 
uma arrecadação de R$ 2,2 bilhões, representando 43,7% do total.

•	 No âmbito estadual, a RGInt de Belo Horizonte liderou a arrecadação, totalizando 
R$ 1,9 bilhão, correspondendo a 67,5% do montante total do estado, principalmente com 
os municípios de Conceição do Mato Dentro, Itabirito e Itabira. A RGInt de Barbacena 
(R$ 458,4 milhões; 16,3%), com o município de Congonhas, e a RGInt de Ipatinga 
(R$ 321,4 milhões; 11,4%), com o município de São Gonçalo do Rio Abaixo, também tiveram 
contribuições expressivas.

	 Em 2022, a balança comercial dos produtos da cadeia produtiva do ferro no Brasil registrou 
um saldo positivo de US$ 39,1 bilhões. As exportações da indústria extrativa se concentraram, 
no mesmo ano, nos estados do Pará (US$ 12,8 bilhões), Minas Gerais (US$ 12,1 bilhões) e Espírito 
Santo (US$ 2,7 bilhões), representando conjuntamente 95,6% do montante total exportado.

	 Quanto às importações nacionais, em 2022 destacaram-se São Paulo (US$ 2,39 bilhões), 
Santa Catarina (US$ 2,2 bilhões), Rio de Janeiro (US$ 0,7 bilhão) e Minas Gerais (US$ 0,6 bilhão). 
O saldo da balança comercial de Minas Gerais de produtos da cadeia produtiva do ferro foi de 
US$ 17,1 bilhões nesse período.

	 As exportações foram majoritariamente destinadas à China, EUA e Bahrein, enquanto as 
importações vieram, em sua maioria, da China, Alemanha e Chile (Figura 16).

1.2.1.1.6 CFEM

1.2.1.1.7 Balança Comercial

Figura 16 – Balança comercial da cadeia produtiva do ferro em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)
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1.2.1.2.1 Aspectos Gerais

	 O ouro é uma substância metálica de relevância econômica, social e estratégica para Minas 
Gerais e para o Brasil. A região do Quadrilátero Ferrífero é um dos principais polos auríferos do 
território brasileiro, com destaque para as minas da AngloGold Ashanti, Mina Cuiabá e Mina Lamego, 
operando em Sabará, e a mina de Córrego do Sítio (CDS), em Santa Bárbara (MG), com a produção 
suspensa desde agosto de 2023 (ANGLOGOLD ASHANTI, 2023). Destaca-se também o distrito 
aurífero situado no noroeste de Minas, na periferia do município de Paracatu, onde está localizada 
a mina Morro do Ouro, controlada pela Kinross. Atualmente, a mina é a principal  operação de ouro 
do país, com uma produção acima de 16 t/ano, prevendo-se aumento dessa capacidade, apesar do 
teor aurífero de apenas 0,4 g/t (PORTO; PALERMO; PIRES, 2002; AGUIAR, 2018).

	 A Figura 17 apresenta a distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de 
ouro outorgados (concessão de lavra e permissão de lavra garimpeira) e em fase de requerimento 
de lavra.

	 A lavra do minério de ouro pode ocorrer a céu aberto ou 
subterrânea. Após a lavra, o minério é transportado para a usina ou 
planta de beneťciamento (Figura 18). Apesar da operação da mina Morro 
do Ouro, no município de Paracatu, ser realizada a céu aberto, as minas 
subterrâneas são mais utilizadas (SEDE, 2022).

1.2.1.2	Ouro

Figura 17 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de ouro em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). 
Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.
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Figura 18 – Fluxograma esquemático das etapas da cadeia produtiva do ouro

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ 

	 Em Minas Gerais, além da produção industrial do ouro, há também aquela realizada por 
garimpeiros, que trabalham principalmente em depósitos secundários e utilizam técnicas 
rudimentares, observando-se a falta de investimento em pesquisas geológicas, para avaliar 
recursos e reservas, e em métodos eťcazes para o planejamento das operações de lavra. Como 
resultado, nesse caso, o risco é alto e a produtividade e o controle operacional e ambiental são, 
comparativamente, menores e menos previsíveis em relação à operação industrial (Costa, 2007; 
SEDE, 2022).	

Na Figura 19 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção anual, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt relativas ao ouro.

Figura 19 – Principais informações do ouro

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)
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1.2.1.2.2 Reservas

•	 Em 2022, as reservas mundiais de ouro atingiram o patamar de 51,6 kt. Os principais players 
foram a Austrália, Rússia, África do Sul, Estados Unidos e Peru, que, juntos, possuíam mais 
da metade das reservas mundiais de ouro (50,6%). O Brasil ocupou a sétima posição, com 
2,4 kt, o que correspondeu a 4,7% do total.

•	 Em 2020, Minas Gerais foi o estado com as maiores reservas lavráveis de ouro contido (534 t; 
30,3% do total nacional). A RGInt de Patos de Minas representou 48,1% (256,9 t) das reservas 
lavráveis de ouro em Minas Gerais, concentradas inteiramente no município de Paracatu.

•	 Belo Horizonte foi a segunda RGInt com maior quantidade de ouro contido em reserva lavrável 
no estado (213,0 t; 39,9%), seguida da RGInt de Montes Claros (37,8 t; 7,1%), Divinópolis       
(23,3 t; 4,4%) e Teóťlo Otoni (1,3 t; 0,2%).

1.2.1.2.3 Produção

•	 Apesar de possuir a sétima maior reserva do mundo (USGS, 2023), o Brasil ťgurou como o 
14º produtor mundial de ouro (60,0 t; 1,9% do total produzido mundialmente).

•	 Minas Gerais destacou-se, em 2020, como o principal produtor de ouro do país (34,1 t; 41,9% 
do total nacional).

•	 Em relação à distribuição regional, destaca-se a RGInt de Patos de Minas (16,8 t, 49,3% 
do total). Na sequência, as RGInts de Belo Horizonte (12,8 t; 37,6%), Montes Claros (3,2 t; 
9,35%) e Divinópolis (1,3 t; 3,7%) apresentaram as maiores produções de ouro do estado, 
respectivamente.

•	 Em 2020, a produção de ouro no estado foi distribuída entre 12 municípios, com mais de 90% 
concentrada em Paracatu (16,8 t; 49,3%), Nova Lima (8,1 t; 23,7%), Riacho dos Machados 
(3,19 t; 9,3%) e Santa Bárbara (3,1 t; 9,2%).

•	 Em 2020 foi registrada a produção mais alta (34,1 t) no intervalo entre 2010 e 2021, 
inŦuenciada pelo fortalecimento do valor do ouro devido à redução nos rendimentos dos 
títulos governamentais, fragilidade do dólar, implementação de pacotes de estímulo em 
decorrência da Covid-19 e elevada incerteza geopolítica.

1.2.1.2.4 Empregos

1.2.1.2.5 CFEM

•	 Em 2021, o setor de lavra de metais preciosos em Minas Gerais contou com 7.515 postos de 
trabalho.

•	 Embora a RGInt de Patos de Minas lidere a produção de ouro, a RGInt de Belo Horizonte 
concentra o maior número de postos de trabalho, representando 62,3% do total.

•	 A RGInt de Patos de Minas contribuiu com 24,8% dos empregos, seguida por Divinópolis 
(7,5%) e Montes Claros (5,2%).

•	 Em 2023, Minas Gerais liderou a arrecadação da CFEM do ouro no Brasil, totalizando                      
R$ 140,2 milhões, representando 44,3% do total nacional.

•	 Na distribuição estadual, Patos de Minas foi a RGInt com maior arrecadação (R$ 85,7 milhões; 
61,1%), destacando-se o município de Paracatu. A RGInt de Belo Horizonte ťcou em segundo 
lugar em arrecadação estadual (R$ 42,9 milhões; 30,6%), com destaque para o município de 
Sabará, enquanto as demais regiões totalizaram R$ 11,6 milhões.
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	 Em 2022, as exportações de ouro representaram 4,4% do total de Minas Gerais e 
contribuíram com 11% do total da indústria de transformação mineral do estado. No contexto 
nacional, o Brasil exportou cerca de US$ 4,9 bilhões de ouro não monetário, com Minas Gerais 
respondendo por 36,2% do total nacional. Em relação às importações, o estado ocupou a nona 
posição dentre os demais, correspondendo a 0,2% do valor total (Figura 20).

1.2.1.2.6 Balança Comercial

Figura 20 – Balança comercial da cadeia produtiva do ouro em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

	 A maior parte (US$ 1,0 bilhão) das 
exportações foi de ouro bruto na forma de 
bulhão dourado (bullion doré), frequentemen-
te produzido como um produto intermediário 
na lavra de metais preciosos. Outras formas, 
como ouro em barras, ťos e perťs de seção 
maciça, também contribuíram signiťcati-
vamente, totalizando US$ 741,1 milhões em 
exportações. Compostos de ouro, como a 
auranoťna2, foram responsáveis por apenas 
US$ 1,3 milhão das exportações.

	 A cadeia produtiva do alumínio começa com a lavra da bauxita em minas a céu aberto, 
seguida por processos como britagem, lavagem, peneiramento e secagem (SEDE, 2022). A bauxita é 
processada para obter óxidos e hidróxidos de alumínio, com diferentes proporções, determinando 
destinações como bauxita para ťns metalúrgicos e bauxita refratária (BNDES, 2011; SAMPAIO; 
ANDRADE; DUTRA, 2008). Após o beneťciamento, a bauxita segue rotas distintas, podendo ser 
usada tanto no processo de calcinação (no caso de uso não-metalúrgico), quanto no processo 
Bayer (no caso de uso metalúrgico). O processo Bayer, que corresponde a quase totalidade do 
consumo, converte bauxita metalúrgica em alumina, enquanto o processo Hall-Héroult transforma 
a alumina em alumínio (TAN; KHOO, 2005).

	 O alumínio metálico passa por etapas de extrusão, laminação, fundição e forjamento 
para atingir características desejadas (BNDES, 2011). A extrusão molda o alumínio para usos na 
construção civil e na produção de ťos elétricos. A fundição e o forjamento são empregados na 
produção de peças e componentes demandados por diferentes setores industriais. A laminação é 
amplamente usada em embalagens e no setor de transportes (Figura 21).

1.2.1.3.1 Aspectos Gerais

1.2.1.3 Alumínio

² A auranofina é um composto químico derivado do ouro, utilizado para aplicações específicas devido às propriedades químicas únicas desse metal, 
incluindo sua estabilidade e reatividade controlada.
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Figura 22 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de alumínio em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

Figura 21 – Etapas da cadeia produtiva do alumínio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

	 A reciclagem de sucata desempenha um papel importante na sustentabilidade da produção 
de alumínio, emitindo apenas 5% de gases do efeito estufa em comparação com a produção 
primária. Esta última, por exemplo, contribui com 40% das emissões totais de perŦuorcarbonetos 
(PFC).

	 Em Minas Gerais, destacam-se as empresas Alcoa, Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), 
Mineração Curimbaba e AcTech (anteriormente Hindalco) (ABAL, 2020; SEDE, 2022). A Alcoa está 
situada em Poços de Caldas e seu minério de bauxita tem origem no Planalto de Poços de Caldas e 
áreas próximas, como Divinolândia (SP) e Andradas (MG). A CBA possui duas operações em Minas 
Gerais, em Miraí e em Poços de Caldas. A Mineração Curimbaba tem duas unidades, localizadas em 
Poços de Caldas, e a AcTech possui uma unidade de transformação localizada na cidade de Ouro 
Preto, com capacidade de produção de alumina e hidrato de alumínio. 

	 A Figura 22 apresenta a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de 
alumínio outorgados (concessão de lavra) e em fase de requerimento de lavra.

Presença Minerária
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	 Dentre os desaťos identiťcados na cadeia produtiva do alumínio, destacam-se a 
acomodação da “lama vermelha”, denominação genérica para o resíduo insolúvel gerado durante a 
etapa de clariťcação do processo Bayer. O elevado custo devido à quantidade de energia elétrica 
utilizada na fabricação da alumina também é uma questão relevante, pois, além da disponibilidade, 
o custo da energia pode inviabilizar algumas operações (MARTINS, 2020).

	 Na Figura 23 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção anual, 
empregos e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, referentes ao alumínio.

Figura 23 – Principais informações da bauxita

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

1.2.1.3.2 Reservas

•	 Em 2022, as reservas globais de bauxita totalizaram 31,5 Bt, com o Brasil possuindo 2,7 Bt, 
sendo o quarto maior detentor, atrás da Guiné (7,4 Bt), Vietnã (5,8 Bt) e Austrália (5,1 Bt).

•	 Em termos de reservas lavráveis, o estado do Pará se destaca, detendo 503,5 Mt (51,7%), 
seguido por Minas Gerais, com 359,9 Mt (36,9%), e pelo Maranhão, com 84,2 Mt (8,6%).

•	 Em Minas Gerais, as RGInts de Juiz de Fora e Pouso Alegre concentram 77,9% e 17,0% da 
massa lavrável, respectivamente.

•	 O município de Miraí se destaca com 45,5% das reservas lavráveis do estado (162,8 Mt). 
Outros municípios notáveis incluem Poços de Caldas (48,3 Mt), Faria Lemos (45,9 Mt) e Pedra 
Dourada (45,9 Mt).

1.2.1.3.3 Produção de bauxita

•	 O Brasil foi o quarto maior produtor mundial de bauxita em 2021, com 33,0 Mt (8,6%), ťcando 
atrás da Austrália (26,8%), China (23,4%) e Guiné (22,4%) (USGS, 2022).

•	 No Brasil, 92,0% da produção, em 2021, foi proveniente do Pará, seguida por Goiás e, em 
terceiro lugar, Minas Gerais, com 1,0 Mt (3,0%) (ANM, 2022a).

•	 A produção de Minas Gerais teve forte queda na última década, aproximadamente 65,0% 
entre 2010 e 2021.
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•	 A produção estadual mineira de bauxita é concentrada nos municípios de Miraí (487,6 kt; 
57,5%), onde se localiza a CBA, e Poços de Caldas (347,4 kt; 40,98%), localização da Mineração 
Curimbaba (ANM, 2021). Em 2020, as chapas de alumínio representaram 49,0% dos 1.398,2 
kt de produtos transformados do alumínio, seguidas por extrudados (14,4%), ťos de cabos 
(13,8%) e fundidos e forjados (10,0%), de acordo com a Associação Brasileira de Alumínio 
(ABAL).

1.2.1.3.4 Empregos

•	 Em 2021, a cadeia produtiva de alumínio contava com 2.557 postos de trabalho em Minas 
Gerais.

•	 A indústria extrativa contribuiu com 493 empregos, concentrando-se nas RGInts de Juiz de 
Fora (56,6%) e Pouso Alegre (44,2%).

•	 A indústria de transformação teve 2.064 empregos, distribuídos principalmente nas RGInts 
de Belo Horizonte (40,7%), Pouso Alegre (31,9%), Barbacena (14,3%) e Uberlândia (5,8%).

1.2.1.3.5 CFEM

•	 A CFEM para bauxita é de 3%.

•	 A arrecadação nacional, em 2023, foi de R$ 164,3 milhões. Minas Gerais registra a segunda 
maior arrecadação nacional (R$ 4,4 milhões; 2,7%), atrás apenas do Pará.

•	 As RGInts de destaque são Juiz de Fora (R$ 3,3 milhões; 74,8% do total), principalmente 
com o município de Miraí, e a RGInt de Pouso Alegre (R$ 1 milhão; 22,7%), com o município 
de Poços de Caldas.

	 As exportações mineiras de bauxita foram de US$ 24,6 milhões (14,6% do total nacional 
exportado de bauxita em 2022). No segmento de semimanufaturados, Minas Gerais contribuiu 
com US$ 63,6 milhões (1,5%) das exportações nacionais de bauxita. A participação do Maranhão 
(US$ 1,4 bilhão; 31,3%) e de São Paulo (US$ 708,3 milhões; 16,2%) na cadeia produtiva do alumínio, 
se deve ao processamento da bauxita oriunda de Minas Gerais e do Pará, respectivamente. Quanto 
aos manufaturados, Minas Gerais exportou US$ 72,6 milhões (20,5%).

	 Pelo lado das importações de bauxita, Minas Gerais teve uma participação de US$ 1,2 milhão 
(42,7% do total nacional da substância). Já em relação à importação de manufaturados, Minas 
Gerais participou com US$ 46,1 milhões (11,8% do total nacional). Por ťm, a participação do estado 
nas importações de semimanufaturados foi de US$ 146,5 milhões (6,7% do total nacional).

1.2.1.3.6 Balança Comercial

	 Em 2022, Minas Gerais apresentou 
um saldo negativo de US$ 32,9 milhões na 
balança comercial da cadeia do alumínio, 
indicando dependência da importação de 
produtos de maior valor agregado devido à 
ausência de uma indústria de transformação 
robusta no estado. Esse fato resulta na 
destinação de parte do minério de alumínio 
para processamento em São Paulo.

	 Minas Gerais contribuiu com 
US$ 160,8 milhões das exportações totais 
da cadeia do alumínio, sendo destaque de 
destino a Argentina (US$ 47,6 milhões), 
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Figura 24 – Balança comercial da cadeia produtiva do alumínio em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

China (US$ 20,1 milhões) e EUA (US$ 13,5 milhões). Já em relação às importações, o 
estado contribuiu com US$ 146,9 milhões, importando majoritariamente do Paraguai 
(US$ 30,3 milhões), China (US$ 26,8 milhões) e EUA (US$ 19,6 milhões) (Figura 24).

	 O manganês é uma substância mineral estratégica para o Brasil, com uma história de 
produção desde o século XIX, sendo uma das principais exportações minerais no início do século 
XX. Em Minas Gerais, sua produção está fortemente ligada à indústria siderúrgica (CAXITO; DIAS, 
2018; AFONSO, 2020), com destaque para a mina Morro da Mina, em Conselheiro Lafaiete, operando 
desde 1902. Pertencente à Nexus, essa mina é uma das maiores do estado, com capacidade anual 
de produção de 163 kt (MME, 2022a; NEXUS, 2023). Outras minas menores, como as de Belo Vale, 
Senador Modestino Gonçalves, Congonhal e Senador José Bento, também contribuem para a 
produção estadual (HEIDER, 2021b).

	 A Figura 25 apresenta a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de 
manganês outorgados (concessão de lavra) e em fase de requerimento de lavra.

1.2.1.4.1 Aspectos Gerais

1.2.1.4 Manganês
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Figura 25 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de manganês em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

	 A cadeia produtiva do manganês em Minas Gerais inclui polos de ferroligas operados 
por empresas como Granha Ligas, Ferlig, Eletroligas e Puiatti (MME, 2022c). A lavra do minério 
de manganês é realizada principalmente a céu aberto, com o uso de escavadeiras mecânicas e 
caminhões para transporte até as usinas de beneťciamento. Durante esse processo, características 
como impurezas e teor de manganês inŦuenciam as etapas de separação do minério e rejeitos. 
Com a exaustão das reservas de maior teor, métodos de concentração, como a Ŧotação, vêm 
ganhando destaque (Figura 26).

Figura 26 – Cadeia siderúrgica do manganês a partir de minérios de baixo e alto teor

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em Benique (2007)

*AC – Ferro-manganês de alto carbono
**MC/BC – Ferro-manganês de médio/baixo carbono
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	 Cerca de 90% do consumo de manganês é voltado para a produção de ferroligas e aço, 
sendo usado para fortalecer aços de baixo carbono e na fabricação de aço-manganês austenítico, 
conhecido por sua elevada dureza. Além disso, o mineral é utilizado em aplicações não metalúrgicas, 
como na fabricação de pilhas, baterias, produtos agrícolas e compostos químicos. Sua importância 
se destaca pela ausência de substitutos econômicos, devido ao seu baixo custo e propriedades 
físico-químicas e metalúrgicas especíťcas (SANTANA, 2009).

	 Na Figura 27 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 27 – Infográťco com as principais informações do manganês

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

1.2.1.4.2 Reservas

•	 As reservas mundiais de manganês, em 2021, foram estimadas em 1,5 Bt de minério, 
distribuídas nos seguintes países: África do Sul (640,0 Mt; 42,7%), Brasil (270,0 Mt; 18,0%), 
Austrália (270,0 Mt; 18,0%) e Gabão (61,0 Mt; 4,1%).

•	 Em relação às reservas lavráveis de manganês no Brasil, Minas Gerais ocupava, em 2020, a 
segunda posição entre os estados com maior volume, com 10,9 Mt (20,2%). O Amapá ocupava 
o primeiro lugar, com 19,5 Mt (36,1%).

•	 Duas RGInts de Minas Gerais se destacaram em 2020, sendo a principal Barbacena, com 
5,7 Mt (52,6%), seguida por Belo Horizonte, com 2,2 Mt (20,2%). Também é importante 
mencionar as regiões de Juiz de Fora, com 1,4 Mt (12,6%), Pouso Alegre, com 1,1 Mt (9,7%) e 
Varginha, com 0,4 Mt (3,3%).

•	 As reservas lavráveis de Minas Gerais, em 2020, estavam distribuídas em 21 municípios, 
sendo Belo Vale o que apresentou a maior massa de minério lavrável (11,6 Mt; 22,1%), seguido 
por Santa Bárbara (9,0 Mt; 17,2%) e Conselheiro Lafaiete (8,4 Mt; 16,0%).
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1.2.1.4.3 Produção

•	 Em 2021, a produção mundial de manganês foi estimada em 20,0 Mt, liderada pela África do 
Sul (7,4 Mt; 37,0%), seguida pelo Gabão (3,6 Mt; 18,0%), Austrália (3,3 Mt; 16,5%) e China (1,3 
Mt; 6,5%). O Brasil ocupou a sexta colocação (0,4 Mt; 2,0%).

•	 A produção beneťciada de manganês no Brasil, em 2021, foi liderada pelo Pará, com 543,5 kt 
(37,9%), seguido por Minas Gerais, com 274,8 kt (19,1%), e pelo Ceará, com 233,8 kt (16,3%).

•	 Em 2020, a produção beneťciada de manganês em Minas Gerais se concentrou em três 
RGInts: Barbacena (58,6%), Teóťlo Otoni (23,3%) e Pouso Alegre (18,1%).

•	 A partir de 2020, o mercado de minério de manganês em Minas Gerais passou por mudanças 
notáveis, como a venda, pela Vale, da jazida de Morro da Mina, maior depósito de manganês 
do estado, para a empresa Nexus. Em 2021, a Vale também vendeu ativos de ferroligas de 
manganês nos municípios de Barbacena, Ouro Preto e Conselheiro Lafaiete ao Grupo VDL 
Siderúrgica, um conglomerado siderúrgico (VALE..., 2021).

•	 A cadeia produtiva do manganês enfrenta diversos desaťos, como: exaustão e escassez 
das reservas que possuem teores mais altos, baixas impurezas e custos de produção 
menores; a toxicidade para corpos de água (NKELE et al., 2022); o alto teor de fósforo ou 
outros contaminantes no minério que diťcultam o beneťciamento mineral (IBM, 2014); 
problemas na laminação, devido à combinação de minério sulfetado e baixo teor (IBM, 2014); 
e custos elevados de escoamento e frete para competir com o minério australiano. Algumas 
empresas enfrentam diťculdades de acesso a malhas rodoviárias e ferroviárias (SEDE, 
2022).

1.2.1.4.4 Empregos

•	 Em 2021, a indústria extrativa mineral de manganês foi responsável por 191 empregos, 
distribuídos nos segmentos de lavra (166) e beneťciamento (25). Esses empregos foram 
registrados em onze municípios e a maioria se concentrou nas RGInts de Barbacena (66,5%), 
Teóťlo Otoni (21,1%) e Pouso Alegre (14,5%).

1.2.1.4.5 CFEM

•	 A alíquota da CFEM para o manganês é de 3% sobre o valor de venda.

•	 Em 2023, a arrecadação em Minas Gerais totalizou R$ 1,85 milhão (21,0%), o segundo estado 
com maior produção do Brasil, atrás apenas do Mato Grosso do Sul.

•	 A distribuição mostra que a RGInt de Barbacena liderou a arrecadação, com R$ 1,4 milhão 
(75,3%), seguida por Teóťlo Otoni, com R$ 337,4 mil (18,3%) e Pouso Alegre, com R$ 118 mil 
(6,4%).

•	 Os municípios que apresentaram maior arrecadação da CFEM de manganês foram 
Conselheiro Lafaiete e Nazareno, na RGInt de Barbacena, e Senador Modestino, na RGInt de 
Teóťlo Otoni.

	 Em 2022, a balança comercial brasileira da cadeia do manganês foi deťcitária, com expor-
tação totalizando US$ 229,7 milhões e importação de US$ 455,1 milhões.

	 Minas Gerais se destacou como principal estado brasileiro em 2022 na exportação de 
produtos transformados de manganês (33,5% do total nacional). Os principais destinos das 
exportações mineiras foram a Argentina (US$ 22,9 milhões), EUA (US$ 2,7 milhões) e México 
(US$ 1,9 milhão).

1.2.1.4.6 Balança Comercial
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	 Na importação de produtos manufaturados de manganês, Minas Gerais também assumiu 
a liderança (24,7% do total nacional), importando principalmente ligas metálicas, metais, pilhas e 
baterias. O montante das importações de manufaturados de manganês no estado aumentou em 
19% em 2022, indicando valorização no preço desses produtos no mercado externo. O crescimen-
to observado nas importações de manufaturados também é um indicativo de desindustrialização 
da cadeia mineral (Figura 28).

Figura 28 – Balança comercial dos produtos transformados de manganês em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

1.2.1.5 Lítio

	 No Brasil, a extração do minério de lítio a partir de rochas pegmatíticas vem sendo feita 
por lavra subterrânea, e, mais recentemente, em lavra a céu aberto. O beneťciamento dá origem 
ao concentrado de espodumênio, destinado, principalmente, à exportação. Da parcela não expor-
tada, são produzidos dois compostos distintos: o carbonato de lítio (Li2CO3) – empregado em 
medicamentos psiquiátricos, na indústria de vidro e cerâmica, na produção de alumínio primário 
e, principalmente, em baterias – e o hidróxido de lítio (LiOH), utilizado na fabricação de graxas 
lubriťcantes (Figura 29) (BRAGA et al., 2010).

1.2.1.5.1 Aspectos Gerais

Figura 29 – Etapas da cadeia produtiva do lítio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+
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	 As reservas de lítio em Minas Gerais, em 2020, situavam-se em apenas três municípios: Itinga 
e Araçuaí, na RGInt de Teóťlo Otoni, e São Tiago, na RGInt de Barbacena. Em termos de reservas de 
lítio contido, o município de Itinga possui 67,0% do total, ou 220 kt, São Tiago possui 27,0%, ou 88,0 
kt, e Araçuaí possui 20,0 kt, representando 6,0% do total (ANM, 2021).

	 A Figura 30 mostra a distribuição das poligonais dos processos minerários de lítio outor-
gados (concessão de lavra) e de requerimento de lavra na RGInt de Teóťlo Otoni. Observa-se que 
as poligonais da AMG, maior produtora de lítio em Minas Gerais, localizada na RGInt de Barbacena, 
não constam na Figura 30. Por tratar-se de mineralização secundária, associada à cassiterita, não 
estão disponíveis como lítio no SIGMINE.

	 As recentes descobertas de ocorrências de lítio, provenientes de ações em curso pela SGB, 
aliadas à crescente demanda global por baterias de alto desempenho, impulsionaram empresas a 
intensiťcar suas atividades em Minas Gerais. Este movimento foi estimulado pela transição para 
a mobilidade elétrica e o subsequente aumento no preço do lítio (MME, 2022b).

	 Três empresas se destacam como as principais produtoras de lítio: AMG Brasil, Sigma 
Lithium e Companhia Brasileira de Lítio (CBL). A CBL, pioneira na industrialização do lítio no Brasil, 
lavra o minério na Mina da Cachoeira, em Araçuaí, e produz compostos de lítio em sua planta quí-
mica localizada no município de Divisa Alegre. A Sigma Lithium atua com operações em Araçuaí e 
Itinga, na Grota do Cirilo, enquanto a AMG é proprietária da mina de Volta Grande, entre as cidades 
de Nazareno e São Tiago. Outras empresas estão envolvidas em todas as etapas, desde a pesquisa 
geológica até o desenvolvimento de processos e projetos para novas minas de concentrado de 
lítio (AMG..., 2023; MINERAÇÃO..., 2021; SIGMA LITHIUM, 2023). Ademais, a expansão da extração 
de minério de lítio foi favorecida pelo Decreto Presidencial Nº 11.120/2022, que derrubou as restri-
ções à importação e exportação de minerais de lítio.

Figura 30 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de lítio em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.
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	 O Projeto Vale do Lítio (Lithium Valley Brazil) foi anunciado pelo Governo de Minas em 2023, 
com o objetivo de atrair empresas globais da cadeia produtiva do lítio para as regiões norte e nor-
deste de Minas Gerais. A iniciativa abrange 14 municípios, quais sejam, Araçuaí, Capelinha, Coro-
nel Murta, Itaobim, Itinga, Malacacheta, Medina, Minas Novas, Pedra Azul, Virgem da Lapa, Teóťlo 
Otoni e Turmalina, no nordeste de Minas, além de Rubelita e Salinas no norte mineiro, compreen-
dendo as RGInts de Teóťlo Otoni e Montes Claros (GOVERNO..., 2023).

	 Na Figura 31 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 31 – Principais informações econômicas do lítio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

1.2.1.5.2 Reservas

•	 Em 2022, as reservas mundiais de minério de lítio somaram 26,0 Mt em lítio contido, com o 
Brasil em oitavo lugar, com 0,2 Mt, ou 1,0% (USGS, 2023).

•	 No Brasil, as reservas estão em sua totalidade em Minas Gerais e são provenientes do 
espodumênio, somando 329,5 kt.

•	 Os municípios de Itinga e Araçuaí, na RGInt de Teóťlo Otoni, e São Tiago, na RGInt de Barbacena, 
concentram, respectivamente, 220,0 kt, 20,0 kt e 88,0 kt.

•	 Nota-se um signiťcativo aumento no número de processos minerários em fase de 
Requerimento e Autorização de Pesquisa, atingindo a marca de 339 em 2022, número 10 vezes 
maior do que a média observada nos cinco anos anteriores (SIGMINE/ANM, 2022).

•	 A explotação das reservas de lítio situadas na Unidade Estratégica de Gestão “AŦuentes dos 
Rios Mucuri, São Mateus, Jequitinhonha e Pardo” (UEG5) enfrenta desaťos devido à restrição 
hídrica na região, carência de mão de obra especializada e diťculdades no escoamento da 
produção (GLOBO, 2023).

1.2.1.5.3 Produção

•	 A produção mundial de minério de lítio atingiu aproximadamente 130,0 kt em 2022, um 
aumento de 151% diante da produção de 2017. O Brasil destaca-se em quinto lugar entre os 
maiores produtores de minério de lítio no mundo.
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•	 A produção nacional de lítio está integralmente em Minas Gerais e atingiu, em 2021, o montan-
te de 102,9 kt de minério beneťciado. A proximidade deste valor com o valor da produção 
mundial pode advir da diferença entre o valor estimado pela USGS para a produção brasileira 
de lítio contido e o valor apresentado pela ANM.

•	 Segundo dados da ANM (2021) para 2020 a RGInt com a maior produção de minério de lítio foi 
Barbacena, com 56,7 kt. No mesmo ano, a RGInt de Teóťlo Otoni produziu 11,0 kt do mineral.

1.2.1.5.4 Empregos

	 A RAIS não disponibiliza informações sobre a quantidade de empregos na lavra e 
beneťciamento de minério de lítio. Conforme informação oťcial da CBL, a empresa operava, em 
outubro de 2023, utilizando 700 empregos diretos e milhares de indiretos, enquanto a Sigma Lithium 
informava estar operando já com mais de 1.000 empregos diretos e 13.000 indiretos; a AMG Brasil, 
por sua vez, informava contribuir com outros 220 empregos.

1.2.1.5.5 CFEM

•	 A alíquota da CFEM incidente sobre o lítio é de 2%.

•	 Em 2023, a arrecadação da CFEM sobre o lítio em Minas Gerais e no Brasil foi de R$ 55,1 milhões.

•	 A RGInt de Barbacena arrecadou R$ 33,7 milhões (61,3%), exclusivamente no município 
de Nazareno, enquanto a RGInt de Teóťlo Otoni arrecadou R$ 21,3 milhões (38,7%) nos 
municípios de Itinga e Araçuaí.

•	 Em 2022, a balança comercial brasileira da cadeia produtiva do lítio registrou déťcit, com expor-
tação total de US$ 331,69 milhões e importação de US$ 528,1 milhões. No entanto, o aumento 
recente da produção nacional de lítio tem contribuído para a redução desse déťcit.

•	 A exportação se concentra na indústria extrativa, representando 97,0% do total, com destaque 
para produtos de menor valor agregado, como o concentrado de espodumênio, com conteúdo 
metálico inferior a 3% Li, sendo Minas Gerais responsável por 99,9% das exportações brasileiras 
destinadas à China.

•	 A importação, composta exclusivamente por produtos da indústria de transformação, possui 
maior complexidade tecnológica e valor agregado, incluindo itens como pilhas e baterias. Minas 
Gerais recebe cerca de 6,1% das importações, sendo 90,8% de origem chinesa (Figura 32). 

•	 Apesar da exportação de matéria-prima de baixo valor agregado ser comum na mineração, a 
cadeia do lítio tem oportunidade de verticalização. A tecnologia para produzir matéria-prima de 
maior valor já existe em operações como da CBL, em Divisa Alegre, na RGInt de Teóťlo Otoni. 

1.2.1.5.6 Balança Comercial

•	 Iniciativas isoladas têm sido realizadas no 
desenvolvimento de componentes e bate-
rias, visando complementar a cadeia de 
produção de veículos elétricos nas fábri-
cas em instalação nos estados vizinhos. 
Esse movimento é impulsionado pela 
competição interna para avançar nesta 
cadeia, que tem como um dos principais 
desaťos intensiťcar a verticalização e a 
tecnologia dos produtos exportados para 
capitalizar o crescimento no mercado de 
baterias veiculares e de acumuladores de 
energia em sistemas renováveis.

73



Figura 32 – Balança comercial dos produtos transformados de lítio em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de Comex Stat (2023)

1.2.1.6 Nióbio

	 A maior parte do nióbio mundial é comercializado na forma de ferronióbio e sua cadeia tem 
início na lavra a céu aberto, sem desmonte por explosivos. Em seguida, o minério é transportado até 
a unidade de concentração, onde passa por moagem, separação magnética, deslamagem e Ŧotação 

	 O aproveitamento econômico do nióbio no Brasil teve início na década de 1950 com a 
descoberta dos depósitos de pirocloro em Araxá (MG). Utilizado principalmente na produção de ligas 
de ferronióbio, o nióbio confere alta resistência ao aço, sob temperaturas extremas, sendo aplicado 
em setores como indústria automotiva, aeroespacial, construção civil e fabricação de estruturas 
(CARNEIRO, 2016; SEER; MORAES, 2018).

	 Os depósitos de nióbio são encontrados nas formas de pirocloro e de columbita-tantalita. As 
reservas de pirocloro, concentradas em Minas Gerais e Goiás, são as que atendem majoritariamente 
a produção de nióbio, cujas técnicas para obtenção do metal contido já estão consolidadas (MME, 
2022a).

	 A Figura 33 indica a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de nióbio 
outorgados (concessão de lavra) e na fase de requerimento de lavra, predominantes nas RGInts de 
Uberaba e Patos de Minas.

1.2.1.6.1 Aspectos Gerais

Figura 33 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de nióbio em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.
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	 A CBMM lidera a produção global de nióbio e detém os direitos de lavra sobre a maior reserva 
de pirocloro do mundo, localizada em Araxá, parte sob sua própria titularidade e parte mediante 
arrendamento de direitos outorgados ao governo do estado, por meio da Codemig (Companhia de 
Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais). Com capacidade de 150,0 kt anuais de produtos de 
nióbio, a CBMM domina toda a cadeia produtiva do nióbio, desde a lavra do pirocloro até a produção 
de ligas complexas, óxido de nióbio e nióbio metálico (CBMM, 2023b).

	 Na Figura 35 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais referentes ao nióbio.

Figura 34 – Etapas produtivas do ferronióbio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em Alves (2015)

Figura 35 – Principais informações do nióbio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

para obtenção do concentrado de pirocloro. Esses concentrados são submetidos a processos de 
sinterização, desfosforação e metalurgia. Nesta última, ocorre a mistura com alumínio em pó, ferro 
e outros insumos, resultando no ferronióbio. Em casos de produção de ligas especiais, o ferronióbio 
pode passar por britagem, incluindo a aluminotermia (ALVES, 2015) (Figura 34).
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1.2.1.6.2 Reservas

•	 Segundo o USGS (2023), a reserva mundial em 2022 era de 17,8 Mt de nióbio contido lavrável, 
liderada pelo Brasil, com 16 Mt (89,8%), seguido pelo Canadá, com 1,6 Mt (9,0%), e EUA, com 
0,2 Mt (1,2%).

•	 O nióbio é encontrado em seis estados brasileiros, sendo Minas Gerais, Amazonas, Goiás e 
Rondônia os detentores das maiores quantidades de recursos e reservas.

•	 Em 2020, 83,4% dos recursos totais de nióbio do país encontravam-se no minério de 
columbita-tantalita e 16,6% em pirocloro. Entretanto, dentre as reservas lavráveis, 96,4% 
são provenientes de pirocloro, sendo Minas Gerais responsável por 89,1% dessas reservas, 
concentradas em Araxá (7,7 Mt), Tapira (131,7 kt) e Patrocínio (11,4 kt).

1.2.1.6.3 Produção

•	 A produção global de nióbio contido, em 2022, foi de 79,0 kt (USGS, 2023), com o Brasil 
sendo responsável pela produção de 71,0 kt, ou seja, 89,9%, seguido pelo Canadá, com 6,5 
kt, ou 8,2%.

•	 Em 2021 foram produzidos nacionalmente 209,6 kt de nióbio, especialmente em Minas 
Gerais (172,3 kt, ou 82,2%), Goiás (26,4 kt, ou 12,6%) e Amazonas (9,6 kt, ou 4,6%). Ao avaliar 
de forma mais detalhada, Minas Gerais é o estado com maior produção em quantidade, mas 
não é aquele com maior valor comercializado.

•	 Em 2019, a produção beneťciada de nióbio em Minas Gerais atingiu o pico histórico, 
ultrapassando 200,0 kt, mas retornou para a média de 130,0 kt em 2020. No ano de 2021, 
observou-se um novo aumento, fechando o ano com 172,3 kt. O valor comercializado atingiu 
seu pico em 2021 (R$ 468,0 milhões), representando um aumento de 77,8% em relação a 
2010. 

1.2.1.6.4 Empregos

•	 De acordo com a RAIS, em 2021 a lavra e produção de nióbio foi responsável por 307 postos de 
trabalho formais no Brasil, sendo 57,3% em Minas Gerais, com 175 em Araxá.

•	 Entretanto, segundo a CBMM (2023a), a empresa com sede e parque industrial em Araxá contava 
com 1.926 colaboradores.

1.2.1.6.5 CFEM

•	 A alíquota da CFEM aplicável ao nióbio é de 3%.

•	 Em 2023, a arrecadação nacional foi de R$ 35,9 milhões, sendo Minas Gerais o estado com a 
segunda maior arrecadação da CFEM relativa ao nióbio (R$ 14,7 milhões; 40,8%).

•	 No mesmo ano, em Minas Gerais, o recolhimento da CFEM foi registrado apenas no município 
de Araxá, localizado na RGInt de Uberaba.

	 Em 2022, Minas Gerais liderou as exportações de nióbio no Brasil, com 64,7 kt (78,5% do 
total), superando cinco vezes o estado de Goiás. Não há importações de nióbio registradas para 
Minas Gerais, o que reforça a eťciente atuação da empresa CBMM na verticalização de toda cadeia 
do nióbio (Figura 36).

1.2.1.6.6 Balança Comercial
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Figura 36 – Balança comercial da cadeia produtiva de nióbio em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

	 Destaca-se a presença de subsidiárias da CBMM em alguns países, como Países Baixos 
e Estados Unidos, para o fornecimento de produtos e desenvolvimento de aplicações de nióbio. 
Apesar da China ser o maior consumidor do nióbio de Minas Gerais, há potencial de crescimento 
do consumo chinês, dado o baixo consumo especíťco do nióbio naquele país, em comparação com 
outras economias desenvolvidas.

1.2.1.7 Zinco

	 Em Minas Gerais, as reservas minerais ocorrem predominantemente em rochas dolomíticas 
e metapelíticas, especialmente nos municípios de Vazante e Paracatu, onde se localizam as 
minas Vazante e Morro Agudo. Gerenciadas até então pela Nexa Resources, pertencente ao Grupo 
Votorantim, em 2024 a mina de Morro Agudo foi vendida e teve suas operações paralisadas. A 
Nexa Resources é uma das principais produtoras globais de zinco, dominando a cadeia produtiva 
da substância em Minas Gerais. Após a lavra e beneťciamento, o minério produzido na mina de 
Vazante é transportado para o complexo metalúrgico da empresa em Três Marias/MG. A unidade 
de Juiz de Fora/MG trata concentrados sulfetados importados para produzir zinco e suas ligas, 
como também recicla pó de aciaria elétrica para aproveitamento, especialmente, do zinco contido 
nesse resíduo (VALERIANO et al., 2017; BRASIL MINERAL, 2024a).	

	 As poligonais de processos minerários de zinco outorgadas (concessão de lavra) e na fase de 
requerimento de lavra, estão concentradas na RGInt de Patos de Minas (Figura 37).

1.2.1.7.1 Aspectos Gerais

Figura 37 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de zinco em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023. 
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	 A produção do zinco abrange cinco principais fases, que incluem a lavra normalmente 
subterrânea em Minas Gerais, beneťciamento, reťno, fabricação de ligas, fabricação de produtos e 
distribuição (SANTOS, 2010) (Figura 38).

	 Um dos principais desaťos enfrentados na cadeia produtiva do zinco consiste em desen-
volver um processo geometalúrgico economicamente viável e tecnicamente eťcaz para aproveitar 
o rejeito dolomítico, dada a associação dos depósitos de zinco a metais pesados (OSTI et al., 2017). 

	 Na Figura 39 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 38 – Etapas da cadeia produtiva do zinco

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em Santos (2010)

Figura 39 – Principais informações do zinco

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)
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1.2.1.7.2 Reservas

•	 As reservas globais de minério de zinco em 2022 totalizavam 210 Mt, distribuídas princi-
palmente em países como Austrália (31,8%), China (14,9%) e Rússia (10,6%). O Brasil não foi 
destacado como um participante signiťcativo.

•	 Apesar da modesta representação do Brasil, com 3,4 Mt, nas reservas globais de minério de 
zinco, Minas Gerais se destaca como o estado mais relevante do país, detendo 70,9% ou 2,4 
Mt de reservas minerais em 2020, seguido por Mato Grosso, com 26,5%.

•	 Entre os municípios mineiros, Vazante (84,7%) e Paracatu (15,3%) são os principais detento-
res de reservas minerais de zinco.

1.2.1.7.3 Produção

•	 Em 2022, a produção global de zinco atingiu aproximadamente 13,0 Mt, com a China liderando 
com 33,0%, seguida por Peru (11,0%) e Austrália (10,2%).

•	 Em 2021, a produção beneťciada de zinco no Brasil totalizou 425,9 kt, sendo 95,0% originados 
em Minas Gerais (404,6 kt) e o restante em Rondônia.

•	 Em 2020, Vazante (86,1%) e Paracatu (13,9%), municípios localizados na RGInt de Patos de 
Minas, lideraram a produção beneťciada de zinco em Minas Gerais.

•	 Conforme o Anuário Mineral Brasileiro (AMB) de 2021, a Nexa Resources detinha cerca de 
93,5% do mercado de zinco no Brasil, enquanto a empresa de Mineração Santa Elina Indústria 
e Comércio, situada em Rondônia, detinha a participação restante.

1.2.1.7.4 Empregos

•	 A cadeia produtiva do zinco compreendia, em 2021, 3.599 empregos, sendo 56,5% na indústria 
extrativa e 43,5% na indústria de transformação.

•	 A mineração concentrada em Paracatu e Vazante compreende postos de trabalho de lavra 
distribuídos nas RGInts de Patos de Minas (80,2%) e de Barbacena (15,8%), principalmente. 
Observa-se que os postos de trabalho informados na RAIS incluem a categoria “Extração de 
minérios de cobre, chumbo, zinco e outros minerais metálicos não-ferrosos não especiťcados 
anteriormente".

•	 Quanto à indústria de transformação, os empregos se encontram distribuídos nas RGInts de Belo 
Horizonte (58,3%) e Juiz de Fora (41,2%).

79



1.2.1.7.5 CFEM

•	 A alíquota da CFEM para o zinco é de 2% sobre o valor da venda.

•	 Em 2023, a arrecadação nacional foi de R$ 18,3 milhões, e Minas Gerais destacou-se como o 
principal estado arrecadador de CFEM, com R$ 11,6 milhões (63,7%).

•	 A única RGInt mineira com arrecadação foi Patos de Minas, com destaque para os municípios 
de Vazante e Paracatu.

	 Em 2022, a balança comercial brasileira de produtos da cadeia do zinco registrou déťcit, 
com exportações totalizando US$ 255,4 milhões e importações atingindo US$ 571,0 milhões. Minas 
Gerais se destacou como o principal estado exportador, contribuindo com US$ 234,6 milhões (97,3%) 
(Figura 40), seguido por São Paulo, com US$ 1,1 milhão (2,2%). Em 2022, as importações da indústria 
de transformação de zinco atingiram US$ 280,2 milhões. Santa Catarina liderou com 32,8%, seguido 
por Minas Gerais (21,5%), Rio de Janeiro (21,3%) e São Paulo (5,2%).

1.2.1.7.6 Balança Comercial

Figura 40 – Balança comercial da cadeia produtiva de zinco em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

	 No Brasil, o fosfato e o potássio são insumos minerais amplamente utilizados na agricultu-
ra devido à escassez desses elementos nos solos, que são essenciais para aumentar a eťciência 
produtiva. No entanto, o país enfrenta um desaťo signiťcativo em relação ao fosfato, pois impor-
ta cerca de 75% dos fertilizantes utilizados na produção de grãos (MME, 2020), apesar de ser um 
dos maiores produtores de alimentos do mundo e não possuir reservas com teores adequados 
desses minerais (ABRAM, 2016).

	 O cenário de produção e consumo de fertilizantes é especialmente estratégico no Brasil, 
visto que o país é um dos líderes mundiais na produção de alimentos e possui capacidade para 
atender tanto a demanda interna quanto parte da externa, posto que a agricultura vem aumentan-
do a produtividade e os diferenciados tipos de solo e regimes climáticos do país são favoráveis 
ao plantio de diversas culturas. No entanto, o país enfrenta uma situação crítica em relação à 
disponibilidade de fosfato, pois, apesar dos ambientes geológicos propícios para a descoberta e 
avaliação de novas ocorrências e depósitos de rochas fosfáticas, as reservas limitadas e a baixa 
produção representam uma alta vulnerabilidade para o agronegócio brasileiro (ABRAM; CUNHA; 
ALMEIDA, 2016). 

	 A Figura 41 indica a distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de agro-
minerais outorgados (concessão de lavra) e em fase de requerimento de lavra, com concentração 
nas RGInts de Patos de Minas, Divinópolis e Uberaba.

1.2.2 Substâncias Minerais Não Metálicas

1.2.2.1 Agrominerais

1.2.2.1.1 Aspectos Gerais
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Figura 41 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de agrominerais em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

	 Os principais depósitos de fosfato dos 
tipos magmático e sedimentar, encontram-se 
especialmente na RGInt de Patos de Minas e 
em outras regiões como Uberaba, Varginha, 
Divinópolis, Belo Horizonte, Montes Claros 
e Teóťlo Otoni. Os depósitos magmáticos, 
encontrados ao redor da Bacia do Paraná, 
incluem Tapira, com teor de 7% e vida útil 
de 65 anos; Araxá, com teor de 15%; e Serra 
Negra e Salitre I, II e III, com teores de 5 a 11%. 
Os depósitos sedimentares estão localizados 
na transição entre o Cráton São Francisco e a 
Faixa de Dobramento Brasília, com destaque 
para as minas de Rocinha, em Patos de Minas, 
e Lagamar, no município de mesmo nome 
(UHLEIN; MARQUES; UHLEIN, 2018; SEER; 
MORAES, 2018; SEDE, 2022).

	 A cadeia produtiva dos fertilizantes 
fosfatados envolve diversas etapas, como 
britagem, estocagem, moagem, separação 
magnética, classiťcação, deslamagem, 
Ŧotação e espessamento. Além disso, há 
rotas hidrometalúrgicas que utilizam ácidos, 
resultando em subprodutos como ácido 
fosfórico e ácido Ŧuorsilícico. Os fosfatos 
parcialmente acidulados e termofosfatos 
são obtidos a partir da rocha fosfatada, 
enquanto os fertilizantes líquidos resultam 
da neutralização do ácido fosfórico com 
amônia, com adição de potássio conforme a 
formulação (CETESB, 2015) (Figura 42).

1.2.2.1.1.1 Fosfatos
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Figura 42 – Fluxograma esquemático da cadeia produtiva dos fosfatos

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em SEDE (2022)

	 O setor de fertilizantes fosfatados é 
restrito a poucas empresas de grande porte 
que detêm a maior parte do mercado. Em 
Minas Gerais, a Mosaic Fertilizantes opera 
as minas localizadas em Tapira, Patrocínio 
e Araxá. A unidade de Patos de Minas está 
atualmente paralisada e comercializa apenas 
o montante estocado. A Galvani, por sua vez, 
possui um complexo mineroindustrial em 
Serra do Salitre e uma unidade de mineração 
em Lagamar. A partir de 2024, com a implan-
tação das plantas químicas do Complexo 
Mineroindustrial de Serra do Salitre, esti-
ma-se a produção de 1 Mt de fertilizantes 
fosfatados por ano, o que corresponde a 15% 
do consumo nacional desse insumo (SEDE, 
2022; BRASIL MINERAL, 2023a; COMPLE-
XO..., 2023).

	 A crescente demanda por fósforo no 
Brasil é crítica para a saúde do agronegó-
cio, setor importante para o PIB nacional. O 
país pode expandir sua produção e reservas 
de fósforo com novos projetos, descobertas 
de novos depósitos minerais e reavaliação 
dos depósitos já conhecidos. As empresas 
têm investido em tecnologias mais eťcien-
tes e sustentáveis, como a produção de 
fertilizantes de liberação lenta e o uso de 
fontes alternativas de fosfato. Entre essas 

alternativas estão a reutilização segura de 
resíduos orgânicos, esterco e excrementos, 
além de técnicas para recuperar fósforo em 
águas residuais e corpos aquáticos afetados 
pela eutroťzação (ABRAM; CUNHA; ALMEI-
DA, 2016; PANTANO et al., 2016).

	 Na Figura 43 estão apresentadas as 
informações gerais sobre reserva, produção, 
empregos e CFEM de Minas Gerais e da prin-
cipal RGInt, além de dados globais.
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Figura 43 – Principais informações dos fosfatos

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de SEDE (2022), ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

	 Cerca de 95% da produção mundial de potássio é destinada à agricultura como fertilizante, 
principalmente na forma de cloreto de potássio (KCl) e nitrato de potássio (KNO3), participando do 
metabolismo do nitrogênio, da regulação hídrica por osmose e da síntese de açúcar nas plantas 
(KINPARA, 2003).

	 Em Minas Gerais, rochas ricas em potássio são encontradas principalmente nas RGInts de 
Patos de Minas e Divinópolis, em depósitos conhecidos como “verdetes” devido à coloração verde. 
Municípios como Dores do Indaiá, Quartel Geral, Cedro do Abaeté, Abaeté, Matutina, Tiros e São 
Gotardo se destacam por seus minerais com teores de K2O variando entre 5% e 12%. A região 
do Planalto de Poços de Caldas, na RGInt de Pouso Alegre, possui rochas alcalinas alteradas 
que aumentaram o teor médio de óxido de potássio de 7,7% para 12,8% (NASCIMENTO; MONTE; 
LOUREIRO, 2008; SEDE, 2022).

	 Em virtude da existência de depósitos de rochas potássicas em Minas Gerais, há duas 
possíveis rotas para obtenção do potássio: por meio de um tratamento térmico (ustulação), seguido 
de lixiviação em água para produção de fertilizante potássico de liberação lenta; ou pela fusão e 
o resfriamento rápido da rocha, resultando em um produto vítreo conhecido como “termofosfato 
potássico” (SEDE, 2022).

	 As principais empresas na cadeia produtiva de rochas potássicas e sais de potássio em 
Minas Gerais são a Verde Agritech e a Kalium Mineração. Controlada pela canadense Amazon 
Mining, a Verde Agritech inaugurou em 2022, em São Gotardo, a maior fábrica de fertilizantes 
potássicos do Brasil, com capacidade de 3 Mt/ano. A Kalium Mineração concluiu a primeira fase do 
seu projeto em Serra da Saudade e Quartel Geral para a produção de sais de potássio, magnésio, 
ferro e óxido de alumínio a partir das rochas potássicas (verdetes) (BIANCHETTI, 2022; VERDE 
AGRITECH, 2023; KALIUM, 2023).

	 Na Figura 44 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

1.2.2.1.1.2 Rochas Potássicas e Sais de Potássio

83



Figura 44 – Principais informações das rochas potássicas e sais de potássio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de SEDE (2022), ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

1.2.2.1.1.3 Remineralizadores de Solo

	 A remineralização de solo, conhecida como rochagem ou petrofertilização, envolve a 
aplicação de pó de rocha para melhorar as características físicas, químicas e biológicas do solo, 
visando o desenvolvimento das plantas. Essa prática visa reduzir a dependência de fertilizantes 
sintéticos importados, como os potássicos e fosfatados, proporcionando benefícios que perduram 
por até cinco anos (SILVA, 2016).

	 A rochagem pode ser uma solução valiosa para o Brasil, reduzindo a importação de 
insumos agrícolas, especialmente considerando a diversidade geológica do país. No entanto, é 
essencial realizar testes agrícolas para avaliar a adequação das rochas, visando a caracterização 
de elementos tóxicos e contaminantes. O desenvolvimento contínuo de estudos deve identiťcar 
minerais e rochas de melhor adequação para o uso como fertilizantes alternativos (THEODORO, 
2011).

	 O marco legal da rochagem no Brasil foi estabelecido com a aprovação da Lei nº 12.890 
em 10 de dezembro de 2013, que reconheceu os remineralizadores como insumos agrícolas. A 
regulamentação da lei foi feita pelo Decreto nº 8.384 em 29 de dezembro de 2014 e pelas Instruções 
Normativas do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (IN-MAPA) nº 5 e nº 6, de 10 de 
março de 2016 (THEODORO, 2016).

	 A formação da Serra da Saudade, localizada entre os municípios de São Gotardo, Matutina, 
Santa Rosa da Serra e Cedro do Abaeté, possui grande potencial não só para a produção de sais 
de potássio a partir do “verdete”, mas também para a rochagem. Essa formação pode fornecer 
materiais utilizados na aplicação direta de rochas fosfatadas (Direct Application Phosphate Rock – 
DAPR), de rocha fosfática parcialmente acidulada (Partial Acidulation Phosphate Rock – PAPR), ou 
até mesmo para a produção de fosfatos supersuperfosfato simples (Super Single Phosphate – SSP) 
a partir dos fosforitos com maiores teores de P O  (FERNANDES; LUZ; CASTILHO, 2010).2 5

1.2.2.1.2 Reservas

•	 Em 2022, as reservas brasileiras de fosfato representavam apenas 2,2% (1,6 Bt) das reservas 
mundiais. As maiores reservas são as situadas no Marrocos (50,0 Bt; 69,3%) e no Egito (2,8 Bt; 
3,9%). 

•	 Já a reserva mundial de K2O foi estimada em 3,5 Bt, liderada pelo Canadá (1,1 Bt, 33%), 
Bielorrússia (750,0 Mt; 22,5%) e Rússia (400,0 Mt; 12%). O Brasil ocupou a nona colocação (2,3 
Mt; 0,1%).
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•	 A maior parte das reservas de fosfato brasileiras, em massa lavrável, estão localizadas em 
Minas Gerais (2,0 Bt; 71,6%). No estado, os principais municípios em termos de reservas são 
Patrocínio (719,2 Mt; 36,2%), Tapira (661,4 Mt; 33,3%), Patos de Minas (299,8 Mt; 15,1%) e Serra 
do Salitre (207,1 Mt; 10,4%).

•	 As reservas lavráveis³ de potássio estão presentes principalmente em Minas Gerais (291,9 Mt), 
seguido por Amazonas (122,5 Mt) e, por ťm, Sergipe (7,7 Mt). As reservas de sais de potássio 
estão, majoritariamente, em Sergipe e Amazonas. Em Minas Gerais, predominam depósitos 
de rochas potássicas.

•	 Em Minas Gerais, as ocorrências e depósitos de potássio conhecidos estão concentradas nas 
RGInts de Patos de Minas e Divinópolis. Os municípios de Dores do Indaiá, Quartel Geral, Cedro 
do Abaeté, Abaeté, Matutina, Tiros e São Gotardo se destacam pela presença de minerais com 
teores de K2O variando entre 5 e 12%. A RGInt de Pouso Alegre, nos municípios de Poços de 
Caldas e Andradas, também apresenta ocorrências de rochas potássicas (SEDE, 2022).

1.2.2.1.3 Produção

•	 A produção mundial de fosfato, em 2022, foi estimada em 220 Mt, com a China liderando 
(85,0 Mt; 38,3%), seguida por Marrocos (18,0%), Estados Unidos (21,0 Mt; 9,5%) e Rússia (13,0 
Mt; 5,9%). O Brasil ocupou a sétima colocação, com 5,5 Mt, ou 2,5%.

•	 A produção beneťciada de fosfato no Brasil, em 2021, foi liderada por Minas Gerais (3,4 Mt; 
38,7%), seguida por São Paulo (2,7 Mt; 30,4%) e, em terceiro lugar, Goiás (2,2 Mt; 25,5%).

•	 Já a produção global de potássio, em 2022, foi liderada pelo Canadá (16,0 Mt; 40,0%), seguido 
pela China (6,0 Mt; 15%) e Rússia (5,0 Mt; 2,5%). A produção nacional de potássio, em 2022, 
foi de 270,0 kt, o que equivale a apenas 0,7% do total produzido globalmente.

•	 A produção de rocha potássica (ROM) em Sergipe foi de 1,8 Mt e, em Minas Gerais, 0,6 Mt. No 
entanto, a produção beneťciada de potássio brasileira foi concentrada apenas em Sergipe, 
com um total de 0,2 Mt de K2O equivalente.

•	 Em São Gotardo, na RGInt de Patos de Minas, ocorre a produção de fertilizantes minerais 
compostos por potássio, silício, magnésio, cobalto, zinco e manganês a partir de rochas 
sedimentares. Os produtos foram desenvolvidos pela Verde Agritech como uma alternativa 
mais barata aos nutrientes potássicos tradicionais.

1.2.2.1.4 Empregos

•	 Em Minas Gerais, os empregos na cadeia produtiva de fosfato e potássio concentram-se 
principalmente na indústria de transformação, representando 81,0% do total de 7.336 empregos 
diretos. Dentro desse setor, a fabricação de adubos e fertilizantes ocupa 61,4% dos postos de 
trabalho, enquanto a fabricação de produtos intermediários para fertilizantes é responsável por 
19,5%. A lavra de agrominerais contribui com 19,0% dos empregos.

•	 A distribuição dos postos de trabalho na indústria extrativa por RGInts ocorre principalmente 
em Divinópolis (51,1%), Teóťlo Otoni (21,8%) e Ipatinga (12,7%). Na indústria de transformação, 
Uberlândia (26,6%), Teóťlo Otoni (17,0%) e Varginha (16,8%).

³ Valores em K2O equivalente.
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1.2.2.1.5 CFEM

•	 A alíquota da CFEM para potássio, rochas fosfáticas e demais substâncias utilizadas como 
fertilizantes é de 2%.

•	 Em 2023, a arrecadação da CFEM incidente sobre as rochas fosfáticas em Minas Gerais foi de 
R$ 41,3 milhões, 57,9% do total do país. Os municípios que mais arrecadaram CFEM de fosfato 
foram Tapira (R$ 19,2 milhões; 46,5%), na RGInt de Uberaba, e Patrocínio (R$ 13,7 milhões; 
33,2%) e Serra do Salitre (R$ 5 milhões; 12,1%), na RGInt de Patos de Minas.

•	 Em 2023, a arrecadação nacional da CFEM de rochas potássicas foi de R$ 17,6 milhões, com 
Minas Gerais participando com 1,3%, ou seja, R$ 226,6 mil. Destacaram-se os municípios de 
São Gotardo (R$ 176,9 mil;78,1%), na RGInt de Patos de Minas, e Poços de Caldas (R$ 46,7 mil; 
20,6%), na RGInt de Pouso Alegre.

	 Minas Gerais contribuiu com US$ 5,3 mil (5,8%) do total brasileiro exportado pela indústria 
extrativa de fosfatos, enquanto as importações totalizaram apenas US$ 0,8 milhão, originadas 
principalmente do Egito e da Argélia. 

	 Os principais destinos das exportações mineiras da indústria de transformação de fosfatos 
foram Paraguai (US$ 886,1 mil; 81,8%) e Angola (US$ 176,7 mil; 16,3%). As importações mineiras 
foram dominadas por fertilizantes – MAP (Fosfato Monoamônico) e DAP (Fosfato Diamônico) – vindos 
principalmente da Rússia (US$ 150,1 milhões; 39,1%), Estados Unidos (US$ 125,3 milhões; 21,4%) e 
Noruega (US$ 72,4 milhões; 14,7%) (Figura 45).

	 Minas Gerais contribuiu com US$ 2,0 milhões (6,4% do total brasileiro) das exportações 
de adubos e fertilizantes potássicos, ocupando o quarto lugar entre os estados exportadores. 
Os principais destinos das exportações mineiras foram o Paraguai (US$ 1,6 milhão) e Angola 
(US$ 0,4 milhão). O estado importou aproximadamente US$ 855,9 milhões em adubos e 
fertilizantes potássicos em 2022, ocupando a quinta posição (9,5%) entre os estados brasileiros. 
As principais origens dessas importações foram a Rússia (US$ 377,8 milhões; 44,1%) e o Canadá 
(US$ 362,8 milhões; 42,4%) (Figura 46).

1.2.2.1.6 Balança Comercial

Figura 45 – Balança comercial da cadeia produtiva de fosfatos em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)
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Figura 46 – Balança comercial da cadeia produtiva de potássio em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)

	 A balança comercial do estado foi deťcitária em US$ 853,8 milhões, evidenciando uma 
signiťcativa dependência de importações desses insumos agrícolas essenciais. Esse cenário 
destaca a vulnerabilidade do estado em relação à variação dos preços e da oferta desses produtos 
no mercado internacional, o que pode impactar a segurança alimentar e a economia local.

	 Os agregados para construção civil, que incluem as rochas britadas, areia para construção, 
cascalho, saibro e argila, são essenciais para obras de infraestrutura, devido à produção em 
grande volume, processos simples de beneťciamento e proximidade entre polos de produção e 
consumo. Embora existam substitutos, como reciclados de entulho, resíduos de pneus e areia 
de brita, nenhum é tão amplamente disponível quanto os agregados minerais convencionais (LA 
SERNA; REZENDE, 2009). Recentemente, mineradoras de ferro em Minas Gerais, como a Vale, 
têm investido na produção de areia a partir de rejeitos. Em 2023, a Vale criou a Agera, empresa 
dedicada à produção de areia sustentável, com previsão de 1,0 Mt de produção a partir de 2024 
(VALE..., 2023).

	 A Figura 47 indica a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de 
agregados para a construção civil outorgados (concessão de lavra, licenciamento ou registro 
de extração) e na fase de requerimento de lavra. Percebe-se um predomínio nas RGInts de Belo 
Horizonte, Divinópolis, Uberaba e Pouso Alegre.

1.2.2.2 Agregados para a Construção Civil

1.2.2.2.1 Aspectos Gerais

Figura 47 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de agregados para a 
construção civil em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

Presença Minerária
Agregados da Construção Civil

Legenda

Poligonais de Processos Minerários em Fases Finais
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1.2.2.2.2 Reservas

•	 Areia: as reservas de areia do estado de Minas Gerais totalizam 2.328 Mt, concentradas 
principalmente nas RGInts de Belo Horizonte (824,2 Mt; 35,4%), Governador Valadares (514,7 
Mt; 22,1%) e Juiz de Fora (216,0 Mt; 9,3%) (VICTORIA, 2018).

•	 Caso a produção de areia a partir de rejeitos de mineração de ferro seja consolidada e 
expandida, os recursos aumentariam signiťcativamente em função da contínua geração de 
rejeitos arenosos, além das pilhas de rejeitos acumulados durante décadas de operação, 
principalmente na região do Quadrilátero Ferrífero (BRAGON, 2015).

•	 Argilas para uso na construção civil: no que diz respeito aos recursos totais de argila do 
estado (2.200 Mt), destacam-se a RGInt de Varginha (706,5 Mt; 32,1%), Divinópolis (442,7 Mt; 
20,1%) e Belo Horizonte (336,1 Mt; 15,3%).

•	 Rochas britadas e cascalho: a RGInt de Belo Horizonte é responsável por 27,3% dos recursos 
de rochas britadas e cascalho, totalizando 3,6 Bt, seguida por Teóťlo Otoni (2,3 Bt; 17,2%) e 
Montes Claros (2 Bt; 14,8%). No estado, há 13,35 Bt em reservas.

1.2.2.2.3 Produção

•	 Areia: em 2021, Minas Gerais contribuiu com cerca de 5,5% (1,2 Mt) da produção nacional de 
areia beneťciada, ťcando atrás de São Paulo (61,7% ou 14,0 Mt) e Paraná (21,2% ou 4,8 Mt).

•	 Argilas para uso na construção civil: a produção de argila de Minas Gerais ocupou a quarta 
posição nacional em 2021, com 7,61% (4,0 Mt). A produção do estado foi superada por Mato 
Grosso (9,39% ou 4,90 Mt), Santa Catarina (10,94% ou 5,7 Mt) e São Paulo (34,8% ou 18,2 Mt).

•	 Rochas britadas e cascalho: o estado ocupou a segunda posição, contribuindo com 11,30% 
(29,62 Mt) da produção nacional, menor apenas que a produção de São Paulo (26,84% ou 
70,37 Mt), no ano de 2021.

1.2.2.2.4 CFEM

	 A alíquota da CFEM incidente sobre os agregados destinados à construção civil é de 1%. Em 
2023, sua arrecadação em Minas Gerais atingiu o valor de R$ 5,7 milhões⁴. No mesmo ano, o estado 
ťcou em quinto lugar no ranking nacional de arrecadação, representando 7% do total, atrás de São 
Paulo (34,3%), Santa Catarina (12,3%), Paraná (11,6%) e Rio Grande do Sul (11,1%).

⁴ Foram consideradas as seguintes classiťcações do Observatório da CFEM: areia, basalto, cascalho, diabásio, fotolito e saibro.

	 Os minerais industriais, que englobam mais de 200 tipos, desempenham papéis versáteis 
em diversos processos industriais. Naturais ou sintéticos, os minerais industriais são utilizados 
em vários setores, tais como construção, cerâmica e química (RODRIGUES, 2013). Em Minas Gerais, 
destacam-se as areias industriais, argilas, calcário, dolomitos, feldspatos e graťta (SEDE, 2022).

	 A Figura 48 apresenta a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de 
minerais industriais e, especiťcamente, de graťta, outorgados em todos os regimes de exploração 
mineral e na fase requerimento de lavra.

1.2.2.3 Minerais Industriais

1.2.2.3.1 Aspectos Gerais

88



Figura 48 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de minerais industriais em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023. 

1.2.2.3.1.1 Graťta

	 A graťta é uma substância mineral de importância estratégica para o estado de Minas 
Gerais, que possui vastos recursos e reservas desse mineral. O estado destaca-se como o maior 
produtor nacional, atendendo a uma demanda crescente nos mercados interno e externo, devido 
às propriedades de condução elétrica e aplicações industriais deste material (DUARTE, 2013; 
HELERBROCK, [20r]).

	 Em Minas Gerais, a extração da graťta é realizada a céu aberto. O minério bruto é extraído e 
transportado para usinas de beneťciamento, onde passa por processos como britagem, moagem, 
Ŧotação, lavagem, ťltragem, secagem, concentração gravítica, separação magnética e lixiviação, 
adequando-o aos diferentes tipos de produtos demandados (LOBATO, 2009).

Figura 49 – Etapas da cadeia produtiva da graťta

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em Lobato (2009)
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	 A produção impulsiona a economia regional e estadual, gerando empregos e atraindo 
investimentos. A crescente demanda por grafeno, material derivado da graťta com amplas 
aplicações tecnológicas, reforça a importância estratégica desse mineral para Minas Gerais. Tendo 
isso em vista, são observadas ações recentes do governo estadual para fomento da exploração 
dessa substância (GOVERNO DE MINAS GERAIS, 2024).

1.2.2.3.2 Reservas

•	 Areias industriais: São Paulo (777,9 Mt; 42,2%), Minas Gerais (570,9 Mt; 30,9%) e Paraná (148,5 
Mt; 8,1%). Destacam-se as RGInts de Teóťlo Otoni (29,2%), Varginha (28,3%) e Belo Horizonte 
(17,1%).

•	 Argilas: São Paulo (1,70 Bt; 36,4%), Minas Gerais (0,94 Bt; 20,1%) e Santa Catarina (0,70 Bt; 
15,6%). A RGInt de destaque é Divinópolis (25%), seguida por Belo Horizonte (23,6%) e Varginha 
(18,3%).

•	 Calcário e Dolomito: Sergipe (48,7 Bt; 48,8%) e Minas Gerais (14,2 Bt; 14,2%). Os municípios de 
maior destaque em MG foram Arcos (16,8%), da RGInt de Divinópolis, São José da Lapa (13,2%), 
na RGInt de Belo Horizonte, e Pains (11,8%), também na RGInt de Divinópolis.

•	 Feldspato: Minas Gerais (642 Mt; 70,8%), Bahia (137 Mt; 15,1%) e Santa Catarina (40 Mt; 4,5%). 
A RGInt que se destacou foi a de Pouso Alegre (93,9%) (ANM, 2021).

•	 Graťta: Minas Gerais (56 Mt; 77,7%) e Bahia (16 Mt; 22,3%). A RGInt de destaque é Teóťlo Otoni 
(84,6%), seguida por Belo Horizonte (8,5%) e Divinópolis (6,6%).

1.2.2.3.3 Produção

•	 Areias industriais: São Paulo (5,7 Mt; 65,6%), Santa Catarina (1,3 Mt; 15,2%), Minas Gerais 
(0,75 Mt; 8,7%).

•	 Argilas: Mato Grosso (4,9 Mt; 64,7%), São Paulo (1,2 Mt; 16,9%), Minas Gerais (870,5 kt; 11,5%).

•	 Calcário e Dolomito: Minas Gerais (42,5 Mt; 27,1%), Mato Grosso (19 Mt; 12,2%), São Paulo 
(15,5 Mt; 9,9%). A RGInt de maior destaque foi Divinópolis (38,6%), seguida por Belo Horizonte 
(28,6%).

•	 Feldspato: Santa Catarina (157,1 kt; 32%), Minas Gerais (155,3 kt; 31,6%) e Paraná (130,6 kt; 
26,6%).

•	 Graťta: Minas Gerais, com 78 kt, nos municípios de Itapecerica, Pedra Azul e Salto da Divisa.

1.2.2.3.4 CFEM

•	 Argilas: Minas Gerais arrecadou R$ 1,9 milhão (16,3%) em 2023.

•	 Calcário e Dolomito: Minas Gerais contribuiu com R$ 40,3 milhões (18,3%) em 2023. Destaque 
para a RGInt de Divinópolis (36,2%), seguida pelas RGInts de Belo Horizonte (25,6%) e Patos de 
Minas (12,9%). Destacaram-se os municípios de Arcos, Pains e Itaú de Minas. 

•	 Feldspato: Minas Gerais arrecadou R$ 1,0 milhão (36,6%) no ano de 2023, considerando 
feldspato, leucita e nefelina-cianito.

•	 Graťta: Minas Gerais arrecadou R$ 7,3 milhões no ano de 2023, cerca de 99,1% do total 
nacional.
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	 Areias industriais, argilas, calcário, dolomito e feldspato não possuem valores relevantes na 
balança comercial brasileira.

	 Minas Gerais contribuiu com 55,4% (R$ 28,5 milhões) das exportações brasileiras de graťta, 
sendo os principais destinos Alemanha (US$ 11,2 milhões), Estados Unidos (US$ 5,8 milhões) e Polônia 
(US$ 3,3 milhões) (Figura 50). Nas importações nacionais de graťta, Minas Gerais contribuiu com 
apenas 2,6%, totalizando 2,6 toneladas. A maior parte das importações nacionais foram destinadas 
à Bahia, Ceará e São Paulo, representando 78,2% do total. Nas importações estaduais oriundas de 
outros países, destacaram-se Hong Kong (38,5%), China (35,6%) e Alemanha (16,8%).

1.2.2.3.5 Balança Comercial

Figura 50 – Balança comercial da cadeia produtiva da graťta em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de Comex Stat (2023)

	 A cadeia produtiva da água tem início com a lavra de águas subterrâneas, 
predominantemente por meio de poços artesianos e fontes naturais. O processo de captação, 
realizado com bombas, é seguido pela transferência para reservatórios, onde ocorre o 
armazenamento. Na Figura 51 são apresentadas as etapas da produção industrial de águas 
minerais.

1.2.2.4 Águas Minerais

1.2.2.4.1 Aspectos Gerais
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Figura 51 – Fluxograma da cadeia produtiva de águas minerais

Fonte: adaptado de Aragão; Tamiarana (2021).

	 De acordo com a SEDE (2022), os principais usos das águas minerais em Minas Gerais são: 
engarrafamento, balneoterapia e indústria. Além disso, as águas subterrâneas desempenham um 
papel relevante como complemento ou substituto para o abastecimento público, oferecendo boa 
qualidade, vazão constante, custos reduzidos e facilidade de utilização (JEBER; PROFETA, 2018).

	 Segundo dados do SIGMINE, Minas Gerais possuía, em 2022, 67 unidades de produção, que 
pertenciam a 50 empresas de água mineral. As RGInts que se destacaram foram Pouso Alegre (23), 
Belo Horizonte (9), Varginha (9) e Divinópolis (6). A Figura 52 apresenta a distribuição espacial das 
poligonais de processos minerários outorgados de águas minerais no estado.

Figura 52 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de águas minerais em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

Presença Minerária
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	 Na Figura 53 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 53 – Principais informações das águas minerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANA (2016) e
ANA apud SEDE (2022), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

1.2.2.4.2 Reservas

•	 Em 2021, foram registrados 463 novos processos minerários em Minas Gerais, sendo 454 
(98,1%) para água mineral, oito (1,7%) para água potável de mesa e um (0,2%) para águas 
termais.

•	 Segundo o Sistema de Informações de Águas Subterrâneas (SIAGAS), 24.651 pontos de águas 
foram cadastrados até abril de 2023 no estado, sendo 10.335 na RGInt de Montes Claros, 3.578 
na RGInt de Belo Horizonte, 2.988 na RGInt de Teóťlo Otoni e 463 na RGInt de Governador 
Valadares.

1.2.2.4.3 Produção

•	 Em 2020, o consumo global de água mineral atingiu 410,0 bilhões de litros, com o Brasil 
ocupando a quinta posição entre os maiores consumidores (24,0 bilhões de litros; 5,9% do 
total).

•	 Minas Gerais registrou a sexta maior produção de água mineral do Brasil em 2021 (673,8 
milhões de litros; 4,7% do total nacional). O valor total de águas minerais comercializadas 
no estado em 2021 foi de R$ 345,0 milhões, menor que o valor de pico (R$ 366,0 milhões) 
registrado em 2012.

1.2.2.4.4 Empregos

•	 Em 2021, a cadeia produtiva das águas minerais compreendia 2.840 empregos diretos, 
destacando-se o setor de transformação (envasamento de águas) com aproximadamente 
62,3% do total, seguido pela construção civil (perfuração e construção de poços) com cerca 
de 24,8%. O comércio contribuiu com aproximadamente 13%.
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1.2.2.4.5 CFEM

•	 Em 2023, a arrecadação da CFEM incidente sobre águas minerais em Minas Gerais atingiu       
R$ 2,7 milhões, ocupando a sexta colocação nacional, ou seja, 4,5% do total. 

•	 As RGInts que mais contribuíram com o valor arrecadado em 2023 foram Pouso Alegre (61,9%; 
R$ 1,7 milhão), Belo Horizonte (13,2%; R$ 359,9 mil) e Divinópolis (7,2%; R$ 195,1 mil). 

•	 Em termos municipais, São Lourenço e Passa Quatro foram as cidades mais representativas, 
ambas na RGInt de Pouso Alegre.

	 Em 2022, a cadeia de águas minerais brasileira apresentou um superávit na balança 
comercial, com exportações totalizando US$ 19,3 milhões e importações atingindo 
US$ 3,0 milhões. Minas Gerais contribuiu com 0,6% do total exportado, alcançando US$ 110,3 mil 
e a 14ª colocação.

	 As importações nacionais somaram US$ 3,0 milhões em 2022, e Minas Gerais representou 
7,7% desse montante. Os principais destinos das exportações mineiras foram Paraguai (53,4 mil 
litros) e Estados Unidos (48,5 mil litros). Importante evidenciar que 100% das importações do estado 
foram de águas, incluindo as águas minerais e as águas gaseiťcadas, adicionadas de açúcar ou de 
outros edulcorantes ou aromatizadas, de origem do Reino Unido (Figura 54).

1.2.2.4.6 Balança Comercial

Figura 54 – Balança comercial da cadeia produtiva de águas minerais em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de Comex Stat (2023)

	 As rochas utilizadas para ťns ornamentais e de revestimento são extraídas em blocos ou 
chapas e podem ser moldadas em diferentes formas por meio de processos como esquadrejamento, 
polimento e lustro. A demanda por essas substâncias minerais está principalmente ligada à sua 
estética, mas critérios como dureza, resistência e durabilidade são relevantes (COSTA; CAMPELLO; 
PIMENTA, 2001).

	 Dentre os principais exemplos de rochas ornamentais e de revestimentos explorados em 
Minas Gerais e suas respectivas principais ocorrências, tem-se os granitos, em Caldas (814,6 Mt; 
20,5%⁵), Coronel Murta (519,2 Mt; 14%) e Monjolos (480,0 Mt; 12,1%); mármores, em Sete Lagoas 
(650,4 Mt; 83,2%), Santana de Pirapama (84,9 Mt; 10,9%) e Monjolos (28,7 Mt; 3,7%); ardósias, em 
Ibiaí (21,2 Mt); quartzitos, em Carmo do Rio Claro (283,4 Mt; 22,9%), Guapé (241,9 Mt; 19,4%) e Gouveia 
(178,3; 14,3%); e esteatitos, contabilizadas no grupo de Outras Rochas Ornamentais, cujo principal 
destaque é a cidade de Diamantina (228,4 Mt; 55,7%) (COSTA; CAMPELLO; PIMENTA, 2001; ANM, 
2021).

1.2.2.5 Rochas Ornamentais e de Revestimento

1.2.2.5.1 Aspectos Gerais

⁵ Percentual relativo ao total do estado de Minas Gerais.
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	 Minas Gerais é o terceiro estado em produção bruta de rochas ornamentais no país (ANM, 
2021), especialmente quanto aos granitos. Entretanto, é interessante destacar que a cadeia de pro-
dução dessas rochas no estado é incompleta, apresentando um espaço relevante para crescimento, 
principalmente beneťciamento e agregação de valor ao produto ťnal (CORRÊA; ARIADNE, 2019).

	 A Figura 55 apresenta a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de 
rochas ornamentais e de revestimento outorgados (concessão de lavra, licenciamento ou registro 
de extração) e em fase de requerimento de lavra.

Figura 55 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de rochas ornamentais e de 
revestimento em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.

	 A cadeia produtiva das rochas ornamentais e de revestimento se inicia com a lavra das 
rochas, que pode ocorrer de formas distintas. Atualmente, os métodos de corte são bastante 
difundidos no país, com prevalência de extração a céu aberto, por meio da utilização de ferramentas 
tecnológicas de corte, inclusive ťos diamantados capazes de proporcionar uma lavra mais eťciente 
e com reduzidos impactos ambientais, quando comparado a métodos mais rudimentares (VIDAL; 
AZEVEDO; CASTRO, 2013). A seguir estão representadas as etapas da cadeia produtiva das rochas 
ornamentais e de revestimento (Figura 56).

Figura 56 – Fluxograma da cadeia produtiva de rochas ornamentais e de revestimento

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em Vidal; Azevedo; Castro (2013)
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	 Na Figura 57 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 57 - Principais informações das rochas ornamentais e de revestimento

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

1.2.2.5.2 Reservas

1.2.2.5.3 Produção

•	 As estatísticas consolidadas disponíveis sobre recursos e reservas mundiais de rochas 
ornamentais e de revestimento são incompletas ou contraditórias, não sendo possível 
encontrar dados acessíveis, abrangentes e conťáveis.

•	 Dados disponibilizados pela ANM apontam que as principais reservas em massa lavrável de 
rochas ornamentais e de revestimento presentes no Brasil estão localizadas no Espírito Santo, 
com 10,7 Bt (35,0%), no Ceará, com 9,1 Bt (29,6%) e em Minas Gerais, com 6,8 Bt (22,2%).

•	 As principais reservas lavráveis do estado estão presentes nas RGInts de Belo Horizonte (1,8 
Bt; 25,9%), Teóťlo Otoni (1,7 Bt; 25,2%) e Varginha (1,1 Bt; 16,7%). Os principais municípios em 
reservas lavráveis em Minas Gerais são Caldas, com 814,6 Mt (12,0%), Sete Lagoas, com 653,2 
Mt (9,6%) e Coronel Murta, com 557,2 Mt.

•	 Assim como os dados de reservas, as estatísticas são também inconsistentes relativas à 
produção mundial de rochas ornamentais e de revestimento. No entanto, dados estimados pela 
Associação Brasileira da Indústria de Rochas Ornamentais – ABIROCHAS (2021) determinam 
que a produção mundial atingiu 154,4 Mt.

•	 De acordo com estimativas da Associação Brasileira da Indústria de Rochas Ornamentais 
(ABIROCHAS, 2021), o Brasil ocupou, em 2019, a quinta posição entre os principais produtores 
de rochas ornamentais e revestimento do mundo, com 5,3% do total.

•	 O Espírito Santo é o principal estado produtor de rochas ornamentais e de revestimento. Em 
2021, Minas Gerais apresentou a terceira maior produção bruta, com 1,1 Mt (14,4%).
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1.2.2.5.4 Empregos

•	 Em Minas Gerais, a cadeia das rochas ornamentais e de revestimento compreendia, em 2021, 
7.769 postos de trabalho, sendo 6.296 (62,3%) na etapa de processamento. As atividades 
extrativas foram responsáveis por 2.940 empregos (29,0%) e o comércio por 873 (8,6%).

•	 Nas RGInts, destacaram-se: Belo Horizonte, com 2.274 empregos (22,0% do total), Divinópolis, 
com 1.924 (19,0%), e Teóťlo Otoni, com 960 (10,0%).

•	 Dentre 2.940 empregos relacionados à etapa de extração, o granito foi responsável por 2.021 
(68,7%), ardósias por 850 (28,9%) e mármores por 69 (2,3%).

1.2.2.5.5 CFEM

1.2.2.5.6 Balança Comercial

•	 A arrecadação da CFEM para as rochas ornamentais e de revestimento obedece à alíquota de 
1% sobre o valor da receita de vendas menos despesas de comercialização.

•	 Minas Gerais destaca-se como o segundo principal estado em arrecadação no país, com            
R$ 25,4 milhões (16,3%) em 2023, atrás apenas de São Paulo⁶.

•	 As exportações de Minas Gerais foram majoritariamente compostas por produtos oriundos da 
etapa de extração, com US$ 60,0 milhões (51,7% do total exportado pelo estado), enquanto a 
etapa de processamento foi responsável por US$ 56,1 milhões (48,3%).

•	 O principal estado exportador de rochas ornamentais e de revestimento foi o Espírito Santo, 
com US$ 630,0 milhões (75,2%) em 2022, seguido por Minas Gerais, com US$ 116,1 milhões 
(13,9%) e o Ceará, com US$ 32,3 milhões (3,9%). 

•	 Com relação às exportações oriundas de Minas Gerais, os principais destinos das 
exportações foram China, Reino Unido e Estados Unidos, responsáveis por, respectivamente, 
US$ 40,5 milhões, US$ 20,7 milhões e US$ 15,1 milhões (Figura 58).

•	 Dentre os estados brasileiros, Minas Gerais foi o 6º em importações de rochas ornamentais e 
de revestimento em 2022, com um valor de US$ 917,7 mil (3,3% do total).

•	 Alguns dados referentes à balança comercial brasileira de rochas ornamentais e revestimentos 
encontram-se na Figura 58.

⁶ Substâncias consideradas no agrupamento: ardósia, charnoquito, esteatito, gabro, gnaisse, granito, mármore, migmatito, quartzito, serpentinito, 
sienito e xisto.

Figura 58 – Balança comercial da cadeia produtiva de rochas ornamentais e de revestimento em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de Comex Stat (2023)
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	 O Brasil é um importante player no setor internacional de gemas, sendo Minas Gerais o 
principal polo produtor do país, especialmente na Província Gemológica Oriental. Os municípios de 
Ouro Preto, Itabira, Nova Era, Guanhães, Governador Valadares, Teóťlo Otoni, Araçuaí, Turmalina, 
Malacacheta, Corinto e Diamantina são conhecidos pela extração de diversas gemas (IBGM, 
2005), como água-marinha, alexandrita, amazonita, ametista, berilo, calcedônia, cianita, citrino, 
crisoberilo, esmeralda, kunzita, olivina, quartzo, turmalina e topázio. Destaca-se que Minas Gerais é 
a única fonte mundial de topázio imperial.

	 A Figura 59 apresenta a distribuição espacial das poligonais de processos minerários de 
gemas outorgados nos regimes de exploração mineral e na fase de requerimento de lavra.

	 O desenvolvimento da lavra de gemas no Brasil é impulsionado pelos APLs, que reúnem 
empresas, fornecedores, entidades acadêmicas e outros stakeholders em regiões com alta 
concentração de atividades relacionadas à cadeia produtiva de gemas. Esses APLs promovem a 
cooperação para melhorar a competitividade e sustentabilidade do setor. Em Minas Gerais, existem 
dois APLs principais: o APL Gemas e Joias da RMBH, em Belo Horizonte, focado na produção de 
joias e būuterias, e o APL Gemas e Joias Três Vales, em Teóťlo Otoni, que lida com uma variedade 
de gemas (SEDE, 2022). A cadeia produtiva envolve a lavra, lapidação, joalheria e comercialização no 
mercado interno e externo (IBGM, 2005) (Figura 60).

1.2.2.6 Gemas

1.2.2.6.1 Aspectos Gerais

Figura 59 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de gemas em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023. 
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Figura 60 – Fluxograma da cadeia produtiva de gemas

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em IBGM (2005)

	 A falta de estudos geológicos adequados antes da lavra de gemas compromete o 
planejamento dos empreendimentos, limitando seu potencial econômico e podendo comprometer 
o desenvolvimento do setor (IBGM, 2005). Além disso, a informalidade nas atividades de extração 
e lapidação diťculta a obtenção de estatísticas precisas. A baixa mecanização torna o processo 
produtivo artesanal, diťcultando a competitividade internacional do setor (RIBEIRO, 2011; REYS, 
2017).

	 A verticalização da cadeia produtiva de gemas, com foco na transformação e no valor 
agregado 	 dos recursos minerais, surge como uma alternativa promissora para acelerar o 
desenvolvimento socioeconômico. Considera-se importante otimizar políticas públicas e 
promover iniciativas que impulsionem o avanço do setor (BARBOSA; SOBRINHO, 2019).

	 Na Figura 61 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 61 – Principais informações de gemas

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)
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1.2.2.6.2 Reservas

1.2.2.6.3 Produção

1.2.2.6.4 Empregos

•	 No Brasil, Minas Gerais é o estado com maior quantidade de reservas de gemas (45,0 t ou 
76,8% do total nacional).

•	 Destacaram-se as RGInts de Belo Horizonte (38,2%; 17,4 t), Ipatinga (31,6%; 14,4 t), Governador 
Valadares (20,3%; 9,3 t), Patos de Minas (8,2%; 3,7 t) e Teóťlo Otoni (1,7%; 0,8 t).

•	 Os municípios de Itabira (14,9 t; 32,7%), Nova Era (10,1 t; 22,3%) e Antônio Dias (4,2 t; 9,3%) 
apresentaram as maiores reservas minerais de gemas de Minas Gerais, sendo o primeiro 
localizado na RGInt de Belo Horizonte e os outros dois na RGInt de Ipatinga.

•	 Em 2021, a produção beneťciada comercializada de gemas alcançou R$ 73,3 milhões no Brasil, 
sendo Minas Gerais responsável por 65,9% do total.

•	 As duas RGInts que registraram produção beneťciada em 2020 foram Belo Horizonte, com 
66,6 kg (R$ 14,9 milhões) e Ipatinga, com 1,8 kg (R$ 0,9 milhão). Os municípios detentores dessa 
produção foram Antônio Dias, na RGInt de Ipatinga, e Itabira e Ouro Preto, na RGInt de Belo 
Horizonte.

•	 Em 2021, a cadeia produtiva de gemas em Minas Gerais contava com 18.231 postos de trabalho, 
distribuídos em três etapas ou segmentos: lavra, processamento e comercialização.

•	 A lavra representava 43,7% dos empregos, destacando-se a lavra de minério de metais 
preciosos. No processamento, a fabricação de būuterias e artefatos correspondia a 6,0% 
dos empregos totais. Na comercialização, o varejo de suvenires, būuterias e artesanatos 
concentrava 50,4% dos postos de trabalho.

•	 Belo Horizonte foi a RGInt com maior concentração de empregos, totalizando 48,9% do total, 
sendo que 55,4% desses empregos referiam-se às atividades de lavra. Patos de Minas foi a 
segunda RGInt com mais postos de trabalho, com 2.278 empregos, sendo 83,3% relacionados 
às atividades de extração.

1.2.2.6.5 CFEM

•	 A alíquota da CFEM para gemas é 3%.

•	 Minas Gerais destacou-se como o estado com maior arrecadação no país, com R$ 1,5 milhão 
(68%) em 2023.

•	 O município de destaque foi Itabira, na RGInt de Belo Horizonte, com R$ 1,4 milhão, ou 93,3% 
de Minas Gerais.
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1.2.2.6.6 Balança Comercial

	 Minas Gerais, importante polo produtor de gemas, contribuiu com 36,8% das exportações 
nacionais (US$ 87,2 milhões), alcançando a segunda colocação em valor exportado. As exportações 
do estado foram destinadas a 64 países, principalmente Estados Unidos (US$ 52,2 milhões) e Bélgica 
(US$ 19,7 milhões) (Figura 62).

	 Nas importações de gemas, Minas Gerais teve uma participação discreta, representando 
apenas 0,8% do total importado pelo Brasil em 2022. As importações estaduais no mesmo ano foram 
dominadas pela prata bruta, tópico que remete novamente à necessidade de se concentrar esforços 
na verticalização da cadeia produtiva.

Figura 62 – Balança comercial da cadeia produtiva de gemas em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de Comex Stat (2023)

	 A extração de diamantes em Minas 
Gerais foi determinante para a ocupação da 
região e contribuiu para o desenvolvimento 
de municípios como Diamantina e Coroman-
del, onde a lavra dessa substância mineral 
ocorre até os dias atuais. O estado apresenta 
diversas áreas com ocorrência de diaman-
tes, os chamados corpos kimberlíticos; no 
entanto, a única mina de diamantes do Brasil 
está na Bahia (BAHIA..., 2022).

	 A lavra de diamantes no estado de 
Minas Gerais é realizada exclusivamente em 
depósitos secundários, que são depósitos 
formados a partir da desagregação dos dia-
mantes dos corpos kimberlíticos (CHAVES, 
[20r]). Depois de extraídos, os diamantes 
são destinados às atividades de lapidação 
e produção de joias ou, alternativamente, à 
utilização como “diamante industrial”.

	 A Figura 63 apresenta a distribuição 
espacial das poligonais de processos mine-
rários de diamantes outorgados (conces-
são de lavra, permissão de lavra garimpeira, 
licenciamento ou registro de extração) e em 
fase de requerimento de lavra.

1.2.2.7 Diamantes

1.2.2.7.1 Aspectos Gerais
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	 O processo de lavra de diamantes no estado ocorre, muitas vezes, na informalidade, por 
meio de cata manual, cata mecanizada ou sistema de dragas, o que pode ocasionar, quando não 
controlado, poluição dos rios e lagos onde esse processo é executado (NETO et al., 2017; MENDO, 
2009).

	 Na Figura 64 estão apresentadas as informações gerais sobre reserva, produção, empregos 
e CFEM de Minas Gerais e da principal RGInt, além de dados globais.

Figura 64 – Principais informações do diamante 

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2021), ANM (2022a), ANM (2024a) e RAIS (2022)

Figura 63 – Distribuição nas RGInts das poligonais de processos minerários de diamantes em fases ťnais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2023a). Os dados utilizados são referentes ao mês de outubro de 2023.
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1.2.2.7.2 Reservas

•	 As principais reservas lavráveis brasileiras de diamantes estão presentes no estado de Minas 
Gerais, que apresenta 87,0% do total do país, o equivalente a 156,1 Mct.

•	 As RGInts de Minas Gerais com maior concentração de reservas em massa lavrável de 
diamantes foram Teóťlo Otoni (61,7%), Uberaba (16,2%) e Patos de Minas (13,7%).

•	 Dentre os municípios mineiros, as reservas desse mineral estão principalmente concentradas 
em Diamantina, com 73,9 Mct (47,3%), Frutal, com 24,6 Mct (16,2%) e Carbonita, com 22,6 Mct 
(14,4%).

1.2.2.7.3 Produção

•	 Conforme os dados do Kimberley Process Certiťcation Scheme (2021), o Brasil ocupou a décima 
terceira posição, contribuindo com 0,1% da produção global de diamantes brutos, totalizando 
142,6 mil ct.

•	 Minas Gerais responde por 2,1 mil ct (1,5%) da produção beneťciada nacional, sendo o maior 
produtor a Bahia, com 135 mil ct (95,4%).

1.2.2.7.4 CFEM

•	 A arrecadação da CFEM para o diamante obedece à alíquota de 2% sobre o valor transacionado 
do mineral. A segunda maior parcela arrecadada, em 2023, foi gerada em Minas Gerais, 
contribuindo com 13,4%, totalizando R$ 309,0 mil.

•	 Dentre as RGInts de Minas Gerais, destacaram-se Patos de Minas (R$ 248,8 mil; 80,5%), 
Uberlândia (R$ 45,2 mil; 14,6%) e Teóťlo Otoni (10,9 mil; 3,5%).

•	 O município mineiro com maior arrecadação foi Coromandel, um dos principais polos 
diamantíferos do estado, com 66,0% da arrecadação (R$ 203,9 mil), seguido pelos municípios 
de Abadia dos Dourados, Tiros e Diamantina, que arrecadaram, juntos, 29,2% (R$ 90,3 mil).

1.2.2.7.5 Balança Comercial

	 Minas Gerais representou a terceira colocação na exportação nacional, com US$ 6,3 milhões, 
o equivalente a 13,0%. As exportações mineiras foram direcionadas principalmente para os Estados 
Unidos (US$ 2,3 milhões), Israel (US$ 988,9 mil) e Bélgica (US$ 487,3 mil) (Figura 65). No ranking de 
importação de diamantes, ocupou a oitava posição, sendo responsável por 2,1% do total, equivalente 
a US$ 4,0 milhões.

Figura 65 – Balança comercial da cadeia produtiva de diamantes em Minas Gerais (2022)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados de Comex Stat (2023)
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	 As reservas minerais mencionadas estão distribuídas de maneira variada pelo território de 
Minas Gerais, concentradas em regiões especíťcas, de acordo com as especiťcidades geológicas. 
Um exemplo é o minério de ferro, encontrado principalmente nas RGInts de Belo Horizonte, Ipatinga 
e Montes Claros, com pouca ou nenhuma presença em outras regiões. As principais reservas 
minerais do estado, de substâncias metálicas e não metálicas, são apresentadas por RGInt (Figura 
66 e Figura 67), podendo-se observar, em destaque, as três primeiras em cada categoria e suas 
principais substâncias minerais.

1.2.3 Destaques Minerais por RGInt

Figura 66 – Principais reservas de substâncias minerais metálicas por RGInt

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2022a)
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Figura 67 – Principais reservas de substâncias minerais não metálicas por RGInt

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da ANM (2022a)
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1.3 Análise da Integração das Cadeias Produtivas Minerais
	 Com o objetivo de analisar a importância da mineração na estrutura produtiva de Minas 
Gerais e compreender as relações e integrações das cadeias produtivas, foram realizadas análises a 
jusante e a montante (para frente e para trás) dos setores de mineração e minerometalúrgicos.

	 A análise das relações e integrações das cadeias produtivas da mineração visou compreender 
a relevância dos setores que compõem a economia do estado, além de identiťcar as forças regionais, 
as conexões entre os setores, bem como o nível de maturidade, desenvolvimento e dependência 
setorial. Essa avaliação facilita a compreensão das perspectivas futuras, ao identiťcar as vantagens 
comparativas entre as regiões e os incentivos necessários para impulsionar a economia e o 
desenvolvimento da cadeia mineral.

	 Para avaliar as conexões produtivas do setor mineral no estado, foram examinados os 
Ŧuxos de setores demandantes e ofertantes de produtos da cadeia mineral, com base na Tabela 
de Recursos e Usos (TRU) de Minas Gerais (FJP, 2022b). Para identiťcar os setores-chave de cada 
RGInt, foram utilizados os índices de interligação de Rasmussen-Hirschman e os índices puros de 
ligação (FJP, 2022a), calculados a partir da Matriz de Insumo-Produto (MIP) de Minas Gerais (FJP, 
2022b). Em razão das limitações setoriais da MIP de Minas Gerais, também foi feita a identiťcação 
dos setores minerais mais relevantes com base na MIP nacional do IBGE (2015), regionalizada de 
acordo com as RGInts do estado.

	 A análise dos Ŧuxos de setores deman-
dantes e ofertantes dos produtos da cadeia 
mineral se baseou na TRU-MG de 2019, dispo-
nibilizada pela Fundação João Pinheiro (FJP, 
2022b). Foram considerados dois grupos 
principais: um relacionado aos produtos das 
indústrias de extração e o outro da trans-
formação mineral, conforme a classiťcação 
da própria TRU-MG (FJP, 2022b)⁷. Além dos 
setores diretamente ligados à cadeia mine-
ral, também foram incluídas as atividades que 
têm uma demanda signiťcativa por produtos 
da transformação mineral como insumos 
intermediários.

	 Conforme os dados da TRU-MG (FJP, 
2022b), a demanda total de produtos da 
cadeia mineral somou R$ 183.328 milhões 
em 2019, sendo que os produtos minerais 
extrativos representaram R$78.033 milhões 
(43%) e os produtos da transformação mine-
ral representaram R$ 105.295 milhões (57%). 
A caracterização da demanda, ou seja, a 
análise da demanda intermediária (que inclui 
consumo intermediário) e da demanda ťnal 
(que abrange exportação, consumo das 

1.3.1 Mineração na Estrutura Produtiva – análise a partir da TRU 

⁷ A TRU, um dos principais quadros do Sistema de Contas Nacionais (SCN), é construída a partir de um corte na economia, considerando atividades 
econômicas e produtos para representar as operações de produção, a importação e os usos intermediário (consumo intermediário) e final (demanda 
final, como consumo das famílias, consumo do governo, exportação) realizados pelas atividades econômicas. Desse modo, a TRU apresenta os 
fluxos econômicos entre setores ofertantes e demandantes, e, a partir deles, obtém-se o valor adicionado bruto a preços básicos (VA) por atividade 
econômica e, consequentemente, o PIB do país. Ou seja, as TRU mostram as relações de produção entre as atividades e a renda gerada no processo 
produtivo (IBGE5).

famílias, consumo do governo, investimento, 
dentre outros) está representada no Gráťco 
12. 

	 O produto mais demandado foi o miné-
rio  de ferro, que totalizou R$51.664 milhões 
(28% da demanda total da cadeia mineral), 
com grande parte destinada à demanda ťnal, 
especialmente para exportação. Os demais 
produtos minerais extrativos, tais como os 
minerais não metálicos, carvão mineral e 
minerais metálicos não ferrosos, tiveram 
uma participação menor na demanda total, 
somando juntos R$ 13.549 milhões (7,4%).
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Gráťco 12 – Valor da demanda total dos produtos da cadeia mineral em 2019

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base de dados da FJP (2022b)

	 Além do minério de ferro, os produtos com maior demanda ťnal foram os da transformação 
mineral, como os semiacabados, laminados e tubo de aço, cuja demanda totalizou R$ 44.189 milhões 
(24%). Em seguida, vêm os produtos de metal, com demanda de R$ 24.382 milhões (13%), os produ-
tos da metalurgia de metais não ferrosos, com R$ 18,665 bilhões (10%), e o ferro-gusa/ferroligas, 
com R$ 16,221 bilhões (9%). É importante destacar que a demanda de petróleo, gás natural e servi-
ços de apoio foi de R$ 12.820 milhões, sendo 97% dessa demanda suprida por importações de outros 
estados.

	 A análise da distribuição percentual da demanda intermediária e ťnal mostrou que, entre 
os produtos da indústria de extração mineral, o minério de ferro foi o único destinado majoritaria-
mente à exportação. Desse total, 62% (R$ 31,880 bilhões) foi exportado internacionalmente e 16% 
(R$ 8,042 bilhões) destinado à exportação interestadual. No caso dos minerais não metálicos, 36% 
(R$ 1,9218 bilhão) da demanda foi direcionada à exportação interestadual, enquanto nos minerais 
metálicos não ferrosos esse percentual foi de 22% (R$ 842,6 milhões). A Formação Bruta de Capital 
Fixo⁸ não foi expressiva para nenhum produto avaliado, atingindo 1% (R$ 84 milhões) em petróleo, 
gás natural e serviços de apoio.

	 Já a maior parte da demanda total de carvão mineral, minerais não metálicos, petróleo, gás 
natural e serviços de apoio e minerais metálicos não ferrosos foi destinada ao consumo interme-
diário, atendendo à demanda do estado de Minas Gerais. Na perspectiva dos produtos da trans-
formação mineral, com exceção dos produtos de metal, todos os demais possuem uma demanda 
principalmente destinada às exportações.

	  Em conclusão, a análise dos Ŧuxos de demanda e oferta dos produtos da cadeia mineral 
revela a predominância do minério de ferro como principal produto demandado, especialmente 
para exportação. A cadeia mineral apresentou uma distribuição diversiťcada entre os setores de 
extração e transformação, sendo que os produtos de transformação mineral, como semiacabados 
e tubos de aço, também tiveram uma signiťcativa destinação para exportações. Por outro lado, 
produtos como carvão mineral e petróleo atenderam majoritariamente à demanda interna por 
consumo intermediário.

⁸ Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF): é um dos componentes do investimento e representa a produção a ser usada no processo produtivo em anos 
futuros, em vez de ser consumida imediatamente. Seu objetivo é ampliar a capacidade produtiva da empresa, seja por meio da aquisição de máquinas, 
equipamentos ou materiais de construção (FJP, 2022d).
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Tabela 11 – Consumo intermediário de produtos extrativos minerais por atividade produtiva em 2019 (participação em %)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base na TRU Minas Gerais (2019) 

	 A Tabela 11 apresenta o consumo intermediário⁹ das principais atividades produtivas que demandam produtos da indústria extrativa 
mineral, ou seja, identiťca os setores que utilizam principalmente os produtos da extração mineral como insumos intermediários¹0. Em 2019, 
considerando tanto a indústria extrativa quanto a indústria de transformação mineral, a indústria de produção de ferro-gusa/ferroligas foi a maior 
consumidora dos produtos desses setores. Essa indústria  demandou R$ 10,989 bilhões em minério de ferro, o que representou 92,6% do consu-
mo intermediário total desse produto. Além disso, o próprio setor de extração de minério de ferro, incluindo beneťciamento e aglomeração, foi 
responsável por 7,2% (R$ 849 milhões) da demanda intermediária de minério de ferro.

⁹ Consumo intermediário: corresponde ao valor de bens e serviços consumidos ao longo do processo de produção, incluindo a aquisição de matérias-primas, combustíveis, material de embalagem e reposição, além de 
despesas administrativas (FJP, 2019).

¹0 Análise também conhecida como encadeamento para frente.

ATIVIDADES ECONÔMICAS DEMANDANTES DOS PRODUTOS EXTRATIVOS DA CADEIA MINERAL COMO CONSUMO INTERMEDIÁRIO

Produtos 

581 
Extração de 

carvão mineral 
e de minerais 

não metálicos, 
inclusive 

petróleo, gás e 
serviços de apoio

791 
Extração de 
minério de 

ferro, inclusive  
beneĮcia-

mentos e a 
aglomeração

792 
Extração de 

minerais 
metálicos 

não-ferrosos, 
inclusive 

beneĮcia-
mentos

2300 
Fabricação de 
produtos de 
minerais não 

metálicos

2491 
Produção de 
ferro-gusa/
ferro-ligas, 
siderurgia e 
tubos de aço 
sem costura

2492 
Metalurgia 
de metais 

não-ferrosos 
e a fundição 

de metais

2500 
Fabricação de 
produtos de 

metal, exceto 
máquinas 
e equipa-
mentos

2700 
Fabricação 

de máquinas 
e equipa-
mentos 
elétricos

2800 
Fabricação 

de máquinas 
e equipa-
mentos 

mecânicos

2991 
Fabricação 

de auto-
móveis, 

caminhões e 
ônibus, exce-

to peças

2992 
Fabricação 
de peças e 
acessórios 
para veícu-
los automo-

tores

3300 
Manutenção, 
reparação e 

instalação de 
máquinas e 
equipamen-

tos

4180 
Construção

Outras 
aƟvidades 

econômicas
Total

Carvão mineral - - 0,0 0,0 90,1 3,8 - - - - 0,2 - - 5,9 100

Minerais não 
metálicos

0,7 - - 34,3 10,7 3,6 0,0 0,1 - - 0,1 - 24,1 26,4 100

Petróleo, gás 
natural e serviços 
de apoio

0,7 0,4 0,0 0,5 0,9 0,5 0,3 0,0 0,0 0,0 0,1 - - 96,5 100

Minério de ferro - 7,2 0,0 0,2 92,6 - - - - - - - - 0,0 100

Minerais metálicos 
não ferrosos 0,0 0,2 5,1 0,2 31,7 62,7 - - - - 0,0 - - 0,0 100

Ferro-gusa e 
ferroligas

- - - 0,3 91,6 8,0 - - 0,0 0,1 - - - 0,0 100

Semiacabados, 
laminados planos, 
longos e tubos 
de aço

1,7 - 0,1 1,1 33,8 0,3 24,8 1,8 3,9 5,5 7,5 1,2 12,5 5,7 100

Peças fundidas de 
aço e de metais 
não ferrosos

- - 0,0 0,2 14,3 54,5 5,5 6,2 0,7 0,9 4,6 0,6 3,8 8,6 100

Produtos da 
metalurgia de 
metais não 
ferrosos

- - 1,7 - 10,6 15,4 - 9,1 7,0 - 27,1 19,1 2,7 7,4 100

Produtos de metal, 
excl. máquinas e 
equipamentos

0,4 5,5 0,3 0,3 10,7 0,6 11,8 1,5 2,5 4,1 2,2 3,8 23,0 33,2 100
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	 Em relação aos produtos da transforma-
ção mineral, embora grande parte destes possuam 
uma demanda intermediária menos signiťcativa 
em comparação com a demanda ťnal para expor-
tação, sua análise é importante para entender a 
interdependência com os setores consumidores. 
Os produtos semiacabados, por exemplo, possuem 
uma demanda intermediária concentrada pelos 
setores de ferro-gusa/ferroligas e de fabricação 
metal, que contribuíram com 33,8% e 24,8% do 
total, respectivamente.

	 Já os produtos de metal, que apresentam a 
maior participação da demanda intermediária em 
relação à demanda total, são principalmente consu-
midos pelo setor de construção (23%), seguido pelos 
setores de fabricação de produtos de metal (11,8%) 
e produção de ferro-gusa/ferroligas (10,7%). Por sua 
vez, os produtos da metalurgia de metais não ferro-
sos são, em sua maioria, demandados pelos setores 

	 A partir da Matriz de Insumo Produto 
(MIP) (FJP, 2019), foram selecionados dez seto-
res para análise dos índices de interligação de 
Rasmussen-Hirschman e dos índices puros de 
ligação, com o objetivo de avaliar as conexões 
da indústria e destacar a importância relati-
va desses setores em cada RGInt. A seleção 
dos setores foi feita com base nas principais 
participações no consumo intermediário da 
Tabela de Recursos e Usos (TRU) e na análise 

1.3.2 Mineração na Estrutura Produtiva das RGInts – análise a partir da MIP

¹1 Os dez setores são: (i) indústrias extrativas; (ii) produção de ferro-gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura; (iii) metalurgia de metais 
não ferrosos e a fundição de metais; (iv) fabricação de produtos de minerais não metálicos; (v) fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas 
e elastômeros; (vi) construção; (vii) fabricação de produtos de metal, exceto máquinas e equipamentos; (viii) fabricação de automóveis, caminhões e 
ônibus, exceto peças; (ix) fabricação de peças e acessórios para veículos automotores; e (x) demais setores da indústria de transformação.

de fabricação de peças e acessórios para veículos automotores (27,1%), manutenção, reparação e 
instalação de máquinas e equipamentos (19,1%) e pela própria metalurgia de metais não ferrosos 
(15,4%).

	 Portanto, a análise do consumo intermediário dos principais setores produtivos que deman-
dam produtos da indústria extrativa mineral mostra uma concentração em setores especíťcos. 
A indústria de ferro-gusa/ferroligas destacou-se como a maior consumidora de insumos como 
minério de ferro e carvão mineral, reŦetindo sua dependência desses recursos para a produção. 
Produtos minerais não metálicos tiveram grande demanda pela indústria de fabricação de materiais 
de construção, demonstrando a importância desses insumos na construção civil. Embora produtos 
da transformação mineral apresentem maior foco na demanda ťnal para exportação, a análise do 
consumo intermediário revela a interdependência entre setores, especialmente nas indústrias de 
ferro-gusa, fabricação de produtos metálicos e construção.

da literatura. Os setores selecionados incluem 
a indústria extrativa e os demais setores da 
indústria de transformação, diretamente rela-
cionados à mineração.

	 Na Figura 68 são evidenciados os 
setores-chave identiťcados pelo método 
Rasmussen-Hirschman e pelo método Índice 
Puro de Ligação, além dos setores considera-
dos relevantes em cada RGInt¹¹.
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Figura 68 – Setores-chave e relevantes por RGInt
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Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2022)
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	 A análise intersetorial, realizada com 
base nos índices de Rasmussen-Hirschman e 
índice puro de ligação, identiťcou os setores-
chave em todas as RGInts. Na RGInt de Belo 
Horizonte, por exemplo, o setor de construção 
se destaca tanto pelo índice de Rasmussen-
Hirschman quanto pelo método do índice puro 
de ligação. Já o setor de indústria extrativa 
é considerado chave apenas pelo índice 
puro de ligação. Na RGInt de Montes Claros, 
também são identiťcadas como setor-chave 
a construção e a produção de ferro-gusa/
ferroligas.

	 O setor de construção foi identiťcado 
como chave em sete das treze RGInts 
analisadas, sendo que em seis delas o setor 
se destacou em ambos os métodos de análise. 
Nas RGInts de Teóťlo Otoni e Governador 
Valadares, a construção foi o único setor 
considerado chave. A indústria extrativa 
também se destacou em cinco RGInts, sendo 
chave em três delas (Divinópolis, Barbacena 
e Ipatinga) nos dois métodos de análise. O 
setor de produção de ferro-gusa/ferroligas foi 

¹2 As MIPs das RGInts de Minas Gerais disponíveis pela Fundação João Pinheiro são construídas a partir da TRU do estado. Devido às limitações de 
dados municipais, não é possível representar os setores extrativos de forma desagregada nessas MIPs regionais, limitando as análises das estruturas 
produtivas da mineração. Portanto, a ťm de trazer a análise dos setores da mineração de forma mais desagregada, no âmbito das RGInts, realizou-se 
a regionalização da MIP de 2015 do IBGE. O procedimento de regionalização é baseado na metodologia proposta em Horridge et al. (2005), adaptado 
para o caso brasileiro.

considerado chave em seis RGInts, de acordo 
com o índice de Rasmussen-Hirschman. Por 
ťm, a fabricação de produtos de metal foi 
identiťcada como setor chave apenas na 
RGInt de Ipatinga. 

	 Ao se analisar as RGInts de Minas 
Gerais por meio da regionalização da MIP do 
IBGE (2015)¹2, a RGInt de Belo Horizonte possui 
a maior participação na produção nacional 
da maioria dos setores, com destaque para 
o minério de ferro (48%) e ferro-gusa e 
ferroligas (18%). As regiões de Barbacena e 
Ipatinga possuem signiťcativa participação 
nos setores de semiacabados e laminados 
planos (8% e 10%, respectivamente). A 
RGInt de Divinópolis possui 7% da produção 
nacional de peças fundidas de aço e de metais 
não ferrosos, e a RGInt de Patos de Minas 
possui 11% da produção de minerais metálicos 
não ferrosos. Vale destacar a importância da 
RGInt de Uberaba na produção de ferro-gusa 
e ferroligas, com 21% da produção nacional 
(Gráťco 13).

Gráťco 13 – Participação das RGInts na produção setorial nacional - 2015

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base na regionalização da MIP-IBGE (2015)
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	 Ao avaliar a participação de cada setor na produção total das RGInts, o que fornece uma 
visão da concentração produtiva e da dependência setorial de cada região, percebe-se uma alta 
concentração na produção de minério de ferro na RGInt de Barbacena, onde cerca de 11% de toda a 
produção regional vem desse setor. Já a região de Belo Horizonte apresenta a maior produção de 
minério de ferro no Brasil. No entanto, ser a RGInt com a maior produção nacional de minério de ferro 
não implica em ter a maior dependência produtiva do setor. Esse setor representa somente 5% da 
matriz produtiva da região de Belo Horizonte. 

	 Em relação aos minerais não metálicos, observa-se uma certa concentração produtiva 
nas RGInts de Teóťlo Otoni e Uberaba, com 4% e 3,5% da matriz produtiva, respectivamente. Vale 
destacar a considerável produção de fosfato na região de Uberaba. Já a RGInt de Patos de Minas 
possui cerca de 5% da sua produção concentrada em minerais metálicos não ferrosos, justiťcada 
pela grande extração de ouro e zinco na região.

	 A mineração de ferro tem uma 
importância histórica signiťcativa, tendo 
contribuído para o desenvolvimento 
econômico do estado e do país. Segundo 
dados do Sistema de Informações 
Geográťcas da Mineração (SIGMINE), entre 
2001 e 2021, houve Ŧutuações na produção 
beneťciada de minério de ferro em Minas 
Gerais, variando entre 126,6 e 294,9 milhões 
de toneladas (Mt). Desde 2005, a produção 
anual permaneceu acima de 200 Mt, mas, 
a partir de 2017, apresentou uma tendência 
de queda, atingindo o menor valor em 2020, 
seguido de uma recuperação signiťcativa no 
ano seguinte, com um crescimento de 17,4%.

	 Diante da importância do setor de 
minério de ferro no estado de Minas Gerais 
e das variações de produção ao longo da 
última década, faz-se importante analisar 
os impactos econômicos potenciais de 
diferentes cenários e, consequentemente, os 
efeitos sobre as cadeias produtivas. Assim, 
foi realizada uma análise da possibilidade de 
crescimento e de desaceleração da indústria 
extrativa de minério do ferro nas RGInts. Para 
isso, utilizou-se a modelagem de Equilíbrio 
Geral Computável (EGC)¹3. O modelo adaptado 
para essa análise é dinâmico e inter-regional 
e segue a estrutura teórica do modelo 

1.3.3 Integração das Cadeias Produtivas em Diferentes Cenários de Produção de Minério de Ferro

regional TERM (The Enormous Regional Model), 
desenvolvido pelo Centre of Policy Studies 
(CoPS) da Austrália (HORRIDGE; MADDEN; 
WITTWER, 2005)¹4.

	 Foram simulados três tipos de 
cenários: no Crescimento Otimista, espera-se 
que o setor de minério de ferro apresente uma 
expansão anual de 10% até 2030 nas RGInts 
que hoje comercializam a commodity¹5. No 
cenário de Desaceleração Pessimista, haveria 
uma retração na produção da de -10% ao ano 
até 2030. No cenário Realista, o crescimento 
e a desaceleração ocorreriam entre 3% e 
-3%, respectivamente, reŦetindo a média 
de comercialização do minério de ferro no 
estado nos últimos 10 anos. A partir de 2030, 
espera-se estabilização na produção, em 
conformidade com Nahas (2021). Portanto, 
nas simulações de 2030 a 2040, o setor teria 
apenas variações endógenas ao modelo.

	 Os resultados das simulações 
de variação na atividade econômica do 
setor de minério de ferro nas RGInts que, 
historicamente, comercializam o produto, 
indicam variações do PIB – tanto do estado 
como das regiões geográťcas intermediárias, 
incluindo aquelas que não comercializam essa 
commodity. No cenário de crescimento de 

¹3 Os modelos de EGC são capazes de lidar com choques externos e responder questões complexas e reais da economia, envolvendo diversos agentes e 
setores. Nesse tipo de modelagem os setores são inter-relacionados e a estrutura produtiva das economias e/ou regiões são tratadas explicitamente. 
Em análises que envolvem variações produtivas, os modelos EGC captam de forma sistêmica os efeitos macroeconômicos e os impactos sobre os 
demais setores integrantes. Portanto, esse tipo de modelagem se mostra adequada para análises de políticas e cenários que envolvam a expansão ou 
retração de determinado setor produtivo, dentre outras questões que incluam alterações exógenas no processo de produção.

¹4 A construção e regionalização é feita a partir da base de dados do modelo nacional BRIDGE (Brazilian Recursive Dynamic General Equilibrium Model) 
(DOMINGUES et al., 2010) e de outros modelos desenvolvidos no Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar), da Faculdade de 
Ciências Econômicas da UFMG - Universidade Federal de Minas Gerais (IMAGEM-B em Domingues et al., 2009; BRIDGE em DOMINGUES et al., 2010; 
BLUME em SOUZA, 2022). O procedimento de regionalização resultou em uma base de dados com as 13 RGInts de Minas Gerais mais o resto do Brasil 
e 23 setores, priorizando as atividades extrativas e correlatas.

¹5 São elas: Barbacena, Belo Horizonte, Divinópolis, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora e Teóťlo Otoni.
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10% ao ano até 2030, o PIB estadual atingiria o seu topo em 2030, chegando a 2,8% no ano. Nos 
anos subsequentes, de estabilização da produção, o PIB se manteria em torno de 2,7%. No cenário 
de crescimento realista, ocorreria a mesma trajetória, porém o PIB estadual atingiria o seu pico em 
2,3%. 

	 Esses resultados demonstram que variações da produção no minério de ferro podem 
impactar o PIB estadual, ou seja, o crescimento econômico, tanto nas regiões que comercializam 
a commodity quanto naquelas que não a comercializam, devido aos efeitos produtivos indiretos 
(Gráťco 14). Observa-se que a RGInt de Barbacena apresentaria os maiores impactos no PIB em 
todos os cenários simulados.

	 Em relação às variações setoriais, o crescimento da produção do minério de ferro provocaria 
um crescimento produtivo em todos os demais setores da cadeia e em todas as RGInts. No Anexo 
I, encontram-se detalhados os principais setores afetados em cada RGInt, além dos impactos 
econômicos e de emprego por região. No caso da extração de minerais não metálicos, destacam-
se as variações da RGInt de Belo Horizonte, que possui um signiťcativo valor comercializado de 
rochas (britadas), cascalho e calcário. O setor de extração de minerais metálicos não ferrosos teria 
mudanças menos signiťcativas na produção no período, com variações mais acentuadas no cenário 
de Desaceleração Pessimista, nas RGInts de Barbacena, Belo Horizonte e Divinópolis.

	 O setor de construção apresentaria os impactos mais signiťcativos na sua produção, tanto 
positivamente quanto negativamente. Na RGInt de Ipatinga, no cenário de Crescimento Otimista, o 
setor teria um aumento na atividade produtiva de 16% no período (2023-2040), se comparado com 
o Cenário de Referência. Essa é a RGInt com a maior participação do setor de construção na matriz 
produtiva. Já o setor semiacabados e laminados planos, importante na matriz produtiva de Minas 
Gerais, especialmente nas RGInts de Ipatinga e Barbacena, teria a produção impactada em todos os 
cenários dessa pesquisa, tanto positivamente quanto negativamente, com destaque para o aumento 
de produção em 10,3% no período na RGInt de Barbacena. 

Gráťco 14 – Resultados das variações do PIB regional nos cenários simulados (desvio 
acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

115



	 O setor de produção de automóveis, caminhonetas e utilitários, signiťcativo apenas na matriz produtiva da RGInt de Belo Horizonte (3,9% de 
toda a produção da região), apresentaria um crescimento na produção de 9,9% no acumulado do período (2023-2040), no cenário de Crescimento 
Otimista. Já o emprego nesse mesmo setor, na mesma região, teria um crescimento de 13,5% no período. Os principais resultados do cenário de 
Crescimento Otimista na produção de minério de ferro estão sintetizados na Figura 69 e na Figura 70 para as RGInts de Belo Horizonte e Barbacena. 
No Anexo I encontra-se a síntese para todas as demais RGInts.

Figura 69 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Belo Horizonte

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
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Figura 70 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Barbacena

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
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	 As análises realizadas nessa seção 
reforçam  a  mineração de minério de ferro 
como uma atividade estratégica para a 
economia do estado, não somente pela 
sua contribuição direta ao PIB e geração 
de empregos, mas também por seus efei-
tos indiretos em diversos setores e regiões. 
A avaliação da Tabela de Recursos e Usos 
(TRU) (FJP, 2022b) destaca o peso econômi-
co da mineração na demanda por serviços 
e na arrecadação ťscal. As análises a partir 
da Matriz de Insumo Produto (MIP) revelam a 
integração setorial, mostrando que a mine-
ração impulsiona outros setores, como a 
siderurgia e a construção civil, – especial-
mente em regiões altamente dependentes 
dessa atividade. Por ťm, as simulações com o 
modelo de Equilíbrio Geral Computável (EGC) 
mostram os impactos econômicos amplos de 
variações na produção, evidenciando tanto 
os ganhos em cenários de expansão quanto 
os riscos de retração econômica em cená-
rios adversos.

	 Esses resultados indicam que a 
mineração é um dos pilares da economia de 
Minas Gerais, existindo uma forte dependên-
cia desse setor em muitas RGInts, sugerindo 
a importância de estratégias que promovam 
a diversiťcação econômica e o fortalecimen-
to de outros setores. Além disso, a análise 
sugere que políticas voltadas para a mine-
ração podem ter efeitos multiplicadores em 
toda a economia estadual.
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EXTRATIVA MINERAL

DESAFIOS PARA A 
INDÚSTRIA 
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2.1 Questões Socioambientais

	 Os efeitos socioambientais associados ao aproveitamento dos depósitos minerais alteram 
a ambiência local e, algumas vezes, regional. A atividade minerária pode desencadear circuitos 
positivos como o desenvolvimento econômico local, ganhos de produtividade, ativação no mercado 
de trabalho, com elevação da capacitação e dos salários médios pagos e aumento na receita 
orçamentária com maiores chances de provisão de bens e serviços públicos. Isso tudo pode 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida, reŦetindo em bons indicadores sociais.

	 Por outro lado, é importante que a atividade seja executada obedecendo aos princípios 
prescritos para a mineração sustentável, minimizando e controlando os impactos adversos que 
podem ocorrer, tais como a pressão sobre os recursos hídricos, alterações da biota, encadeamento 
de fenômenos erosivos, alteração do uso e ocupação do solo nas áreas de entorno e alterações na 
qualidade do ar local, além dos aspectos sociais.

	 Dessa forma, além das questões socioambientais relacionadas às atividades minerárias e 
seus efeitos, positivos e negativos, a contextualização biogeográťca é importante para se entender 
as mudanças ocasionadas nos territórios, subsidiando avaliações e estratégias de mitigação para 
prevenir ou minimizar possíveis impactos socioambientais. 

	 Neste sentido, a compreensão das questões socioambientais mais vulneráveis em cada RGInt 
é fundamental para subsidiar a formulação de políticas públicas e as tomadas de decisão sobre o 
desenvolvimento econômico desses territórios e, no caso, sobre a dinâmica da mineração.

	 A análise das principais questões socioambientais, sempre que possível, foi realizada por 
RGInt, buscando identiťcar diferenciais, especiťcidades e similaridades, a partir das substâncias e 
dos regimes de exploração mineral do banco de dados do SIGMINE/ANM (2022), agrupados em fase 
inicial e ťnal (Quadro 6).

2.1.1 Principais Questões Socioambientais

Quadro 6 – Regimes, fases e situação dos processos minerários

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em SEDE (2022)

Regime Fase Situação da Fase

Concessão de Lavra

Requerimento de Pesquisa Inicial

Autorização de Pesquisa Inicial

Direito de Requerer a Lavra Inicial

Requerimento de Lavra Final

Concessão de Lavra Final

Permissão de Lavra 
Garimpeira (PLG)

Requerimento de Lavra Garimpeira Inicial

Permissão de Lavra Garimpeira Final

Licenciamento
Requerimento de Licenciamento Inicial

Licenciamento Final

Registro de Extração
Requerimento de Registro de Extração Inicial

Registro de Extração Final

Apto Para Disponibilidade Não DeĮnida

Disponibilidade Não DeĮnida

Reconhecimento Geológico Não DeĮnida
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	 Apresenta-se um panorama das questões socioeconômicas, culturais e de governança por 
Região Geográťca Intermediária, assim como das especiťcidades relativas à biodiversidade e aos 
recursos hídricos.

	 Os indicadores utilizados foram correlacionados à atividade minerária, com o intuito de 
retratar as interferências da mineração na biodiversidade, nos serviços ecossistêmicos, no patri-
mônio cultural, nas atividades turísticas e nas condições de vida das populações que convivem com 
a atividade. 

	 ReŦete-se ainda sobre os desaťos iminentes dos fenômenos naturais no estado de Minas 
Gerais, como eventos climáticos e meteorológicos extremos. Esta análise não apenas examina os 
efeitos presentes, mas também projeta o impacto futuro das mudanças climáticas sobre a indústria 
mineral.

	 De maneira geral, indicadores são utilizados para sinalizar as condições sociais e reŦetem 
a força econômica observada entre os municípios. Neste sentido, as RGInts com forte expressão 
minerária destacam-se em termos econômicos e sociais, com receitas orçamentárias estimuladas 
inclusive pela CFEM.

	 No entanto, ainda que não se tenha um cronograma da entrada de novos projetos, nem da 
exaustão de minas em produção nos municípios mineradores e seu entorno, eventuais fechamentos 
de minas podem mudar quadros socioeconômicos positivos, provocando alteração na situação  
econômica, social e institucional, em função do nível de dependência econômica da mineração e da 
diversiťcação produtiva local, podendo assim afetar as regiões mineradoras. 

	 Nesse contexto, o planejamento e uma gestão adequada dos recursos provenientes 
da mineração, especialmente CFEM, devem reŦetir na implementação de políticas públicas e 
investimentos concretos em infraestrutura e tecnologias sociais que contribuam efetivamente 
para promover o desenvolvimento sustentável dos municípios/regiões mineradoras e reduzir este 
histórico de dependência. Adicionalmente, devem antecipar e intensiťcar ações corretivas, sendo 
este um dos pontos centrais de um planejamento estratégico neste setor.

	 Nas análises foram utilizados sete indicadores que evidenciam as condições sociais nas 
dimensões econômica, social e institucional, além do conhecimento demográťco, tendo em vista a 
identiťcação de comportamentos territoriais mais recorrentes nas 13 RGInts (Figura 71).

2.1.1.1 Panorama das Condições Sociais

Figura 71 – Indicadores utilizados na análise das condições sociais

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)
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	 Com esta perspectiva, o conhecimento das vulnerabilidades socioeconômicas regionais em 
Minas Gerais é ferramenta importante para subsidiar as tomadas de decisão rumo a trajetórias de 
sustentabilidade.

•	 Enfoque Intrarregional

	 Em termos de indicadores sociais, os resultados mostram que, via de regra, a presença da 
atividade minerária sinaliza que a renda gerada pelo setor cria oportunidades de emprego e renda 
e que a receita orçamentária, incrementada pela CFEM, principalmente se bem administrada, pode 
contribuir, junto com outros tributos e impostos, para prover educação, saúde e segurança, entre 
outros aspectos.

	 Em uma visão espacial, utilizando o Indicador da FJP (2021b)¹6, que tem como base o IMRS 
e, segundo o qual os municípios são classiťcados em carentes e aŦuentes (situações extremas de 
comportamento), veriťca-se, conforme apresentado na Figura 72, que predominam os municípios 
carentes na porção norte do estado, enquanto na porção sul predominam os municípios aŦuentes. 
Observa-se, ainda, que são representados os percentuais de participação de cada RGInt em relação 
aos processos minerários em fase ťnal registrados em 2023 junto à ANM.

¹6 No Informativo da FJP de 2021, os municípios das 13 RGInts são classiťcados em carentes ou aŦuentes, a depender do valor de seu índice total de 
IMRS-2018. Um município é considerado carente ou aŦuente se estiver entre os municípios em pior ou melhor situação no estado. Neste estudo da 
FJP, foram considerados carentes os municípios com índices iguais ou inferiores ao valor do município situado na 213ª posição da distribuição dos 
municípios do estado, ordenados do pior para o melhor valor, e aŦuentes os municípios analisados da mesma maneira e ordenados de forma inversa 
- melhor para o pior valor (FJP, 2021b). Nesta análise, os municípios que estão fora desse intervalo de classiťcação (carentes e aŦuentes) foram 
identiťcados como “Demais Municípios”.
Vale destacar que o IMRS, calculado pela Fundação João Pinheiro, varia de 0 a 1, e resulta de uma média ponderada do índice de cada dimensão: 
educação; saúde; segurança pública; vulnerabilidade; saneamento, habitação e meio ambiente e cultura, esporte e lazer (FJP, 2021b).

Figura 72 – Municípios carentes e aŦuentes do estado de Minas Gerais e a distribuição de processos 
minerários em fase ťnal por RGInt

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em ANM (2023a); FJP (2021)
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	 A análise dos indicadores intrar-
regionais revela que as cinco RGInts com 
maior relevância na atividade minerária e na 
arrecadação de CFEM são: Belo Horizonte, 
Barbacena, Ipatinga, Divinópolis e Patos de 
Minas. Em termos de indicadores sociais, 
observa-se que a mineração nessas regiões 
geralmente impulsiona oportunidades de 
emprego e renda e contribui para o aumen-
to da receita orçamentária, resultando em 
melhores indicadores sociais. 

	 Nas RGInts de Teóťlo Otoni e Montes 
Claros, situadas nas porções norte e nordes-
te do Estado, mais de 80% dos municípios 
apresentam alta vulnerabilidade social. 
Com a expansão da extração de minérios 
estratégicos nessas áreas, surge o desaťo 
de desenvolver políticas públicas eťcazes 
e realizar investimentos em infraestrutura 

para fortalecer esses municípios, melho-
rando os indicadores sociais e aumentando 
a resiliência local para absorver, de forma 
sustentável, os impactos positivos e negati-
vos da mineração.

	 A Tabela 12 apresenta a síntese de 
cada uma das RGInts no que se refere ao seu 
perťl minerário e indicadores sociais, para 
subsidiar a implementação de políticas públi-
cas visando a dinamização do setor mineral.
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Tabela 12 – Síntese das condições sociais e presença minerária nas RGInts

¹7 Principais substâncias produzidas na RGInt, por percentual baseado no recolhimento da CFEM (ANM, 2022b).

¹8 Distribuição regional dos municípios classiťcados como Carentes e AŦuentes, com base no Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) – 2020, elaborado pela Fundação João Pinheiro – FJP (2016). O objetivo foi 
elaborar uma análise intrarregional do indicador em relação à presença minerária, representada pelo recolhimento da CFEM.

¹9 Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) – 2020, Dimensão Vulnerabilidade, com o objetivo de avaliar o resultado do subíndice da dimensão Vulnerabilidade dos municípios nas RGInts e a Presença Minerária, 
representada pelo recolhimento da CFEM.
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RGInt
Presença Minerária 

Principais  

Substâncias (%) ¹7

Principais 
municípios 

mineradores

População Censo 
em relação à 

população total do 
estado 2022 (%)

Municípios Carentes e 
AŇuentes por  

RGInt (%) ¹8

Municípios – segundo 
classe Componente 

Vulnerabilidade do IMRS 

por RGInt (%) ¹9
Síntese

Barbacena 
(49 municípios)

Minério de Ferro 
(91,96) 

Minério de LíƟo (5,63) 
Calcário (0,71)

Congonhas, 
Belo Vale, 

Santa Bárbara 
do Tugúrio e 
Nazareno

3,69
Municípios Carentes: 1,4 

Municípios AŇuentes: 10,8

Vulnerabilidade Alta: 49 
Vulnerabilidade Média: 28 
Vulnerabilidade Baixa:22

Os indicadores mostram resultados favoráveis para muitos municípios, 
caracterizados por alto IMRS (aŇuentes) e moderado desenvolvimento 
(22% com baixa vulnerabilidade). Essa RGInt foi a segunda que mais 
recolheu CFEM em 2022, representando 12,87% do total estadual.

Belo Horizonte 
(74 municípios)

Minério de Ferro 
(96,28) 

Minério de Ouro (2,67) 
Calcário (0,45)

Conceição do 
Mato Dentro, 

Itabirito, Mariana, 
Itabira e Nova 

Lima

29,33
Municípios Carentes: 7,5 

Municípios AŇuentes: 7,5

Vulnerabilidade Alta: 37 
Vulnerabilidade Média: 32 
Vulnerabilidade Baixa:31

Constata-se a presença de boa parte dos municípios com resultados 
favoráveis: 33,2% de sua população vive em municípios aŇuentes, com 
padrão de desenvolvimento alto. É a RGInt que mais recolheu CFEM em 
2022, cerca de 62,88% do valor arrecadado no estado neste período. 
O minério de ferro é a substância mais extraída nesses municípios e foi 
responsável por 96,28% do recolhimento da CFEM.

Divinópolis 
(61 municípios)

Minério de Ferro (85) 
Calcário (8,56) 

Minério de Ouro 
(2,99)

ItaƟaiuçu, 
Piracema e 

Arcos
6,38

Municípios Carentes: 4,7 
Municípios AŇuentes: 9,8

Vulnerabilidade Alta: 26 
Vulnerabilidade Média: 25 
Vulnerabilidade Baixa: 49

Os indicadores analisados apontam resultados favoráveis: 34,4% dos 
municípios são considerados aŇuentes, abrigando 56,4% da população; 
49% apresentam baixa vulnerabilidade. Em relação à mineração, essa RGInt 
ocupou o quarto lugar na arrecadação de CFEM em 2022, com o minério 
de ferro como principal substância extraída, responsável por 85% do total 
arrecadado.

Governador 
Valadares 
(58 municípios)

Minério de Ferro 
(51,46) 

Brita (34,35) 
Quartzito Industrial 

(3,26)

Guanhães, Santa 
Rita do Itueto e 

Sabinópolis
3,51

Municípios Carentes: 15 
Municípios AŇuentes: 1,9

Vulnerabilidade Alta: 69 
Vulnerabilidade Média: 27 
Vulnerabilidade Baixa: 4

Os indicadores sociais mostram resultados desfavoráveis: o grau de carência 
na região é signiĮcaƟvamente superior à média de Minas Gerais, enquanto 
o grau de aŇuência é bem inferior. Além disso, 69% dos municípios 
encontram-se na faixa de alta vulnerabilidade. Em relação à aƟvidade 
minerária, essa RGInt ocupou o 12º (penúlƟmo) lugar na arrecadação 
de CFEM em 2022, representando apenas 0,14% do total arrecadado no 
estado no período. O minério de ferro é a principal substância extraída na 
região, responsável por 51,46% da arrecadação da CFEM.

IpaƟnga 
(44 municípios)

Minério de Ferro 
(99,67) 

Brita (0,22) 
Areia Comum (0,05)

São Gonçalo do 
Rio Abaixo, Bela 
Vista de Minas e 
Antônio Dias

4,8
Municípios Carentes: 7,5 

Municípios AŇuentes: 2,3

Vulnerabilidade Alta: 59 
Vulnerabilidade Média: 27 
Vulnerabilidade Baixa: 14

Os indicadores avaliados mostram resultados desfavoráveis: o grau de 
carência na região é superior à média de Minas Gerais, enquanto o grau 
de aŇuência é signiĮcaƟvamente inferior. Cerca de 59% dos municípios 
apresentam alta vulnerabilidade. Quanto à aƟvidade minerária, essa RGInt 
foi a terceira que mais arrecadou CFEM em 2022, representando 12,56% 
do total estadual. O minério de ferro é a principal substância explorada na 
região, responsável por 99,67% da arrecadação da CFEM.

Juiz de Fora 
(146 municípios)

Minério de Ferro 
(38,90) 

Minério de Alumínio 
(29,71) 

Brita (21,83)

Alvinópolis, São 
SebasƟão da 

Vargem Grande, 
Teixeiras e Miraí

11
Municípios Carentes: 11,3 

Municípios AŇuentes: 16,8

Vulnerabilidade Alta: 56 
Vulnerabilidade Média: 31 
Vulnerabilidade Baixa: 13

Os indicadores revelam resultados desfavoráveis para essa RGInt. 
Embora o grau de carência seja inferior ao de Minas Gerais e o grau de 
aŇuência praƟcamente equivalente, 56% dos municípios apresentam alta 
vulnerabilidade social. Em relação à mineração, essa RGInt ocupou a nona 
posição na arrecadação de CFEM em 2022, contribuindo com apenas 
0,31% do total estadual. O minério de ferro é a substância mais explorada, 
responsável por 38,90% da arrecadação de CFEM, seguido pelo minério de 
alumínio (29,71%), brita (21,83%) e areia comum (4,11%).



Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em IBGE (2020); ANM (2022b); SIGMINE/ANM (2022); FJP (2021b); FJP/IMRS (2020); IFGF (2020) 125

RGInt
Presença Minerária 

Principais  

Substâncias (%) ¹7

Principais 
municípios 

mineradores

População Censo 
em relação à 

população total do 
estado 2022 (%)

Municípios Carentes e 
AŇuentes por  

RGInt (%) ¹8

Municípios – segundo 
classe Componente 

Vulnerabilidade do IMRS 

por RGInt (%) ¹9
Síntese

Montes Claros 
(86 municípios)

Minério de Ouro 
(56,79) 

Calcário (26,59) 
Quartzo (7,70)

Riacho dos 
Machados, 

Porteirinha e 
Montes Claros

7,83
Municípios Carentes: 24,9 
Municípios AŇuentes: 2,3

Vulnerabilidade Alta: 85 
Vulnerabilidade Média: 12 

Vulnerabilidade Baixa: 3

Os dados revelam resultados desfavoráveis para essa RGInt: o grau de 
carência é bem superior ao de Minas Gerais, enquanto o grau de aŇuência 
é signiĮcaƟvamente inferior. Além disso, 85% dos municípios estão na 
faixa de alta vulnerabilidade social. Em termos de aƟvidade minerária, 
essa RGInt ocupou a décima posição na arrecadação de CFEM em 2022, 
com apenas 0,27% do total estadual. O ouro é a substância mais explorada 
na região, representando 56,79% da arrecadação da CFEM, seguido pelo 
calcário (26,59%) e quartzo (7,70%).

Patos de Minas 
(34 municípios)

Minério de Ouro 
(64,39) 

Fosfatos (15,89) 
Minério de Zinco 

(11,06)

Paracatu, 
Patrocínio e 

Vazante
4,06

Municípios Carentes: 3,3 
Municípios AŇuentes: 5,6

Vulnerabilidade Alta: 50 
Vulnerabilidade Média: 21 
Vulnerabilidade Baixa: 29

Os indicadores analisados apontam resultados razoáveis para essa RGInt: o 
grau de carência é inferior ao de Minas Gerais, e 50% dos municípios estão 
na faixa de alta vulnerabilidade social. Em relação à mineração, essa RGInt 
foi a quinta que mais arrecadou CFEM em 2022, contribuindo com 3,67% 
do total estadual. O ouro é o minério mais produzido na região, responsável 
por 64,39% da arrecadação de CFEM, seguido pelos fosfatos (15,89%) e 
minério de zinco (11,06%).

Pouso Alegre 
(80 municípios)

Água Mineral (46,36) 
Sienito (17,12) 
Brita (12,92)

JacuƟnga, Poços 
de Caldas, São 

Lourenço, Caldas
6,37

Municípios Carentes: 0,9 
Municípios AŇuentes: 16,4

Vulnerabilidade Alta: 32 
Vulnerabilidade Média: 29 
Vulnerabilidade Baixa: 29

Os resultados das análises são favoráveis para essa RGInt: o grau de carência 
é inferior ao de Minas Gerais, enquanto o grau de aŇuência é bem superior. 
Cerca de 29% dos municípios estão na faixa de baixa vulnerabilidade. Em 
termos de mineração, essa RGInt foi a décima primeira que mais arrecadou 
CFEM em 2022, representando 0,17% do total estadual. A água mineral é 
a substância mais explorada, responsável por 46,36% da arrecadação da 
CFEM, seguida por sienito (17,12%) e brita (12,92%).

TeóĮlo Otoni 
(86 municípios)

Minério de LíƟo 
(43,13) 

GraĮta (37,78) 
Granito (6,68)

IƟnga, Pedra Azul, 
Salto da Divisa e 

DiamanƟna
5,53

Municípios Carentes: 18,3 
Municípios AŇuentes: 1,9

Vulnerabilidade Alta: 83 
Vulnerabilidade Média: 14 

Vulnerabilidade Baixa: 3

Apontam-se resultados desfavoráveis para essa RGInt: o grau de carência 
é signiĮcaƟvamente superior ao de Minas Gerais, enquanto o grau de 
aŇuência é consideravelmente inferior. Cerca de 83% dos municípios estão 
na faixa de alta vulnerabilidade social. Em relação à mineração, essa RGInt 
ocupa a séƟma posição no recolhimento de CFEM em 2022, com apenas 
0,5% do valor arrecadado no estado. O líƟo é a principal substância extraída, 
representando 43,13% da arrecadação de CFEM.

Uberaba 
(29 municípios)

Fosfato (48,87) 
Minério de Nióbio 

(40,14) 
ApaƟta (3,25)

Tapira, Araxá e 
Uberaba

3,92
Municípios Carentes: 1,4 
Municípios AŇuentes: 4,2

Vulnerabilidade Alta: 7 
Vulnerabilidade Média: 41 
Vulnerabilidade Baixa: 52

Os dados apresentam resultados favoráveis: a carência nos municípios é 
signiĮcaƟvamente inferior à média do estado, 52% dos municípios têm 
baixa vulnerabilidade social. Em relação à mineração, essa RGInt foi a sexta 
que mais arrecadou CFEM em 2022, com 1,09% do total arrecadado no 
estado. O fosfato é a principal substância extraída, responsável por 48,87% 
da arrecadação de CFEM, seguido pelo minério de nióbio (40,14%) e pela 
apaƟta (3,25%).

Uberlândia 
(24 municípios)

Brita (63,81) 
Areia Comum (22,13) 

Diamante (4,91)

Uberlândia, 
Ituiutaba e 

Araguari
5,77

Municípios Carentes: 2,4 
Municípios AŇuentes: 4,2

Vulnerabilidade Alta: 8 
Vulnerabilidade Média: 38 
Vulnerabilidade Baixa: 54

Os indicadores mostram resultados favoráveis: a carência nos municípios 
é bem inferior à média do estado, 54% dos municípios apresentam baixa 
vulnerabilidade social. Em relação à mineração, essa RGInt teve o menor 
recolhimento de CFEM em 2022, com apenas 0,03% do total arrecadado no 
estado. A brita é a substância mais explorada, responsável por 63,81% da 
arrecadação de CFEM.

Varginha 
(82 municípios)

Calcário (50,52) 
Fosfatos (20,51) 
Granito (8,29)

Itaú de Minas, 
Pratápolis e Ijaci 7,81

Municípios Carentes: 1,4 
Municípios AŇuentes: 16,4

Vulnerabilidade Alta: 16 
Vulnerabilidade Média: 41 
Vulnerabilidade Baixa: 43

As análises apresentam resultados favoráveis: a carência nos municípios é 
signiĮcaƟvamente inferior à média de Minas Gerais, e o grau de aŇuência 
é bem superior. Cerca de 43% dos municípios têm baixa vulnerabilidade 
social. Em relação à mineração, o recolhimento de CFEM em 2022 foi de 
apenas 0,35% do valor total arrecadado no estado. O calcário é a principal 
substância explorada, responsável por 50,52% da arrecadação de CFEM).



	 O estado de Minas Gerais destaca-se 
por abrigar os municípios brasileiros com o 
mais signiťcativo conjunto de bens tombados. 
Estes conjuntos urbanos protegidos reúnem 
milhares de ediťcações históricas, acervos 
de obras de arte e documentos de valor inesti-
mável. Ademais, Minas Gerais é rico em sítios 
arqueológicos, estudados desde o século 
XIX, e é também palco de notáveis exempla-
res da arquitetura moderna, como o Conjunto 
Moderno da Pampulha, situado na capital, Belo 
Horizonte. Além disso, o estado preserva bens 
imateriais de grande importância, como o 
Ofício de Sineiros, o Toque dos Sinos e o Modo 
Artesanal de Fazer o Queūo de Minas.

	 A preservação do patrimônio histórico 
e da memória coletiva compartilhada por sua 
população frente à proximidade com minas 
em operação e novos projetos, tornou-se um 
desaťo para o Estado.

	 De acordo com dados da ANM, em 2022, 
dos 853 municípios mineiros, 534 recolheram 
tributos oriundos da mineração e contaram 
com empregos gerados diretamente ou indi-
retamente pelo setor minerário. 

	 Entre os municípios com Potencial 
Turístico Internacional (PDEST²0, 2016), desta-
cam-se: Brumadinho, Congonhas, Ouro Preto 
e Belo Horizonte, que possuem patrimônio 
histórico e cultural reconhecido pela UNESCO.

	 Portanto, na dimensão cultural, conŦi-
tos relacionados à mineração podem decorrer, 
principalmente, de situações especíťcas em 
que minas ativas e suas estruturas convivem 
no território de um dado município com comu-
nidades tradicionais, bens tombados, dentre 
outros componentes que qualiťcam sua força 
cultural e turística.

	 Assim sendo, esse contexto requer 
um olhar integrado, pois embora a atividade 
minerária seja capaz de renovar e fortalecer 
economias locais e propiciar o (re)conheci-
mento de bens culturais, bem como contribuir 
na promoção da cultura nos territórios  em  
que  está presente, tem o potencial de alterar 

2.1.1.2	Panorama da Força Cultural

a paisagem, principalmente a lavra a céu aber-
to, podendo causar incômodos à comunidade 
e interferência na atividade turística e nos 
modos de vida da população local. Portan-
to, um dos desaťos da atividade minerária é 
conciliar o aumento da produção e da produ-
tividade com a preservação da força cultural e 
da sustentabilidade ambiental e social. 

	 Nas etapas participativas do PEM-MG, 
foi destacada a importância do planejamento 
urbano, por meio dos Planos Diretores Muni-
cipais, para a preservação da identidade local 
e para que os municípios estejam melhor 
preparados para o desenvolvimento da mine-
ração. Pontuou-se, também, a necessidade de 
melhoria, complementação e espacialização 
das bases de dados oťciais sobre o patrimô-
nio cultural de Minas Gerais, fundamentais 
nos processos de tomada de decisão sobre o 
desenvolvimento econômico e minerário. 

	 O Quadro 7 apresenta uma síntese da 
Força Cultural do estado de Minas Gerais por 
RGInt, destacando o número de bens culturais 
e arqueológicos e suas comunidades rurais e 
tradicionais.

²0 Plano Estratégico para o Desenvolvimento Sustentável do Turismo.

126



RGInt
Força Cultural

Potencial Histórico Cultural Potencial TurísƟco

Barbacena
508 bens patrimoniais tombados, sendo 302 
materiais e 206 imateriais e 81 síƟos arqueológicos.

O município de Congonhas possui Potencial TurísƟco 
Internacional.

12 municípios na Área de Potencial TurísƟco Nacional (APTN), 
entre eles São João del Rei e Tiradentes.

Belo 
Horizonte

657 bens materiais tombados e 339 bens imateriais, 
313 síƟos arqueológicos e 18 comunidades 
tradicionais.

Três municípios com Potencial TurísƟco Internacional: Belo 
Horizonte, Ouro Preto e Brumadinho.

Sabará e Mariana apresentam Potencial TurísƟco Nacional.

Divinópolis
235 bens materiais tombados e 197 bens imateriais, 
26 síƟos arqueológicos e 10 comunidades 
tradicionais.

Sete municípios apresentam Potencial TurísƟco Nacional: 
Abaeté, Divinópolis, Formiga, Morada Nova de Minas, 
Paineiras, Pimenta e Pompéu.

Governador 
Valadares

75 bens materiais tombados e 34 bens imateriais, 46 
síƟos arqueológicos e 31 comunidades tradicionais.

Um município com Potencial TurísƟco Nacional: Governador 
Valadares.

IpaƟnga 90 bens materiais tombados e 27 bens imateriais, 21 
síƟos arqueológicos e 02 comunidades tradicionais Um município com Potencial TurísƟco Nacional: IpaƟnga.

Juiz de Fora
617 bens materiais tombados e 187 bens imateriais, 
49 síƟos arqueológicos e 02 comunidades 
tradicionais.

14 municípios com Potencial TurísƟco Nacional: Alto Caparaó, 
Alto JequiƟbá, Andrelândia, Araponga, Belmiro Braga, 
Caparaó, Cataguases, Espera Feliz, Juiz de Fora, Lima Duarte, 
Rio Preto, Santa Rita de JacuƟnga, Santos Dumont e Viçosa.

Montes 
Claros

206 bens materiais tombados e 214 bens imateriais, 
227 síƟos arqueológicos e 90 comunidades 
tradicionais.

14 municípios com Potencial TurísƟco Nacional: Bocaiúva, 
BuriƟzeiro, Chapada Gaúcha, Itacarambi, Januária, Montes 
Claros, Olhos-d’Água, Pirapora, São João das Missões.

Patos de 
Minas

89 bens materiais tombados e 251 bens imateriais, 
117 síƟos arqueológicos e 64 comunidades 
tradicionais.

Quatro municípios com Potencial TurísƟco Nacional: Arinos, 
Formoso, Patrocínio e São Gonçalo do Abaeté.

Pouso Alegre
212 bens materiais tombados e 169 bens imateriais, 
11 síƟos arqueológicos e 03 comunidades 
tradicionais.

22 municípios com Potencial TurísƟco Nacional.

TeóĮlo Otoni
241 bens materiais tombados e 154 bens imateriais, 
123 síƟos arqueológicos e 47 comunidades 
tradicionais.

O município de DiamanƟna possui Potencial TurísƟco 
Internacional.

Quatro municípios com Potencial TurísƟco Nacional: Caraí, 
Padre Paraíso, Serro e TeóĮlo Otoni.

Uberaba
115 bens materiais tombados e 256 bens imateriais, 
58 síƟos arqueológicos e 40 comunidades 
tradicionais – assentamentos.

Três municípios com Potencial TurísƟco Nacional: Araxá, 
Sacramento e Uberaba.

Uberlândia
113 bens materiais tombados e 174 bens imateriais, 
75 síƟos arqueológicos e 71 comunidades 
tradicionais.

Um município com Potencial TurísƟco Nacional: Uberlândia.

Varginha
457 bens materiais tombados e 393 bens imateriais, 
24 síƟos arqueológicos e 03 comunidades 
tradicionais.

38 municípios com Potencial TurísƟco Nacional, três 
municípios com Potencial TurísƟco Regional e 41 Áreas 
Complementares.

Quadro 7 – Força cultural do Estado de Minas Gerais por Região Geográťca Intermediária

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em FJP (2016; 2021), IPHAN (2022), IEPHA (2019), UNESCO (sem data)
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 	 O estado de Minas Gerais é caracterizado por três distintos biomas: Cerrado, Mata Atlântica 
e Caatinga. Suas paisagens exibem uma ampla diversidade e uma riqueza biológica signiťcativa, 
que são acentuadas pelas zonas de transição, sendo a Serra do Espinhaço um exemplo notável. Esta 
cadeia montanhosa, devido ao seu efeito orográťco, desempenha um papel importante na transição 
entre os biomas Cerrado e Mata Atlântica, contribuindo para a complexidade e a singularidade dos 
ecossistemas presentes na região.

	 Como resultado do processo de ocupação do território mineiro, observa-se uma distribuição 
irregular da cobertura vegetal. A análise por RGInt, permite veriťcar maiores concentrações 
nas porções ao norte e ao centro, enquanto no restante do estado tem-se paisagens com maior 
fragmentação da cobertura vegetal (Figura 73).

	 Embora a mineração seja intensiva em uso de recursos naturais, não se veriťca relação entre 
áreas com maior concentração desta atividade e redução da cobertura vegetal. Ao contrário, de modo 
geral, municípios com essas atividades apresentam cobertura vegetal expressiva, destacando-se 
os municípios localizados no Quadrilátero Ferrífero.

2.1.1.3	 Capital Natural – Biodiversidade

Figura 73 – Classiťcação do grau de cobertura vegetal por município no Estado de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em IDE-SISEMA/IGAM (2022)

	 Formações de Cerrado ocupam cerca de 18,5% do território mineiro, enquanto as Ŧorestas, 
bastante fragmentadas, recobrem cerca de 15,5% do estado, prevalecendo extensas áreas de uso 
agropecuário. 

	 Um conjunto de Unidades de Conservação (UCs), com diferentes níveis de restrições, foi 
estabelecido para salvaguardar a biodiversidade em Minas Gerais (Figura 74). Embora a proporção 
de Áreas de Proteção Integral, que implicam preservação stricto sensu, seja relativamente baixa em 
comparação com outras formas de uso do solo, essas áreas representam valiosos bancos genéticos 
preservados. A proteção integral desses espaços tem um papel vital na conservação da diversidade 
biológica.
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Figura 74 – Unidades de Conservação de proteção integral e de uso sustentável presentes no estado de 
Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023)

	 Outra  forma de conservação são as Reservas da Biosfera (RB), áreas territoriais 
representativas de importantes ecossistemas, internacionalmente reconhecidas pela UNESCO. 
Três RBs estão representadas no estado de Minas Gerais, quais sejam, RB da Serra do Espinhaço, RB 
Mata Atlântica e RB da Caatinga. O zoneamento destas RBs considera, de modo geral, as Unidades de 
Conservação de Proteção Integral como áreas nucleares e acrescenta uma área de amortecimento 
no entorno e mais uma área de transição. Formam-se, desta maneira, corredores que interligam as 
áreas protegidas (Figura 75).

Figura 75 – Reservas da biosfera e corredores ecológicos

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em IDE-SISEMA/MMA/IEF (2018, 2021 e 2022)
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	 As áreas protegidas, de proteção integral ou de uso sustentável, em todas as esferas (federal, 
estadual, municipal e particular), formam uma rede de imensa importância para a conectividade da 
paisagem e para Ŧuxos gênicos, fundamentais para preservação da biodiversidade no longo prazo.

	 Quanto à estruturação institucional voltada ao meio ambiente, prevalecem municípios com 
situação considerada regular ou média21, sendo mais bem estruturados na região leste do estado, no 
bioma Mata Atlântica e no contato entre este e o bioma Cerrado, incluindo aqueles com mineração. 
A oeste e norte prevalecem municípios considerados na classe regular (Figura 76).

²1 Foi avaliado não apenas se o município conta com Órgão Gestor, mas também Conselho e Fundo de Meio Ambiente, se tem pagamento por serviços 
ambientais e se são feitas capacitações dos servidores desta área.

Figura 76 – Municípios de Minas Gerais quanto a classes de estruturação institucional 
relativa ao meio ambiente

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em IDE-SISEMA/IGAM (2022)

	 Regiões Geográficas Intermediárias com mais municípios que instituíram pagamento 
por serviços ambientais (PSA) são as que, de modo geral, têm mais RPPNs, embora não 
necessariamente nos municípios com PSA. É possível que haja maior engajamento em questões 
ambientais nestas RGInts, resultando em incentivos por parte do poder público e em maior 
envolvimento de proprietários rurais na conservação da biodiversidade e, eventualmente, no 
aproveitamento do potencial ecoturístico dos recursos da paisagem.

	 O Quadro 8 apresenta uma síntese das principais questões da biodiversidade por RGInt.
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Quadro 8 – Síntese da biodiversidade no estado de Minas Gerais por RGInt
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RGInt Biomas Cobertura Vegetal Unidades de Conservação
APCBs (Especial, Extrema, 

Muito Alta e Alta prioridade)
Organização InsƟtucional 

para Meio Ambiente
Principais desaĮos

Barbacena
Inteiramente no bioma 
Mata AtlânƟca.

Prevalecem formações Ňorestais 
e campestres. A vegetação naƟva 
ocupa cerca de 28% do território.

Apresenta 22 UCs, sendo 
onze de proteção integral, 
uma Floresta Nacional e 
dez APAs. 

Dez APCBs, sete das quais de-
signadas para criação de UC, 
duas para manejo e uma para 
invesƟgação cienơĮca.

Maioria dos municípios em 
situação regular ou críƟca 
quanto à organização insƟtu-
cional para meio ambiente. 
Dois municípios em situação 
muito críƟca e cinco classiĮ-
cados com boa organização.

Fortalecimento da gestão ambiental municipal; 
manutenção da cobertura vegetal e recuperação, 
notadamente ao redor de UCs e de potenciais cor-
redores ecológicos.

Belo 
Horizonte

Prevalece o bioma Cer-
rado, ocupando 69,6% 
da RGInt e Mata AtlânƟ-
ca, na porção Leste, ocu-
pando 30,4%.

Prevalecem Ňorestas, seguidas 
de formações savânicas (cer-
rados). AŇoramentos rochosos 
onde se desenvolvem campos ru-
pestres são bastante expressivos, 
ocupando 4,6% da área total da 
RGInt. A cobertura vegetal reves-
te aproximadamente 44% do ter-
ritório desta RGInt.

Conta com 104 UCs, das 
quais 36 correspondem a 
APAs, três são Florestas Es-
taduais ou Nacionais e as 
restantes são de proteção 
integral.

Contém 17 APCBs, sendo oito 
indicadas para criação de UC, 
seis para pesquisa cienơĮca, 
duas para recuperação/reabili-
tação e uma para manejo.

Maioria dos municípios em 
situação regular. Dez classiĮ-
cados como críƟca e 18 como 
boa. 

Preservação de ecossistemas raros, notadamente 
campos rupestres ferruginosos e cavidades; prote-
ção de aquíferos, idenƟĮcação de áreas similares 
para compensação ambiental; fortalecimento da 
gestão ambiental municipal.

Divinópolis

Prevalece o bioma Cer-
rado (75%). Bioma Mata 
AtlânƟca caracteriza os 
restantes 25 % da RGInt.

Prevalecem Ňorestas, seguidas 
de formações savânicas (cerra-
dos). A cobertura vegetal reveste 
cerca de 23% do território, per-
to do limite considerado críƟco 
(20%).

Um total de nove UCs com-
põe as áreas legalmente 
protegidas desta RGInt, 
sendo três APAs e as de-
mais de proteção integral.

Apresenta oito APCBs, sendo 
duas voltadas para criação de 
UC, três para pesquisa cienơ-
Įca, duas para manejo e uma 
para recuperação.

Maioria com classiĮcação 
regular ou críƟca no que se 
refere à organização insƟtu-
cional. Dois municípios clas-
siĮcados com situação muito 
críƟca e quatro com boa.

Preservação de remanescentes de cerrado; recupe-
ração de potenciais corredores ecológicos; fortale-
cimento da gestão ambiental municipal.

Governador 
Valadares

Quase totalmente in-
serido no bioma Mata 
AtlânƟca (99,6%), sendo 
o restante Cerrado.

Prevalecem formações Ňorestais. 
A vegetação naƟva ocupa 29% do 
total da RGInt.

Apresenta 37 UCs, sendo 
33 APAs, sendo o restante 
de proteção integral: um 
Monumento Natural e três 
Parques Estaduais.

Onze APCBs estão delineadas 
nesta RGInt, sendo cinco para 
criação de UC, quatro para in-
vesƟgação cienơĮca, uma para 
manejo e uma para promoção 
de conecƟvidade.

Sete municípios foram clas-
siĮcados como boa organi-
zação. O restante, regular ou 
críƟca.

Manutenção de UCs de proteção integral; recupe-
ração de cobertura vegetal e formação de corredo-
res ecológicos, especialmente nas porções centro e 
leste da RGInt.

IpaƟnga
Quase totalmente in-
serido no bioma Mata 
AtlânƟca (99%), sendo o 
restante Cerrado.

Prevalecem formações Ňorestais. 
A vegetação naƟva ocupa 34% 
aproximadamente da área da 
RGInt.

Um total de 34 UCs estão 
presentes, sendo 30 APAs, 
e o restante de proteção in-
tegral na forma de Parques 
Estaduais e Municipais.

Quatorze APCBs estão presen-
tes, sendo quatro para promo-
ção da conecƟvidade, seis para 
invesƟgação cienơĮca, duas 
para manejo, uma para recu-
peração ambiental e uma para 
criação de UC.

Maioria dos municípios em 
situação classiĮcada como 
regular. Há seis municípios 
classiĮcados como críƟcos 
e dez com classiĮcação boa, 
ou seja, com boa organização 
insƟtucional para meio am-
biente.

Recuperação de cobertura vegetal a leste, fortale-
cendo o Corredor Ecológico Sossego da CaraƟnga; 
fortalecimento da gestão ambiental municipal.

Juiz de Fora
Totalmente inserido no 
bioma Mata AtlânƟca.

Prevalecem formações Ňorestais. 
A vegetação naƟva reveste 26,5% 
da área.

Tem 73 UCs em seu territó-
rio, sendo 60 APAs e o res-
tante de proteção integral.

Um total de 26 APCBs estão 
presentes designadas para 
criação de UC (11), invesƟga-
ção cienơĮca (1), manejo (5), 
promoção de conecƟvidade (6) 
e recuperação (3).

Maioria dos municípios com 
organização considerada re-
gular ou críƟca. Dois são mui-
to críƟcos e 21 considerados 
com boa organização.

Preservação do percentual de cobertura vegetal 
atual e recuperação de vegetação naƟva, fortale-
cendo o Corredor Ecológico Sossego da CaraƟnga; 
fortalecimento da gestão ambiental municipal.



RGInt Biomas Cobertura Vegetal Unidades de Conservação
APCBs (Especial, Extrema, 

Muito Alta e Alta prioridade)
Organização InsƟtucional 

para Meio Ambiente
Principais desaĮos

Montes 
Claros

Única RGInt caracteriza-
da por três biomas: pre-
domina Cerrado, com 
aproximados 68%, se-
guido do bioma CaaƟnga 
(26%) e Mata AtlânƟca, 
caracterizando 6% da 
RGInt.

RGInt com maior cobertura de 
vegetação naƟva, com 62% de 
seu território revesƟdo principal-
mente por formações savânicas.

São 31 UCs no território, 
das quais dez APAs, duas 
Reservas de Desenvolvi-
mento Sustentável (RDS) e 
as restantes 19 UCs são de 
proteção integral.

São 19 APCBs delineadas no 
território, prevendo-se nove 
para criação de UC, oito para 
invesƟgação cienơĮca, uma 
para manejo e uma para recu-
peração.

Grande maioria classiĮcada 
como tendo organização re-
gular para questões de meio 
ambiente, sendo alguns crí-
Ɵcos. Seis são considerados 
com boa organização.

IdenƟĮcação de hotspots notadamente dentro dos 
perímetros de APCBs, relacionados com Florestas 
Estacionais Deciduais e campos rupestres cársƟcos 
(lapiás); fortalecimento da gestão ambiental muni-
cipal.

Patos de 
Minas

Totalmente no bioma 
Cerrado.

Prevalecem formações savânicas, 
seguidas de formações campes-
tres e áreas alagadas e pantano-
sas. 43% do território é revesƟdo 
de vegetação naƟva.

Nove UCs estão presentes 
nesta RGInt, sendo uma 
APA, uma RDS e as restan-
tes de proteção integral. 
Destaca-se o Parque Nacio-
nal (PARNA) Grande Sertão 
Veredas.

Quatorze APCBs estão presen-
tes, sendo oito para criação 
de UC, uma para promoção 
da conecƟvidade, quatro para 
invesƟgação cienơĮca e uma 
para manejo.

Um município classiĮcado 
como tendo boa organização, 
restante regular ou críƟco.

Preservação da cobertura vegetal, notadamente 
nos entornos das UCs de proteção integral; gestão 
da RDS; fortalecimento da gestão ambiental muni-
cipal.

Pouso Alegre
Totalmente no bioma 
Mata AtlânƟca.

Formações Ňorestais remanes-
cem de forma fragmentada, 
ocupando cerca de 25%, em 
conjunto com outras formações 
(savânicas campestres, alagadas, 
aŇoramentos) pouco expressivas.

São 15 UCs no território 
sendo, quatro APAs, uma 
Floresta Nacional e as res-
tantes UCs de proteção in-
tegral. Destaca-se o PARNA 
ItaƟaia.

Apresenta oito APCBs, sendo 
cinco voltadas para criação de 
UC, duas para pesquisa cienơ-
Įca e uma para recuperação.

Maioria dos municípios em 
situação regular ou críƟca. 
Três considerados com orga-
nização muito críƟca e cinco 
com boa organização.

Preservação e recuperação da cobertura vegetal; 
fortalecimento da gestão ambiental municipal.

TeóĮlo Otoni
Prevalecem paisagens 
do bioma Mata AtlânƟca 
(77%) seguido de Cerra-
do (23%).

Formações Ňorestais são mais 
frequentes, seguidas de cerrados 
e de expressivos aŇoramentos ro-
chosos (3,3% da área). Cerca de 
49% do território tem vegetação 
naƟva.

Trinta e três UCs estão cria-
das nesta RGInt, sendo 20 
APAs e o restante UCs de 
proteção integral. Desta-
cam-se o PARNA das Sem-
pre Vivas e a Reserva de 
Vida Silvestre (RVS) Mata 
dos Muriquis.

Vinte e quatro APCBs estão 
delineadas nesta RGInt, para 
as quais se propõe: criação de 
UC (14), invesƟgação cienơĮca 
(7), manejo (1) e recuperação/
reabilitação (2).

Maioria dos municípios com 
organização considerada 
críƟca ou regular. Dois são 
muito críƟcos e sete conside-
rados com boa organização 
para o meio Ambiente.

Manutenção do percentual de cobertura vegetal; 
fortalecimento da gestão ambiental municipal.

Uberaba

Bioma Cerrado caracte-
riza a maior parte do ter-
ritório da RGInt (83,6%), 
enquanto o bioma Mata 
AtlânƟca caracteriza 
16,4%.

Com baixos níveis de cobertura 
vegetal, abaixo do limite conside-
rado críƟco (de 20%), apresenta 
remanescentes Ňorestais e savâ-
nicos pouco expressivos, reves-
Ɵndo 17% do território.

Estão presentes cinco UCs, 
sendo duas APAS e o res-
tante de proteção integral. 
Pequena parcela do PARNA 
Serra da Canastra encon-
tra-se nesta RGInt.

Apresenta onze APCBs, sendo 
quatro com recomendação 
para criação de UC, duas para 
invesƟgação cienơĮca, três 
para manejo e duas para pro-
moção da conecƟvidade.

Maioria dos municípios com 
organização para meio am-
biente considerada regular, 
sendo dois classiĮcados com 
organização muito críƟca e 
um com boa organização.

Recuperação da cobertura vegetal; fortalecimento 
da gestão ambiental municipal.

Uberlândia

Bioma Cerrado carac-
teriza a maior parte 
do território da RGInt 
(85,76%), enquanto o 
bioma Mata AtlânƟca 
caracteriza 14%.

Situação análoga à de Uberaba, 
com apenas 16,5% de seu territó-
rio com cobertura vegetal naƟva.

Apenas duas UCs estão pre-
sentes nesta RGInt, sendo 
uma o PE Pau Furado e a 
outra a RVS dos Rio Tijuco 
e da Prata.

Sete APCBs, sendo duas com 
recomendações para criação 
de UC, duas para promoção da 
conecƟvidade e as demais para 
invesƟgação cienơĮca recupe-
ração/reabilitação.

Maioria dos municípios com 
organização para meio am-
biente considerada regular, 
sendo cinco classiĮcados com 
organização muito críƟca e 
um com boa organização.

Recuperação da cobertura vegetal; fortalecimento 
da gestão ambiental municipal.

Varginha

Paisagens do bioma 
Mata AtlânƟca pre-
valecem em 64,37% 
da RGInt, enquanto o 
bioma Cerrado ocupa 
35,6%.

Cobertura vegetal no limite con-
siderado críƟco, de 20%, prevale-
cendo remanescentes de Ňores-
tas e, em menor escala, cerrados 
(formações savânicas).

Tem-se sete UCs, sendo 
três APAs e as demais de 
proteção integral, com des-
taque para o PARNA Serra 
da Canastra.

São 14 APCBs no território 
desta UC com recomendações 
para criação de UC (8), inves-
Ɵgação cienơĮca (4) e manejo 
(2).

Maioria dos municípios clas-
siĮcados com organização 
regular ou críƟca. Um municí-
pio considerado muito críƟco 
e nove com boa organização 
para meio ambiente.

Recuperação da cobertura vegetal; manutenção de 
UCs de proteção integral; fortalecimento da gestão 
ambiental municipal.
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	 Os estudos relacionados ao gerenciamento de recursos hídricos são usualmente realizados 
tendo a bacia hidrográťca como área de abrangência, sendo o estado de Minas Gerais dividido em 
sete UEGs – Unidades Estratégicas de Gestão e 43 CH - Circunscrições Hidrográťcas. 

	 A relação entre os processos minerários existentes no estado com as regiões hidrográťcas e 
UEGs foi fundamental para identiťcar os principais empreendimentos minerários em cada unidade 
de gestão, avaliando percentuais de uso da água para mineração frente ao restante dos usos e sua 
concentração espacial.

	 Adicionalmente, analisou-se o balanço hídrico por meio do comprometimento das águas no 
estado, identiťcando as principais bacias com potencial conŦito pelo uso da água e sua relação 
com o setor mineral. Nesse sentido, para as UEGs do estado, foram identiťcadas as áreas de maior 
comprometimento hídrico, cotejando com as principais tipologias minerais existentes em cada uma 
delas.

	 A Figura 77 sintetiza o cruzamento dos dados, relacionando os pontos de uso da água 
para mineração  advindos de fontes superťciais e subterrâneas com os principais bens minerais 
associados aos direitos minerários em vigor, em 2023. No caso das águas subterrâneas é importante 
destacar que são relevantes, notadamente na mineração de ferro, os usos referentes ao rebaixamento 
de nível de água do lençol freático e pesquisa hidrogeológica. A Figura 78 mostra as Outorgas de 
Recursos Hídricos para Mineração, por UEG.

	 O Quadro 9 apresenta a síntese das análises realizadas, referentes aos recursos hídricos, 
distribuídas por UEG, indicando também as RGInts e sua área de abrangência dentro de cada uma 
das UEGs.

2.1.1.4 Capital Natural – Recursos Hídricos

Figura 77 – Poligonais de processos minerários por UEG

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em ANM (2023a); IGAM (2023)
Os dados utilizados para as poligonais são referentes ao mês de outubro de 2023
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Figura 78 – Outorgas de direito de uso de recursos hídricos por UEG

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em IGAM (2023)

Quadro 9 – Síntese das principais conclusões e desaťos por UEG e RGInt

Unidade Estratégica de 
Gestão / Principais RGInts Principais Constatações

UEG 1 – AŇuentes do Alto Rio 
São Francisco / Belo Horizonte 
e Divinópolis

Usos da água para mineração concentrados principalmente na RGInt de Belo Horizonte, que apresen-
ta o maior adensamento de demandas de águas subterrâneas para a mineração em todo o estado, 
envolvendo, principalmente, grandes empreendimentos minerários relacionados a ferrosos e seus 
sistemas de rebaixamento de nível d’água.  
 
Os usos de águas superĮciais para mineração também são intensos nessa região, especialmente nas 
bacias dos rios das Velhas, Pará e Paraopeba, voltados principalmente para explotação de agregados 
da construção civil, metálicos ferrosos, metálicos nobres, minerais industriais e rochas ornamentais. 
 
O balanço hídrico apresentado para essa região mostrou que também as áreas com maior comprome-
Ɵmento hídrico estão localizadas no entorno da RMBH, na região de importantes empreendimentos 
minerários relacionados às Ɵpologias supramencionadas. 
 
Os principais desaĮos nessa região tratam da gestão dos conŇitos entre o setor mineral e o abasteci-
mento público da RMBH, no que se refere ao balanço hídrico quali-quanƟtaƟvo e a gestão de riscos 
dos empreendimentos minerários que podem afetar outros setores usuários com demandas a jusante 
de suas captações, notadamente no caso de barragens de rejeitos ou de contenção de sedimentos.
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Unidade Estratégica de 
Gestão / Principais RGInts Principais Constatações

UEG 2 – AŇuentes do Médio 
Rio São Francisco / Montes 
Claros e Patos de Minas

Os principais pontos de uso da água para mineração localizam-se em áreas próximas a empreendi-
mentos de explotação de rochas ornamentais, minerais industriais e metálicos não ferrosos, com 
maior concentração na bacia hidrográĮca do rio Paracatu. 
 
Caracteriza-se por grande demanda de água para irrigação e balanço hídrico com alto índice de 
compromeƟmento, o que pode levar a potenciais conŇitos do setor agrícola com o minerário. 
 
O principal desaĮo nessa região é a gestão de eventuais conŇitos entre o setor mineral e a irrigação, 
tratando-se de região com alto índice de demanda para o setor agrícola, principalmente na região 
Noroeste do estado. Pode ser destacado, ainda, o risco referente aos empreendimentos minerários 
no que se refere a barragens de rejeitos ou de contenção de sedimentos, o que pode afetar usos a 
jusante.

UEG 3 – AŇuentes do Rio 
Grande / Pouso Alegre, 
Varginha e Uberaba

Apresenta usos importantes de água para mineração, principalmente a parƟr de fontes de águas 
superĮciais. 
 
As principais substâncias envolvidas nos processos minerários idenƟĮcadas nessa região são os metáli-
cos não ferrosos e rochas ornamentais e de revesƟmento. 
 
EspeciĮcamente quanto ao balanço hídrico, observa-se que as principais áreas de compromeƟmento 
hídrico se localizam na região do Triângulo Mineiro, próximas a Uberaba, não se tratando, entretanto, 
de áreas com grande consumo de água para mineração. 
 
O principal desaĮo nessa região trata da gestão de riscos dos empreendimentos minerários que 
podem afetar usos de jusante, notadamente no que se refere aos aspectos de qualidade das águas.

UEG 4 – AŇuentes do Rio 
Doce / IpaƟnga e Governador 
Valadares

Observa-se importante concentração de usos da água para mineração, principalmente voltada à produção 
de metálicos ferrosos, metálicos nobres, metálicos não ferrosos e rochas ornamentais e de revesƟmento. 
 
Apresenta trecho relevante no contexto do Quadrilátero Ferrífero, com algumas áreas espacializadas com 
alto índice de compromeƟmento hídrico, destacando-se, na porção mais alta da UEG, o potencial conŇito 
na relação entre uso industrial, abastecimento público e mineração. 
 
O principal desaĮo nessa região trata da gestão de riscos dos empreendimentos minerários que podem 
afetar usos a jusante, notadamente no que se refere aos aspectos de qualidade das águas, podendo ser 
exempliĮcado o caso de rompimento da barragem de rejeitos de Fundão, em Mariana, que ocorreu em 
2015 nessa UEG.

UEG 5 – AŇuentes dos 
Rios Mucuri, São Mateus, 
JequiƟnhonha e Pardo / 
TeóĮlo Otoni e Montes Claros

Essa região é uma das que apresenta menores índices de oferta hídrica do Estado, o que faz com 
que mesmo pequenas demandas pelo uso da água levem a altos índices de compromeƟmento 
hídrico e potenciais conŇitos. 
 
Em termos de área de abrangência, destacam-se concentrações de processos minerários rela-
cionados a metálicos ferrosos e não ferrosos, rochas ornamentais e de revesƟmento e minerais 
industriais. 
 
O principal desaĮo nessa região trata dos baixos índices pluviométricos, o que leva a rendimentos 
especíĮcos e vazões escoadas pouco expressivas. Nessa região há escassa oferta hídrica, gerando 
risco de conŇito pelo uso da água entre os usuários.

UEG 6 – AŇuentes do Rio 
Paranaíba / RGInt Uberlândia 
e, em menor proporção, Patos 
de Minas e Uberaba

O balanço hídrico dessa região apresenta trechos com alto índice de compromeƟmento hídrico, o 
que é reŇeƟdo pelo fato de se tratar de importante região agrícola do estado, além do abastecimento 
público de cidades de porte signiĮcaƟvo. 
 
Em relação aos processos minerários, foram idenƟĮcadas áreas de maior concentração de uso de 
águas superĮciais nas bacias dos rios Dourados, Perdizes, Quebra Anzol e Araguari, sendo os principais 
minérios explorados os agrominerais e os minerais industriais. 
 
O principal desaĮo nessa região trata da gestão de eventuais conŇitos entre o setor mineral e a irriga-
ção, tratando-se de região com alto índice de demanda para o setor agrícola, principalmente na região 
do Alto Paranaíba. Pode ser destacado, ainda, o risco referente aos empreendimentos minerários no 
que se refere a barragens de rejeitos ou de contenção de sedimentos, podendo afetar usos a jusante.

UEG 7 – AŇuentes do Rio 
Paraíba do Sul, Rio Preto (Ita-
bapoana), Rio São João e Rio 
Caparaó / Juiz de Fora

Em termos de balanço hídrico, trata-se da melhor condição em termos de compromeƟmento hídri-
co do estado, não apresentando trechos com alto índice de criƟcidade. 
 
Em relação aos processos minerários idenƟĮcados, destaque é dado para os metálicos não ferrosos, 
abrangendo importante área da bacia. 
 
O principal desaĮo nessa região trata da gestão de riscos dos empreendimentos minerários que 
podem afetar usos a jusante, notadamente no que se refere aos aspectos de qualidade das águas.

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+
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	 A alteração nos padrões climáticos se 
desdobra em impactos que afetam o equilí-
brio ambiental, a economia, a saúde humana e 
o bem-estar das populações (MINAS GERAIS, 
2023a).

	 Segundo o IPCC – Intergovernmen-
tal Panel on Climate Change (2021), eventos 
climáticos extremos são aqueles de ocorrên-
cia pouco frequente, ou de baixa recorrência, 
em um período especíťco, com um impacto 
muito signiťcativo na sociedade e no meio 
ambiente. Esses eventos climáticos extre-
mos são impulsionados pela dinâmica da 
atmosfera e pelas interações entre o ar, o solo 
e a água. Desdobram-se em desastres hidro-
lógicos e geológicos, associados a estiagem 
prolongada, baixas umidades e a chuvas 
intensas, com graves consequências para as 
populações, o meio ambiente, as economias 
regionais e locais, podendo afetar, inclusive, 
a atividade minerária.

	 O Plano de Ação Climática do Estado 
de Minas Gerais – PLAC-MG (MINAS GERAIS, 
2023a) estabelece que a mudança climática 
se refere a uma modiťcação no estado do 
clima que pode ser identiťcada por altera-
ções na média e/ou na variabilidade de suas 
propriedades e que persiste por um período 
prolongado, tipicamente décadas. O IPCC, 
desde seu primeiro relatório, publicado 
em 1990, vem apresentando as tendências 
das mudanças climáticas e estabelecendo 
cenários de como essas mudanças podem 
ocorrer. Os cenários podem exercer diver-
sos papéis ao incentivar ações de mitigação 
e também avaliar as adaptações necessárias 
frente aos impactos. 

	 A mudança do clima associada ao 
aquecimento global pode alterar a frequên-
cia, intensidade, distribuição espacial, 
duração e sincronismo dos eventos 
extremos, e resultar em condições adversas. 
As alterações na média, na variância e/ou na 
distribuição de probabilidade dos eventos 
climáticos, e alterações no comportamen-
to das séries estacionárias, também podem 
resultar em mudanças na ocorrência dos 
eventos extremos (MMA, 2016).

2.1.1.5	 Prevenção de Riscos e Desastres Provocados por Causas Naturais Considerando 
Eventos Críticos Meteorológicos no Estado de Minas Gerais

	 Assim de forma geral, a mudança 
climática tem o potencial de criar condições 
para ocorrência de eventos extremos, deŦa-
grar estiagens prolongadas ou aumentar 
a incidência de chuvas intensas. As estia-
gens prolongadas propiciam frentes de baixa 
umidade do ar, incêndios Ŧorestais, crises 
de abastecimento de água e danos à saúde, 
devido à perda de qualidade do ar, e estresse 
hídrico em geral. Por outro lado, a incidência 
de chuvas intensas deŦagra movimentos de 
massa e outros fenômenos hidrológicos que 
podem causar desastres, como rompimentos 
de barragens e colapsos de obras civis.

	 O Plano Nacional de Adaptação à 
Mudança do Clima (MMA, 2016) apresenta os 
impactos setoriais para o segmento Indústria 
e Mineração, separando-os em: i) Redução da 
disponibilidade e qualidade da água; ii) Redu-
ção da disponibilidade de matéria-prima e 
insumos; iii) Diminuição do conforto térmi-
co, qualidade e segurança do ambiente de 
trabalho; iv) Comprometimento dos recursos 
humanos; v) Danos à infraestrutura indus-
trial (minas, ediťcações, maquinários etc.); 
vi) Danos à infraestrutura de logística (vias 
rodoviárias, hidroviárias e portuárias); e 
vii) Danos à infraestrutura de energia e 
telecomunicações.

	 O enfrentamento aos efeitos adversos 
da mudança do clima passa pela necessária 
adaptação dos territórios e das atividades 
desenvolvidas, particularmente em setores 
sensíveis como a mineração, de modo que 
se tornem mais resilientes em situações 
extremas.

	 As empresas de mineração, como 
qualquer outro setor industrial que opera em 
ambientes abertos e expostos, são desaťa-
das a se adaptar e mitigar os impactos dos 
eventos climáticos extremos, cada vez mais 
frequentes e intensos. As mudanças climáti-
cas e seus efeitos, como períodos longos de 
precipitações fortes e concentradas e secas 
prolongadas, representam riscos para as 
operações envolvidas na mineração. Assim, 
diversas estratégias têm sido reforçadas para 
enfrentar as mudanças de cenário climato-
lógico (IBRAM, 2024a; IMG, 2024; O GLOBO, 
2024), como:
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•	 Monitoramento e previsão: a partir do desenvolvimento e implementação de tecnologias avan-
çadas para aumentar a precisão no monitoramento das condições climáticas e previsão dos 
eventos extremos, com a antecedência adequada para permitir a tomada de decisões mais 
ágeis e preventivas, de forma a minimizar os impactos dos efeitos dessas alterações. Adiciona-
-se a isso, ferramentas de monitoramento das condições físicas das estruturas como taludes de 
cavas, pilhas de estéreis e especiťcamente para as estruturas de contenção de rejeitos.

•	 Infraestrutura resiliente: investimentos em infraestrutura mais robusta e resistente a eventos 
climáticos extremos têm sido adotados, como o empilhamento de rejeitos ťltrados, diferente-
mente da disposição na forma de polpa, em barragens; sistemas de drenagem mais eťcientes, 
ediťcações devidamente locadas e construídas para resistir a ventos fortes e inundações.

•	 Gestão da água: as empresas têm adotado práticas de gestão da água mais eťcientes, como 
reutilização e reciclagem, para reduzir o consumo e minimizar os impactos da escassez hídrica.

•	 Energias renováveis: diversiťcação da matriz energética, utilizando fontes renováveis como 
solar e eólica para reduzir a dependência de combustíveis fósseis e diminuir as emissões de 
gases de efeito estufa.

•	 Planos de contingência: elaboração de planos detalhados para lidar com diferentes tipos de even-
tos climáticos extremos, incluindo procedimentos de resposta a emergências e recuperação. 

•	 Parcerias e colaboração: estabelecimento de parcerias com governos, instituições de pesquisa, 
comunidades locais e outras empresas para compartilhar informações, desenvolver soluções 
conjuntas e fortalecer a resiliência do setor.

	 Minas Gerais está inserido no regime de Monção da América do Sul²2, com precipitação 
intensa de meados da primavera até o outono seguinte, período mais propenso a eventos extremos 
de precipitação (REBOITA et al., 2015). A topograťa, com serras do Espinhaço e da Mantiqueira, 
inŦuencia o clima local, interferindo no padrão de precipitação (OLIVEIRA et al., 2018). Modelos 
climáticos globais indicam tendência signiťcativa de aumento da temperatura média em todo o 
estado, enquanto a precipitação é mais variável, com tendência positiva em março e entre setembro 
e dezembro no centro-sul.

	 A análise dos eventos extremos nas diferentes regiões de Minas Gerais é fundamental para 
compreender a diversidade de desaťos que o estado pode enfrentar em decorrência das mudanças 
climáticas. As discussões deste item têm como base, principalmente, os resultados do estudo 
“Avaliação de impactos de mudanças climáticas sobre a economia” elaborado pela FEAM em 2011.

	 Nas porções norte e oeste, abrangendo as RGInts de Montes Claros, Teóťlo Otoni e Patos 
de Minas, a combinação de aumento de temperatura e diminuição da precipitação, caracterizadas 
pelo clima de savana, torna essas regiões particularmente vulneráveis a eventos de estiagem e 
secas prolongadas. Além disso, o aumento do risco de incêndios Ŧorestais é um problema relevante, 
podendo afetar o meio ambiente e a segurança das comunidades.

	 A porção central do estado, que incorpora as RGInts de Belo Horizonte, Divinópolis, 
Governador Valadares e Ipatinga, também apresenta estresse hídrico (FEAM, 2011), agravado pela 
redução de precipitação e aumento de temperatura. A ocorrência de dias consecutivos sem chuva 
é um indicador preocupante, pois pode acentuar os impactos das estiagens, afetando recursos 
hídricos, agricultura e o bem-estar das comunidades.

2.1.1.5.1 Mudanças Climáticas e Eventos Extremos em Minas Gerais

²2 O regime de Monção na América do Sul é uma característica climática com fortes variações sazonais de chuvas, particularmente influenciadas pela 
movimentação da zona de convergência intertropical - ZCIT, sendo mais marcante em algumas regiões durante a primavera e o outono.
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	 As áreas nas porções centro, sul e triângulo mineiro (RGInt de Belo Horizonte, Divinópolis, 
Governador Valadares, Ipatinga, Uberlândia, Uberaba, Varginha, Barbacena, Juiz de Fora e Pouso 
Alegre) estão propensas a experimentar um aumento nos processos de movimentos de massa 
(deslizamentos de terra), inundações, alagamentos e outros eventos associados à elevação da 
pluviometria e sua intensidade (FEAM, 2011). Essa situação é particularmente preocupante em áreas 
de relevo acidentado e com concentrações populacionais, como as observadas nestas regiões. 

	 Áreas com topograťa acidentada tornam-se mais vulneráveis aos eventos climáticos extre-
mos. As encostas e vales são mais propensos a deslizamentos de terra e erosão durante períodos de 
chuvas intensas. Ao relevo acidentado soma-se o uso inadequado e a ocupação não planejada das 
encostas e vales, com construções em áreas de risco e falta de infraestrutura de drenagem adequa-
da, aumentando a vulnerabilidade das comunidades. 

	 As medidas de adaptação para a mineração em Minas Gerais devem considerar a sustentabi-
lidade, a eťciência hídrica e energética, além de ações de redução da pegada de carbono, incluindo 
práticas relacionadas ao controle da emissão de gases de efeito estufa durante o processo minerá-
rio. O planejamento de infraestrutura resiliente e a implementação de tecnologias adequadas são 
fundamentais para mitigar os riscos e garantir a continuidade das atividades mineradoras frente a 
um cenário de mudanças climáticas.

	 Neste sentido, apesar do setor mineral fazer uso intensivo dos recursos naturais, com poten-
ciais impactos socioambientais, o setor não apenas possui a capacidade, como já implementa 
práticas mais sustentáveis para mitigar esses impactos e contribuir para o desenvolvimento dos 
territórios mineradores.

	 A identiťcação das áreas de restrições quanto ao uso e ocupação do solo e dos atributos 
socioambientais  legalmente  protegidos  foi  realizada por meio de análise dos dados de condicio-
nantes socioambientais que podem diťcultar ou restringir, em diferentes níveis, a implantação de 
empreendimentos minerários nesses territórios.

	 Da Figura 79 à Figura 91 apresenta-se a espacialização  das restrições e os desaťos socio-
ambientais para a implantação e expansão da atividade mineral de cada RGInt, considerando as 
interrelações entre áreas de mineração (nas diversas fases do direito minerário) e áreas de conser-
vação ambiental e comunidades tradicionais.

	 Do Quadro 10 ao Quadro 22 são apresentadas sínteses das principais limitações e/ou restri-
ções socioambientais e dos desaťos por RGInt.

2.1.2 Áreas de Restrição do Uso e Ocupação do Solo e Atributos Socioambientais Legalmente 
Protegidos
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Figura 79 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários na RGInt de Barbacena

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 10 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Barbacena

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt Barbacena

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de infraestruturas lineares, em especial dutos e 
linhas de transmissão (LTs);

•	 Ocorrência de regiões de alto potencial espeleológico, em 
especial no município de Congonhas;

•	 Presença de Unidades de Conservação de Proteção Inte-
gral (UC pi), sendo as maiores situadas no extremo norte 
e ao centro;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca.

•	 Potencial conŇito de processos minerários em fase Įnal 
com UCs pi;

•	 Potencial conŇito de processos em fases iniciais e Įnais 
na zona de amortecimento (ZA) de UCs pi;

•	 Potencial conŇito de processos minerários em fases 
iniciais em regiões recentemente indicadas como Áreas 
Prioritárias para a Conservação da Biodiversidade 
(APCB, 2018) de Extrema prioridade.
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Figura 80 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Belo Horizonte

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 11 - Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Belo Horizonte

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Belo Horizonte

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Concentração, principalmente na porção sul, de UCs pi e 
ZAs, centros urbanos, corredores ecológicos, Quilombolas 
e Terras Indígenas (TI);

•	 UCs pi na porção centro/norte;

•	 Concentração de infraestruturas lineares na porção sul;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca nas porções sul, leste e norte, 
incluindo Campos Rupestres ferruginosos;

•	 Ocorrência, nas porções norte e oeste, de áreas com alto 
potencial espeleológico e elevado número de cavidades 
cadastradas, especialmente no Quadrilátero Ferrífero, 
associadas às serras da Moeda, Ouro Branco e Gandarela.

•	 Potencial conŇito de processos minerários com áreas 
protegidas, em especial na porção sul (PARNA da Serra 
do Gandarela, Monumento Natural Estadual (MNE) Serra 
da Moeda, MNE ItaƟaia, MNE Pico do Itabirito), com 
presença de campos rupestres;

•	 Presença de minerações instaladas no interior e entorno 
imediato das UCs na porção sul;

•	 Potencial conŇito de processos minerários, na porção 
central, recentemente indicada como Área Prioritária 
para a Conservação da Biodiversidade (APCB, 2018) de 
Extrema prioridade;

•	 Potenciais conŇitos com populações tradicionais 
no entorno de TIs (Fazenda Guarani) e territórios 
Quilombolas, em Belo Horizonte.
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Figura 81 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Divinópolis

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 12 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Divinópolis

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Divinópolis

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Ocorrência pontual de UCs pi, ZAs e TI;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca;

•	 Ocorrência de regiões com alto potencial espeleológico, 
principalmente na porção sul (Município de Pains).

•	 DiĮculdade de idenƟĮcação de áreas de Mata AtlânƟca, 
na porção sul/sudeste, para compensação de supressão 
de vegetação em sub-bacias hidrográĮcas com aƟvidade 
minerária;

•	 Potencial conŇito de processos minerários em UCs pi;

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários em fases 
iniciais e Įnais com populações tradicionais no entorno 
de TIs (Fazenda Modelo Diniz).
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Figura 82 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Governador Valadares

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 13 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Governador Valadares

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Governador Valadares

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 UCs pi e ZAs pontuais e TI (Krenak);

•	 Domínio de Mata AtlânƟca;

•	 Campos Rupestres em aŇoramentos rochosos;

•	 Ocorrência, na porção sul, de áreas com alto potencial 
espeleológico e elevado número de cavidades 
cadastradas, especialmente nos municípios de Guanhães 
e Dores de Guanhães;

•	 Presença de infraestruturas lineares na porção centro/
sudeste.

•	 Potencial conŇito de processos minerários em fases e 
iniciais e Įnais, em especial com os Parques Estaduais (PE) 
Sete Salões e Serra da Candonga e suas ZAs;

•	 Potencial conŇito de processos em fases iniciais e Įnais 
em zona de amortecimento (ZA) de UCs pi;

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários em fases 
iniciais e Įnais no entorno da TI Krenak.
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Figura 83 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Ipatinga

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 14 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Ipatinga

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de IpaƟnga
Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de relevantes UCs pi (PEs Rio Doce e Rio 
Corrente) com suas ZAs;

•	 Presença do Corredor Sossego de CaraƟnga no 
limite leste;

•	 Presença de infraestruturas lineares importantes.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais, no PE Rio Corrente;

•	 Potencial conŇito de processos minerários com o 
Corredor de CaraƟnga, Reserva da Biosfera Serra do 
Espinhaço, CaaƟnga e Mata AtlânƟca.
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Figura 84 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Juiz de Fora

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 15 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Juiz de Fora

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Juiz de Fora

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de relevantes UCs pi, em especial PE Serra do 
Brigadeiro, na porção centro/norte, com suas ZAs;

•	 Presença de infraestruturas lineares;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca;

•	 Ocorrência de regiões com alto potencial espeleológico.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais e Įnais, na ZA do PE Serra do Brigadeiro. A região 
foi recentemente indicada como Área Prioritária para a 
Conservação da Biodiversidade (APCB, 2018) de Especial e 
Extrema prioridades.
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Quadro 16 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e comunidades 
tradicionais – RGInt de Montes Claros

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

Figura 85 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Montes Claros

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

RGInt de Montes Claros

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Ocorrência de regiões com alto potencial espeleológico, 
nas porções nordeste, leste e sul;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca com presença de Florestas 
Estacionais Deciduais;

•	 Presença de UCs pi ao longo da Serra do Espinhaço.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, a maioria 
em fases iniciais, com as UCs pi estaduais (PEs da Lapa 
Grande, Botumirim, Serra Nova e Talhado) e Refúgio 
Estadual da Vida Silvestre (RVSE) do Rio Pandeiros. 
Potencial conŇito também válido para a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável (RDS) das Geraizeras;

•	 Potencial conŇito de processos minerários com UCs pi 
federais (PARNA das Sempre Vivas e PARNA Cavernas do 
Peruaçu) e suas ZAs;

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais, associados ao rio São Francisco. A região foi 
recentemente indicada como Área Prioritária para a 
Conservação da Biodiversidade (APCB, 2018) de Alta e 
Especial prioridades;

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários, em fases 
iniciais e Įnais, no entorno da TI Xakriabá;

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários, em fases 
iniciais, com as comunidades Geraizeras no município de 
Rio Pardo de Minas (Comunidade do Moreira, Rio Pardo 
de Minas e Baixa Grande).
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Figura 86 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Patos de Minas

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 17 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Patos de Minas

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Patos de Minas

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Ocorrência de regiões com alto potencial espeleológico, 
com cavidades cadastradas nos municípios de 
Coromandel, Vazante e Paracatu;

•	 Presença de UCs pi.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais, nas UCs pi (PARNA Grande Sertão Veredas e 
PE de Paracatu) e suas ZAs. A região foi recentemente 
indicada como Área Prioritária para a Conservação da 
Biodiversidade (APCB, 2018) de prioridade Muito Alta, 
Extremamente Alta e Especial;

•	 Pressão sobre comunidades quilombolas em Paracatu 
(Machadinho, Amaro e São Domingos).
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Figura 87 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Pouso Alegre

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 18 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Pouso Alegre

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Pouso Alegre

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de UCs pi (PARNA ItaƟaia, PE Serra do Papagaio 
e Reserva Biológica (Rebio) municipal Serra dos Toledos);

•	 Domínio de Mata AtlânƟca;

•	 Presença de TI Fazenda Boa Vista;

•	 Presença de infraestruturas lineares.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
Įnais, no PE Serra do Papagaio e Rebio municipal Serra 
dos Toledo, e suas ZAs. A região foi recentemente 
indicada como Área Prioritária para a Conservação da 
Biodiversidade (APCB, 2018) de Extrema prioridade;

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais e Įnais, com a TI Fazenda Boa Vista.
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Figura 88 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Teóťlo Otoni

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 19 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Teóťlo Otoni

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de TeóĮlo Otoni
Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de UCs pi;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca com presença de Campos 
Rupestres;

•	 Ocorrência de regiões com potencial espeleológico, na 
porção sudoeste;

•	 Presença de TIs e comunidades tradicionais;

•	 Presença de infraestruturas lineares.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais e Įnais, nos PEs Serra Negra e Alto Cariri e na 
Rebio Mata Escura, situados a noroeste e sudoeste. A 
região foi recentemente indicada como Área Prioritária 
para a Conservação da Biodiversidade (APCB, 2018) de 
Extrema prioridade, na porção sul;

•	 Potencial conŇito de processos minerários em fases 
iniciais, com TIs, Quilombolas e comunidades Geraizeiras, 
na porção sudoeste.
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Figura 89 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Uberaba

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 20 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Uberaba

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Uberaba

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de UC pi;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca;

•	 Presença de infraestruturas lineares na porção leste.

•	 Potencial conŇito de processos minerários, em fases 
iniciais, com a UC pi PARNA Serra da Canastra. A região 
foi recentemente indicada como Área Prioritária para a 
Conservação da Biodiversidade (APCB, 2018) de Extrema 
prioridade;

•	 DiĮculdade de idenƟĮcação de áreas de Mata AtlânƟca, 
na porção sul e oeste, para compensação de supressão 
de vegetação em sub-bacias hidrográĮcas com aƟvidade 
minerária.
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Figura 90 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Uberlândia

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 21 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Uberlândia

Elaboração: Consórcio Ceres Tetra+ (2023)

RGInt de Uberlândia

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de UCs pi;

•	 Presença de infraestruturas lineares.

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários, em fases 
iniciais, com as UCs pi (PE do Pau Furado e Refúgio da 
Vida Silvestre (RVS) dos rios Tijuco e da Prata). Parte 
de uma rede de drenagem, na porção central, foi 
recentemente indicada como Área Prioritária para a 
Conservação da Biodiversidade (APCB, 2018) de 
Extrema prioridade.
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Figura 91 – Restrições socioambientais e poligonais de processos minerários para a RGInt de Varginha

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023a); MMA (2023); ICMBIO (2023); IDE-SISEMA/IEF (2023); 
BIODIVERSITAS (2018); FUNAI (2023); INCRA (2023); CECAV (2022); MAPBIOMAS (2021); EPE (2023); IBGE (2021); IPHAN (2023)

Quadro 22 – Síntese das restrições e desaťos entre mineração, conservação ambiental e 
comunidades tradicionais – RGInt de Varginha

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

RGInt de Varginha

Restrições/Limitações DesaĮos

•	 Presença de UCs pi;

•	 Domínio de Mata AtlânƟca com baixo índice de 
cobertura (20%);

•	 Presença de infraestruturas lineares;

•	 Ocorrência de regiões com elevado potencial 
espeleológico, na porção norte.

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários, em fases 
iniciais, na UC pi PARNA Serra da Canastra e em sua 
ZA, na porção noroeste. A região foi recentemente 
indicada como Área Prioritária para a Conservação da 
Biodiversidade (APCB, 2018) de Especial e Extrema 
prioridade;

•	 Potenciais conŇitos de processos minerários, em fases 
iniciais e Įnais, na UC pi PE Serra da Boa Esperança, na 
porção norte.
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	 A formulação de ações governamentais destinadas ao setor de mineração deve ser analisada 
à luz de outras ações do governo já elaboradas, que possam tangenciar ou inŦuenciar ações a 
serem propostas. Por isso, considerar planos, programas e políticas (PPPs) existentes é importante 
para a identiťcação de novas fronteiras de um cenário regulatório e de boas práticas de ações 
administrativas a serem priorizadas e idealizadas no Plano Estadual de Mineração. Além disso, tal 
análise é profícua, pois viabiliza a identiťcação de um arcabouço de ações governamentais para 
viabilizar sua melhor articulação e maximizar resultados comuns ťnais.

	 A elaboração do PEM-MG foi realizada com base em uma análise crítica de PPPs, de forma 
focada em temas transversais de interesse da mineração em Minas Gerais, tais como: 

•	 fomento e estímulo à atividade minerária; 

•	 dinamização econômica dos municípios mineradores; 

•	 prevenção ou mitigação de danos ambientais; 

•	 previsão de medidas de sustentabilidade, inclusive relativas à mitigação de emissões de 
gases de efeito estufa; 

•	 segurança das barragens de mineração; 

•	 instrumentos e políticas para a inovação tecnológica de interesse do setor minerário; 

•	 governança institucional. 

	 Estes temas transversais representam as principais vertentes de interesses coletivos que 
justiťcariam a atuação do governo estadual na regulação, ťscalização e fomento da mineração, 
consoante os deveres públicos determinados pela Constituição da República de 1988 (CR88).

	 Neste caso, é importante a identiťcação dos planos estaduais pertinentes para melhor 
contextualização do plano de mineração do estado, com outras ações governamentais em 
andamento. Nesse sentido, são apresentados os PPPs, considerados como os mais relevantes para 
as ações do PEM-MG (Quadro 23).

2.1.3 Levantamento de Planos, Programas e Políticas Desenvolvidos pelo Poder Público
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Quadro 23 – Planos, Programas e Políticas de interesse do PEM-MG
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TemáƟca políƟca PPP de relevância Nível Temas transversais abordados Interface com o PEM-MG

PolíƟca Ambiental 

PolíƟca Nacional do Meio Ambiente Nacional

Prevenção de Danos Ambientais;

Estabelecimento de princípios e regras gerais em 
prol da conservação ambiental.

Segurança de Barragens;

Inovação Tecnológica de Interesse do Setor 
Minerário.

Zoneamento Econômico-Ecológico do Estado 
de MG (ZEE/MG)

Estadual (MG) Prevenção de Danos Ambientais.
Auxílio no zoneamento adequado de áreas 
com fragilidade ambiental e potencial social – 
Manutenção da integridade ambiental.

Plano Estadual de Proteção à Biodiversidade Estadual (MG) Prevenção de Danos Ambientais. Proteção da diversidade da fauna e Ňora.

PolíƟca ClimáƟca

Plano de Mineração de Baixa Emissão de 
Carbono (MBC) Nacional Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação. EĮciência energéƟca – Redução do consumo de 

combusơveis não renováveis.

PolíƟca Nacional sobre Mudança no Clima 
(PNMC) Nacional

Prevenção de danos ambientais; 
Desenvolvimento sustentável – EfeƟvação de 
compromissos internacionais assumidos pelo país.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 

Inovação Tecnológica.

Plano de Energia e Mudanças ClimáƟcas do 
Estado de Minas Gerais

Estadual (MG)
Prevenção de danos ambientais; Economia de baixo carbono – uƟlização de fontes 

energéƟcas renováveis – Correta gestão de resíduos 
sólidos.Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação.

Plano de Ação ClimáƟca (PLAC) do Estado de 
Minas Gerais

Estadual (MG) Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação.
IncenƟvo ao uso de tecnologias de baixo 
carbono – GaranƟa de sequestro de carbono para 
compensação – Favorecimento da integração 
fotovoltaica no Estado.

Plano Local de Ação ClimáƟca de Belo 
Horizonte

Municipal (Belo 
Horizonte)

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação. Adaptação e miƟgação de danos climáƟcos.
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PolíƟca Setorial Plano Nacional de Mineração Nacional

Fomento e Esơmulo à AƟvidade Minerária; 

Adensamento de conhecimento sobre o 
setor mineral, em todas as etapas da 
cadeia produƟva mineral. 

Prevenção de Danos Ambientais; 

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação;

Segurança de Barragens;

Dinamização Econômica de Municípios 
Mineradores; 

Inovação Tecnológica.

PolíƟca Hídrica

PolíƟca Nacional de Recursos Hídricos e seus 
desdobramentos nos Comitês de Bacias, Sub-
bacias de interesse

 Nacional

Prevenção de Danos Ambientais; 
Aperfeiçoamento do planejamento e da gestão de 
recursos hídricos e de outros recursos minerais, 
integrando as políƟcas correlatas para uma gestão 
cuidadosa dos recursos hídricos, em vista das 
consequências que a aƟvidade extraƟvista acarreta 
no meio ambiente.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 
Segurança de Barragens.

Plano Nacional de Segurança Hídrica Nacional
Estruturação humana, econômica, ecossistêmica 
e resiliente – Inspiração para a formatação 
do PEM-MG.

PolíƟca Estadual de Recursos Hídricos do 
Estado de Minas Gerais

Estadual (MG)
Prevenção de Danos Ambientais; Importância da preservação dos recursos hídricos 

e das hidrovias estaduais no desenvolvimento de 
políƟcas minerárias.Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação.

PolíƟca Orçamentária

Plano Plurianual de Ação Governamental 
(PPAG)

Estadual (MG)

Fomento e Esơmulo à AƟvidade Minerária; 

Segurança de barragens – Prevenção de acidentes 
e planejamento territorial – Desenvolvimento e 
verƟcalização das cadeias produƟvas minerais 
estratégicas.

Prevenção de Danos Ambientais; 

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 

Segurança de Barragens; 

Dinamização Econômica de Municípios 
Mineradores.

Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 
(PMDI)

Estadual (MG)

Prevenção de Danos Ambientais; Segurança de 
Barragens; Educação – Desenvolvimento social, econômico, de 

infraestrutura e mobilidade – Inserção e capacitação 
produƟva em sociedades locais.Dinamização Econômica nos Municípios 

Mineradores.

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(PDDI-RMBH)

Municipal (Belo 
Horizonte)

Prevenção de Danos Ambientais; 
InsƟtuição de arranjos sub-regionais entre 
municípios mineradores da RMBH. Tais arranjos 
podem ter como objeƟvos especíĮcos: a integração 
entre a aƟvidade minerosiderúrgica e as cadeias 
locais, a criação de sistema de informação 
georreferenciado, a criação e consolidação de 
estruturas de mediação de conŇitos.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação.

TemáƟca políƟca PPP de relevância Nível Temas transversais abordados Interface com o PEM-MG
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PolíƟca Setorial

PolíƟca Nacional de Segurança de Barragens Nacional

Prevenção de Danos Ambientais; 

Segurança de barragens e de rejeitos de mineração 
– Esơmulo à gestão sustentável das aƟvidades 
minerárias.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 

Segurança de Barragens; 

Dinamização Econômica de Municípios 
Mineradores.

Plano Nacional de Resíduos Sólidos Nacional

Prevenção de Danos Ambientais; 
Abrangência da sistemáƟca de extração mineral 
– Minimização de impactos ambientais de 
estéreis e rejeitos – Tecnologia de redução e 
reaproveitamento.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 

Segurança de Barragens; 

Inovação Tecnológica.

Plano de Pesquisa Geossistemas Ferruginosos 
da Floresta Nacional de Carajás Nacional

Prevenção de Danos Ambientais; Conservação de geossistemas ferruginosos – 
Levantamento de informações sobre o bioma nas 
regiões de extração mineral.Inovação Tecnológica.

PolíƟca Estadual de Segurança de Barragem Estadual (MG)

Prevenção de Danos Ambientais; Condução de procedimentos alternaƟvos de 
construção de barragens – IntensiĮcação da 
Įscalização – Responsabilização objeƟva dos 
empreendedores – ComparƟlhamento de 
informações com o Poder Público.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 

Segurança de Barragens.

Plano Estratégico para o Desenvolvimento 
Sustentável do Turismo em Minas Gerais

Estadual (MG)

Prevenção de Danos Ambientais; Potencial turísƟco de minas fechadas ou aƟvas 
– Reserva de receita da aƟvidade turísƟca para 
preservação da área explorada – Promoção do 
ecoturismo.Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação.

Plano Estratégico Ferroviário de Minas Gerais Estadual (MG) Fomento e Esơmulo à AƟvidade Minerária.
Ganhos logísƟcos para o setor de minerário – 
Fomento à produção minerária – Aprimoramento da 
infraestrutura de transporte de minérios.

Plano Estadual de Saneamento Básico de 
Minas Gerais 

Estadual (MG)

Prevenção de Danos Ambientais; O Plano estadual de saneamento básico apresenta 
elementos referentes ao diagnósƟco, prevenção 
e controle de danos ambientais e de impactos 
aos serviços inerentes ao saneamento, aplicáveis, 
inclusive, aos territórios mineradores.

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação.

Plano Estadual de Mineração do 
Estado do Pará

Estadual (PA)

Fomento e Esơmulo à AƟvidade Minerária; 

Regulamentação e Fomento da aƟvidade mineral 
– Fortalecimento da compreensão sobre questões 
complexas – Cooperação intra e interinsƟtucional, 
setorial e governamental.

Prevenção de Danos Ambientais; 

Medidas de Sustentabilidade e MiƟgação; 
Segurança de Barragens; 
Dinamização Econômica de Municípios 
Mineradores; 

Inovação Tecnológica.

TemáƟca políƟca PPP de relevância Nível Temas transversais abordados Interface com o PEM-MG

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)



	 A extração de recursos minerais é uma atividade ťnita, que tem o potencial de gerar 
impactos ambientais e socioeconômicos. O fechamento de minas é um processo complexo e 
desaťador, que exige um planejamento integrado e com visão de longo prazo, a ser executado 
de forma adequada concomitantemente às atividades de aproveitamento econômico do depósito 
mineral, visando à mitigação desses impactos.

	 O fechamento de uma mina (unidade de produção mineral) é responsabilidade atribuída às 
empresas mineradoras, as quais devem elaborar um plano abrangente de fechamento e assegurar 
os recursos ťnanceiros necessários para sua execução. No entanto, há situações em que as 
mineradoras optam por vender uma mina a empresas menores e menos capitalizadas, que por 
fazerem uma avaliação incompleta, ignoram os custos e as provisões para o fechamento da mina 
e acabam tendo diťculdades para implementá-lo.

	 Embora não seja a única causa, tal prática pode resultar no abandono das minas, via 
declaração de falência da empresa, acarretando passivos ambientais e socioeconômicos 
signiťcativos. Outras razões para o abandono de minas decorrem da negligência dos titulares 
de outorgas de lavra quando da elaboração de um plano de fechamento, do aumento de custos 
de operação da mina, queda de preços e perda de mercado. Portanto, há a necessidade de se 
manter um cadastro ativo de minas abandonadas, para, posteriormente, serem desenvolvidos, ou 
atualizados (caso existente) seus planos de fechamento. Nos casos de minas abandonadas, com 
alto risco ambiental e à segurança da comunidade, o estado com suporte jurídico-institucional 
para responsabilização dos antigos titulares e/ou os seus sucessores deve ser responsável por 
implementar ou cobrar a implementação do plano de fechamento.

	 Cabe ressaltar que o estado de Minas Gerais enfrenta o desaťo de lidar com um considerável 
número de minas já abandonadas e paralisadas, bem como minas que estão próximas ao ťnal 
de sua vida útil. Embora exista um conjunto normativo estabelecido para orientar o fechamento 
dessas minas, é imperativo fortalecer a ťscalização e a aplicação das leis para evitar o abandono 
dessas estruturas.

2.1.4 Fechamento de Minas, Minas e Garimpos Paralisados e/ou Abandonados

	 A legislação brasileira relativa ao 
Descomissionamento/Fechamento de Mina 
é recente e ainda está em desenvolvimen-
to. O estado de Minas Gerais possui um 
marco regulatório mais avançado, mas ainda 
enfrenta desaťos na sua implementação.

	 No Brasil, o fechamento de mina é 
regulamentado pela Lei nº 13.575/2017, que 
estabelece as diretrizes para o planejamento 
e execução do processo. A lei determina que 
o fechamento de mina deve ser realizado de 
forma a minimizar os impactos ambientais, 
socioeconômicos e culturais.

	 O estado de Minas Gerais conta com 
uma legislação detalhada para o encerramen-
to de operações mineradoras, regulamentada 
pela Lei Estadual nº 21.416/2015. Esta legisla-
ção estipula diversas diretrizes, incluindo a 
exigência de elaboração de um plano de encer-
ramento para todas as minas, a instituição de 

2.1.4.1 Os Marcos Regulatórios do Brasil e do Estado de Minas Gerais

um fundo destinado ao ťnanciamento desse 
processo e a responsabilização dos titulares 
das minas pela observância das obrigações 
de encerramento.

	 Apesar dos avanços legislativos, o 
encerramento das atividades minerado-
ras permanece um desaťo, tanto no Brasil 
quanto em Minas Gerais. Um dos princi-
pais obstáculos se refere à falta de efetivo 
comprometimento de recursos ťnanceiros 
destinados à cobertura dos custos desse 
processo. Além disso, a necessidade de 
aprimorar a ťscalização e de garantir uma 
aplicação efetiva da legislação também se 
destaca como um desaťo a ser superado. 
Da mesma forma, deve ser considerada a 
possível exigência, como pré-requisito para 
a emissão da outorga de lavra, de contrata-
ção de garantia ťnanceira prévia, de forma a 
assegurar recursos ťnanceiros para a etapa 
de fechamento da mina.
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	 A legislação federal aplicável à indús-
tria da mineração, com foco no fechamento 
de mina, evoluiu ao longo dos anos, reŦetin-
do a crescente preocupação com a proteção 
ambiental e a responsabilidade socioam-
biental das empresas mineradoras.

	 A primeira legislação relevante foi a 
Lei nº 6.938/1981, que instituiu a Políti-
ca Nacional do Meio Ambiente (PNMA). A 
PNMA estabelece, entre outros princípios, a 
obrigatoriedade da recuperação das áreas 
degradadas e o princípio do poluidor-pagador.

	 Em 1989, o Decreto Federal nº 97.632 
tornou obrigatória a apresentação de um 
Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD) pela atividade minerária, como parte 
do processo de licenciamento.

	 Em 1998, a Lei Federal nº 9.605, 
conhecida como Lei de Crimes Ambientais, 
tipiťcou o abandono de uma área minera-
da sem recuperação ambiental como crime 
ambiental.

	 Em 2001, a Portaria nº 237 do Departa-
mento Nacional de Produção Mineral (DNPM) 
estabeleceu as Normas Reguladoras da 
Mineração (NRM), incluindo a NRM 20, que 
trata da suspensão, fechamento e retoma-
da das operações mineiras. A NRM 20 exige 
a execução de um Plano de Fechamento de 
Mina (PFM) para todas as minas, independen-
temente do tamanho ou da situação jurídica.

	 Em 2021, a Agência Nacional de Mine-
ração (ANM) publicou a Resolução ANM nº 68, 
que atualizou a NRM 20. Na Resolução nº 68, 

a ANM detalha os elementos e critérios que 
devem ser considerados na gestão do fecha-
mento de uma mina.

	 O estado  de Minas Gerais é o único 
estado  brasileiro  a  possuir legislação 
ambiental especíťca para a etapa de fecha-
mento de mina e a paralisação temporária da 
atividade minerária.

	 A Deliberação Normativa COPAM 
nº 127, de 2008, estabeleceu a etapa de 
fechamento de mina como um processo de 
regularização junto ao órgão ambiental. A DN 
127 exigia que qualquer mina, para encerrar 
suas atividades, deveria executar um Plano 
Ambiental de Fechamento de Mina (PAFEM), 
a ser apresentado com antecedência mínima 
de dois anos do encerramento das operações.

	 A Deliberação Normativa COPAM nº 
220, de 2018, substituiu a DN 127 e trouxe 
avanços importantes, incluindo a deťnição 
dos conceitos de minas paralisadas e aban-
donadas, a exigência de um Relatório de 
Paralisação de Atividade Minerária para 
minas paralisadas, e a Ŧexibilização do tipo 
de plano a ser apresentado, em função da 
classe (porte) do empreendimento. No entan-
to, a DN 220 não contempla dispositivos 
sobre a garantia ťnanceira, de modo a asse-
gurar recursos para a etapa de fechamento 
de mina, em caso de falha do operador.

	 O Quadro 24 apresenta os principais 
pontos da legislação federal e da legislação 
estadual aplicáveis à indústria da mineração, 
com foco na paralisação e no fechamento de 
minas.
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Quadro 24 – Principais pontos da legislação federal e legislação estadual

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

²3 A reorganização da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Minas Gerais (SEMAD), que transformou as 
Superintendências Regionais de Meio Ambiente (SUPRAMs) em Unidades Regionais de Regularização Ambiental (URAs), foi formalizada pelo Decreto 
nº 48.706, de 25 de outubro de 2023. Essa mudança visa descentralizar e agilizar a gestão ambiental no estado.

	 Em 2016, a Fundação Estadual do 
Meio Ambiente de Minas Gerais (FEAM) 
divulgou o primeiro cadastro de minas 
abandonadas e paralisadas no estado, com 
400 empreendimentos. Em 2023, foi lança-
do o segundo cadastro, contemplando 520 
empreendimentos.

	 Os dados do cadastro mostram que 
há uma grande variabilidade quanto ao bem 
mineral extraído, porte e tempo de existên-
cia das empresas que abandonaram seus 
empreendimentos. A paralisação de uma 
mina precede o seu fechamento, seja ele 
prematuro ou programado. A paralisação 
não caracteriza propriamente um problema, 
pois, em muitos casos, em algum momento, 
a operação será retomada.

	 Até 2023, o estado de Minas Gerais 
era dividido em 10 áreas denominadas “Supe-
rintendências Regionais de Meio Ambiente” 
– SUPRAMs²3. Comparando os cadastros 
de 2016 e 2022, observa-se que o número 

2.1.4.2 Panorama das Minas Paralisadas e Abandonadas do Estado

de minas paralisadas aumentou em todas 
as SUPRAMs, enquanto o número de minas 
abandonadas diminuiu em algumas delas.

	 A análise dos dados sugere que o 
número de minas abandonadas e paralisadas 
em Minas Gerais é um desaťo signiťcativo, 
tanto do ponto de vista ambiental quanto 
social. Enquanto a paralisação de uma mina 
pode não representar necessariamente um 
problema, o abandono dela sim, podendo 
acarretar consequências ambientais e socio-
econômicas adversas. É interessante notar 
que, em um estado que, segundo o Institu-
to Brasileiro de Mineração (IBRAM), detinha 
3.399 minas em operação em 2019, embora o 
número de minas paralisadas tenha aumen-
tado ao longo do tempo, houve uma redução 
no número de minas abandonadas. O Gráť-
co 15 e o Gráťco 16 ilustram essa tendência, 
apresentando o número de minas paralisadas 
e abandonadas por SUPRAM, em 2016 e 2022, 
fornecendo insights sobre a distribuição 
geográťca dessas minas em diferentes regi-
ões do estado ao longo do período analisado.

Principais pontos da legislação federal (Resolução ANM Nº 68, de 30 de abril de 2021)

Elaboração e execução de um Plano de Fechamento de Mina (PFM) para todo empreendimento minerário, independentemente do tama-
nho, obedecidas as condicionantes jurídicas estabelecidas na referida norma.

O PFM deve ser elaborado de acordo com as diretrizes estabelecidas pela legislação federal e pelas normas regulamentadoras da ANM.

O PFM deve ser submeƟdo à aprovação da ANM antes do início das operações de lavra, devendo ser atualizado a cada 5 anos, com a úlƟ-
ma atualização 2 anos antes do fechamento previsto. O empreendedor deverá também apresentar à ANM um relatório Įnal de execução 
do PFM.

A ANM é responsável pela Įscalização e monitoramento do cumprimento das obrigações de fechamento de mina, bem como pela apro-
vação do relatório Įnal.

Principais pontos da legislação estadual (Deliberação NormaƟva COPAM nº 220, de 2018)

Elaboração e execução de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) ou de um Plano Ambiental de Fechamento de Mina 
(PAFEM) para todas as minas, em função do seu enquadramento (classe), obedecidas as condicionantes jurídicas estabelecidas na referida 
norma.

O PRAD ou PAFEM deve ser elaborado de acordo com as diretrizes estabelecidas pela legislação estadual e pelas normas regulamentado-
ras do Órgão Ambiental.

O PRAD ou PAFEM deve ser submeƟdo à aprovação do Órgão Ambiental antes do encerramento das operações de lavra, de acordo com 
os prazos estabelecidos. 

O Órgão Ambiental é responsável pela Įscalização e pelo monitoramento do cumprimento das obrigações de fechamento de mina.
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	 O número de minas paralisadas em Minas Gerais quase triplicou entre 2016 e 2022, passando 
de 136 para 401 empreendimentos. Esse aumento ocorreu, entre outros fatores, devido à identiť-
cação de novos empreendimentos e à reclassiťcação de minas que, em 2016, eram consideradas 
abandonadas. Por outro lado, o número de minas abandonadas caiu signiťcativamente no mesmo 
período, de 264 para 119. Essa redução foi impulsionada pelo primeiro relatório, de 2016, que levou 
muitos responsáveis a regularizar a situação de suas minas, alterando seu status de abandonadas 
para paralisadas.

	 A melhoria na partição de dados é positiva, pois indica que as empresas mineradoras estão 
tomando mais medidas de controle e monitoramento ambiental. Em 2016, 34% dos empreendimen-
tos foram classiťcados como paralisados, enquanto, em 2022, esse percentual aumentou para 77%.

	 Com relação às substâncias minerais catalogadas, 16 novas entraram na lista das minas 
paralisadas em 2022. Dessas, 15 correspondem à lavra de rochas e minerais industriais (não metáli-
cos), e uma corresponde à lavra de bens minerais metálicos. As minas de caulim e topázio merecem 
destaque, pois não havia nenhum registro de minas paralisadas em 2016, porém, em 2022, o número 
passou para seis e sete, respectivamente.

Gráťco 15 – Número de minas paralisadas por SUPRAM nos anos de 2016 e 2022

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em FEAM (2016; 2022)

Gráťco 16 – Número de minas abandonadas por SUPRAM nos anos de 2016 e 2022

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base em FEAM (2016; 2022)
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	 O fechamento de uma mina pode ocor-
rer por diversos motivos, incluindo a exaustão 
de reservas, a falência da empresa, problemas 
de mercado ou o abandono do empreendi-
mento. É importante que o planejamento do 
fechamento de uma mina seja realizado o 
mais cedo possível, pois os custos de fecha-
mento podem ser elevados.

	 Garantias ťnanceiras são instru-
mentos que asseguram que os custos de 
fechamento de uma mina serão cobertos, 
caso a empresa responsável pelo empre-
endimento venha a falir ou abandone a 
área. Portanto, trata-se de uma ferramen-
ta importante para assegurar que as áreas 
mineradas sejam recuperadas em caso de 
falha do minerador, por abandono ou por 
declaração de falência, no cumprimento do 
plano de fechamento ou de recuperação da 
área minerada. O valor da garantia ťnanceira 
deve ser calculado com base no custo esti-
mado do fechamento da mina, que inclui a 
recuperação ambiental da área

	 A escolha do instrumento de garan-
tia ťnanceira mais adequado deve levar em 
consideração o risco de inadimplência da 
empresa, o prazo de fechamento da mina e 
a disponibilidade de recursos ťnanceiros da 
empresa. As garantias ťnanceiras podem 
ser classiťcadas em suaves ou rígidas. As 
garantias suaves são menos onerosas para as 
empresas, mas também oferecem um menor 
nível de segurança. As garantias rígidas são 
mais onerosas, mas oferecem um maior nível 
de segurança.

	 Os Cadastros da FEAM são uma 
fonte de dados valiosa para a compreen-
são do problema das minas abandonadas e 
paralisadas em Minas Gerais. O trabalho de 
catalogação do órgão ambiental é pionei-
ro no Brasil e permite o monitoramento 
desta situação no Estado, que vem somando 
esforços na implementação de medidas que 
minimizem o abandono de minas, por meio 
da intensiťcação da ťscalização, além do 
apoio técnico e orientação (via diretrizes ou 
guias) na elaboração de medidas de recupe-
ração ambiental.

	 A abordagem deve ser distinta, consi-
derando a diferenciação de porte das minas 

2.1.4.3 Garantias Financeiras para o Fechamento de Mina

- pequeno, médio e grande – e consideran-
do a capacidade ťnanceira das empresas 
para lidar com os custos associados à fase 
de encerramento das operações. Em geral, 
a maioria das empresas de mineração terá 
projetos mais alinhados aos Planos de Recu-
peração de Áreas Degradadas, enquanto as 
de grande porte poderão dispor de Planos 
de Fechamento de Mina mais complexos e 
abrangentes.

	 O número de Planos de Fechamento 
de Minas (PAFEM) protocolados no esta-
do, considerando os Ŧuxos da DN COPAM 
nº 220/2018, ainda é baixo. Além disso, até 
o momento, nenhuma área foi considerada 
completamente fechada ou recuperada.

	 A análise do plano de fechamento de 
mina de acordo com o regime jurídico de 
aproveitamento de depósitos minerais pode 
fornecer orientações valiosas para o desen-
volvimento de políticas públicas.

	 A integração entre as esferas ambien-
tal e minerária em Minas Gerais é um aspecto 
relevante, uma vez que o Decreto nº 9.406, de 
12 de junho de 2018, que trouxe alterações ao 
Código de Mineração, estipula que o fecha-
mento de mina deve ser validado tanto pelo 
órgão regulador da mineração quanto pelo 
órgão ambiental responsável pelo licencia-
mento (FERNANDES et al., 2021).

	 Embora o debate sobre o fechamento 
de minas já ocorra há anos, o assunto perma-
nece complexo, atual e fonte de preocupação 
para diversos setores, incluindo governo, 
ONGs, comunidades impactadas e a indús-
tria da mineração. Isso se deve aos elevados 
custos envolvidos, à falta de critérios claros 
para o encerramento das operações e à ques-
tão dos valores das garantias ťnanceiras. 
Além dos desaťos relacionados aos passivos 
ambientais, o fechamento de minas acarreta 
impactos econômicos e sociais signiťcativos, 
como a perda de receita para o governo, a eli-
minação de postos de trabalho e a emigração 
de pessoas ligadas à atividade mineradora, 
podendo resultar na ruptura de laços familia-
res e sociais.

2.1.4.4 Desaťos e Oportunidades
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	 A interseção complexa de questões 
ambientais, econômicas e sociais atribui ao 
Estado (Governos Federal e Estadual) a res-
ponsabilidade de ťscalizar e exigir que as 
empresas mineradoras se preparem devi-
damente para o fechamento de minas e que 
esse processo seja conduzido em confor-
midade com a legislação, visando minimizar 
os impactos socioambientais e atender aos 
direitos das partes envolvidas. Embora a pre-
ocupação com o fechamento de mina seja 
grande nos países mineradores, ainda há pou-
cos exemplos desse processo que possam 
fundamentar melhores práticas do ponto de 
vista de regulamentação, implementação das 
leis e formas de garantia. Isso se dá, principal-
mente, porque ainda são raros casos oťciais 
de fechamento de grandes minas, com o retor-
no de áreas lavradas totalmente reabilitadas 
e adequadas para um uso alternativo poste-
rior. No Brasil ainda não há exemplos de uma 
mina a céu aberto, de grande porte, fechada e 
com um uso futuro devidamente planejado e 
implementado.

	 O Estado de Minas Gerais publi-
cou recentemente o Decreto n.º 48.848, de 
25/06/2024, que altera as regras para a cau-
ção ambiental no estado. A medida modiťca 
o Decreto nº 48.747, de 29 de dezembro de 
2023, que regulamentou a caução ambien-
tal no estado de Minas Gerais, e visa garantir 
a descaracterização de barragens e custear 
ações emergenciais do Estado em caso de 
sinistro, reiterando a obrigação do empreen-
dedor diante destes eventos. O novo decreto 
traz alterações que visam adequar as moda-
lidades de ťança bancária e seguro garantia 
aos padrões de mercado vigente e estabelece 
uma metodologia de caução (MINAS GERAIS, 
2024; GOVERNO..., 2024).

	 Entretanto, ainda não há exigência de 
garantia ťnanceira, para ťns de fechamento 
de mina, por parte dos governos federal e esta-
dual. Em nível federal, a ANM foi cobrada pelo 
Ministério Público Federal, a requerer garan-
tia ťnanceira. Embora seja difícil administrar 
uma garantia ťnanceira, independentemente 
do instrumento utilizado, é importante viabi-
lizar a implementação dessa garantia, dado o 
risco de abandono de minas e/ou não cumpri-
mento do plano de fechamento por parte do 
empreendedor.

	 Os dados disponíveis atualmente ain-
da são insuťcientes para proporcionar uma 
visão completa e precisa da situação. Neste 
contexto, é essencial abordar não apenas as 
minas em operação, mas também aquelas 
paralisadas, abandonadas ou órfãs, por meio 
de colaboração efetiva entre as autoridades 
governamentais, as empresas mineradoras e 
outras partes interessadas.

	 Um procedimento que poderia mitigar 
o impacto ambiental no caso de paralisação 
ou abandono é o Fechamento Progressivo das 
Estruturas Geotécnicas. Caso o PFM apresen-
tado por ocasião do Plano de Aproveitamento 
Econômico fosse planejado para ser execu-
tado ao longo da vida do empreendimento, 
um eventual abandono acarretaria um menor 
impacto ambiental. Ressalta-se que a prática 
do Plano Progressivo de Fechamento de Mina 
é adotada em muitos países.

	 Em 2013 o IBRAM lançou a publicação 
“Guia Para o Planejamento do Fechamento de 
Mina” e, em 2024, publicou o “Guia de Crité-
rios de Sustentabilidade para Fechamento de 
Mina”, auxiliando as empresas de mineração 
na identiťcação de critérios de sustentabili-
dade essenciais para o fechamento da mina e 
apoiando a implementação de boas práticas 
que orientem decisões estratégicas nessa 
fase (IBRAM, 2024b). Exemplos de boas prá-
ticas são importantes para a adoção pelas 
empresas, visando a recuperação das áreas 
impactadas, tanto pelos estéreis e rejeitos 
como pelas cavas exauridas.
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	 A Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA (Lei Nº 6.938/1981) estabelece os fundamen-
tos para a conceituação dos impactos ambientais, ainda que não os deťna especiťcamente. No 
âmbito da PNMA, o meio ambiente é entendido como o conjunto dos fatores naturais relativos aos 
meios físico e biótico, acrescido dos fatores antrópicos, incorporados através do tempo e que 
caracterizam os meios socioeconômico e cultural²4.

	 Nos anos 90, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
desenvolveu o método Pressão-Estado-Resposta (PER) como sistema de indicadores ambientais, 
baseados no conceito da causalidade e, na sequência, do desenvolvimento sustentável (OCDE, 
2003). 

	 No PER, a componente “Pressão” refere-se às pressões exercidas pelas atividades humanas 
sobre os recursos ambientais presentes em uma dada região ou localidade; o “Estado” representa 
as condições ambientais da região, os fatores ambientais naturais e os antrópicos ali presentes, 
sua evolução através do tempo, suas fortalezas e fragilidades ambientais; e a “Resposta” corres-
ponde às manifestações/respostas da sociedade frente às alterações e preocupações ambientais, 
e orientam as ações a serem desenvolvidas com vistas a prevenir, reduzir/mitigar, recuperar ou 
compensar, o meio afetado. Em 2007, o Programa das Nações Unidas e Meio Ambiente – PNUMA 
incorporou ao modelo OCDE o componente “Impacto”, deťnido como a consequência entre as 
pressões ocasionadas pelas atividades humanas sobre o meio ambiente. Assim, o novo modelo, 
passou a ser representado pela sigla PEIR²5.

	 Dessa forma, sendo os impactos ambientais consequências de ações (ou pressões) de natu-
reza humana (suas causas), a relação causa x consequência, no âmbito de um empreendimento 
especíťco, ťca bem caracterizada, inclusive nos termos da norma ABNT NBR ISO 14001:2015 – 
Sistemas de gestão ambiental – onde se conceitua: 

•	 Meio ambiente – circunvizinhança em que uma organização opera, incluindo ar, água, solo, 
recursos naturais, Ŧora, fauna, seres humanos e suas inter-relações.

•	 Aspecto Ambiental – elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização, 
que interage ou pode interagir com o meio ambiente.

•	 Organização – pessoa ou grupo de pessoas com suas próprias funções com responsabili-
dades, autoridades e relações para alcançar seus objetivos.

•	 Impacto ambiental – modiťcação no meio ambiente, tanto adversa quanto benéťca, total 
ou parcialmente resultante dos aspectos ambientais de uma organização. 

	 Por ťm, Sánchez (2020) também postula que o impacto ambiental resulta de uma ação 
humana caracterizada por pressões de supressão e/ou de inserção de componentes no meio 
ambiente e/ou de sobrecargas à capacidade de suporte de um determinado território em relação a 
um determinado fator ambiental ou a vários. Essas consequências podem ser benéťcas ou adver-
sas, de maior ou menor magnitude e importância e, inclusive, representar impactos cumulativos 
– aqueles que se acumulam no tempo ou no espaço, como resultado da adição ou da combinação 
de impactos decorrentes de uma ou de diversas ações humanas. 

2.1.5 Principais Impactos Socioambientais e Medidas Mitigadoras Relacionadas ao Setor Mineral

²4 Entretanto, ao longo do tempo a dimensão ambiental passou a ser referenciada por diferentes autores, instituições e entidades, por exemplo, como 
dimensão socioambiental, ou ambiental, social e econômica, ou outras variações correlatas, a depender da ênfase especíťca que se pretenda dar ao 
tema.

²5 Como a palavra pressão contém signiťcado negativo, a força motriz (FM) foi inserida como um quinto indicador a ser considerado neste modelo, 
visto ser capaz de produzir mudanças tanto negativas quanto positivas. “O modelo FMPEIR procura conectar as forças motrizes às pressões que 
estão ocorrendo no meio ambiente e que estão alterando o estado. Essas alterações podem, por sua vez, causar impactos que correspondem a uma 
interferência sobre determinados ambientes, intervenção essa que pode ser positiva ou negativa, ocasionada pela própria dinâmica natural ou pelas 
atividades socioeconômicas”. Disponível em: https://periodicos.ufpel.edu.br/index.php/Geographis/article/view/7794/5826. Acesso em: ago. 2023.
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	 Há, ainda, a possibilidade de impactos sinérgicos – os que resultam da associação simul-
tânea entre impactos que se combinam de maneira sinérgica resultando em um outro impacto. 
Daí a importância da abordagem integrada das dimensões ambiental, social e econômica para as 
diferentes unidades territoriais.

	 No Quadro 25, estão identiťcadas as principais características de cada um dos indicadores 
PEIR – Pressão, Estado, Impacto e Resposta.

Quadro 25 – Característica dos indicadores PEIR

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

	 Quanto ao indicador Pressão, as efeti-
vas intervenções no território associadas 
à atividade de mineração estão relaciona-
das às etapas de pesquisa, planejamento, 
implantação e operação do empreendimen-
to, além da etapa de desativação dos proces-
sos/fechamento da mina. A cada uma dessas 
etapas estão associados processos especíť-
cos e, portanto, diferentes aspectos e impac-
tos ambientais. 

	 Na etapa de pesquisa mineral, os 
impactos ťcam restritos às alterações locali-
zadas nas áreas pesquisadas, as quais deve-
rão ser recuperadas ao ťnal do processo, 
caso os resultados da pesquisa não venham 
a ser positivos.

	 O planejamento de empreendimentos 
minerários é detentor de especial atenção, 
uma vez que nessa etapa é elaborado o plano 
estratégico do empreendimento, sua pré-via-
bilidade, estudos de engenharia, e deťnida 
a efetiva viabilidade do projeto para poste-
rior implantação. A essa etapa usualmente 
está associada a geração de expectativas, 

2.1.5.1	 Aspectos Ambientais e a Atividade de Mineração 

principalmente por parte dos municípios e 
comunidades passíveis de intervenção.

	 A etapa de implantação de empre-
endimentos minerários requer o uso conti-
nuado de máquinas, equipamentos e 
veículos, demanda a contratação de mão 
de obra  e/ou  de  serviços  técnicos  espe-
cializados, assim como contingente signiť-
cativo de mão de obra para serviços gerais 
e por tempo determinado, além da aquisi-
ção e utilização de insumos diversos, de 
combustíveis e de energia. Demanda a movi-
mentação de solo, o uso da água, gera resí-
duos sólidos diversos, sedimentos, eŦuentes 
líquidos sanitários e industriais. Requer o 
pagamento de impostos e taxas a esferas 
de governo federal, estadual e municipal. 
 
	 A etapa de operação da ativida-
de de mineração é signiťcativamen-
te diversiťcada, dependendo dos usos, 
dos perťs de consumo, da natureza geoló-
gica, geoquímica e mineralógica das 
reservas minerais. Diferentes rotas de 

Indicadores CaracterísƟcas

Pressão
Aspectos ambientais potencialmente signiĮcaƟvos associados às aƟvidades de mineração, 
consideradas as diferentes caracterísƟcas mineralógicas, os métodos de extração e as etapas 
de projeto. 

Estado
Atributos ambientais signiĮcaƟvos associados às Regiões Intermediárias: disponibilidade hídrica, 
biodiversidade, força cultural, “perĮs sociais”, entre outros.

Impacto
ModiĮcação no meio ambiente, tanto adversa quanto benéĮca, total ou parcialmente resultante 
dos aspectos ambientais de uma organização/aƟvidade.

Resposta

Extensão e intensidade das reações da sociedade em resposta às mudanças e às preocupações 
ambientais – com vistas à prevenção, miƟgação, recuperação, adaptação, compensação, dos im-
pactos negaƟvos induzidos pela aƟvidade de mineração. Incluem respostas voltadas à conquista 
conƟnuada da sustentabilidade ambiental - ações regulatórias, políƟcas, planos, programas.
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processo podem ser adotadas para o beneťciamento/tratamento do minério, intensiť-
cando ou minimizando aspectos ambientais associados a esses processos. Além disso, o 
porte do empreendimento, assim como seu nível de eťciência tecnológica, pode respon-
der por diferenças quantitativas e qualitativas signiťcativas em relação a esses aspectos. 
 
	 O encerramento das atividades minerárias tem início com o Plano de Fechamento de Mina 
e vai além da simples desativação da mina, envolvendo a desmobilização das estruturas de supor-
te às operações de lavra e beneťciamento, a estabilização física e química das estruturas perma-
nentes e a recuperação ambiental das áreas degradadas; abrange monitoramentos especíťcos, e 
ações voltadas à reabilitação da área minerada, com vistas a um novo aproveitamento mineral ou a 
outros usos. Auditorias sistemáticas e periódicas compõem as ações de pós-fechamento e devem 
se estender até a constatação da conformidade entre as ações propostas e as ações implantadas.

	 Conhecidas as pressões que a ativi-
dade de mineração pode exercer numa 
determinada região, o método PEIR requer a 
identiťcação de atributos ambientais signi-
ťcativos presentes nas áreas passíveis de 
intervenção pela atividade minerária, como 
condição precedente à identiťcação dos 
potenciais impactos ambientais associados. 
Trata-se de bem caracterizar a componente 
“estado”.

	 Em Minas Gerais, a complexa e 
diversiťcada estruturação física, biótica, 
socioeconômica e cultural resulta na ocor-
rência de atributos ambientais também 
bastante diferenciados, cuja distribui-
ção geográťca se dá de forma particular 
e especíťca no território. Assim, o descri-
tivo apresentado se ateve às Unidades 
Estratégicas  de Gestão dos Recursos Hídri-
cos, correlacionando-as com as RGInts do 
estado.

	 Destaque à região do Quadrilátero 
Ferrífero, abrangendo a porção das cabe-
ceiras do Alto São Francisco e dos AŦuentes 
do Rio Doce (RGInts de Belo Horizonte, 
Ipatinga e Divinópolis). Trata-se de área que 
concentra um conjunto de atributos signiť-
cativos, com ênfase àqueles relacionados 
aos seus recursos hídricos, à presença de 
mananciais de abastecimento público de 
relevância regional (RMBH), à presença de 
ambientes raros associados aos campos 
rupestres e a remanescentes de Mata Atlân-
tica de relevância regional. Em sua maior 
parte, abriga inúmeras operações minerárias 
que convivem e disputam espaço com áreas 
densamente ocupadas e urbanizadas e áreas 
de valor histórico, natural, paisagístico e 
arqueológico.

2.1.5.2	Os Atributos Ambientais Presentes nas Regiões Mineradoras

	 Da  mesma forma, a Serra do Espinha-
ço, no trecho que se conťgura como divisor 
de águas das bacias do São Francisco, Rio 
Jequitinhonha e Rio Doce, com atributos que 
se assemelham à região anterior, é dotada de 
vulnerabilidade à inserção de novos empre-
endimentos – ainda que detenha maior grau 
de conservação em função de um menor 
índice de ocupação e uso do solo. Abran-
ge parcelas das RGInts de Belo Horizonte, 
Governador Valadares e Teóťlo Otoni.

	 Particularmente, a UEG do Médio 
São Francisco (RGInts de Patos de Minas e 
Montes Claros) e a UGE do Rio Jequitinhonha 
(RGInt Teóťlo Otoni) ganham destaque, em 
função, sobretudo,  da  baixa  oferta natural 
dos recursos hídricos, em área de restrições 
climáticas severas - associada a clima semi-
árido, caracterizando potenciais conŦitos 
pelo uso da água com outras atividades. 
Ambientes de veredas, Florestas Deciduais e 
Formações Savânicas (cerrado) são atributos 
relevantes dessas unidades.

	 Os municípios dessas duas UEGs 
apresentam, em sua maioria, condições mais 
restritas para o desenvolvimento sustentá-
vel. Isso se deve à sua capacidade limitada 
de retorno aos investimentos realizados em 
áreas estratégicas ou em setores especí-
ťcos, uma vez que são  dependentes de 
assistência direta e constante do governo 
federal em áreas muito básicas de desenvol-
vimento (ZEE MG; 2008).

	 As bacias do Rio Paraíba do Sul (RGInt 
de Juiz de Fora), Alto Rio Grande (RGInts 
de Pouso Alegre, Varginha e Uberaba), Rio 
Paranaíba (RGInt de Uberlândia) e o restan-
te da bacia do Rio Doce (RGInts Governador 
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Valadares e Ipatinga), encontram-se numa situação mais confortável, possuindo poucas áreas de 
mineração, e quase todas localizadas em áreas de baixa vulnerabilidade natural (ZEE MG; 2008).

De forma esquemática e consolidada, buscou-se diferenciar pressões impostas pela atividade de 
mineração nas diferentes UEGs, considerando a vulnerabilidade dos atributos ambientais signiť-
cativos identiťcados (Figura 92).

Figura 92 – Pressões da atividade de mineração nas diferentes UEGs

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com base nos dados do IGAM (2023) e ANM (2023a)

	 Os impactos ambientais associados à atividade de mineração são consequência de um 
conjunto de elementos que, interagindo entre si, podem ocasionar resultados adversos ou bené-
ťcos. Esse conjunto abrange (i) as etapas do projeto de mineração, (ii) o método de extração das 
reservas minerais, (iii) as características mineralógicas do minério, (iv) os atributos ambientais 
signiťcativos presentes no território em questão. 

	 Cabe mencionar que, conforme Sánchez (2020), os impactos ambientais decorrem: (i) da 

2.1.5.3 Os Impactos Ambientais e a Atividade de Mineração
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•	 Impactos Ambientais Associados à Etapa de Planejamento e Implantação 

	 À etapa de implantação de empreendimentos minerários estão associados impactos 
ambientais qualitativamente similares entre os empreendimentos de mineração. Entretanto, 
podem ser expressivas as diferenças quanto à magnitude desses impactos - a depender do porte 
do empreendimento, dos atributos ambientais signiťcativos presentes na região a ser interferida 
e de características operacionais especíťcas da própria atividade. No Quadro 26 são identiťcados 
exemplos de impactos associados à etapa de implantação de empreendimentos minerários.

Quadro 26 – Impactos associados ao planejamento e à implantação de atividades minerárias

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com adaptação de Sánchez (2020)

•	 Impactos Ambientais Associados à Etapa de Operação 

	 As especiťcidades associadas aos diferentes minerais se manifestam de forma contundente 
na etapa de operação da atividade de mineração. Os impactos ambientais associados a essa 
etapa decorrem das pressões exercidas pelos empreendimentos de mineração sobre os atributos 
ambientais signiťcativos presentes na região especíťca. Essas pressões, por sua vez, estão 
correlacionadas à natureza dos processos de lavra e de beneťciamento associados aos diferentes 
bens minerais.

	  Nessa etapa, os impactos ambientais também implicam a supressão de elementos 
componentes do meio ambiente, a inserção de outros e a causação de estresse diante da capacidade 
de suporte do meio (SÁNCHEZ, 2020). Exemplos dessa avaliação de impactos ambientais, tanto 
positivos como negativos, no meio físico, biótico e socioeconômico, são apresentados no Quadro 27.

²6 Trata-se de um dos postulados de impacto ambiental, por exemplo, onde à Supressão correspondem componentes dos meios físico, biótico, 
socioeconômico e cultural que são alterados, suprimidos, ou destruídos, no caso, quando da viabilização da atividade mineral.

supressão de certos componentes do ambiente – relativos aos meios físico, biótico, socioeconô-
mico e cultural, e/ou (ii) da inserção de certos elementos nesse ambiente, e/ou (iii) da introdução de 
fatores que superem a sua capacidade de suporte do meio – a causação de estresse.

Ação/Causa Consequências/Potenciais Impactos (exemplos)

Supressão ²6

Alteração do relevo – com descaracterização topográĮca, da paisagem, de drenagens; alteração de propriedades 
do solo – de suas camadas, da permeabilidade, de estabilidade, de sua İsico-química, redução da cobertura 
vegetal – intervenção em habitats, redução da oferta de sementes e propágulos, redução da biodiversidade; 
alteração do uso e ocupação do solo na localidade e no seu entorno; intervenção em componentes signiĮcaƟvos 
do ambiente construído; intervenção em patrimônio arqueológico; intervenção em cavidades subterrâneas; inter-
venção ou supressão de referências İsicas à memória; desmobilização crescente de mão de obra a parƟr da fase 
de “pico da obra”.

Inserção

Demanda pelo uso da água – alteração da disponibilidade hídrica; alteração da qualidade das águas superĮciais e 
subterrâneas; alteração do percurso das águas superĮciais; alteração da qualidade do ar; perturbação do conforto 
sonoro; sobrepressão acúsƟca pelo desmonte de rochas (quando aplicável); introdução de novos ambientes cons-
truídos, de áreas impermeabilizadas; introdução de novas vias de acesso – alteração do Ňuxo viário; intensiĮcação 
do tráfego de veículos em geral; aumento na arrecadação de taxas e tributos; contratação crescente de mão de 
obra até a fase de “pico da obra”; injeção de recursos no mercado regional; geração de expectaƟvas na sociedade 
em geral; intensiĮcação da especulação imobiliária.

Sobrecarga
Aumento da demanda por bens e serviços públicos; alteração da capacidade de suporte dos recursos naturais 
da região.
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Quadro 27 – Impactos associados à operação de atividades minerárias

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ (2023) com adaptação de Sánchez (2020)

•	 Impactos Ambientais Associados à Etapa de Fechamento de Mina

	 Reitera-se que o fechamento de mina é processo que deve ser desenvolvido durante toda a 
vida da atividade de mineração e que, efetivamente, somente é considerado encerrado mediante 
a desativação dos processos de produção, a desmobilização das estruturas, a desmobilização da 
mão de obra, a recuperação/reabilitação da área interferida, o monitoramento, e a validação dos 
resultados auferidos mediante auditorias especíťcas. 

	 Tanto quanto a fase de abertura, o fechamento de uma mina pode afetar o meio ambiente, a 
economia local, causar problemas ambientais, afetar o modo e a qualidade de vida das populações 
no entorno. Além disso, cada mina impõe desaťos técnicos e socioeconômicos especíťcos a serem 
contemplados nos planos de fechamento.

	 O fechamento de mina é especialmente sintomático quando a atividade de mineração é 
desenvolvida em comunidades economicamente dependentes, com poucas possibilidades de 
diversiťcação econômica, quando a geração de empregos, renda e a arrecadação local estejam 
centrados na atividade mineradora (MANCINI; SALA, 2018; GOMIDE, 2018).

	 As Respostas Institucionais, obtidas pela metodologia PEIR²7, objetivam fundamentar o 
desenvolvimento de projetos de mineração de forma técnica, ambiental e economicamente viáveis, 
em conformidade com padrões legais e internacionais de sustentabilidade adotados pelo mercado. 

	 É sob esse contexto que são consideradas as “Respostas Institucionais” previstas neste PEM-
MG. São “respostas” advindas da Governança Institucional e Regulatória²8 do Estado de Minas Gerais, 
no exercício de sua função direcionadora, com vistas a regulamentar a hierarquia da mitigação 
como estratégia conceitual a ser adotada nos projetos de mineração, no que tange aos potenciais 
impactos ambientais adversos (Figura 93).

2.1.5.4 Respostas Institucionais

²7 Metodologia PEIR Pressão-Estado-Impacto-Resposta: desenvolvida pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), e adaptada 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), é suporte para a compreensão dos impactos associados às atividades em 
geral e das respectivas respostas institucionais.

²8 Nos termos do Decreto no 9.203, de 33 de novembro de 2017, que dispõe ser a governança pública o “conjunto de mecanismos de liderança, estratégia 
e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de 
interesse da sociedade”.

Ação/Causa Consequências/Potenciais Impactos (exemplos)

Supressão
Alteração de propriedades do solo – de sua permeabilidade, estabilidade, de sua İsico-química; redução da bio-
diversidade; alteração do uso e ocupação do solo na região do entorno ao empreendimento; alteração do uso e 
ocupação do solo na região do entorno ao empreendimento.

Inserção

Nova paisagem; novos componentes do relevo; resíduos da mineração; conservação da biodiversidade em decor-
rência de compensações; demanda de energia elétrica para o empreendimento; demanda pelo uso da água para 
o empreendimento; alteração da qualidade das águas superĮciais; alteração do percurso das águas superĮciais; 
regularização de águas superĮciais; alteração do nível de água subterrânea; alteração da qualidade do ar; pertur-
bação do conforto sonoro; sobrepressão acúsƟca; danos estruturais em ediĮcações e/ou em cavidades; alteração 
do conforto humano; ampliação de ambientes construídos, de áreas impermeabilizadas; introdução de novas vias 
de acesso; intensiĮcação do tráfego local e regional – veículos leves e pesados; arrecadação de taxas e tributos; 
oportunidades de emprego e renda; arrecadação da Compensação Financeira pela Exploração Mineral – CFEM; 
aumento de recursos para a economia da região; aumento do poder aquisiƟvo da população; intensiĮcação do 
tráfego local e regional - veículos leves e pesados; intensiĮcação da especulação imobiliária.

Sobrecarga Demanda por bens e serviços públicos; alteração da capacidade de suporte dos recursos ambientais da região.
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Figura 93 – O método PEIR aplicado à atividade de mineração

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

	 A identiťcação de atributos ambientais signiťcativos nas RGInts, passíveis de impor 
condições e/ou restrições à viabilidade técnica e econômica de empreendimentos minerários, é 
resposta institucional efetiva e eťcaz. Arranjos operacionais otimizados e o emprego de tecnologias 
de controle ambiental, inerentes aos processos operacionais, são soluções que permitem evitar ou 
atenuar potenciais impactos ambientais adversos.

	 O nosso ordenamento jurídico estabe-
leceu  que os minérios são de titularidade  da  
União,  a quem  cabe estabelecer regras gerais 
para a sua exploração. Por outro lado, todos os 
entes federativos têm interesse no desenvol-
vimento da atividade minerária, por se tratar 
de um bem cuja explotação enseja arrecada-
ções em todas as esferas, contribuindo para 
o desenvolvimento econômico local. Por isso, 
tanto Estados como Municípios têm interesse 
em regular a atividade minerária. 

	 Além disso, há deveres de todos os 
entes federativos envolvendo as atividades 
minerárias, referentes à proteção ambiental 
e segurança social, que fazem com que Esta-
dos e Municípios criem regras próprias para 
condicionar a atividade minerária, gerando, 
muitas vezes, uma complexidade de regras 
e conŦitos que precisam ser dirimidos pelo 
setor mineral. 

2.1.6 Articulação entre os Órgãos Federais, Estaduais e Municipais que atuam na Regulação 
Mineral e no Licenciamento Ambiental

	 Diante desse cenário, para melhor 
instruir as ações governamentais destinadas 
à mineração faz-se necessário ter uma visão 
geral dos mecanismos de articulação entre 
os órgãos federais, estaduais e municipais 
que atuam na regulação mineral e no licencia-
mento ambiental, partindo-se do quadro de 
competências nessas searas e dos instrumen-
tos estatais que possibilitam a interrelação 
na condução das missões públicas relacio-
nadas às atividades minerárias. 

	 O Quadro 28 apresenta, de forma 
sistematizada, possíveis mecanismos de 
articulação entre os diferentes entes fede-
rativos à luz dos fundamentos regulatórios 
das competências públicas de regulação 
e gerenciamento minerário, bem como do 
licenciamento ambiental, com base nas atri-
buições de cada órgão público de relevância 
para a atividade minerária.
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Quadro 28 – Articulação entre os órgãos federais, estaduais e municipais que atuam na regulação mineral e no 
licenciamento ambiental

Órgãos 
competentes

Competências DisposiƟvos
Entes 

envolvidos na 
arƟculação

Mecanismos de arƟculação/colabo-
ração na regulação mineral e licen-
ciamento ambiental de interesse do 

PEM-MG

ANM
ParƟcipação na exploração 
mineral dos recursos minerais 
de seus territórios.

Art. 20, §1º da 
CRFB/1988

União, Estados 
e Municípios

Regulamenta o necessário compar-
Ɵlhamento de informações entre os 
entes federaƟvos sobre a aƟvidade de 
mineração (art. 2, inciso XXXIV, da Lei 
Federal n. 13.575/2017).

Competências da ANM podem ser exer-
cidas por meio de convênios a serem 
celebrados com o Estado e termos de 
colaboração técnica.

Congresso 
Nacional

Legislação sobre jazidas, minas, 
outros recursos minerais e 
metalurgia.

Art. 22, XII da 
CRFB/1988

União, Estados 
e Municípios

Deliberação e aprovação de projetos 
minerários em terras indígenas, com a 
audição das comunidades originárias 
e previsão de parƟcipação destas nos 
resultados.

Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM) e 
Secretarias 
Estaduais e 
Municipais de 
Meio Ambiente 

Registro, acompanhamento e 
Įscalização das concessões de 
direitos de pesquisa e explo-
tação de recursos hídricos e 
minerais em seus territórios.

Art. 23, XI da 
CRFB/1988

União, Estados 
e Municípios

Integração de sistemas informaƟzados 
de concessão, para captação de infor-
mações a respeito de licenciamento 
ambiental.

Estabelecimento de órgãos especíĮcos 
para exercerem Įscalização e monito-
ramento das aƟvidades minerárias no 
Estado.

Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM) 

Autorização ou concessão de 
pesquisa e lavra de recursos 
minerais.

Art. 176, §1º da 
CRFB/1988 União

Competências da ANM podem ser exer-
cidas por meio de convênios a serem 
celebrados com o Estado e termos de 
cooperação técnica.

Congresso 
Nacional

Autorização de pesquisa e lavra 
de riquezas minerais em terras 
indígenas.

Art. 231, §3º da 
CRFB/1988 União

Audiências públicas e consultas à comu-
nidade de interesse em território minei-
ro para desenvolver empreendimento 
ou preservar e miƟgar danos causados 
pela aƟvidade mineradora.

Ministério de 
Minas e Energia e 
Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM) 

Administração dos recursos 
minerais, da indústria de pro-
dução mineral e da distribuição, 
comércio e consumo de produ-
tos minerais.

Art. 1º, caput do 
Decreto-Lei nº 
227 (Código de 
Minas); Art. 4º do 
Decreto Federal 
nº 9.406/2018; 
Art. 2º da Lei nº 
13.575/2017

União

ComparƟlhamento de informação e 
consultas para modular políƟcas fede-
rais alinhadas com os planos do Estado 
de Minas Gerais.

Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM) e 
Secretarias 
Estaduais e 
Municipais 
competentes

Fiscalização das aƟvidades de 
mineração e da arrecadação da 
Compensação Financeira pela 
Exploração de Recursos Mine-
rais (CFEM).

Art. 2º, §4º da Lei 
nº 13.575/2017 

União, Estados 
e Municípios

Convênio com os demais entes que 
possuam aparelhamento insƟtucional 
para exercerem as aƟvidades.

Secretaria de 
Estado de Meio 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável 
(SEMAD)

Administração do Cadastro 
Estadual de Controle, Moni-
toramento e Fiscalização das 
AƟvidades de Pesquisa, Lavra, 
Exploração e Aproveitamento 
de Recursos Minerários (CERM).

Art. 17 da Lei 
Estadual nº 
19.976/2011

Estado

ComparƟlhamento de informações 
sobre pesquisa mineral, lavra, explora-
ção e aproveitamento de recursos para 
idenƟĮcar os padrões de cada empre-
endimento e guiar políƟcas.

Ministério de 
Minas e Energia e 
Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM) 

EsƟmular os empreendimentos 
desƟnados a aproveitamento 
de rejeitos, estéril e resíduos da 
mineração.

Art. 10, §2º do De-
creto nº 9.406/2018

União

Aproveitamento de políƟcas públicas 
federais implementadas quanto ao 
aproveitamento de rejeitos, estéril e 
resíduos da mineração.
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²9 “Art. 4º Compete à Agência Nacional de Mineração - ANM observar e implementar as orientações, as diretrizes e as políticas estabelecidas pelo 
Ministério de Minas e Energia e executar o disposto no Decreto-Lei nº 227, de 1967 - Código de Mineração, e nas normas complementares.”

Órgãos 
competentes

Competências DisposiƟvos
Entes 

envolvidos na 
arƟculação

Mecanismos de arƟculação/colabo-
ração na regulação mineral e licen-
ciamento ambiental de interesse do 

PEM-MG

Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM)

Disciplina do aproveitamento 
do rejeito, do estéril e dos 
resíduos da mineração.

Art. 10, §3º do De-
creto nº 9.406/2018

União

Segundo o Decreto Federal nº 
9.406/2018, alterado pelo Decreto 
Federal nº 10.965/2022, em seu Art. 
4º²9, o gerenciamento dos direitos 
minerários e a execução de políƟcas 
serão realizados mediante relação de 
supervisão entre a Agência Nacional 
da Mineração e o Ministério de Minas 
e Energia. Neste caso, a ANM deve 
observar e implementar as orientações, 
diretrizes e políƟcas estabelecidas pelo 
Ministério de Minas e Energia.

Ministério de 
Minas e Energia e 
Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM) 

Outorga do regime de con-
cessão de aproveitamento de 
recursos minerais.

Art. 13, I do Decreto 
nº 9.406/2018

União
Competências da ANM podem ser exer-
cidas por meio de convênios a serem 
celebrados com o Estado e mediante 
termos de colaboração técnica.

Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM)

Outorga dos seguintes regimes 
de aproveitamento de recursos 
minerais: autorização, licen-
ciamento e permissão de lavra 
garimpeira.

Art. 13, II, III e 
IV do Decreto nº 
9.406/2018

União
Competências da ANM podem ser exer-
cidas por meio de convênios a serem 
celebrados com o Estado e mediante 
termos de colaboração técnicas.

Secretaria de 
Estado de Meio 
Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável 
(SEMAD)

Recebimento dos relatórios 
de paralisação temporária 
ou permanente de aƟvidade 
minerária.

Deliberação Nor-
maƟva Copam nº 
220/2018

Estados

Avaliação das razões de paralisação 
temporária ou permanente de minas 
como parâmetros de futuros licencia-
mentos ambientais e elaboração de 
normas regulamentares da aƟvidade 
minerária.

Conselho Nacional 
de PolíƟca Mineral 
(CNPM) 

DeĮnição do Plano Nacional de 
Mineração e do Plano de Metas 
e Ações e arƟculação entre 
programas do setor mineral e 
as políƟcas públicas setoriais da 
administração pública federal.

Art. 5º do De-
creto Federal nº 
11.108/2022 

União, Estados 
e Municípios

Deliberações conjuntas.

Ministério do 
Meio Ambiente 
e Mudança do 
Clima, Secretarias 
Estaduais e 
Municipais de 
Meio Ambiente

Gestão integrada e gerencia-
mento ambientalmente ade-
quado dos resíduos sólidos.

Art. 4º da Lei Fede-
ral nº 12.305/2010 

União, Estados 
e Municípios

Convênios de cooperação.

Órgãos e enƟdades 
do Sistema 
Estadual de Meio 
Ambiente e 
Recursos Hídricos 
e Agência Nacional 
de Mineração 
(ANM)

Licenciamento e Įscalização 
de barragens de rejeitos de 
mineração. 

Art. 4º da Lei Fede-
ral nº 12.305/2010; 
Art. 5º, III da Lei nº 
12.334/2010 

União e 
Estados

ComparƟlhamento de informações 
necessárias para manutenção das bar-
ragens e orientações de políƟcas.

Ministério do 
Meio Ambiente 
e Mudança do 
Clima, Secretarias 
Estaduais e 
Municipais de 
Meio Ambiente

Proteção do meio ambiente, 
combate à poluição e preserva-
ção das Ňorestas, fauna e Ňora.

Arts. 23, VI e VII; 
241 da CRFB/1988;

União, Estados 
e Municípios

Consórcios públicos, convênios de 
cooperação, acordos de cooperação 
técnica, Comissões TriparƟte Nacional, 
TriparƟtes Estaduais e BiparƟte do 
Distrito Federal e fundos públicos e 
privados.
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Órgãos 
competentes

Competências DisposiƟvos
Entes 

envolvidos na 
arƟculação

Mecanismos de arƟculação/colabo-
ração na regulação mineral e licen-
ciamento ambiental de interesse do 

PEM-MG

Ministério do 
Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, 
Secretarias Estadu-
ais e Municipais de 
Meio Ambiente

Promoção do processo admi-
nistraƟvo de licenciamento 
ambiental.

Arts. 4º, 7º, 8º, 
9º, 10º e 15 da Lei 
Complementar nº 
140/2011; Delibera-
ção NormaƟva Co-
pam nº 213/2017; 
Arts. 9º e 17-L da 
Lei nº 6.938/1981; 
Lei Estadual nº 
21.972/2016; Reso-
lução CONAMA nº 
237/1997 

União, Estados 
e Municípios

Consórcios públicos, convênios de 
cooperação, acordos de cooperação 
técnica, Comissões TriparƟte Nacional, 
TriparƟtes Estaduais e BiparƟte do 
Distrito Federal e fundos públicos e 
privados.

Unidades Regio-
nais de Regulariza-
ção Ambiental 

Gerenciar e executar as aƟvida-
des de regularização, Įscaliza-
ção e controle ambiental na sua 
respecƟva área de abrangência 
territorial, além de controlar as 
aƟvidades administraƟvo-Įnan-
ceiras descentralizadas, a parƟr 
das diretrizes emanadas das 
subsecretarias da SEMAD.

Decreto Esta-
dual nº 48.706, 
de25/10/2023

Estado

Gerenciamento e execução das aƟvi-
dades de regularização, Įscalização e 
controle ambiental na sua respecƟva 
área de abrangência territorial.

Ministério do 
Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, 
Secretarias Estadu-
ais e Municipais de 
Meio Ambiente

Realizar análise dos estudos 
espeleológicos e avaliar o grau 
de impacto ao patrimônio 
espeleológico afetado, assim 
como classiĮcar o grau de 
relevância da cavidade natural 
subterrânea.

Resolução CONA-
MA nº 347/2004, 
Instrução NormaƟva 
SEMAD nº 8/2017

União, Estados 
e Municípios

Convênios de cooperação voltados aos 
estudos desses impactos nas aƟvidades 
mineradoras do Estado.

Secretarias Estadu-
ais e Municipais de 
Meio Ambiente

Promover ações de preservação 
dos recursos naturais, o Sanea-
mento Ambiental e a preserva-
ção de Mata Seca, possibilitan-
do a estes o acesso a parcelas 
maiores dos recursos Įnancei-
ros arrecadados pelos Estados 
através do ICMS, em razão do 
atendimento a determinados 
critérios ambientais estabeleci-
dos em normas estaduais.

Lei Estadual nº 
18.030/2009, Re-
solução SEMAD nº 
1273/2011

Estados e 
Municípios

A Lei Estadual nº 18.030/2009 dispõe 
sobre a distribuição da parcela da 
receita do produto da arrecadação do 
ICMS pertencente aos Municípios de 
modo a favorecer as municipalidades 
que aƟngirem maiores Índice de Meio 
Ambiente (IMA). O IMA é compos-
to por três subcritérios: o Índice de 
Conservação, referente às Unidades de 
Conservação e outras áreas protegidas; 
o Índice de Saneamento Ambiental, re-
ferente aos aterros sanitários, estações 
de tratamento de esgotos e usinas de 
compostagem; e o Índice de Mata Seca, 
referente à presença e proporção em 
área da ĮtoĮsionomia Mata Seca no 
município. Por esse mecanismo, então, 
os Municípios são Įnanceiramente 
esƟmulados a invesƟr em projetos 
conservacionistas através desta ação 
estadual.

Realização de deliberações conjuntas, 
comparƟlhamento de informações e 
políƟcas de incenƟvo pelas secretarias 
estaduais perante as municipais, no 
tocante ao cumprimento de objeƟvos e 
metas deĮnidas no ICMS ecológico.
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Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

2.2 Produção Mineral e seus Impactos na Economia

	 A produção mineral é uma atividade essencial para o desenvolvimento econômico de muitos 
países ao redor do mundo, desempenhando um papel fundamental em diversas indústrias e setores. A 
extração e o processamento de minerais são responsáveis por fornecer matérias-primas essenciais 
para a fabricação de uma ampla gama de produtos, desde materiais de construção até componentes 
eletrônicos soťsticados.

	 No contexto da economia, a produção mineral não apenas impulsiona a geração de receita 
e empregos, mas também desempenha um papel signiťcativo no comércio internacional e na 
balança comercial de muitas nações. No entanto, embora seja uma fonte importante de riqueza e 
desenvolvimento, a extração mineral também pode acarretar uma série de impactos ambientais, 
sociais e econômicos, que precisam ser gerenciados de forma responsável e sustentável.

	 Recentemente, o debate sobre os impactos da produção mineral ganhou ainda mais 
destaque, inclusive com a elaboração, no Brasil, de propostas acerca do novo Código de Mineração. 
Em diversos países, a tendência de novos regulamentos visa modernizar as práticas de mineração, 
garantir uma distribuição justa dos benefícios econômicos e mitigar os impactos negativos sobre o 
meio ambiente e as comunidades locais.

	 A exploração de minerais estratégicos e críticos também se tornaram uma preocupação 
crescente para muitos países, devido à sua importância para setores-chave, como tecnologia, 
defesa e energia. A garantia do acesso a esses recursos, muitas vezes escassos, tornou-se uma 
prioridade estratégica para garantir a segurança econômica das nações.

	 Outro aspecto a ser considerado são as questões relacionadas à infraestrutura e logística 
necessárias para viabilizar a produção mineral. A falta de infraestrutura adequada pode limitar a 
capacidade de extração e exportação de minerais, afetando negativamente a competitividade e o 
crescimento do setor.

	 Neste contexto, são explorados os diversos impactos da produção mineral na economia, 
abordando as implicações do novo Código de Mineração, a importância dos minerais estratégicos 
e críticos, bem como as questões de infraestrutura e logística que moldam a indústria mineral 
brasileira.

Órgãos 
competentes

Competências DisposiƟvos
Entes 

envolvidos na 
arƟculação

Mecanismos de arƟculação/colabo-
ração na regulação mineral e licen-
ciamento ambiental de interesse do 

PEM-MG

InsƟtuto do 
Patrimônio 
Histórico e 
ArơsƟco Nacional 
(IPHAN) 

Análise de aƟvidades poten-
cialmente capazes de afetar o 
patrimônio cultural brasileiro, 
assim como os procedimentos 
administraƟvos que devem ser 
observados no processo de 
licenciamento ambiental.

Arts. 3º e 5º da 
Lei Federal nº 
3.924/61; Instru-
ção NormaƟva 
IPHAN nº 001 
de 2015.2/2002; 
Portaria Interminis-
terial nº 60/2015; 
Decreto-lei nº 25 de 
1937

União

ParƟcipação na forma de consultas, 
elaboração de pareceres e estudos de 
impactos sociais, culturais, históricos, 
arơsƟcos, paisagísƟcos ou arquitetôni-
cos dos empreendimentos minerários 
atuais e a serem implementados.

InsƟtuto Estadual 
do Patrimônio 
Histórico e 
ArơsƟco de Minas 
Gerais (IEPHA/MG)

Pesquisa, proteção e promo-
ção do patrimônio cultural do 
Estado de Minas Gerais. 

Decreto-lei nº 
25/1937 e Lei Esta-
dual nº 5.775/1971; 
Lei Estadual nº 
11.726/1994, 
Decreto Estadual 
nº 45.850/2011, De-
liberação NormaƟva 
CONEP nº 07/2014

Estados

ParƟcipação na forma de consultas, 
elaboração de pareceres e estudos de 
impactos sociais, culturais, históricos, 
arơsƟcos, paisagísƟcos ou arquitetôni-
cos dos empreendimentos minerários 
atuais e a serem implementados.
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	 Em 26 de junho de 2022, foi instituído 
Grupo de Trabalho (GT) - “REL 2/2022 
GTMINE22” - para debater e elaborar 
alterações ao Decreto-Lei nº 227 de 1967, o 
Código de Mineração. 

	 O  Relatório do GT menciona 
proposições  de  lei para alteração do 
Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227 de 
1967) vigente, com destaque para a Medida 
Provisória nº 790, de 25 de julho de 2017, que 
capitaneou um debate amplo e abrangente 
no Congresso Nacional, contando com a 
participação de representantes do setor 
mineral, governo e sociedade.

2.2.1 Análise de Impacto da Proposta de Novo Código de Mineração na Produção Mineral

	 Diante disso, foram analisados os 
possíveis impactos que as mais recentes 
proposições de alteração do Código de 
Mineração possam exercer na produção 
mineral, no ponto de vista regulatório. No 
caso, as análises de impacto se referem ao 
relatório ťnal aprovado em dezembro de 
2022, conforme tramitação disponível no site 
da Câmara dos Deputados.

	 O Quadro 29 consolida os pontos de 
vantagem que foram identiťcados entre 
as propostas de alteração ao Código de 
Mineração, de acordo com a posição do 
relatório ťnal de dezembro de 2022. 

Quadro 29 – Pontos de vantagem identiťcados entre as propostas de alteração do Código de Mineração

Tema
Elemento do 
Anteprojeto

Síntese da Proposta Potencial Impacto

Fomento e esơmulo 
à aƟvidade 
minerária

art. 19
Possibilidade de recurso administraƟvo em caso 
de indeferimento de pedido de autorização de 
pesquisa ou de sua renovação.

Maior segurança jurídica.

art. 26 Processo de disponibilização de área minerária. Maior segurança jurídica.

art. 81-C
Prescrição da pretensão indenizatória em caso 
de exƟnção do direito ou surgimento de fato 
impediƟvo que impeça seu exercício.

Maior segurança jurídica.

art. 30
Ações a serem tomadas em caso de indeferi-
mento do relatório apresentado.

Maior segurança jurídica.

art. 83-A

Possibilidade do Ɵtular de direitos minerários 
obter a CerƟĮcação de Recursos e Reservas 
Minerais a ser emiƟda conforme padrões inter-
nacionais.

Uniformidade e padronização.

art. 26-A

Possibilidade de realização periódica de leilões 
sociais com o intuito de possibilitar o amplo 
aproveitamento de áreas com potencial de 
exploração mineral.

Estabelece as condições de prioridade en-
tre garimpeiros e empresas de mineração 
em leilões sociais.

§1º, art. 42

Estabelece critérios objeƟvos para a indenização 
pelas despesas realizadas com a pesquisa mine-
ral e elaboração do Plano de Aproveitamento 
Econômico, em caso de recusa da autorização.

Segurança às aƟvidades desempenhadas 
pelos Ɵtulares de autorizações de 
pesquisa.

art. 81-B

Estabelece, de forma preliminar, modos de 
realização da aƟvidade, sanções possíveis e a 
possibilidade de arƟculação entre órgãos de 
diferentes enƟdades federaƟvas, assim como a 
contratação de empresas privadas que ofereçam 
esse Ɵpo de serviço.

Regulamentação do exercício de Įscaliza-
ção da aƟvidade minerária.

art. 14
Possibilidade de conƟnuidade dos trabalhos de 
mineração mesmo quando encerrada a vigência 
da autorização de pesquisa.

Aumento da produção e vida úƟl da mina.

art.47
Possibilidade de extração de substâncias mine-
rais não indicadas na concessão de lavra, desde 
que possuam relevância econômica.

DiversiĮcação da produção e aumento da 
vida úƟl da mina.
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+

Prevenção ou 
miƟgação de danos 
ambientais

art. 6-A e art. 81-A
Delimita de modo mais incisivo a responsabili-
zação civil, penal e administraƟva dos agentes 
atuantes na produção mineral.

Diminuição de fraudes e não conformida-
des nos documentos apresentados à ANM 
e aos órgãos ambientais.

art. 7

Atribui o dever, ao Poder Público, de incenƟvar 
os empreendimentos que se preocupem com 
os impactos ambientais da aƟvidade minerá-
ria, bem como aqueles que contribuam para a 
recuperação de áreas com passivos ambientais e 
aproveitem rejeitos de mineração.

Maior alinhamento com pautas 
ambientais.

art. 41-B
O minerador deve apresentar garanƟa Įnanceira 
mínima, à ANM, para a execução do Plano de 
Fechamento de Mina.

MiƟgação de irregularidades ou não 
observância dos procedimentos de fecha-
mento de mina.

Segurança de 
barragens e 
mineração

art. 41-B
Possibilita que a ANM exija garanƟas suplemen-
tares para assegurar que o procedimento de fe-
chamento de mina seja devidamente cumprido.

Aumento de segurança das barragens de 
rejeitos.

Inovação 
tecnológica

art. 70
Desvincula a aƟvidade garimpeira do uso exclu-
sivo de técnicas rudimentares.

Fomento à eĮciência da aƟvidade 
garimpeira.

Governança 
insƟtucional

art. 1

Explicita as aƟvidades compreendidas pelo 
termo “organização”, deixando claro que cabe 
à União mais do que administrar os recursos 
minerais, a sua produção, comercialização, 
distribuição e consumo, colocando também a 
seu encargo a formulação de políƟcas públicas, 
a regulação, a disciplina e a Įscalização.

Evidencia o caráter descentralizado para 
gestão dos atos de outorga da exploração.

art. 2

Todos os ơtulos minerários passam a ser expedi-
dos pela ANM, apenas a autorização para a con-
cessão de lavra de minerais estratégicos estaria 
sob a autorização do poder execuƟvo.

Maior aceleração dos processos minerá-
rios, bem como a autonomia da ANM.

art. 2

ExƟngue exigência que prevê que insƟtuições 
governamentais só poderiam extrair minerais 
com uso direto na construção civil para a execu-
ção exclusiva de obras públicas.

Corrige problemas em relação ao regime 
de monopólio, referentes (i) à abrangên-
cia das esferas federaƟvas às quais se 
desƟna o ơtulo minerário e (ii) à execução 
de obras públicas.

art. 88-A
Possibilidade de condicionantes para obtenção 
de direito minerário por parte de autoridade 
administraƟva local.

Promove a eĮciência administraƟva dos 
órgãos locais.

Tema
Elemento do 
Anteprojeto

Síntese da Proposta Potencial Impacto
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	 Por sua vez, o Quadro 30 indica os pontos de atenção dentre as alterações propostas ao 
Código de Mineração.

Quadro 30 – Pontos de atenção identiťcados entre as propostas de alteração ao Código de Mineração

Tema
Elemento do 
Anteprojeto

Síntese da Proposta Potencial Impacto

Fomento e 
esơmulo à 
aƟvidade 
minerária

art. 48

Estabelece que a caracterização de lavra am-
biciosa deixe de abranger a correspondência 
ao plano preestabelecido, abarcando apenas 
o compromeƟmento ao uso ulterior dos 
recursos minerais.

Tem o condão de esƟmular comportamentos discor-
dantes ao plano de aƟvidades apresentado, o que 
poderá gerar danos à segurança ambiental e perdas 
por vezes irreversíveis, de recursos minerais.

art. 65

Aumenta o prazo para declaração da cadu-
cidade de um para dois anos em caso de 
não atendimento a repeƟdas noƟĮcações da 
Įscalização.

Permite um período maior para a práƟca de 
condutas potencialmente prejudiciais à aƟvidade 
minerária.

art. 81

Não estabelece quais documentos deverão 
ser apresentados ao órgão regulador e Įscali-
zador, atribuindo a posterior regulamentação 
a listagem desses documentos.

SubsƟtuiria arƟgo vigente no qual esta questão é 
melhor detalhada.

art. 81
Não é mencionada possibilidade de sanção 
em caso de não cumprimento da exigência.

SubsƟtuiria arƟgo vigente no qual esta questão é 
melhor detalhada.

art. 2
Remete o regime de licenciamento à Lei nº 
6.567, de 24 de setembro de 1978.

Restabelece uma questão passível de quesƟona-
mento futuro.

art. 70

ReƟra do Código atual a deĮnição de que a 
garimpagem só pode ocorrer em depósitos 
minerais do Ɵpo aluvião e eluvião, ou seja, 
em depósitos secundários, deixando claro 
que a garimpagem pode exisƟr em depósitos 
primários e em jazidas.

PermiƟr que a garimpagem se dê em rochas pri-
márias pode comprometer o bom aproveitamento 
dos recursos minerais, além de levar os garimpos a 
aƟngirem condições operacionais, como a pro-
fundidade da lavra, incompaơveis com a ausência 
de conhecimentos geológicos, hidrogeológicos e 
geotécnicos, podendo causar riscos à segurança dos 
trabalhadores, bem como ao meio ambiente.

Prevenção 
e miƟgação 
de danos 
ambientais

art. 3-A

Permite a excepcionalidade do art. 3º do 
atual Código de Mineração mesmo em casos 
de comercialização de terra e de resíduos 
por parte do Ɵtular do terreno, quando se 
tratar do “estéril, que deverá ter desƟnação 
ambientalmente adequada”.

Necessidade de uma presença maior da Įscalização 
por parte dos órgãos reguladores e ambientais de 
forma a não se intensiĮcar impactos indesejados ao 
meio ambiente e em lavra ilegal.

art. 14

Possibilita a dispensa de licenciamento 
ambiental para pesquisa mineral, desde 
que a tecnologia empregada “não provoque 
impactos ambientais signiĮcaƟvos e nos casos 
previstos na regulação do Poder ExecuƟvo”.

Enseja Ňexibilização que poderá favorecer compor-
tamentos contrários às normas e boas práƟcas de 
mineração.

art. 14

Prevê que a pesquisa mineral para as substân-
cias minerais de que trata a Lei n° 6.567, de 
24 de setembro de 1978, poderá ser dispen-
sada ou ter seus procedimentos simpliĮcados.

Enseja Ňexibilização que poderá favorecer compor-
tamentos contrários às normas e boas práƟcas de 
mineração.

art. 40

Estabelece a exigência de correspondên-
cia prevista no art. 40 do atual Código de 
Mineração apenas para aqueles planos que 
contemplem a construção de barragens.

Representa uma desconĮguração da importância, 
inclusive sob o ponto de vista de impactos ambien-
tais, do “modus operandi” da aƟvidade.

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+
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	 De início, nota-se o alinhamento dos dispositivos do anteprojeto de lei a parâmetros interna-
cionais de boas práticas e de regulamentação da atividade minerária. Nesse sentido, inserem-se, 
por exemplo, os artigos sobre a Certiťcação de Recursos e Reservas Minerais e as disposições 
sobre sustentabilidade e meio ambiente, como os que versam acerca da segurança de barragens, 
recuperação de áreas degradadas e fechamento de minas. Tais diretrizes potencializam o exercí-
cio da atividade minerária brasileira e a tornam mais atraente aos olhos de investidores, visto que 
demonstram consonância com ações cada vez mais valorizadas pelo mercado.

	 Além disso, é importante ressaltar a frequente menção a regulamentos que seriam elabora-
dos futuramente. Certas alterações estabelecem a necessidade de regulamentação especíťca para 
diversos assuntos, que vão desde a condução de processos administrativos até a relação de docu-
mentos a serem apresentados pelo titular do direito minerário para o órgão regulador e ťscalizador 
competente. Em que pese o fato de a edição de regulamentos especíťcos possibilitar um nível maior 
de detalhamento e clareza, a morosidade na elaboração dessas normas pode gerar um longo cenário 
de omissão legislativa e, consequentemente, de insegurança jurídica. 

	 Também enseja atenção o cenário de Ŧexibilização estimulado pelo anteprojeto. Como exem-
plo, pode-se citar os artigos 14, 47 e 65.

	 Tais disposições são justiťcadas pelo argumento de eliminação da burocracia e adoção de 
maior agilidade ao processo minerário; contudo, é importante resguardar, no aspecto regulador, 
a ťscalização na boa condução do agente privado diante dessas Ŧexibilizações, de modo a evitar 
que isso possa acarretar maior risco de práticas nocivas ao meio ambiente e à segurança das áreas 
próximas ao empreendimento minerário. 	

	 Importante mencionar que as alterações também se inserem em um contexto de descentra-
lização administrativa, exempliťcado pelos artigos 1º (sobre a competência da União para organizar 
a administração dos recursos minerais); 6º, II (sobre a utilização do termo “poder concedente” em 
relação à competência de outorga do direito de lavra) e 7º (sobre a expedição de alvará, pela Agência 
Nacional de Mineração, para o aproveitamento das jazidas minerais no país). Assim, o texto retira 
atribuições de órgãos da administração direta, como o Ministério de Estado de Minas e Energia, e as 
confere a entidades da administração indireta ou autarquias e concessionárias.

	 Ao longo do tempo, os conceitos “bens 
minerais estratégicos” e “bens minerais críti-
cos” têm sido objeto de amplos debates e 
diferentes deťnições. No presente, prevale-
ce o entendimento de que os dois conceitos 
abrigam intrínseca relatividade, associada 
às condições de suprimento do bem mine-
ral em determinado contexto regional, visto 
não apenas pelas respectivas estruturas e 
comportamentos de oferta e demanda, mas 
também pelos correspondentes condicio-
namentos geopolíticos (CASTRO; PEITER; 
GÓES, 2022).

	 Atualmente o entendimento é que 
um determinado bem mineral que seja 
estratégico ou crítico para um determina-
do bloco econômico ou país pode não ser 
para outro. Da mesma forma, em um mesmo 
país, um determinado bem mineral pode ser 

2.2.2 Bens Minerais Estratégicos e Críticos
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classiťcado como estratégico ou crítico em uma determinada província (ou estado), região ou 
sub-região e receber diferente classiťcação em outra (CASTRO; PEITER; GÓES, 2022).

	 Os bens minerais estratégicos são considerados essenciais para a segurança nacio-
nal, apresentando riscos relacionados à escassez, questões geopolíticas e regulamentações 
comerciais. Esses bens minerais estão associados a setores vitais, como defesa, agropecuária, 
infraestrutura, medicamentos e transição energética, sendo componentes fundamentais para a 
fabricação de produtos de alta complexidade tecnológica (CASTRO; PEITER; GÓES, 2022).

	 Os bens minerais críticos, por sua vez, assumem uma função vital nas cadeias produtivas, 
exercendo papel signiťcativo no desenvolvimento econômico de um país. Essenciais para diver-
sos setores, apresentam riscos consideráveis associados à interrupção do seu fornecimento, 
podendo acarretar impactos adversos na economia nacional (CASTRO; PEITER; GÓES, 2022).

	 O Plano Nacional de Mineração 2030 (PNM 2030) também adota essa distinção, consi-
derando três perspectivas sobre bens minerais estratégicos (Quadro 12). A primeira envolve 
a dependência do Brasil em importar minerais essenciais, como fosfato e potássio. A segunda 
destaca bens minerais que ganharão importância nas próximas décadas devido às aplicações em 
processos relativos à transição energética e em alta tecnologia, como terras raras, lítio, cobalto e 
tântalo. A terceira perspectiva refere-se aos bens minerais sobre os quais o país possui vantagens 
comparativas, como ferro e nióbio, contribuindo para a economia e gerando divisas, dependendo 
da evolução da demanda global e dos preços (BRASIL, 2010).

	 O Quadro 31 detalha os minerais estratégicos considerados pelo país, conforme deťnido 
pelo Ministério de Minas e Energia/Secretaria de Geologia, Mineração e Transformação Mineral 
(MME, 2021).

Quadro 31 – Grupos de bens minerais estratégicos

I – Bens minerais dos quais o país 
depende de importação em alto per-
centual para o suprimento de setores 

vitais da economia (supply risk)

II – Bens minerais que têm importância 
pela sua aplicação em produtos e proces-

sos de alta tecnologia

III – Bens minerais que detêm 
vantagens comparaƟvas e que são 

essenciais para a economia pela 
geração de superávit da balança 

comercial do país

1. Enxofre 1. Minério de Cobalto 1. Minério de Alumínio

2. Minério de Fosfato 2. Minério de Cobre 2. Minério de Cobre

3. Minério de Potássio 3. Minério de Estanho 3. Minério de Ferro

4. Minério de Molibdênio 4. Minério de GraĮta 4. Minério de GraĮta

5. Minérios do grupo da PlaƟna 5. Minério de Ouro

6. Minério de LíƟo 6. Minério de Manganês

7. Minério de Nióbio 7. Minério de Nióbio

8. Minério de Níquel 8. Minério de Urânio

9. Minério de Silício

10. Minério de Tálio

11. Minério de Tântalo

12. Minério de Terras Raras

13. Minério de Titânio

14. Minério de Tungstênio
15. Minério de Urânio

16. Minério de Vanádio

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base com base na Resolução nº 2, de 18/06/2021, do Ministério de Minas e Energia.
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	 O Brasil lidera a produção global de 
nióbio e é o segundo maior produtor de 
minério de ferro. A transição para energia 
renovável impulsiona a demanda por bens 
minerais estratégicos como lítio, níquel, 
cobalto, graťta e terras raras. Além disso, 
enxofre, potássio e fosfato são essenciais 
para a agricultura, enquanto alumínio, miné-
rio de ferro, ouro e nióbio têm relevância 
internacional.

	 A análise das cadeias de suprimento 
desses bens minerais é fundamental, consi-
derando sua importância econômica. Com a 
aceleração da transição energética, garan-
tir oferta sustentável é fundamental para 
atender às demandas crescentes das corres-
pondentes cadeias produtivas e impulsionar 
o desenvolvimento econômico, mediante 
adensamento de fornecedores, verticaliza-
ção com agregação de valor e diversiťcação 
da produção, seja em nível nacional, regional 
ou até mesmo local. Para tanto, faz-se neces-
sário compreender a dinâmica da demanda, 
aproveitando as oportunidades sustentáveis 
no setor mineral.

	 Segundo previsões do Banco Mundial, 
para manter o aumento da temperatura 
média do planeta abaixo de 2º C, o esforço de 
expansão da geração de energias não renová-
veis exigirá expressivo aumento da demanda 
de bens minerais da transição energética, no 
período de 2020 a 2050, tais como: Graťta, 
deverá expandir a demanda em 494%; Lítio: 
488%; Cobalto: 460%; Índio: 231%; Vanádio: 
189%; Níquel: 99%; Prata: 56%; Neodímio: 
37%; Chumbo: 18%; Molibdênio: 11%; Alumí-
nio: 9%; Zinco: 9%; e Cobre: 7%.

	 De acordo com a IEA (2021), para que 
as metas estabelecidas no Acordo de Paris 
sejam alcançadas, será necessário aumen-
tar a produção de cobre e ETRs em até 40%, 
enquanto para o níquel e o cobalto esse 
aumento pode chegar a 70% e, para o lítio, 
até 90%.

	 É importante ressaltar que a transi-
ção de fontes termelétricas para fontes de 
energia limpa impulsiona a busca por bens 
minerais estratégicos, fundamentais na 
fabricação de ímãs permanentes para moto-
res elétricos, painéis solares e linhas de 

2.2.2.1 Mercado Consumidor

transmissão. Observa-se que usinas eólicas 
offshore consomem aproximadamente 13 
vezes mais minerais críticos por MW insta-
lado em comparação com usinas térmicas a 
gás natural (IEA, 2021).

	 Em seguida, apresenta-se em deta-
lhes a produção nacional e os diversos usos 
dos bens minerais estratégicos no contexto 
brasileiro.

	 O enxofre e seus derivados têm aplica-
ções em diversos setores, como inseticidas, 
têxteis, pigmentação, celulose, baterias, 
detergentes, fungicidas, explosivos, trata-
mento de água, indústria metalúrgica e 
farmacêutica, com compostos notáveis 
como ácido sulfúrico (H2SO4), dióxido de 
enxofre (SO2) e sulfeto de hidrogênio (H2S) 
(FONSECA; BACIC, 2009). A produção global 
de ácido sulfúrico, responsável por mais de 
90% do consumo mundial de enxofre, tem 
como principal aplicação a fabricação de 
fertilizantes agrícolas fosfatados (PETRO-
BRAS, 2023). 

	 Em 2019, a produção brasileira de 
ácido sulfúrico para fertilizantes atingiu 
aproximadamente 3,3 Mt, com Mosaic (47%), 
Yara (17%), CMOC (14%) e Paranapanema 
(8%) como principais produtores (PNF 2050, 
2021). Em Minas Gerais, a produção de enxo-
fre concentrou-se no município de São Tiago, 
alcançando aproximadamente 23 kt em 2020 
(ANM, 2021). A empresa Nexa Resources, 
mediante o processamento do minério sulfe-
tado de zinco, produz ácido sulfúrico em 
seus complexos metalúrgicos instalados em 
Três Marias e Juiz de Fora. Da mesma forma, 
a Anglo Gold Ashanti é produtora de ácido 
sulfúrico em Nova Lima, a partir do proces-
samento do minério sulfetado de ouro, em 
sua planta metalúrgica do Queiroz (FONSE-
CA; BACIC, 2009).

2.2.2.1.1 Enxofre
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	 O mercado global de ácido sulfúrico está projetado para crescer em uma taxa constante 
de 4% (de taxa de crescimento anual composta, CAGR)³0 durante o período de previsão de 2022 a 
2030. O crescimento desse mercado é impulsionado por regulamentações ambientais rigorosas 
que aumentam o uso de processos metalúrgicos que aproveitam o enxofre de minérios sulfetados 
para produzir o ácido sulfúrico e pela crescente utilização do ácido sulfúrico em várias aplicações, 
como fertilizantes e produtos químicos. Além disso, a demanda por ácido sulfúrico de alta pureza 
na indústria eletrônica também contribui para esse crescimento (OUTLOOK..., 2022).

	 O fosfato desempenha um importante 
papel na agricultura de alto rendimento 
e na suplementação animal. Além disso, 
uma variedade de usos industriais, como 
a produção de detergentes, aditivos 
alimentares e de bebidas, tratamento de 
água e pasta de dentes, também depende do 
fosfato. Recentemente, as baterias de VE de 
cátodo com fosfato de ferro e lítio ganharam 
destaque devido ao ciclo de vida útil mais 
longo e maior estabilidade térmica (IFA, 2023).

	 O Brasil enfrenta desaťos na 
agricultura devido à carência de fosfato 
e potássio nos solos. Com mais de 80% 
dos fertilizantes utilizados no Brasil sendo 
importados, a dependência externa é alta, 
gerando vulnerabilidade às oscilações do 
mercado global. Isso diťculta o planejamento 
tanto para os produtores quanto para o país 
(PNF 2050, 2021).

	 Nos próximos dez anos, a produção 
agrícola do Brasil projeta um aumento de 
27%, passando de 250,9 Mtpa (2019/2020) 
para 318,3 Mtpa. Diante desse cenário, é 
importante expandir as pesquisas sobre 
insumos agrícolas, incluindo fertilizantes 
convencionais (como NPK) e alternativos, 
além de remineralizadores. O Projeto Fosfato 
Brasil, em sua terceira fase desde 2011, e o 
Programa Nacional de Fertilizantes (PNF), em 
2022, buscam atuar nesse sentido, reduzindo 
a dependência externa e ampliando o acesso a 
fertilizantes (ABRAM et al., 2016; MME, 2020).

	 Segundo o PNF 2050, é essencial 
otimizar o uso de fertilizantes, desenvolvendo 
métodos eťcientes e descobrindo novos 
depósitos compatíveis com a produção. 
Destaca-se a importância de depósitos 
menores para atender à demanda local, como 

2.2.2.1.2 Fosfato e Potássio

fosfatos naturais. A produção de fertilizantes 
fosfatados deve ser incentivada por novos 
projetos para aumento da capacidade 
produtiva, considerando a necessidade de 
verticalização e o previsível aumento da 
importação de enxofre, já que possuem o 
enxofre e a amônia como parte da sua cadeia 
produtiva (PNF 2050, 2021).

	 Em 2021, o Brasil foi o segundo maior 
consumidor mundial de fosfato, atrás apenas 
da China. Quanto ao potássio, a produção 
brasileira provém quase exclusivamente 
de Sergipe, com pequena contribuição de 
Minas Gerais. Devido ao elevado consumo na 
agropecuária, o Brasil não é exportador de 
potássio, dependendo de importações para 
suprir a demanda interna (ANM, 2021; IFA, 
2023).

	 Em 2020, Patrocínio liderou a 
produção (4,9 Mt) e reservas (84,0 Mt) de rocha 
fosfática, enquanto São Gotardo se destacou 
na produção de potássio em Minas Gerais. As 
maiores reservas de potássio do estado estão 
em Serra da Saudade (170,7 Mt).

	 O lítio, mineral estratégico com poten-
cial de expressivo aumento de demanda, 
destaca-se por sua essencialidade na fabri-
cação de baterias para VE, equipamentos 
eletrônicos e acumuladores de energia, além 
de ser utilizado na produção de vidros e cerâ-
micas. Em 2022, a produção de baterias para 
VE demandou 77,0 kt, representando um 
aumento de 540% em relação aos cinco anos 
anteriores, resultando em um déťcit de ofer-
ta de 2,0 kt (IEA, 2023a).

2.2.2.1.3 Lítio

³0 CAGR = 
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	 A transição energética impulsiona o 
crescimento da demanda de lítio. Estima-se 
que até 2030 as vendas anuais de veículos 
elétricos alcancem 36,8 milhões de unida-
des, com a China contribuindo com quase 
40% desse total. Esse aumento nas vendas, 
considerando uma média de 8,9 kg de lítio 
por veículo, pode resultar em uma demanda 
signiťcativa de 328,0 kt, apenas para esse 
segmento, em 2030 (IEA, 2023a).

	 Apesar do estresse na cadeia produ-
tiva do lítio, que operou em déťcit em 2022, 
espera-se que projetos operacionais, anun-
ciados e em construção, atendam à demanda 
até 2027, quando o mercado pode voltar a 
operar em déťcit (CANACCORD, 2022).

	 Diante do potencial aumento do uso 
do lítio em baterias e acumuladores de ener-
gia para VE e do estresse previsto na cadeia 
de suprimentos global, países com depósitos 
viáveis, como Canadá, Austrália, Chile, Argen-
tina e Brasil, desempenharão papel essencial 
no curto e médio prazo. A lavra de lítio de 
pegmatitos, retomada devido ao aumento 
dos preços, é promissora para o Brasil, que 
possui recursos e reservas em Minas Gerais, 
especialmente nos municípios de Itinga, 
Nazareno e Araçuaí, com reservas lavráveis 
de 220,4 kt, 88,2 kt e 20,9 kt, respectivamen-
te. Entre 2016 e 2020, apenas Nazareno e 
Araçuaí tiveram produção registrada de lítio 
(ANM, 2021). Em 2022, a produção beneťcia-
da de lítio em Minas Gerais foi de 143,7 kt. Em 
2023, mesmo período do início das operações 
da Sigma em Itinga e Araçuaí, a produção no 
estado atingiu 263,9 kt (ANM, 2024b).

	 Nesse contexto, várias empresas 
estão acelerando suas pesquisas e proje-
tos para investir grandes aportes de capital 

na descoberta e quantiťcação de reservas, 
bem como no desenvolvimento e expan-
são da produção e na implantação de novas 
minas. Por enquanto, apesar de amplos 
esforços de pesquisa e desenvolvimento de 
outros padrões de baterias e acumuladores 
de energia que utilizem materiais substitu-
tos e que atendam à performance requerida, 
com o mesmo ou menor custo de produção, 
as baterias de alta performance continuam 
dependendo do lítio.

	 O Projeto Lítio foi implementado 
pela CBL, que atua em Minas Gerais desde 
a década de 1980, nas reservas de pegma-
titos litiníferos no Vale do Jequitinhonha, 
destacando-se com um potencial econômi-
co signiťcativo (SANTOS et al., 2020; MME, 
2022d).

	 O Projeto Vale do Lítio, do gover-
no estadual, por meio de políticas públicas, 
visa impulsionar o desenvolvimento econô-
mico sustentável na região do Vale do 
Jequitinhonha e Mucuri, promovendo a 
mineração responsável do lítio. Os empre-
endimentos instalados na região exportam 
concentrado, rejeito de espodumênio e 
sais de lítio. Planeja-se expandir signiťca-
tivamente a exportação de concentrado 
de espodumênio nos próximos anos, com 
várias empresas investindo consideráveis 
recursos em pesquisa, desenvolvimento, 
projetos de engenharia, expansão de produ-
ção, implantação de novas minas e incentivo 
à verticalização da cadeia.

	 A previsão de produção de lítio em 
Minas Gerais está representada na Tabela 13. 
O estado será responsável pela totalidade da 
produção nacional do mineral.

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em MME (2022d); SIGMA (2023); AMG... (2024);BRASIL MINERAL (2024b)

Tabela 13 – Previsão de produção de lítio em Minas Gerais por empresa

Município Empresa Produto Previsão
Capacidade 

(kt)

IƟnga e Araçuaí Sigma Mineração Concentrado de LíƟo A parƟr de 2025 520

Nazareno AMG Concentrado de LíƟo 2024 130

Araçuaí (mina)

CBL

Concentrado de LíƟo
2024 45

ND 90

Divisa Alegre 
 (planta química)

Carbonato de LíƟo e 
Hidróxido de LíƟo 2024 1,7
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	 Na mesma região, há três outros projetos: o da Atlas Lithium, em Araçuaí, licenciada 
recentemente, que pretende iniciar a produção em 2025; o da Latin Resources e o da Lithium Ionic, 
ambos em Salinas. Os dois últimos ainda estão dedicados à prospecção de reservas em suas áreas 
de concessão (RIBEIRO, 2024).

	 O desenvolvimento da cadeia do lítio no Brasil apresenta desaťos que podem ser minimizados 
com políticas públicas em nível estadual e federal, não obstante as questões inerentes ao mercado 
internacional do lítio e sua cadeia produtiva. Entre os principais pontos estão a verticalização da 
produção em Minas Gerais, a formação de mão de obra qualiťcada, a melhoria da infraestrutura para 
escoamento dos produtos e energia, e a agilidade nos processos de licenciamento ambiental. O 
incentivo à fabricação de baterias e à transição para veículos elétricos e híbridos também é essencial 
para o avanço do setor.

	 O uso versátil e indispensável da 
graťta, com suas propriedades únicas 
provenientes da estrutura em camadas e 
inércia química, abrange diversas indústrias, 
como a de refratários, baterias, lubriťcan-
tes, metalurgia e agricultura. A sua utilização 
predominante destaca-se na produção de 
eletrodos para a indústria metalúrgica, repre-
sentando 32,5% (ou 314 kt) do consumo 
global (MME, 2022b). Entretanto, sua utili-
zação de maior valor agregado encontra-se 
associada à sua função de anodo em bate-
rias e acumuladores de energia, assim como 
de nanomaterial no nascente segmento do 
grafeno.

	 Embora o consumo atual de graťta 
proveniente de fontes sintéticas correspon-
da a cerca de 60% do consumo global, a 
aplicação em baterias de lítio, principalmen-
te a partir de fontes naturais, é considerada 
vital no longo prazo devido à diferença signi-
ťcativa no custo de produção (entre 2 e 10 
vezes menor) (OLSON et al., 2016). Com uma 
média de 66,3 kg de graťta necessários 
para a produção de um veículo elétrico (VE), 
a demanda futura da graťta natural é dire-
tamente impactada pela aceleração da 
produção de VEs, sendo a descarbonização 
do transporte o principal impulsionador (IEA, 
2021).

	 O uso da graťta brasileira em seto-
res promissores, como transição energética 
e nanomateriais, destaca sua importância 
estratégica. O Brasil possui a terceira maior 
reserva de graťta do mundo (70 Mt ou 21,6%), 
concentrada principalmente em Minas 
Gerais, sob titularidade da empresa Nacio-
nal de Graťte, principalmente no nordeste 

2.2.2.1.4 Graťta

do estado, na RGInt de Teóťlo Otoni. Minas 
Gerais apresenta recursos ainda não apro-
veitados, como em Almenara e Mateus Leme, 
indicando claro potencial de expansão (ANM, 
2022a).

	 Além disso, o estado se destaca no 
desenvolvimento de tecnologias de grafeno, 
com o MGgrafeno, projeto da Codemge, UFMG 
e CDTN, indicando perspectivas favoráveis 
para o desenvolvimento e implementação de 
uma cadeia de produtos de alto valor agrega-
do e complexidade tecnológica (CODEMGE..., 
2023).

	 Os ETRs compreendem 17 elementos 
químicos com diversas aplicações, abran-
gendo setores como energia, iluminação, 
polimento e medicina (FORMOSO et al., 
2016). Embora compartilhem propriedades 
químicas similares, os ETRs possuem apli-
cações distintas, com níveis de produção 
diferenciados.

	 Uma parcela signiťcativa da produ-
ção mundial provém de minas localizadas na 
China, especialmente na região sul, voltadas 
principalmente para a fabricação de imãs. 
Atualmente, os ímãs constituem o principal 
consumidor de ETRs, representando 43% 
da demanda total, com um aumento expres-
sivo ao longo da década de 2010 (CRS, 2013; 
GARSIDE, 2023).

	 Esse crescimento é impulsiona-
do pela importância desses elementos na 
produção de ímãs permanentes, ampla-
mente utilizados em equipamentos como 

2.2.2.1.5 Elementos Terras Raras
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ressonância magnética, turbinas eólicas, 
ar-condicionado, motores elétricos e veícu-
los elétricos. Os ímãs de neodímio-ferro-boro 
(NdFeB), os mais comuns, incluem neodí-
mio, praseodímio, disprósio e térbio em sua 
composição, conferindo-lhes força magnéti-
ca e resistência à desmagnetização em altas 
temperaturas (ALVES DIAS et al., 2020).

	 Esses elementos tornam-se essen-
ciais para a transição energética, uma vez 
que substitutos mais caros, como os ímãs 
de samário-cobalto, são menos viáveis. 
Diante da expectativa de demanda estável 
em outras aplicações, a previsão é que o 
aumento na demanda por ETRs esteja prin-
cipalmente associado aos quatro elementos 
mencionados (ALVES DIAS et al., 2020).

	 O Joint Research Centre (JRC) prevê, 
com base em projetos operacionais ou em 
fase de pré-operação, que a demanda global 
por ETRs ultrapasse a oferta, impactando 
preços e a estrutura do mercado internacio-
nal. Países como Mianmar e Austrália, com 
reservas e produção consolidadas, podem 
surgir como potenciais fornecedores.

	 Diante das possíveis pressões sobre 
a cadeia produtiva e o comércio inter-
nacional de ETRs, é necessário avaliar o 
potencial produtivo brasileiro, considerando 

	 A empresa canadense Resouro Strategic Metals, por meio do seu Projeto Tiros, vem 
trabalhando na identiťcação, exploração, deťnição e desenvolvimento mineral com foco em 
terras raras e titânio no município de Tiros – MG. A empresa pretende apresentar uma estimativa 
de recursos em Minas Gerais e desde 2023 vem realizando sondagens por meio de perfurações 
com trado. Os resultados têm sido promissores, com diversos furos apresentando mineralização 
de alto grau de óxidos totais de terras raras (TREO), acima de 3000ppm, incluindo neodímio e 
praseodímio (NdPr), bem como de dióxido de titânio (TiO2). O projeto abrangia em 2023 uma área de 
477km² em três blocos de direitos minerais: Tiros, São Gotardo e Campos Altos, com expectativa 
de expansão (BRASIL MINERAL, 2023b; RESOURO..., 2023; PORTELA, 2024).

as signiťcativas reservas existentes no país. 
Apesar da liderança chinesa na produção 
e na cadeia produtiva de ETRs, em 2021 o 
Brasil ocupava o terceiro lugar em relação 
às reservas mundiais (USGS, 2022). Araxá 
detém a principal reserva de minério lavrá-
vel em Minas Gerais, com 10 Mt (98,4%) (ANM, 
2021). No entanto, de acordo com os dados 
divulgados pela ANM, não há produção signi-
ťcativa de ETRs no Brasil, o que reforça a 
importância de investimentos para transfor-
mar essas reservas em um polo produtivo. 
Embora não exista esse polo mineroindus-
trial consolidado para ETRs em Minas Gerais, 
projetos em andamento indicam que o Brasil 
tem potencial para se tornar o terceiro maior 
produtor global desses elementos, ťcando 
atrás apenas da China e dos Estados Unidos 
(MME, 2022d).

	 Um protocolo de intenções foi assina-
do com a com a empresa Meteoric Resources 
NL para a extração de terras raras em Poços 
de Caldas, no sul de Minas Gerais. A empre-
sa planeja investir mais de R$ 1 bilhão no 
projeto de extração de argila iônica, com a 
expectativa de geração de 700 empregos 
(METEORIC...,2023).

	 Na Tabela 14 estão indicados os proje-
tos em andamento e planejados no estado.

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em dados de MME (2022d); METEORIC... (2023); VIRIDIS... (2024); MTR (2024)

Tabela 14 – Panorama dos projetos em andamento e/ou planejados para a produção de Terras Raras e produtos de 
Terras Raras em MG

Empresa Produção (kta) Produtos UF

LAB-FAB ITR 0,01 Ímãs Nd-Fe-B MG

Meteoric Resources - Em pesquisa MG

Viridis Mining and Metals - Em pesquisa MG

MTR – Mineração Terras Raras - Em pesquisa MG

Resouro Strategic Metals - Em pesquisa MG
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	 A produção e o consumo global de bauxita estão diretamente ligados à demanda de alumínio. 
A China é a maior consumidora de alumínio, representando 57% do total mundial em 2021. O uso do 
alumínio abrange setores de construção civil, transporte e embalagens, com projeções indicando 
um aumento global para 119,5 Mt em 2030 (CRU, 2022).

	 O setor de transportes tende a ser o principal impulsionador do aumento do consumo, 
especialmente devido à descarbonização e à substituição de veículos convencionais por elétricos, 
que são mais intensivos no uso do alumínio (CRU, 2022; IEA, 2023b). O setor elétrico, em processo 
de transição energética, também impactará a demanda, principalmente na construção de redes de 
transmissão, inclusive para usinas eólicas offshore, aumentando a demanda anual de alumínio em 
cerca de 5,2 Mt até 2030 (CRU, 2022; IEA, 2021).

	 A produção brasileira de bauxita é destinada, principalmente, para o abastecimento de 
unidades de produção de alumina, que, por sua vez, alimentam as plantas metalúrgicas que produzem 
o alumínio metálico. No Pará, principal polo brasileiro desse setor, tem-se a Mineração Rio do Norte 
na produção da bauxita, a Alunorte na alumina e a Albrás no metal alumínio (MME, 2022d).

	 Em Minas Gerais, onde parte da produção de bauxita atende à demanda por aplicações não 
metalúrgicas – como refratários, materiais cerâmicos e compostos químicos - destaca-se a produção 
de bauxita do Grupo Votorantim (CBA), que destina o minério de alumínio para processamento nas 
suas instalações no interior do estado de São Paulo, onde são produzidos produtos primários – como 
lingotes, placas, tarugos e vergalhões –, e produtos transformados, como rolos caster, chapas, 
folhas, perťs extrudados, peças e componentes (CBA, 2023).

	 É importante assinalar que Minas Gerais foi o estado precursor da indústria de alumínio 
no Brasil, com dois complexos integrados - o da AcTech em Ouro Preto (antigas ALCAN/Novelis/
Hindalco) e o da ALCOA em Poços de Caldas. Em 2021, a produção de cada empresa foi de 101,4 kt e 
de 112,4 kt de alumina, respectivamente (MME, 2022d). 

	 Cabe destacar as limitações nos processos a jusante, incluindo a produção do metal, 
especialmente em relação à acumulação de rejeitos nas reťnarias e a elevada demanda de energia 
elétrica necessária para a obtenção do alumínio (MME, 2022d).

	 A indústria siderúrgica é a principal consumidora do minério de ferro, absorvendo aproxi-
madamente 98% da produção mundial. Portanto, a demanda de minério de ferro está intimamente 
ligada à produção global de aço, especialmente na China, que responde por cerca de 53% do total 
demandado em 2022 (WSA, 2022). No entanto, os esforços globais para reduzir emissões de CO2

 
podem impactar a demanda por minério de ferro, em consequência da possível desaceleração do 
consumo per capita global de aço (JRC, 2022; MINING, 2023).

2.2.2.1.7 Minério de Ferro

	 A implementação de diretrizes e práticas da 
denominada Economia Circular, principalmente 
na Europa, China e Estados Unidos – incentivando 
o reprocessamento de resíduos, a reciclagem e o 
reuso –, também pode desacelerar o consumo do 
minério de ferro. Por outro lado, há perspectiva de 
intensiťcação do consumo de aço em determina-
dos países desenvolvidos devido à necessidade de 
reposição de suas infraestruturas anciãs, assim 
como a tendência de intensiťcação do consumo 
per capita em determinados países em desenvol-
vimento. Sob inŦuência de tendências opostas, a 

2.2.2.1.6 Alumínio
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	 Ao contrário de outros metais analisados, o 
ouro não é amplamente utilizado em vários setores 
da indústria, sendo predominantemente destina-
do à produção de joias ou como reserva de valor. O 
comportamento da demanda e dos preços eviden-
cia uma volatilidade marcante, com a demanda 
para investimento sendo contracíclico e a deman-
da para produção de joias sendo pró-cíclico. Em 
períodos de crise global, como em 2020, a parti-
cipação do ouro como investimento aumenta, 
enquanto a demanda por joias diminui. No que se 
refere à distribuição regional da demanda global do 
ouro, cabe destacar a Índia e a China com 29% e 27% do total mundial em 2022, respectivamente 
(WGC, 2023a; WGC, 2023b).

	 Classiťcado como o 14º maior produtor mundial de ouro em 2021, com aproximadamen-
te 80t, o Brasil caracteriza-se como um mercado altamente fragmentado (USGS, 2021). Além da 
produção em unidades mineradoras, bem como em garimpos (formais e informais), uma parcela 
signiťcativa da demanda é atendida pelo ouro reciclado, cuja viabilidade está intrinsecamente 
ligada ao preço internacional do metal e à disponibilidade de ouro recolhido, fatores correlacio-
nados com períodos de instabilidade econômica, como evidenciado entre 2009 e 2011, no que diz 
respeito à participação relativa do ouro reciclado (WGC, 2023a; HEWITT et al., 2015).

	 Assim, apesar da complexidade na estimativa da demanda do ouro a longo prazo, destaca-
-se a produção como vantajosa em momentos contracíclicos, especialmente devido ao aumento 
dos preços durante crises. Minas Gerais, detentora de 58,4% das reservas nacionais de ouro (ANM, 
2021), emerge como um polo relevante. A base de dados SIGMINE/ANM (2022) revela 38 processos 
de requerimento de lavra para ouro no estado desde 2010, indicando um signiťcativo potencial 
para novas fontes de produção desse metal.

demanda global pelo minério de ferro deve ter um aumento modesto, com crescimento médio à 
taxa de 0,8% ao ano, prevendo-se atingir 2,75 Bt em 2030 (MCA, 2022).

	 O minério de ferro é a principal commodity mineral do Brasil, representando 59,6% do valor 
total da produção mineral e 75,2% das exportações minerais metálicas (ANM, 2023a; ANM, 2022a). 
Apesar da China liderar a produção mundial de minério de ferro, o destaque do Brasil reside no 
minério de alto teor, com mais de 66% de ferro e baixo teor de elementos deletérios aos processos 
siderúrgicos. Minas Gerais se destaca como um polo essencial na indústria estadual, contribuin-
do signiťcativamente para a balança comercial, com aproximadamente 43,9% das exportações 
totais.

	 Na realização de estudos e projetos relativos a novos empreendimentos de minério de 
ferro, a avaliação de recursos e reservas deve considerar os seguintes critérios para seleção e 
decisão de investimentos: i) características do minério e concentrados compatíveis com as espe-
ciťcações de mercado; ii) depósitos de porte adequado; iii) reduzidos custos unitários relativos 
a CAPEX (Capital Expenditure) e OPEX (Operational Expenditure); e iv) localização com distância 
limitada a 700 km de um porto marítimo. A logística é indispensável para a mineração de ferro 
no Brasil, especialmente em Minas Gerais, onde corresponde a 2/3 do custo total de produção e 
venda por tonelada do minério (ROSIÈRE; ROLIM, 2016).

2.2.2.1.8 Ouro
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	 O Brasil se destaca como líder global na 
produção de nióbio, sendo este fundamental 
na fabricação de ligas metálicas, especial-
mente o ferronióbio (FeNb). A indústria side-
rúrgica representa 90% da demanda, apesar 
das possíveis aplicações em outros setores. O 
nióbio também é utilizado para melhorar a re-
sistência térmica e a conformação mecânica 
do aço (CARNEIRO, 2016). 

	 O consumo global de nióbio perma-
neceu estável até 2018, quando mudanças 
na regulamentação chinesa impulsionaram 
a demanda, substituindo o ferro-vanádio. A 
China foi responsável por 46% da demanda em 
2020, destacando seu papel signiťcativo no 
mercado (CBMM, 2021; MME, 2022a; BAKRY; 
LI; ZENG, 2022).

	 Além disso, o desenvolvimento da tec-
nologia de baterias veiculares de Li-Nb pode 
impulsionar o consumo de peróxido de nióbio. 
Apesar do aumento no consumo, espera-se 
estabilidade nos preços do nióbio, em torno 
de US$ 45/kg, devido à capacidade produtiva 
e à presença de substitutos viáveis, como o 
ferro-vanádio (MME, 2022a; GMM, 2023).

	 As fontes de nióbio no Brasil variam 
conforme a região. Nas reservas de Minas 
Gerais e Goiás, o pirocloro é a principal fonte 
mineral, enquanto no Amazonas e Roraima 
predomina-se a columbita-tantalita. O piro-
cloro, originário de carbonatitos, possui teor 
máximo de 71% de óxido de nióbio (Nb2O5) 
(BRUZIQUESI et al., 2020). Em Araxá (MG), 
estima-se um teor médio de 1,5% no minério 

2.2.2.1.10 Nióbio

que compõe a reserva mineral (CARNEIRO, 
2016). Em Minas Gerais, segundo a ANM (2021), 
os municípios de Araxá (7.774,4 Mt, 98,2%), 
Tapira (131,8 Mt) e Patrocínio (11,5 Mt) possuem 
reservas lavráveis de nióbio, com produção re-
gistrada apenas em Araxá, detentora da maior 
reserva mundial de pirocloro em carbonatitos.

	 Embora existam depósitos de nióbio 
em outras partes do mundo, a CBMM se desta-
ca em Minas Gerais devido aos seus estudos e 
investimentos na região, desempenhando pa-
pel fundamental na produção global de nióbio, 
sendo líder no setor. Possui uma estrutura de 
produção verticalizada, pois, além de extrair e 
beneťciar o minério, produz e comercializa a 
liga ferronióbio, o óxido de nióbio, outras ligas 
de nióbio e o nióbio metálico (BRUZIQUESI et 
al., 2020). A CBMM, junto à Codemig, detém 
os direitos minerários em Araxá, arrendados à 
COMIPA, sendo que a Codemig recebe 25% do 
resultado da operação da CBMM. 

	 Mais de 90% da comercialização do 
nióbio é feita na forma de liga ferronióbio, uti-
lizada na siderurgia, principalmente em aços 
microligados. O restante inclui o uso do óxido  
em cerâmicas funcionais e catalisadores e 
do metal em metais supercondutores (CBMM, 
2021).

	 Na região da Amazônia, restrições 
legais, como áreas em terras indígenas ou 
em unidades de conservação, impedem a 
realização de lavra, como em São Gabriel da 
Cachoeira (AM), onde há uma reserva de nióbio 
associada a terras raras (TAKEHARA, 2019).

	 O manganês desempenha um papel essencial na indústria siderúrgica, na qual é utilizado em 
várias aplicações, como dessulfurante, desoxidante e como parte de ligas de aço e ferros-fundidos. 
O manganês é também utilizado na produção de pilhas e de baterias para veículos, convencionais ou 
elétricos. Cerca de 90% da demanda total por manganês está relacionada às aplicações siderúrgicas 
(MME, 2022d; BGS, 2022; WSA, 2022; IBM, 2023).

	 Minas Gerais, na região de Conselheiro Lafaiete, concentra a maior reserva de manganês do 
Brasil, embora seu teor seja relativamente baixo (22% a 24%). A produção estadual é caracterizada 
por operações de pequena escala, mas mesmo assim o país apresenta excedentes direcionados à 
exportação, uma vez que a demanda interna é inferior à produção (MME, 2022a).

	 A perspectiva inclui a possibilidade de reativação de operações antigas e a implementação 
de novos projetos, tanto em Minas Gerais quanto no Pará, conforme indicado no Plano Nacional de 
Mineração 2050 (MME, 2022a).

2.2.2.1.9 Manganês
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	 A economia circular tem ganhado destaque no setor mineral como um modelo de produção 
sustentável, que visa redesenhar a cadeia produtiva e evitar o padrão linear de "lavra-consumo-
descarte". Esse modelo busca reduzir o consumo de matéria-prima, água, energia e emissões de 
poluentes, além de evitar a perda de valor material. Estudos apontam que a adoção da economia 
circular até 2030 pode diminuir signiťcativamente a necessidade de extração de minerais, tanto 
metálicos quanto não metálicos, o que é especialmente importante para países exportadores, onde 
os impactos ambientais permanecem, enquanto os processos de reciclagem ocorrem nos países 
importadores (WIEBE et al., 2019).

	 No setor mineral, a economia circular se baseia em pilares como eťciência produtiva, 
redução do uso de materiais e reaproveitamento de resíduos, que se manifestam mediante os "9 Rs": 
reduzir, reutilizar, reparar, reformar, remanufaturar, reaproveitar, reciclar e recuperar energia, além 
de "reminerar" (SCHÖGGL; STUMPF; BAUMGARTNER, 2020). Esses princípios podem ser aplicados 
em quatro áreas principais ao longo das etapas do processo produtivo: consumo de energia, uso 
da água, geração de resíduos e emissão de gases de efeito estufa, cada uma com suas próprias 
soluções, vantagens e desvantagens.

	 A sustentabilidade energética na mineração baseia-se no gerenciamento eťciente dos 
recursos e na ampliação do uso de fontes limpas e renováveis (MCLELLAN et al., 2012). A energia 
elétrica desempenha um papel fundamental na promoção da sustentabilidade no setor mineral, 
especialmente quando proveniente de fontes renováveis. No entanto, a dependência excessiva de 
fontes hídricas, que estão sujeitas a riscos, destaca a necessidade de diversiťcação das fontes de 
geração (GLOBO, 2022).

	 A incorporação de fontes solares e eólicas é essencial para a sustentabilidade, embora 
enfrentem desaťos devido à incerteza e intermitência da geração em alguns períodos. Assim, 
sistemas híbridos que combinam geração eólica e solar com fontes hídricas ou biomassa, ou o 
armazenamento de energia excedente, surgem como alternativas viáveis (VOTTELER; BRENT, 2016), 
atuando na redução da pegada de carbono. Iniciativas que incorporam biodiesel em combustíveis 
usados no transporte, exempliťcam medidas neste sentido. A eťciência energética nos processos 
minerários também pode ser aprimorada pelo aproveitamento da energia utilizada nos rejeitos 
(MAYER; BHANDARI; GATH, 2019) e pela recuperação de energia térmica em processos industriais 
para uso em outras etapas (GAO et al., 2018; SUN et al., 2020).

	 Dentre as empresas mineradoras de Minas Gerais, há exemplos de avanços em direção ao 
aumento da eťciência energética. A Anglo American, tendo uma melhor gestão ťnanceira dos seus 
gastos com energia, pretende melhorar sua eťciência energética em até 30% até 2030 (ANGLO 
AMERICAN, 2019). A Vale, por sua vez, visa um consumo de energia 100% renovável no Brasil até 
2025, além de melhorar em 5% seu indicador de eťciência energética global (VALE, 2023a).

2.2.2.2.1 Energia

2.2.2.2 Sustentabilidade e Economia Circular

	 O mercado chinês, responsável por metade da produção de aço global, é fundamental para o 
futuro do nióbio, embora o consumo por tonelada de aço ainda seja relativamente baixo na China.
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	 A gestão de rejeitos na minera-
ção, intensamente discutida após os 
rompimentos das barragens do Fundão e B1 
na Mina Córrego do Feūão, é um desaťo para 
a sustentabilidade e o gerenciamento de 
riscos ambientais. Contudo, também apre-
senta oportunidades signiťcativas para o 
reaproveitamento de materiais descartados, 
podendo prolongar a vida útil dos empreen-
dimentos e fornecer minerais críticos como 
cobalto, vanádio e ETRs. Essa estratégia 
de mineração sustentável possui um alto 
potencial econômico, contribuindo para a 
redução do impacto ambiental e promoven-
do a sustentabilidade do setor (KINNUNEN et 
al., 2022).

2.2.2.2.3 Resíduos (Estéreis e Rejeitos)

	 Os rejeitos de mineração podem ser 
utilizados em diversas aplicações, como pavi-
mentação de rodovias, produção de areia, 
fabricação de concreto, tratamento de águas 
residuais, produção de tūolos ecológicos e 
como pigmento para tintas. Essas práticas 
não apenas permitem o uso econômico dos 
rejeitos, mas também reduzem a extração de 
novas matérias-primas, diminuindo o impac-
to ambiental em setores como a indústria 
cimenteira (BASTOS et al., 2016; ANDREW, 
2018; FREITAS et al., 2019; WEISHI, 2018; 
GALVÃO et al., 2018). A CBA, por exemplo, 
desenvolveu o Tecnossolo, um processo que 
transforma rejeitos em substrato fértil para 
a agricultura. Além disso, a remineração, que 

	 A mineração depende fortemente dos recursos hídricos, utilizando grandes quantidades 
de água em diversas etapas do processo produtivo, como moagem, concentração, Ŧotação, 
espessamento e ťltragem, sendo essencial para a viabilidade e qualidade das operações de extração 
e beneťciamento mineral (IBRAM, 2017; OSSA-MORENO et al., 2018). No entanto, o uso inadequado dos 
recursos pode causar o esgotamento de águas subterrâneas, desviar Ŧuxos hídricos e comprometer 
a qualidade da água, tornando a gestão hídrica eťciente cada vez mais relevante, especialmente 
em um contexto de regulamentações mais rigorosas. Tecnologias e estratégias que promovem o 
reaproveitamento da água ou a redução do seu uso no processo produtivo são fundamentais para 
mitigar esses impactos.

	 O reaproveitamento da água na mineração não só reduz custos operacionais e de captação, 
como também facilita a recuperação de reagentes e diminui o volume de resíduos gerados. Métodos 
como espessamento e ťltragem têm papel importante nesse contexto. O espessamento, que 
adensa a lama do beneťciamento por meio da sedimentação, permite recuperar até 75% da água 
utilizada nos processos anteriores (COSTA et al., 2015), enquanto a ťltragem, especialmente com 
o uso de ťltro prensa, pode recuperar até 95% da água (CDE, 2023). Além disso, a substituição da 
água em algumas tecnologias de beneťciamento a seco, como a separação magnética, aumenta a 
sustentabilidade, sendo aplicável a minérios especiais.

	 Essas práticas evidenciam a tendência do setor mineral em adotar uma gestão mais eťciente 
dos recursos hídricos. Em Minas Gerais, são observados avanços no cuidado dos recursos hídricos. 
No setor de extração do lítio, por exemplo, as operações da Sigma Lithium e da CBL possuem 
recirculação total da água utilizada (CBL, 2022; SIGMA LITHIUM, 2023).

2.2.2.2.2 Água
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recupera matérias-primas como ferro, lítio, cobalto e outros minerais dos resíduos, é uma possibi-
lidade promissora, embora ainda incipiente. A viabilidade econômica dessas tecnologias depende 
dos preços dos minerais recuperados e das regulações ambientais, especialmente em relação à 
gestão de barragens (KINNUNEN et al., 2022).

	 No setor privado atuante no estado, observam-se boas práticas, como a da AngloGold 
Ashanti, que atingiu 100% de disposição de rejeitos a seco em 2022 (ANGLOGOLD ASHANTI, 2022). 
No ano de 2021, a Mineração Usiminas inaugurou o Sistema de Disposição de Rejeitos Filtrados 
(Dry Stacking) em Itatiaiuçu (MG). A nova planta permitirá encerrar o ciclo de uso das barragens 
para a disposição dos rejeitos gerados no processo de beneťciamento de minério de ferro (BRASIL 
MINERAL, 2021). 

	 Embora grande parte das mineradoras estejam focadas em desenvolver métodos de 
beneťciamento a seco e empilhamento de material ťltrado, há necessidade de contínuo desen-
volvimento de estudos, regulamentação e adequação dos métodos em função da variabilidade 
dos rejeitos (granulometria e composição química/mineralógica), no sentido de maximizar a segu-
rança no processo de disposição em pilhas.

	 Como um dos principais produtores de bens minerais do Brasil, sem acesso direto do seu 
território ao mar, Minas Gerais enfrenta o desaťo de construir e manter uma infraestrutura produtiva 
e logística capaz de atender às demandas por deslocamento de grandes volumes de produtos de 
origem mineral. Assim, são discutidas as principais necessidades de infraestrutura para a produção 
e escoamento de tais produtos no estado.

2.2.3 Infraestrutura e Logística

	 A matriz de transporte de cargas nacional e do estado pode ser observada na Figura 94. Minas 
Gerais apresenta todos os cinco modais de transporte: ferroviário, rodoviário, hidroviário, dutoviário 
e aeroviário. Entretanto, para o transporte de produtos de origem mineral, apenas são usados os 
modais ferroviário, dutoviário e rodoviário.

2.2.3.1 Aspectos Gerais da Matriz de Transporte

Figura 94 – Matriz de transportes de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em SEINFRA/MG (2023) e IBGE (2014)
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	 O minério de ferro se destaca pelo maior volume de produção beneťciada em Minas Gerais, 
sendo responsável por 75,8% dessa produção (Tabela 15). Portanto, a análise da logística do minério 
de ferro torna-se foco de análise deste capítulo.

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2022a)

Tabela 15 – Produção mineral beneťciada de Minas Gerais (2021)

Mineral
Produção BeneĮciada 

2021 (Mt)
ParƟcipação (%)

Minério de Ferro 225,2 75,8

Calcário e Dolomito 42,5 14,3

Rochas (Britadas) e Cascalho 23,4 7,9

Argila 1,8 0,6

Areia 1,3 0,4

Bauxita 1,0 0,3

Outras Substâncias³1 1,9 0,7

Total 297 100

	 O minério de ferro possui grande destaque na logística mineral do estado, sendo transportado 
principalmente por ferrovias e minerodutos até os locais de transformação, ou diretamente para os 
portos de escoamento, situados na região Sudeste (Figura 95).

2.2.3.2 Rotas de Escoamento do Minério de Ferro

Figura 95 – Rotas de escoamento do minério de ferro

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+

³1 As outras substâncias consideradas foram: areias industriais, zinco, manganês, feldspato, lítio, graťta, rochas ornamentais, ouro, gemas e 
diamantes.
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	 Em seguida, são detalhadas as principais rotas, características e quantidades transportadas 
de minério de ferro e derivados em cada modal.

	 O modal rodoviário não é amplamente utilizado devido aos grandes volumes, distâncias e 
valores envolvidos na operação de transporte do minério de ferro. No entanto, ainda desempenha 
um papel importante no escoamento da produção de algumas minas sem acesso a outros modais, 
além de proporcionar conexões entre terminais ferroviários ou empresas de transformação de 
ferro. Os municípios que mais utilizam as conexões rodoviárias para escoar sua produção são Sete 
Lagoas, Nova Lima, Nova Serrana, Divinópolis e Pará de Minas que dependem de rodovias para se 
conectarem aos principais portos como Santos, Rio de Janeiro, Itaguaí e Vitória. Entre os trechos 
mais utilizados, vale destacar a BR-040, entre Nova Lima e Conselheiro Lafaiete. Neste último, o 
grande Ŧuxo de veículos tem causado danos ao percurso, sendo proposto pelo Ministério Público, 
em conjunto com órgãos do executivo e mineradoras, a criação de uma nova rodovia exclusiva para 
o escoamento do minério de ferro (SOUZA, 2024).

2.2.3.2.1 Rodovias

	 Em 2021, as únicas ferrovias que realizaram o transporte de produtos de origem mineral 
no estado de Minas Gerais foram a Malha Regional Sul (MRS), a Estrada de Ferro Vitória a Minas 
(EFVM) e a Ferrovia Centro Atlântica (FCA). A FCA interliga municípios da região metropolitana 
de Belo Horizonte com a MRS, para o escoamento aos estados do Rio de Janeiro e São Paulo, e 
se conecta com a EFVM para o transporte destinado ao Espírito Santo. Essas conexões facilitam 
o escoamento também de outras cargas. O minério de ferro correspondeu a 76,7% de toda a 
quantidade transportada. Quando considerado o transporte da produção da indústria siderúrgica, 
esse percentual atinge 83,2% (Tabela 16).

2.2.3.2.2 Ferrovias

*TKU: tonelada quilômetro útil
Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANTT (2023)

Tabela 16 – Distribuição percentual da produção transportada por ferrovias em Minas Gerais, pelo subgrupo 
mercadoria, em 2021

MRS EFVM FCA

Subgrupo Mercadoria (TKU*) (%) (TKU) (%) (TKU) (%)

Minério de Ferro 104.486,1 83,3 71.724,2 86,2 7.045,3 23,4

Ind. Siderúrgica 8.953,2 7,1 3.999,4 4,8 2.499,8 8,3

Cimento 1.375,8 1,1 0,0 0,0 56,2 0,2

Granéis Minerais 838,6 0,7 215,4 0,3 3.329,7 11,1

Ind. Cimenteira e Const. Civil 607,7 0,5 77,0 0,1 606,5 2,0

Carvão/Coque 3.371,0 2,7 4.217,8 5,1 4,2 0,0

Açúcar 2.175,5 1,7 0,0 0,0 4.804,3 15,9

Extração Vegetal e Celulose 1.316,0 1,0 1.910,9 2,3 200,1 0,7

Contêiner 1.247,7 1,0 72,0 0,1 624,5 2,1

Soja e Farelo de Soja 899,1 0,7 0,0 0,0 7.989,2 26,5

Produção Agrícola 133,3 0,1 0,0 0,0 1.145,5 3,8

Combusơvel, Derivado do Petróleo e Álcool 42,0 0,0 0,0 0,0 566,7 1,9

Carga Geral - Não Conteinerizada 10,8 0,0 0,0 0,0 23,3 0,1

Adubos e FerƟlizantes 0,0 0,0 989,7 1,2 1.177,7 3,9

Demais Produtos 9,6 0,0 0,0 0,0 59,8 0,2

Total 125.466,4 100,0 83.206,3 100,0 30.132,5 100,0
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	 O mineroduto que transporta a maior quantidade de minério de ferro (68%) é o do Sistema 
Minas-Rio, da Anglo American, que liga as unidades de Conceição do Mato Dentro ao Porto do Açu, 
no estado do Rio de Janeiro. O mineroduto da Samarco, o segundo maior do estado, corresponde a 
30% do volume transportado. Esse mineroduto foi o primeiro construído para transportar minério 
de ferro no mundo, escoando a produção das minas dos municípios de Ouro Preto e Mariana para 
o Terminal Marítimo Ponta Ubu, no estado do Espírito Santo (Tabela 17). O terceiro mineroduto, 
responsável por 2% da quantidade total transportada no estado, conecta o Complexo de Mineração 
de Tapira ao Complexo Industrial de Uberaba.

2.2.3.2.3 Minerodutos 

*TKU: tonelada quilômetro útil 
Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2023c)

Tabela 17 – Quantidades transportadas de minério de ferro via mineroduto em 2022

* Terminal de Uso Privado
Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANTAQ (2022)

Tabela 18 - Portos do Corredor Sudeste de escoamento do minério de ferro

	 Os principais portos para a exportação da produção estadual de minério de ferro, ferro-gusa 
ou aço estão localizados no Rio de Janeiro e no Espírito Santo, em especial o Terminal de Tubarão, 
no Espírito Santo. Os outros portos são o de Itaguaí, o Terminal da Ilha Guaíba (TIG) e o Porto do Açu 
(Tabela 18). As interligações estão apresentadas na Figura 95.

2.2.3.2.4 Portos

Mineroduto Mil TKU %

Mineroduto Anglo American 6.706.037 68

Mineroduto Samarco 2.976.960 30

Mineroduto Complexo de Mineração de Tapira 160.642 2

Total Geral 9.843.640 100

Porto/TUP* UF
Peso Carga Bruta Total 

(Mt)
Peso Carga de Minério de 

Ferro, Ferro e Aço (Mt)

% de Minério de Ferro, 
Ferro e Aço em Relação 

ao Peso Total

Terminal de Tubarão ES 68,0 61,5 90,4

Itaguaí RJ 50,6 44,9 88,6

Terminal da Ilha Guaíba – TIG RJ 27,7 27,7 100,0

Porto do Açu RJ 23,0 21,4 93,2

Terminal MaríƟmo Ponta Ubu ES 8,3 8,2 98,7

Rio de Janeiro RJ 11,3 1,5 13,3

Vitória ES 7,2 1,1 15,0

Santos SP 139,6 0,0 0,0

Total – Sudeste 335,7 166,2 49,5

	 Apesar de serem menos relevantes, o estado também possui rotas de escoamento de outros 
bens minerais, com a prevalência pelo modal rodoviário. Os principais destinos dos minerais metálicos 
são as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, com destaque para a bauxita, o manganês e o nióbio em 
2021. No caso da bauxita, aproximadamente 87% da exportação do metal produzido em Minas Gerais 

2.2.3.3 Outras Rotas de Escoamento
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	 O Quadro 32 apresenta a compilação dos principais gargalos logísticos em cada modal de 
transporte.

2.2.3.4 Gargalos Logísticos

foi realizada pelo Porto de Santos. Quanto ao manganês, 51% do volume exportado foi escoado pelos 
portos do Rio de Janeiro e 32% pelos portos de São Paulo. Por último, todo o transporte voltado para 
a exportação do nióbio é conduzido pelo Porto de Santos, sendo integralmente realizado por meio de 
rodovias (COMEX STAT, 2022). De forma adicional, existe o escoamento de lítio proveniente do Vale 
do Jequitinhonha e Mucuri, no norte do estado. O escoamento é feito pelo modal rodoviário, o que 
representa um gargalo na infraestrutura local (ALMG, 2023).

	 Dentre as substâncias minerais não metálicas, as rochas ornamentais se destacam pelos 
montantes extraídos e exportados (1,1 Mt e U$ 116,1 milhões, respectivamente). O modal rodoviário 
predomina até os portos do Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santo (ABIROCHAS, 2018).

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em BRASIL (2018a); BRASIL (2020); FDC (2018); MME (2022e); EMBRAPA (2020); 
CINTRA (2022) e CONEXÃO... (2022)

Quadro 32– Gargalos logísticos por modal

Modal Gargalos LogísƟcos

Ferrovias

Acidentes de trânsito, especialmente nas áreas urbanas, ligadas a cruzamentos e passagens de nível.

Falta de manutenção eĮciente das linhas.

Baixa densidade ferroviária, baixa velocidade de operação e falta de invesƟmento.

Falta de ligações com as minas, principalmente em projetos de novos depósitos minerais.

DiĮculdade de permissão para comparƟlhamento das vias.

Rodovias

A produção mineral escoada por caminhões resulta em sobrecarga das rodovias de acesso, devido à falta de 
infraestrutura adequada e de rodovias exclusivas às minas.

Baixa taxa de pavimentação das rodovias de acesso às minas, impactando o transporte mineral, principalmente 
nos períodos de chuva.

Tarifas de pedágio elevadas.

Ausência de duplicação, sinalização precária e falta de segurança nas vias.

Tráfego de veículos com excesso de peso.

Necessidade de melhoria dos acessos aos portos, principalmente nos portos de Santos e do Rio de Janeiro.

Portos MaríƟmos

Falta de profundidade adequada em alguns portos.

Carência de obras de dragagem, derrocagem, balizamento e sinalização, o que prejudica a navegação, especial-
mente para navios de maior calado.

Algumas instalações portuárias enfrentam desaĮos na capacidade de armazenar e movimentar cargas.

	 A solução da maioria dos gargalos apresentados é complexa e requer investimentos 
constantes na infraestrutura de transporte e portuária para atender à demanda crescente de 
produtos de origem mineral.
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	 Em 2022, a indústria foi responsável por 34% do consumo energético no país, com a metalurgia 
responsável por 9,2% do total (274,6 TWh). Outras atividades que fazem parte da cadeia produtiva da 
indústria mineral também consumiram uma parcela da energia, como a produção de minerais não 
metálicos (95,1 TWh) e a extração mineral (26,34 TWh) (Tabela 19).

2.2.3.5 Infraestrutura Energética

Tabela 19 – Consumo energético setorial no Brasil (2022)

*Tep: tonelada equivalente de petróleo
Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em EPE (2023)

Setor
Consumo  
(103 tep*)

Consumo 
(GWh)

ParƟcipação 
(%)

Serviços 102.885 1.196.553 40,3

  Comércio e Outros 13.458 156.517 5,3

  Transportes 89.426 1.040.024 35,0

Agropecuário 13.082 152.144 5,1

Indústria 86.949 1.011.217 34,0

  ExtraƟva Mineral 2.265 26.342 0,9

  Não Metálicos 8.181 95.145 3,2

  Metalurgia 23.612 274.608 9,2

  Química 6.382 74.223 2,5

  Alimentos e Bebidas 22.519 261.896 8,8

  TêxƟl 794 9.234 0,3

  Papel e Celulose 15.085 175.439 5,9

  Outras Indústrias 8.112 94.343 3,2

EnergéƟco 23.496 273.258 9,2

Residencial 28.963 336.840 11,3

Consumo Final EnergéƟco 255.375 2.970.011 100

	 A extração mineral, a produção de minerais não metálicos e, especialmente, a metalurgia 
consumiram, juntos, mais energia do que todas as residências do país, o que evidencia a demanda 
por recursos energéticos por parte da cadeia minerometalúrgica. Nesse sentido, o carvão mineral 
foi a principal fonte de energia utilizada pelo segmento (31,5%), seguido pela eletricidade (hidráulica) 
(19,7%), carvão vegetal (17,5%), derivados do petróleo (14,5%) e gás natural (10,1%) (Gráťco 17).

Gráťco 17 - Matriz energética da cadeia produtiva minerometalúrgica

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em EPE (2023)
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	 A matriz energética da cadeia produtiva da indústria minerometalúrgica, com destaque para 
o setor metalúrgico, é majoritariamente não renovável, o que desencadeia uma série de questões 
ambientais, sociais e econômicas, associadas à ťnitude dos recursos naturais e à emissão 
decorrente da queima de combustíveis fósseis. Assim, o consumo de energia pelas atividades da 
cadeia produtiva requer a busca de eťciência energética, tanto no que se refere à sustentabilidade 
quanto aos custos elevados (EPE, 2023).

	 Frente a esse cenário, empresas integrantes da cadeia minerometalúrgica têm buscado 
tecnologias limpas por meio da assinatura de contratos de fornecimento de energia de longo 
prazo e investimentos em autoprodução, com foco em metas de descarbonização e utilização de 
energia renovável. Além dos benefícios ambientais, os contratos oferecem vantagens econômicas, 
proporcionando energia competitiva e previsibilidade de custos. Ressalta-se que a atividade 
extrativa mineral, exceto as operações de transporte que utilizam combustível fóssil, consome 
energia elétrica de fonte limpa (hidrelétrica). A mineração brasileira tem, na verdade, uma vantagem 
comparativa em relação a outros países, que utilizam carvão como insumo energético.

2.3 Diversiťcação Econômica

	 Há uma dicotomia que permeia as interações entre a indústria mineral e as políticas de 
desenvolvimento regional. O aproveitamento de recursos minerais gera benefícios econômicos 
signiťcativos, por meio de receitas ťscais, empregos e investimentos em infraestrutura, que são 
capazes de impulsionar o desenvolvimento socioeconômico em áreas antes subdesenvolvidas. 
Por outro lado, a extração mineral também pode trazer desaťos associados ao deslocamento de 
comunidades locais, conŦitos socioambientais e, principalmente, dependência econômica exces-
siva da mineração (ENRIQUEZ, 2007). 

	 Assim, para que a mineração possa gerar um crescimento econômico sustentável, alguns 
fatores são importantes, como a implementação de políticas públicas, a transparência na gover-
nança do setor produtivo, o envolvimento comunitário e a adaptação às particularidades locais, 
de modo a promover a diversiťcação produtiva e reduzir a dependência econômica (ENRIQUEZ, 
2007).

	 No contexto regional, observa-se que um maior nível de diversiťcação econômica gera 
externalidades positivas, atraindo novas indústrias, especialmente as de alto nível tecnológico. 
Por outro lado, municípios caracterizados por baixa diversiťcação econômica tendem a atrair 
indústrias de nível tecnológico baixo a médio. A diversiťcação produtiva é mais eťcaz para o cres-
cimento quando envolve indústrias de setores complementares, pois indústrias tecnologicamente 
relacionadas promovem maior troca de conhecimentos e aproveitamento de externalidades do 
que aquelas de áreas diversas, impulsionando também o emprego local (FRENKEN et al., 2007; 
ROMERO et al., 2022).

	 O surgimento de novas indústrias em uma região está ligado às atividades já estabelecidas, 
com as oportunidades de diversiťcação sendo inŦuenciadas pela composição produtiva atual. 
Novas indústrias podem se conectar às existentes por meio de mecanismos como transferên-
cia de conhecimentos, crescimento de ťrmas em áreas relacionadas, empreendedorismo local, 
mobilidade laboral e networking social entre atores com competências aťns (ROMERO et al., 2022).

	 A diversiťcação setorial ao longo do tempo é fundamental para evitar a estagnação econô-
mica, pois a criação de novos setores permite a absorção de trabalhadores que, devido ao aumento 
de produtividade ou à saturação da demanda, se tornaram excedentes em setores já estabeleci-
dos. Além de políticas regionais que incentivem a diversiťcação econômica baseada em setores 
relacionados, com foco na complexidade econômica, é igualmente importante adotar políticas 
nacionais complementares que promovam o desenvolvimento de tecnologias de base, devido ao 
seu impacto abrangente em diversas áreas da economia (FRENKEN et al., 2007).
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	 A intensidade da dependência de um 
município em relação à atividade minerado-
ra pode ser mensurada pela receita oriunda 
da mineração no total da renda municipal. Já 
a sua vulnerabilidade em relação à indústria 
mineral é expressa pelo risco de esgotamen-
to das fontes diretas e indiretas de renda 
provenientes da mineração. Nesse senti-
do, o município será mais vulnerável quanto 
mais próximo estiver o esgotamento dessas 
fontes de renda, seja por motivos diversos ou 
pelo fechamento da mina (ENRIQUEZ, 2007).

	 As principais consequências socioe-
conômicas do encerramento das atividades 
minerárias envolvem a perda de arrecadação 
tributária por parte dos municípios, o decres-
cimento de emprego e renda, a diminuição 
da atividade econômica local, a redução da 
qualidade dos serviços públicos prestados e 
a limitação da qualidade de vida da popula-
ção (SÁNCHEZ, 2011).

	 O caso de Mariana exempliťca os 
danos causados pela interrupção da minera-
ção em um município altamente dependente 
da indústria extrativa mineral. Após o rompi-
mento da Barragem de Fundão, em 2015, o PIB 
per capita de Mariana caiu 32,1% em apenas 
um ano. Embora a Samarco não fosse a prin-
cipal fonte da CFEM – posição ocupada pela 
Vale - a paralisação de suas atividades teve 
um efeito expressivo sobre a economia local, 
demonstrando a grande dependência do 
município em relação à mineração como um 
todo, e a diťculdade em absorver o impacto 
da interrupção dessa atividade (IBGE, 2021; 
FJP, 2023a).

	 Em 2019, o rompimento da barragem 
da Vale em Brumadinho levou à interrupção 
temporária de algumas operações da mine-
radora, dentre elas a mina da Alegria, no 
Complexo Mariana. A paralisação agravou 
ainda mais as diťculdades enfrentadas pelo 
município após o desastre em 2015, resul-
tando no decreto de estado de calamidade 
ťnanceira pela Prefeitura Municipal. Medidas 
de austeridade foram adotadas, como cortes 

2.3.1 Dependência Econômica de Municípios Mineradores

em educação, saúde e desenvolvimento 
social, e demissões em massa (APÓS..., 2019).

	  Itabira também ilustra alguns dos 
desaťos enfrentados por um município alta-
mente dependente da mineração, frente 
à aproximação do encerramento da ativi-
dade mineral em seu território. A extração 
do minério de ferro em Itabira começou no 
início do século XX e culminou no declínio de 
outros setores, como agricultura e têxteis. A 
mão de obra da cidade estava principalmente 
dedicada ao serviço da Vale, diťcultan-
do o desenvolvimento de outras indústrias 
(ENRÍQUEZ, 2007; GUIMARÃES; MILANEZ, 
2017).o desenvolvimento de outras indús-
trias. A exemplo disso, duas fábricas têxteis 
fecharam devido à falta de trabalhadores 
qualiťcados (ENRÍQUEZ, 2007; GUIMARÃES; 
MILANEZ, 2017).

	 Ao longo dos anos, Itabira enfrentou 
um dilema entre buscar novas oportunidades 
econômicas ou aumentar a dependência da 
produção mineral, opção que geraria mais 
receitas no curto prazo. Com a proximidade 
da exaustão das minas operadas pela Vale 
em Itabira (prevista para 2040), o município 
passou a buscar alternativas para superar 
sua dependência econômica. As iniciativas 
visam manter na região a mão de obra da 
indústria extrativa que se tornou ociosa, 
evitando migrações e perda de interesse da 
população jovem em permanecer na cidade, 
além de criar novos mecanismos de geração 
e distribuição de renda (ENRÍQUEZ, 2007; 
CUNHA; GUEDES, 2017; ITABIRA, 2023).

	 Frente à forte ligação da economia 
de Minas Gerais com a mineração, foi cria-
do o Projeto de Reconversão Produtiva em 
Territórios Minerados32, com a participa-
ção da SEDE, FIEMG, BDMG, IBRAM e AMIG, 
contemplando onze municípios mineradores. 
Seu objetivo é oferecer suporte aos muni-
cípios que possuem economias altamente 
dependentes da indústria extrativa mineral 
e contribuir para a diminuição da dependên-
cia econômica, buscando alternativas à 

³2 O Projeto é uma parceria entre a SEDE, o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Minas Gerais (SEBRAE/MG), a Federação das 
Indústrias de Minas Gerais (FIEMG), o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG), IBRAM e a Associação dos Municípios Mineradores de 
Minas Gerais (AMIG).
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	 Ao analisar as ťnanças municipais, é possível avaliar o impacto da CFEM na receita total, 
identiťcando sua relevância ou pequena representatividade. Uma alta dependência da CFEM pode 
indicar potencial vulnerabilidade econômica, que poderá atrelar o município ao desempenho da 
Indústria Mineral, sujeitando-o às Ŧutuações do mercado de commodities. Por outro lado, uma 
menor dependência sugere, em princípio, maior diversiťcação econômica, promovendo estabilidade 
ťnanceira e desenvolvimento de longo prazo.

2.3.2 Destinação da CFEM e Orientações aos Municípios

	 O aproveitamento econômico 
de depósitos minerais desempenha um 
papel signiťcativo no aumento da receita 
municipal, manifestando-se por meio da 
arrecadação da CFEM, do crescimento do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
(ISSQN), do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) e dos repasses de Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS). Ao avaliar o papel das potencialidades 
socioeconômicas da mineração no processo 
de desenvolvimento local, observa-se 
a importância de investir os recursos 
provenientes da CFEM em capital humano ou 
físico, visando assegurar um Ŧuxo de renda 
sustentável no futuro. Contudo, a utilização 
dos recursos oriundos da indústria mineral 
nem sempre se traduz automaticamente em 
desenvolvimento econômico e social dos 
municípios mineradores (ABREU, 2021).

2.3.2.1 A CFEM e as Finanças Municipais

	 Nota-se, por exemplo, que nos 
municípios onde a indústria representa 
grandes proporções na composição do Valor 
Agregado Bruto (VAB) total, o PIB per capita 
tende a ser elevado quando comparado à 
média estadual. Em contraponto, tal geração 
de renda não se traduz necessariamente na 
elevação dos índices de desenvolvimento 
humano, indicando que os benefícios da 
atividade econômica nem sempre são 
absorvidos pela população local (Figura 
96). Essa é uma análise geral, uma vez que 
não há dados públicos disponíveis para 
desagregação da atividade mineral em nível 
municipal.

mineração por meio da avaliação das potencialidades de cada município. O Projeto é de médio/
longo prazo e foca na melhoria do ambiente de negócios nos municípios, alterando a forma como 
eles geram, retêm e atraem riquezas (SEBRAE, 2021).
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Figura 96 – Participação do VAB industrial, PIB per capita e IDH dos municípios de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em IBGE (2022) e ATLAS BRASIL (2016) 

	 A análise da CFEM arrecadada³3 em 2020 pelos municípios agrupados por RGInt indica uma 
maior participação da mineração nas RGInts de Belo Horizonte (62,2%), com R$ 1,7 bilhão, Barbacena 
(16,4%), com R$ 446,9 milhões, e Ipatinga (8,8%), com R$ 239,6 milhões. Pode-se analisar também o 
crescimento da arrecadação entre os anos de 2010 e 2020 em valores nominais no estado de Minas 
Gerais, que passou de R$ 1,1 bilhão para R$ 2,8 bilhões (ANM, 2023a).

	 Com base nos dados de 2021, a Tabela 20 apresenta a relação ordenada dos municípios de 
Minas Gerais mais dependentes da CFEM em suas ťnanças, além de suas respectivas RGInts.

³3 Os dados da CFEM são referentes à CFEM distribuída por quota-parte dos municípios, com base em ANM (2023c), para o ano de 2021, não 
inŦacionados. 
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Tabela 20 - Municípios com participação acima de 10% da CFEM na Receita Corrente Líquida (RCL³4) (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ a partir de dados da ANM (2023a) e FJP (2023)

	 Embora não haja critérios especíťcos para alocar recursos da CFEM, a Lei n.º 13.540/2017 
orienta que pelo menos 20% sejam destinados a atividades relacionadas à diversiťcação econômica, 
desenvolvimento mineral sustentável e pesquisa cientíťca e tecnológica. A ANM recomenda 
a priorização de projetos que beneťciem a comunidade local, contribuindo para melhorias na 
infraestrutura, qualidade ambiental, saúde e educação (ANM, 2023a).

	 Para entender as ťnanças públicas dos municípios mineradores, utilizou-se a análise 
do Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), composto por quatro indicadores: Autonomia, Gastos 
com Pessoal, Liquidez e Investimentos. Esse índice permite a comparação relativa e absoluta 
dos resultados ao longo dos anos, sendo construído com base em dados ťscais fornecidos pelas 
prefeituras diretamente à Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Esses indicadores variam de 0 a 1, 
sendo que quanto mais próximo de 1, melhor a gestão ťscal do município. Foram selecionados os 
dez municípios com maior arrecadação da CFEM em 2020, mesmo ano de referência do IFGF.

	 O IFGF-Autonomia avalia a relação entre as receitas geradas pela atividade econômica 
do município e os custos para manter sua estrutura administrativa. Embora todos os municípios 
mineradores analisados estejam acima da média estadual, os resultados mostram que a mineração, 
por si só, não garante bom desempenho no IFGF-Autonomia. Conceição do Mato Dentro, apesar de 
ter a maior arrecadação de CFEM, apresenta baixo desempenho entre os municípios selecionados. 
Isso sugere que fatores como a eťciência na gestão das receitas e dos custos administrativos 
também impactam a autonomia ťnanceira municipal, além da arrecadação mineral (Tabela 21).

³4 A Receita Corrente Líquida corresponde à soma das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias e de serviços, 
transferências correntes e outras receitas correntes. A CFEM é classiťcada como uma transferência corrente.

Municípios RGInt CFEM 2021 (R$ milhão) RCL 2021 (R$ milhão) Índice CFEM/RCL

Conceição do Mato Dentro Belo Horizonte 387,3 540,5 71,7

Belo Vale Barbacena 140,7 197,4 71,3

ItaƟaiuçu Divinópolis 140,1 242,1 57,9

Itabirito Belo Horizonte 314,3 678,3 46,3

São Gonçalo do Rio Abaixo IpaƟnga 196,5 425,8 46,2

Mariana Belo Horizonte 236,0 526,1 44,9

Congonhas Barbacena 334,5 755,9 44,2

Catas Altas Belo Horizonte 27,1 74,9 36,2

Itabira Belo Horizonte 227,3 841,8 27,0

Antônio Dias IpaƟnga 16,6 62,9 26,5

Brumadinho Belo Horizonte 101,3 400,6 25,3

Santa Bárbara Belo Horizonte 38,7 170,2 22,8

Piracema Divinópolis 6,7 33,5 20,0

Sarzedo Belo Horizonte 34,8 176,1 19,8

Rio Acima Belo Horizonte 16,3 84,1 19,4

Rio Piracicaba IpaƟnga 15,0 78,4 19,1

Bela Vista de Minas IpaƟnga 7,5 47,0 16,0

Barão de Cocais Belo Horizonte 26,4 168,9 15,6

Passa Tempo Divinópolis 5,6 36,1 15,6

Desterro de Entre Rios Barbacena 5,0 32,0 15,6

Tapira Uberaba 7,4 53,7 13,7

Paracatu Patos de Minas 51,4 462,5 11,1

Nazareno Barbacena 4,3 39,8 10,7
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	 Já o IFGF-Investimentos avalia a parte da receita total dos municípios destinada a 
investimentos (Tabela 21), reŦetindo despesas para o bem-estar da população e melhoria do 
ambiente de negócios local. Dentre os principais municípios em arrecadação da CFEM, Itabirito, 
Nova Lima e Mariana ťcaram aquém da média do estado nesse indicador, indicando uma menor 
aplicação de investimentos quando comparada à arrecadação da CFEM. Por outro lado, diversos 
municípios apresentam este indicador com o melhor resultado possível relativo aos investimentos.

	 De forma complementar, utilizou-se o subíndice “gasto per capita com desenvolvimento 
econômico” do Índice de Desenvolvimento Socioeconômico Municipal, que mostra uma média de 
R$ 37,0/habitante em Minas Gerais entre 2000 e 2020. Três dos dez municípios selecionados não 
apresentaram aumento do gasto per capita com desenvolvimento econômico no período: Conceição 
do Mato Dentro, Nova Lima e Mariana. Seis municípios performaram signiťcativamente acima da 
média estadual, indicando uma maior preocupação com desenvolvimento econômico (Gráťco 18). 

	 O ISDEL, Índice Sebrae de Desenvolvimento Econômico Local, é uma ferramenta do 
Sebrae Minas que guia as estratégias de Desenvolvimento Econômico Local (DEL) desde 2015. 
Ele engloba cinco dimensões essenciais: Capital Empreendedor, Tecido Empresarial, Governança 
para o Desenvolvimento, Organização Produtiva e Inserção Competitiva, com 135 indicadores. O 

Gráťco 18 – Evolução do esforço orçamentário com desenvolvimento econômico nos municípios de Minas Gerais 
agregados por RGInt para 2000, 2010 e 2020 (%)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ a partir de dados da FJP (2022b)

Tabela 21 – Principais municípios em arrecadação da CFEM e resultados dos indicadores IFGF Autonomia e IFGF 
Investimentos (2020)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ a partir de dados da ANM (2024a) e IFGF (2023)

Ranking Arrecadação CFEM 2020 RGInt CFEM 2020 (M R$) IFGF Autonomia 2020 IFGF InvesƟmentos 2020
Conceição do Mato Dentro Belo Horizonte 411,83 0,59 1,00

Congonhas Barbacena 303,80 0,87 0,76

Itabirito Belo Horizonte 292,69 1,00 0,46

Itabira Belo Horizonte 244,71 1,00 1,00

Nova Lima Belo Horizonte 243,96 1,00 0,44

Mariana Belo Horizonte 204,62 0,86 0,60

São Gonçalo do Rio Abaixo IpaƟnga 155,64 nd nd

Belo Vale Barbacena 125,72 0,48 1,00

ItaƟaiuçu Divinópolis 122,62 1,00 1,00

Brumadinho Belo Horizonte 97,71 1,00 1,00

Média MG 0,35 0,68
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Tabela 22– ISDEL e suas dimensões (principais municípios em arrecadação da CFEM)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ a partir de dados do SEBRAE-MG (2019)

	 A implementação de políticas voltadas para o fomento à inovação, ao empreendedorismo e à 
cooperação entre empresas revela-se uma estratégia fundamental para o fortalecimento econômico 
regional, mitigando a dependência de setores especíťcos e aumentando a resiliência frente aos 
desaťos futuros. A análise da gestão municipal, no que tange ao planejamento, à destinação e à 
transparência no uso dos recursos, constitui um eixo central para a identiťcação de possíveis 
ajustes, a introdução de programas mais eťcazes de promoção do desenvolvimento e a diminuição 
da dependência da indústria extrativa. Municípios com maior rigor no planejamento tendem a 
adotar medidas compensatórias mais eťcientes, impulsionando o crescimento regional de forma 
sustentável (ABREU, 2021).

	 Foram analisadas as iniciativas de diversiťcação produtiva adotadas pelos municípios 
mineradores, com o objetivo de identiťcar as capacidades estatais necessárias para viabilizar 

2.3.2.2 Institucionalização do Destino da CFEM 

índice classiťca os territórios numa escala de 0 a 1, representando os níveis mínimo e máximo de 
desenvolvimento.

	 Considerando a CFEM 2021, mesmo ano base do ISDEL, os municípios foram classiťcados 
a partir de sua maior concentração desses royalties minerais, e analisados os valores para os 
indicadores do ISDEL. O município de Nova Lima destaca-se positivamente em todos os indicadores 
do ISDEL, assim como a maioria dos municípios supera a média estadual em Capital Empreendedor, 
Tecido Empresarial, Governança para o Desenvolvimento e Organização Produtiva. No entanto, Belo 
Vale apresenta desempenho abaixo da média em alguns indicadores, como Tecido Empresarial, 
Governança e Inserção Competitiva, resultando em um ISDEL inferior à média (Tabela 22).

Ranking 
arrecadação 

da CFEM
Município

Capital  
Empreendedor

Tecido  
Empresarial

Governança para o 
Desenvolvimento

Organização 
ProduƟva

Inserção  
CompeƟƟva ISDEL

1 Conceição do Mato Dentro 0,365 0,314 0,655 0,440 0,589 0,473

2 Congonhas 0,442 0,442 0,722 0,456 0,531 0,518

3 Itabirito 0,483 0,479 0,641 0,508 0,632 0,549

4 Mariana 0,449 0,441 0,591 0,491 0,538 0,502

5 Itabira 0,437 0,519 0,608 0,524 0,607 0,539

6 São Gonçalo do Rio Abaixo 0,496 0,346 0,458 0,472 0,505 0,455

7 Nova Lima 0,566 0,733 0,724 0,528 0,753 0,661

8 Belo Vale 0,289 0,368 0,222 0,423 0,242 0,309

9 ItaƟaiuçu 0,461 0,384 0,428 0,416 0,454 0,429

10 Brumadinho 0,487 0,546 0,596 0,472 0,616 0,543

Média MG 0,405 0,378 0,394 0,390 0,319 0,377
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	 Em 48% dos municípios analisados não foi encontrado nenhum tipo de medida por parte das 
prefeituras para promover a diversiťcação econômica local (Sarzedo, Rio Acima, Rio Piracicaba, 
Bela Vista de Minas, Passa Tempo, Desterro de Entre Rios, Tapira e Nazareno). 

Quadro 33– Iniciativas de diversiťcação econômica dos municípios dependentes da mineração

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ a partir de dados divulgados pelas prefeituras municipais

políticas públicas voltadas à diminuição da dependência econômica da mineração, como órgãos 
municipais voltados ao desenvolvimento econômico, programas de diversiťcação, fundos de 
desenvolvimento e incentivos ťscais. A análise considerou todos os municípios mineiros com a 
razão entre a CFEM e a RCL superior a 10% e com iniciativas de diversiťcação (Quadro 33).

Município RGInt IniciaƟva Detalhamento

Conceição do 
Mato Dentro

Belo 
Horizonte

Reserva de recursos para diversiĮcação 
econômica

Lei 2.175/2017 estabelece uma cota de 20% da CFEM para 
ser invesƟda em diversiĮcação econômica em setores 
diversos e para um fundo intergeracional.

Belo Vale Barbacena
Estudos em andamento para iniciaƟvas de 
diversiĮcação industrial e agrícola

Estudo para estruturação de um distrito industrial e 
avaliação de diversiĮcação da agricultura.

ItaƟaiuçu Divinópolis
Programa de Desenvolvimento Econômico – 
ItaƟaiuçu Conecta

ObjeƟva a diversiĮcação econômica. Realizou o 
DiagnósƟco Situacional do município que permiƟu a 
criação de políƟcas de fomento a novos empreendimentos.

Itabirito
Belo 
Horizonte

IniciaƟvas da prefeitura; Projeto Horizonte
TentaƟva de atrair empresas de outros setores. Projeto 
da Vale de apoio a empreendedores locais de diversos 
setores, com capacitação e aceleração de negócios.

Mariana
Belo 
Horizonte

Plano de Apoio à DiversiĮcação Econômica 
(PADE)

Plano das prefeituras de Mariana e Ouro Preto em parceria 
com a Samarco a Įm de idenƟĮcar as potencialidades 
econômicas da região.

Congonhas Barbacena
Projetos de diversiĮcação e fomento do 
empreendedorismo

Criação de aparato legislaƟvo, reestruturação da secretaria 
de desenvolvimento, parceria com insƟtutos de educação 
técnica e superior locais.

Catas Altas Belo 
Horizonte

Criação de conselho e fundo para a 
diversiĮcação econômica; Programa de 
Desenvolvimento Territorial

Lei 769/2022 insƟtui o Fundo Municipal de DiversiĮcação 
Econômica e Desenvolvimento Sustentável. Parceria com 
o Sebrae.

Itabira
Belo 
Horizonte

Criação de agência e fundo para a 
diversiĮcação econômica; Plano de 
DiversiĮcação Econômica de Itabira

Projeto Itabira 2025, que estabelece a Agência de 
Desenvolvimento de Itabira e o Fundo de Desenvolvimento 
Econômico e Social de Itabira. Não aƟngiu os resultados 
esperados até então. Focalizado na transformação da 
infraestrutura e no reposicionamento da cidade como polo 
de serviços.

Brumadinho
Belo 
Horizonte

Criação de um Distrito Industrial
Projeto Invista Mais da Fiemg e InsƟtuto Euvaldo Lodi 
invesƟram no Distrito Industrial em Brumadinho com 
urbanização, capacitação e apoio à Economia CriaƟva.

Santa  
Bárbara

Belo 
Horizonte

Criação de fundo para diversiĮcação 
econômica

Fundo Municipal da Integração Tecnológica e 
Desenvolvimento Econômico (FUMIDE) voltado para 
diversiĮcação e pesquisa.

Barão de 
Cocais

Belo 
Horizonte

Projeto Horizonte Projeto da Vale de apoio a empreendedores locais de di-
versos setores, com capacitação e aceleração de negócios.

Paracatu
Patos de 
Minas

Plano de Desenvolvimento Sustentável de 
Paracatu - Paracatu 2030

Conjunto de estratégias para o desenvolvimento susten-
tável que incluem a diversiĮcação econômica. Criação do 
Sistema Local de Inovação e DiversiĮcação Econômica.
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	 A seguir é apresentada uma caracterização das RGInts de Minas Gerais em termos de atividades 
setoriais e relevância econômica. Para isso, foi analisada a composição do PIB, os municípios de 
destaque e os setores-chave de cada região. São considerados setores-chave aqueles com maior 
capacidade de gerar emprego, renda, valor adicionado e arrecadação tributária. 

	 A repercussão desses setores pode ser veriťcada através do multiplicador de produção, que 
indica o impacto sobre a produção da economia regional ao aumentar a demanda desses setores. Ou 
seja, o aumento da demanda em R$ 1,00 para o setor signiťca a geração do valor do multiplicador na 
economia de determinada região. Setores chave com altos multiplicadores de produção tendem a 
possuir fortes encadeamentos, isto é, estarem conectados a diferentes setores na cadeia produtiva 
tanto como demandantes (encadeamentos para trás) quanto como ofertantes (encadeamentos para 
frente). 

	 Por ťm, apresenta-se também os municípios que possuem vínculos com a indústria mineral, 
de forma a melhor compreender a atual distribuição e diversiťcação econômica dessas regiões (FJP, 
2021a). Para referência, todos os dados apresentados a seguir referentes ao PIB têm como fonte o 
IBGE (2021). Os dados da CFEM são referentes à CFEM distribuída por cota-parte dos municípios, 
coletados da ANM (2023c) para o ano de 2021, não inŦacionados. Os dados de multiplicadores de 
produção e setores chave por RGInt são da FJP (2023b). Os dados de Receita Corrente Líquida (RCL) 
são da FJP (2023).

2.3.3	 Caracterização Econômica e Vocação Mineral das RGInts

•	 PIB (2020): R$ 24,7 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 3,5%.

•	 Municípios de destaque: Ouro Branco (19,4% do PIB da RGInt), Barbacena (13,4%), São João 
Del Rei (12,7%), Conselheiro Lafaiete (10,8%) e Congonhas (10,7%).

•	 Composição do PIB (2020): 

- Impostos: 11,2%

- Agropecuária: 6,3%

- Indústria: 30,4%

- Serviços: 52,1%.

•	 CFEM (2021): R$ 500,5 milhões (18,0% do total do estado; 2ª maior arrecadação).

	 A Tabela 23 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Barbacena. 

2.3.3.1 RGInt de Barbacena

Tabela 23 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Barbacena

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

Setores-chave
Impacto na economia (R$ gerado a 

cada R$1 invesƟdo)
Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,45

Indústria extraƟva 1,39

Transporte, armazenamento, aƟvidades auxiliares dos transportes e correio 1,32
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	 A RGInt de Barbacena possui três setores-chave, sendo um deles a indústria extrativa, que 
se mostrou muito relevante na estrutura produtiva da região com um multiplicador de produção de 
1,39. A produção mineral na RGInt é uma das mais representativas do estado, o que se reŦete por ser 
a segunda maior em arrecadação de CFEM. Em 2019, a participação da atividade no PIB da região 
analisada era de 4,0%, mesmo valor comparado ao peso desse segmento no produto do estado no 
mesmo ano (IBGE, 2021; FJP, 2023b). Essa produção concentra-se majoritariamente nos municípios 
de Congonhas e Belo Vale. A região se destaca por conter 52,6% das reservas lavráveis de manganês 
de Minas Gerais, 13,3% das reservas lavráveis de ferro e 26,8% das reservas de lítio do estado. 

	 Em 2021, os municípios com as maiores arrecadações da CFEM em relação à RCL, na RGInt de 
Barbacena, foram:

•	 Belo Vale (R$ 140,7 milhões da CFEM; 9ª maior do estado; 

•	 Congonhas (R$ 334,5 milhões da CFEM; 2ª maior do estado;

•	 Desterro de Entre Rios (R$ 5,0 milhões da CFEM; 33ª maior do estado;

	 Juntos, os três municípios foram responsáveis por 95,9% do total arrecadado com CFEM na 
RGInt, no ano em análise. Os índices apresentados revelam uma intensa dependência econômica 
da atividade minerária, principalmente em Belo Vale, que possui a segunda maior razão do 
estado. Essa razão alta indica que a CFEM é a principal fonte de ťnanciamento público do município, 
tornando-o altamente dependente dos ganhos advindos dessa atividade econômica.

	 Percebe-se, a partir da razão , que a indústria extrativa mineral possui alta relevância 
em Congonhas e Belo Vale, por ser parte importante das receitas correntes líquidas. A indústria 
mineral nesses municípios está vinculada principalmente à produção de minério de ferro na mina 
Casa de Pedra, da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), situada nos dois municípios, e na mina 
de Fábrica, da Vale, que se localiza na fronteira entre Ouro Preto, Congonhas e Belo Vale. A CSN 
estima que as operações na mina Casa de Pedra se encerrem em 2052. Enquanto isso, o Complexo 
Paraopeba, onde a mina de Fábrica está situada, tem previsão de encerramento em 2043. Dada a 
proximidade da exaustão das operações e da elevada dependência econômica de Congonhas e Belo 
Vale, os municípios foram escolhidos como duas das 11 sedes do Projeto de Reconversão Produtiva 
de Territórios Minerados (CSN, 2020; Vale, 2023b). 

	 Essas informações mostram que o setor mineral tem alto impacto sobre a economia da RGInt, 
ao estar entre os setores-chave, e particularmente sobre os municípios com alta participação da 
CFEM sobre a RCL. Isso signiťca que paralelamente ao incentivo da indústria mineral como setor 
capaz de impulsionar a economia da RGInt, é fundamental se pensar em estratégias de diversiťcação 
econômica nas localidades altamente dependentes do setor extrativo, a ťm de garantir a saúde 
socioeconômica de longo prazo nessas localidades.

	 Por ťm, vale destacar que Ouro Branco, município com maior PIB da RGInt de Barbacena, 
tem a siderurgia como principal atividade econômica. Isso atrelado ao segmento metalúrgico, 
especiťcamente à fabricação de laminados longos de aço, em razão da maior usina da Gerdau no 
mundo, situada em seu território. A planta possui capacidade instalada de 4,5 Mt de aço líquido por 
ano e destaca a integração da cadeia produtiva siderúrgica com a extração de matéria prima nos 
municípios vizinhos. Essas informações reforçam a importância da siderurgia para a economia do 
município, tanto em geração de receitas, quanto em criação de empregos (FJP, 2023c; USINA..., 
2023).

•	 PIB (2020): R$ 267,6 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 35,9%.

2.3.3.2 RGInt de Belo Horizonte
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•	 Municípios de destaque: Belo Horizonte (39,7% do PIB da RGInt), Contagem (12,0%), Betim 
(10,7%), Nova Lima (5,0%) e Sete Lagoas (3,6%).

•	 Composição do PIB (2020): 

- Impostos: 12,2%

- Agropecuária: 0,6%

- Indústria: 28,1%

- Serviços: 59,1%.

•	 CFEM (2021): R$ 1,7 bilhão (61,4% do total do estado; 1ª maior arrecadação).

	 A Tabela 24 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Belo Horizonte.

	 O setor extrativo mineral é responsável pelo protagonismo da RGInt de Belo Horizonte no setor 
industrial. Em 2020, a participação setorial da indústria no VAB da RGInt era de 32,0%, enquanto a 
média estadual era de 27,6%. Os municípios com maior VAB da indústria extrativa mineral em Minas 
Gerais para o ano em análise foram Nova Lima, Itabirito, Itabira e Conceição do Mato Dentro, todos 
pertencentes à RGInt de Belo Horizonte FJP (2023a). 

	 Em relação às substâncias minerais metálicas no território de Minas Gerais, a RGInt de Belo 
Horizonte detém 74,3% das reservas lavráveis de minério de ferro, 39,9% das reservas de ouro e 
20,2% das reservas de manganês. Quanto às substâncias minerais não-metálicas do estado, a 
RGInt é responsável por 35,4% dos depósitos de areia para construção civil, 27,3% dos recursos 
totais de rochas britadas e cascalhos, 41,1% das reservas lavráveis de calcário e dolomito, 17,1% das 
reservas lavráveis de areias industriais, 26,0% das reservas lavráveis de rochas ornamentais e de 
revestimento e 38,2% das reservas minerais de gemas. 

	 Em 2021, das 20 maiores arrecadações de CFEM em Minas Gerais, 13 foram de municípios 
situados na RGInt de Belo Horizonte:

•	 Conceição do Mato Dentro (R$ 387,3 milhões; 1ª maior do estado;

	 Conceição do Mato Dentro foi o município de Minas Gerais que arrecadou o maior montante da 
CFEM em 2021, devido à produção de minério de ferro no Complexo Minerário do Sistema Minas-Rio, 
da Anglo American. O expressivo valor arrecadado levou o município ao posto de maior dependência 
econômica da mineração em Minas Gerais, considerando a razão . 

•	 Itabirito (R$ 314,3 milhões; 3ª maior do estado;

Tabela 24 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Belo Horizonte

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

Setores-chave
Impacto na economia 

 (R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Construção 1,57

Serviços de informação e comunicação 1,57

Transporte, armazenamento, aƟvidades auxiliares dos transportes e correio 1,55

ReĮno de petróleo e coquerias 1,49

Comércio atacadista e varejista 1,36

Intermediação Įnanceira, seguros e previdência 1,34
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	 A arrecadação de Itabirito se deve à retomada da produção do minério de ferro na mina do 
Pico, do Complexo Vargem Grande, após a desativação de parte das operações da Vale em 2019. 
A volta da mineração em Itabirito levou ao crescimento de outros setores como construção civil, 
serviços de transporte de carga e armazenagem, serviços prestados às empresas e o comércio local 
(FJP, 2023a).

•	 Mariana (R$ 236,0 milhões; 4ª maior do estado;

	 O expressivo volume da CFEM arrecadado por Mariana ocorreu devido à produção de minério 
de ferro pela Vale, que opera o Complexo Mariana, e pela Samarco. A exaustão das minas do Complexo 
de Mariana é prevista para 2039 e a do Complexo de Germano para 2042 (SAMARCO, 2023; VALE, 
2023b).

•	 Itabira (R$ 277,3 milhões; 5ª maior do estado;

	 Itabira, quinta maior arrecadação da CFEM em Minas Gerais, comporta o Complexo de 
Itabira, da Vale, composto pelas minas Cauê, Periquito e Conceição. O município foi pioneiro em 
vincular recursos provenientes da mineração a uma estratégia de diversiťcação produtiva, com 
projetos como o Fundo de Desenvolvimento Econômico e Social de Itabira (FUNDESI). No entanto, 
as iniciativas parecem ser ainda pouco efetivas, uma vez que muitas empresas não conseguiram se 
viabilizar economicamente (ENRÍQUEZ, 2007; GUIMARÃES; MILANEZ, 2017).

•	 Nova Lima (R$ 198,4 milhões; 6ª maior do estado; RCL não disponível).

	 Segundo o IBRAM (2022), a CFEM contribuiu com 18% das receitas municipais em 2021. O 
instituto aťrmou que duas empresas são proprietárias de 40% do território: a Anglogold Ashanti 
e a Vale. A prefeitura estima que a capacidade de arrecadação de royalties da mineração em Nova 
Lima dure mais quatro décadas e, em parceria com o IBRAM e a AMIG, desenvolveu um plano de 
diversiťcação de investimentos para se tornar mais sustentável ťnanceiramente no futuro (RONAN, 
2022).

•	 Brumadinho (R$ 101,3 milhões; 10ª maior do estado; 

	 Mesmo após o rompimento da barragem da mina Córrego do Feūão, Brumadinho ainda conta 
com os royalties da mineração para compor mais de um quarto das suas receitas municipais. Em 
2018, a Vale pagou R$ 16,5 milhões em CFEM para Brumadinho, o que representou 26,4% do total 
arrecadado e 10,5% das receitas do município. No mesmo ano, as principais fontes de CFEM para o 
município foram a Vallourec e a Minerações Brasileiras Reunidas (empresa controlada pela Vale), com 
R$ 18,9 milhões cada. Atualmente, o município também abriga a mina Esperança e a mina Córrego 
do Feūão, pertencentes ao Complexo Paraopeba da Vale, com previsão de encerramento em 2043 
(COELHO, 2020; VALE, 2023b).

•	 Santa Bárbara (R$ 38,7 milhões; 12ª maior do estado; 

	 Destaca-se também a elevada minerodependência de Santa Bárbara, oriunda da produção 
de ouro pela Anglogold Ashanti e da lavra de minério de ferro da mina Capanema, pertencente ao 
Complexo Mariana, da Vale.

•	 Ouro Preto (R$ 37,9 milhões; 13ª maior do estado; 

	 Em Ouro Preto, a extração mineral está historicamente associada ao desenvolvimento 
econômico local. Atualmente, os royalties minerais do município têm origem principalmente na 
produção de minério de ferro pela Vale, na mina de Fábrica, do Complexo Paraopeba, e na mina de 
Timbopeba, do Complexo Mariana.

•	 Sarzedo (R$ 34,8 milhões; 14ª maior do estado; 
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	 Já em Sarzedo, a arrecadação da CFEM é proveniente da produção de minério de ferro pela 
Itaminas e também da mina Jangada do Complexo Paraopeba, da Vale, com previsão de encerramento 
para 2043 (VALE, 2023b).

•	 Catas Altas (R$ 27,1 milhões; 15ª maior do estado; 

	 Em Catas Altas, a mineração está associada à lavra de minério de ferro no Complexo Mariana, 
da Vale, por conta da mina Fazendão, parcialmente situada em seu território, e ao Complexo de 
Germano, da Samarco, localizado a 20 km do município.

•	 Barão de Cocais (R$ 26,4 milhões; 16ª maior do estado; 

	 Em Barão de Cocais, os royalties da mineração têm origem na extração de minério de ferro na 
mina de Gongo Soco, operada pela Vale.

•	 Sabará (R$ 25,8 milhões; 17ª maior do estado; 

	 Em Sabará, a maior parte da arrecadação da CFEM advém da produção de ouro na mina Morro 
Velho, pela Anglogold Ashanti.

•	 Rio Acima (R$ 16,3 milhões; 19ª maior do estado; 

	 O município de Rio Acima conta com a Rio Preserv, na extração de areia, cascalho e ouro; 
a CSN, com a mina de Fernandinho, extraindo minério de ferro; e a Vale, na mina de Abóboras, 
pertencente ao Complexo Vargem Grande, localizada na divisa com o município de Nova Lima.

	 Das cidades analisadas, apenas em Ouro Preto e Sabará a CFEM não representa mais de 10% 
das receitas correntes municipais, o que sugere uma elevada dependência econômica dos royalties 
da mineração para os demais municípios. Nesse sentido, a RGInt de Belo Horizonte engloba quatro 
das 11 cidades-sede do Projeto de Reconversão Produtiva de Territórios Minerados (Catas Altas, 
Conceição do Mato Dentro, Itabira e Itabirito), como uma estratégia do Governo de Minas Gerais para 
ajudar os municípios a reduzir a sua excessiva dependência econômica da mineração.

	 A partir dos dados apresentados a respeito da participação da CFEM sobre a RCL de alguns 
dos principais municípios mineradores mineiros e sobre a dimensão das reservas minerais na 
RGInt de Belo Horizonte, conclui-se que a mineração é uma importante atividade econômica para a 
região. Ressalta-se a necessidade de iniciativas de diversiťcação econômica, particularmente nos 
municípios com alta dependência medida pela razão . Isso não implica, necessariamente, na 
redução da atividade minerária, dado que ela é importante fonte de recursos na RGInt, mas indica 
que a diversiťcação é um caminho importante para a saúde ťnanceira e econômica dos municípios. 
A partir dos dados de setores-chave, percebe-se que há potencialidades na RGInt para além do setor 
mineral, que podem e devem ser exploradas em uma estratégia de diversiťcação.

•	 PIB (2020): R$ 42,2 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 5,9%.

•	 Municípios de destaque: Divinópolis (17,4% do PIB da RGInt), Itaúna (9,2%), Pará de Minas 
(8,4%), Nova Serrana (5,9%) e Lagoa da Prata (4,8%).

•	 Composição do PIB (2020): 

	 - Impostos:10,8%

	 - Agropecuária: 8,4%

2.3.3.3 RGInt de Divinópolis
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	 - Indústria: 25,0%

	 - Serviços: 55,8%.

•	 CFEM (2021): R$ 176,5 milhões (6,3% do total do estado; 4ª maior arrecadação).

	 A Tabela 25 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Divinópolis.

Tabela 25 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Divinópolis

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 A indústria extrativa foi a atividade com maior VAB dentre os setores-chave da RGInt. Em 
relação às substâncias minerais presentes no território de Minas Gerais, a RGInt de Divinópolis detém 
9,0% das reservas lavráveis de ferro, 58,5% das reservas lavráveis de potássio, 12,7% dos recursos 
totais de rochas britadas e cascalho, 25,0% das reservas lavráveis de argilas industriais e 31,0% das 
reservas lavráveis de calcário e dolomito. 

	 Em 2021, a CFEM foi responsável por mais de 10,0% da RCL em três municípios: Itatiaiuçu 
(produção de minério de ferro; 57,9%), Piracema (produção de minério de ferro e de granito; 20,0%) 
e Passa Tempo (produção de minério de ferro e de cascalho; 15,6%). 

	 Frente à importância da mineração para a economia de Itatiaiuçu, a prefeitura do município 
desenvolveu uma robusta iniciativa de diversiťcação econômica, com o objetivo de diminuir a 
dependência da indústria extrativa por meio da ampliação de fontes de emprego e de renda para 
a população. Inicialmente, foi realizado o diagnóstico situacional, com o intuito de ampliar o 
conhecimento sobre as características da economia local e auxiliar na identiťcação de setores 
promissores. Em seguida, foram criadas ferramentas de fomento para atrair novos empreendimentos, 
além de uma legislação de destinação de uma parcela dos recursos da CFEM para ťnanciar a 
implantação de políticas de desenvolvimento econômico.

	 Em suma, sendo identiťcada como um setor chave da RGInt, pode-se considerar a indústria 
extrativa como fundamental para a RGInt de Divinópolis, com um multiplicador de 1,40. No entanto, 
as informações apresentadas também apontam para a importância de estratégias de diversiťcação 
econômica nos municípios de maior dependência do setor.

•	 PIB (2020): R$ 14,3 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 1,94%.

•	 Municípios de destaque: Governador Valadares (49,2% do PIB da RGInt); Guanhães (5,8%), 
Aimorés (4,2%), Mantena (3,1%) e Conselheiro Pena (2,4%).

•	 Composição do PIB (2020):

2.3.3.4 RGInt de Governador Valadares

Setores-chave
Impacto na economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,63

Serviços de informação e comunicação 1,45

Pecuária 1,42

Indústrias extraƟvas 1,40

Transporte, armazenagem e correio 1,32
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	 - Impostos: 7,7%

	 - Agropecuária: 6,8%

	 - Indústria: 11,7%

	 - Serviços: 73,8%.

•	 CFEM (2021): R$ 18,2 milhões (0,7% do total do estado; 7ª maior arrecadação).

	 A Tabela 26 apresenta os setores-chave, com fortes encadeamentos como fornecedores de 
insumos e como demandantes na economia da RGInt de Governador Valadares.

Tabela 26 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Governador Valadares

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Exceto pela geração de eletricidade, outras atividades industriais, como a extração mineral 
e a indústria de transformação, têm uma presença menos signiťcativa na economia da RGInt de 
Governador Valadares não estando presente entre os setores-chave, e considerando-se a pequena 
participação da indústria no PIB, composto majoritariamente pelo setor de serviços. Em relação às 
substâncias minerais presentes em Minas Gerais, a RGInt de Governador Valadares se destacou por 
deter 22,1% dos depósitos de areia para construção civil e 20,3% das reservas minerais de gemas 
(ANM, 2021).

	 O município polo de Governador Valadares foi responsável pela maior arrecadação da CFEM 
nessa RGInt em 2021 (R$ 6,7 milhões; 26º do estado), ťcando na 121ª colocação no ranking estadual 
de , com 0,6%.

	 As informações indicam que a indústria mineral tem presença menos relevante na economia 
da RGInt de Governador Valadares, considerando sua ausência entre os setores-chave e a baixa 
participação dessa indústria no PIB. A questão da diversiťcação econômica em municípios 
mineradores, consequentemente, não parece ser urgente, dado que não foram identiťcados 
municípios dependentes da mineração a partir dos dados de . No entanto, ainda é importante 
pensar no incentivo aos setores-chave como forma de impulsionar a economia da região. 

•	 PIB (2020): R$ 34,2 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 4,8%.

•	 Municípios de destaque: Ipatinga (34,0% do PIB da RGInt), Timóteo (11,1%), João Monlevade 
(10,2%), São Gonçalo do Rio Abaixo (7,6%) e Caratinga (6,1%).

2.3.3.5 RGInt de Ipatinga

Setores-chave
Impacto na economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,60

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,42

Serviços de informação e comunicação 1,42

Pecuária 1,38

Construção 1,29

Intermediação Įnanceira, seguros e previdência complementar 1,28

Comércio varejista e atacadista 1,26

Transporte, armazenamento e correio 1,26
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•	 Composição do PIB (2020): 

	 - Impostos: 9,3%

	 - Agropecuária: 2,0%

	 - Indústria: 36,7%

	 - Serviços: 52,0%.

•	 CFEM (2021): R$ 248,8 milhões (8,9% do total do estado; 3ª maior arrecadação).

	 A Tabela 27 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Ipatinga.

Tabela 27 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Ipatinga

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 A indústria de transformação minerometalúrgica possui papel fundamental na economia da 
RGInt de Ipatinga, destacando-se como principal setor da região. Os municípios de Ipatinga, Timóteo 
e João Monlevade se destacam pela siderurgia, marcados pela presença de importantes empresas, 
como Usiminas, Aperam South America e ArcelorMittal, respectivamente.

	 As indústrias extrativas também ťguram como setor-chave da RGInt de Ipatinga. A região 
se destaca por conter 31,6% das reservas minerais de gemas (ANM, 2021). Em 2021, São Gonçalo do 
Rio Abaixo representou a maior arrecadação da CFEM na RGInt (R$ 196,5 milhões; 79,0% do total da 
região) e a sétima de Minas Gerais, oriunda da operação no complexo de Brucutu, maior mina da Vale 
em Minas Gerais. O município apresenta o índice de 46,2%. 

	 Os municípios Rio Piracicaba, Bela Vista de Minas e Antônio Dias também se sobressaíram na 
extração mineral na RGInt. Rio Piracicaba arrecadou R$ 15,0 milhões da CFEM (19,1% da RCL), devido 
à produção de minério de ferro pela Vale e Apollo Resources.

	 Bela Vista de Minas arrecadou R$ 7,5 milhões da CFEM em 2021 (47,0% da RCL), oriundos da 
operação da ArcelorMittal na mina do Andrade. Em Antônio Dias, foram arrecadados R$ 16,6 milhões 
da CFEM em 2021 (26,5% da RCL municipal), provenientes da produção de minério de ferro na mina 
Baratinha, operada pela Bemisa. Frente à dependência econômica da mineração de alguns municípios 
da RGInt de Ipatinga, São Gonçalo do Rio Abaixo e Rio Piracicaba também foram escolhidos como 
cidades-sede do Projeto de Reconversão Produtiva de Territórios Minerados. 

	 As informações apresentadas mostram que o setor mineral é de grande importância na 
RGInt de Ipatinga, principalmente no setor de transformação mineral, com a presença de grandes 
empresas da siderurgia. Tanto o setor extrativo quanto de siderurgia são setores chave na economia 
local, tendo multiplicadores de 1,11 e 1,29, respectivamente. A RGInt também possui o maior VAB da 
indústria como percentual do PIB no estado, com 36,7%, frente à média estadual de 24,3%. Alguns 
municípios, no entanto, apresentam alta participação da CFEM na RCL, indicando a necessidade de 
iniciativas de diversiťcação de forma a diminuir essa dependência.

Setores-chave
Impacto na economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Produção de ferro-gusa/ferroligas, siderurgia e tubos de aço sem costura 1,29

Construção 1,14

Indústrias extraƟvas 1,11

Transporte, armazenamento e correio 1,04

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,03

Comércio varejista e atacadista 1,01
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•	 PIB (2020): R$ 55,9 milhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 7,9%.

•	 Municípios de destaque: Juiz de Fora (31,5% do PIB da RGInt), Ubá (6,2%), Manhuaçu (5,6%), 
Muriaé (4,5%) e Ponte Nova (3,7%).

•	 Composição do PIB (2020):

	 - Impostos: 10,7%

	 - Agropecuária: 5,8%

	 - Indústria: 16,4%

	 - Serviços: 67,1%.

•	 CFEM (2021): R$ 21,9 milhões (0,8% do total do estado; 6ª maior arrecadação).

	 A Tabela 28 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Juiz de Fora.

2.3.3.6 RGInt de Juiz de Fora

Tabela 28 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Juiz de Fora

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Apesar da presença da indústria, da agricultura e do setor de serviços dentre as atividades-
chave da RGInt, não foi possível estabelecer uma relação direta entre elas e as cadeias produtivas 
minerais. Ainda assim, a RGInt de Juiz de Fora concentra 77,9% das reservas de bauxita em massa 
lavrável em Minas Gerais e 12,6% das reservas de manganês do estado (ANM, 2021). 

	 Quanto à CFEM, destacou-se o município de Andrelândia, que arrecadou R$ 3,0 milhões em 
2021 (13,8% do total da RGInt; 40ª maior arrecadação do estado) devido à mineração de bauxita pela 
CBA. Em termos de dependência econômica, a arrecadação da CFEM correspondeu a 5,7% da RCL 
do município.

	 Percebe-se que, apesar da presença do setor mineral na RGInt, ele não ocupa uma posição 
dinamizadora da economia regional, estando fora dos setores-chave. A questão da dependência 
da mineração também não parece ser urgente, pois o município líder em arrecadação da CFEM, 
Andrelândia, não possui uma participação alta da CFEM na RCL. No entanto, a identiťcação de 
setores chave pode ser utilizada como insumo para a tomada de decisão de políticas públicas 
voltadas à diversiťcação e impulsionamento econômico. A presença de componentes dos três 
setores – indústria, agropecuária e serviços - é um indicativo das possibilidades de diversiťcação 
multisetorial da RGInt.

Setores-chave
Impacto na economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Serviços de informação e comunicação 1,47

Fabricação de alimentos 1,28

Pecuária, inclusive o apoio à pecuária 1,11

Construção 1,07

Transporte, armazenamento e correio 1,07

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,05

Intermediação Įnanceira, seguros e previdência complementar 1,00
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•	 PIB (2020): R$ 29,8 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 4,2%.

•	 Municípios de destaque: Montes Claros (33,9% do PIB da RGInt), Pirapora (7,9%), Janaúba 
(4,1%), Bocaiuva (3,7%) e Várzea da Palma (3,1%).

•	 Composição do PIB (2020):

	 - Impostos: 9,3%

	 - Agropecuária: 9,0%

	 - Indústria: 15,8%

	 - Serviços: 65,8%.

•	 CFEM (2021): R$ 7,1 milhões (0,3% do total do estado; 9ª maior arrecadação).

	 A Tabela 29 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Montes Claros.

2.3.3.7 RGInt de Montes Claros

Tabela 29 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Montes Claros

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Apesar de não conťgurar como setor-chave, a indústria extrativa se faz presente na RGInt de 
Montes Claros, especialmente no município de Riacho dos Machados, onde houve arrecadação de 
R$ 3,0 milhões da CFEM (42,4% do total da RGInt; 41ª maior arrecadação do estado). Esse valor foi 
referente principalmente à produção de ouro pela empresa canadense Equinox Gold e correspondeu 
a 5,7% da receita líquida do município em 2021. Destaca-se que Riacho dos Machados foi também 
escolhida como uma das cidades-sede do Projeto de Reconversão Produtiva de Territórios Minerados.

	 A RGInt de Montes Claros foi responsável por 9,4% da produção beneťciada de ouro em 
Minas Gerais em 2020. Além disso, a região contém 14,8% dos recursos totais de rochas britadas e 
cascalhos do estado (ANM, 2021).

	 O setor mineral é relevante para a economia da RGInt de Montes Claros, porém não é 
considerado um dos setores chaves capazes de dinamizar a economia local. No entanto, os setores-
chave identiťcados estão ainda concentrados em três municípios – Montes Claros, Pirapora e Grão 
Mogol. Portanto, o principal desaťo é expandir o desenvolvimento para outros municípios dessa 
RGInt.

•	 PIB (2020): R$ 32,6 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 4,6%.

2.3.3.8 RGInt de Patos de Minas

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,41

Serviços de informação e comunicação 1,38

Construção 1,31

Transporte, armazenamento e correio 1,25
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•	 Municípios de destaque: Paracatu (17,8% do PIB da RGInt), Patos de Minas (17,3%), Unaí 
(10,6%), Patrocínio (10,5%) e João Pinheiro (5,9%).

•	 Composição do PIB (2020):

	 - Impostos: 7,7%

	 - Agropecuária: 24,5%

	 - Indústria: 18,2%

	 - Serviços: 49,6%.

•	 CFEM (2021): R$ 68 milhões (2,4% do total do estado; 5ª maior arrecadação).

	 A Tabela 30 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Patos de Minas.

Tabela 30 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Patos de Minas

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Apesar da indústria possuir menor relevância na RGInt quando comparada com a média do 
estado em 2020, a indústria extrativa mineral tem participação superior na estrutura produtiva da 
região. A região detém 48,1% das reservas lavráveis de ouro do estado, 80,5% das reservas lavráveis 
de potássio e 62,5% das reservas de fosfato. Ademais, a RGInt concentra toda produção beneťciada 
de zinco de Minas Gerais (ANM, 2021).

	 Em Paracatu, município de maior relevância econômica da RGInt, a indústria extrativa mineral 
relacionada à mineração das substâncias minerais metálicas não ferrosas e, principalmente, de 
metais preciosos (ouro), foi a atividade de maior contribuição para o valor agregado local. Em 2020, 
o município arrecadou R$ 51,4 milhões referentes à CFEM (75,7% do total da RGInt; 11ª maior do 
estado). Os royalties minerais representaram 11,1% da receita corrente de Paracatu.

	 Considerando a ťnitude da atividade mineradora na região, a cidade implantou um conjunto 
de estratégias para atingir um processo efetivo de desenvolvimento sustentável. Destacam-se 
a elaboração do Plano Paracatu 2030 e a formação do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Sustentável. O plano destaca os pontos de vulnerabilidade do município, propondo medidas como 
o Sistema Local de Inovação e Diversiťcação Econômica, e conta com a criação do Fundo para o 
Desenvolvimento Sustentável, ťnanciado pela arrecadação da CFEM (SÉRGIO, 2018).

	 O município de Vazante também se destaca dentre os demais em relação à mineração na 
RGInt. Em 2021, foram arrecadados R$ 5,9 milhões da CFEM referentes à lavra de minério de zinco 
pela Nexa Resources. O valor corresponde a 7,3% da receita corrente do município.

	 Os dados e informações apresentados indicam que o setor extrativo mineral apresenta 

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,70

Pecuária 1,48

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,41

Agricultura 1,34

Construção 1,31

Transporte, armazenagem e correio 1,30
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relevância na economia da RGInt, apesar de não estar entre os setores chave, em função do alto 
número de reservas minerais. Isso indica possibilidades de expansão da atividade, ainda bastante 
concentrada no município de Paracatu. A questão da diversiťcação econômica dos municípios 
mineradores já é alvo de iniciativas locais no município.

•	 PIB (2020): R$ 54,4 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 7,6%.

•	 Municípios de destaque: Extrema (22,1% do PIB da RGInt), Pouso Alegre (15,6%), Poços de 
Caldas (15,3%), Itajubá (6,3%) e Cambuí (3,5%).

•	 Composição do PIB (2020):

	 - Impostos: 17,4%

	 - Agropecuária: 4,4%

	 - Indústria: 20,3%

	 - Serviços: 58,0%.

•	 CFEM (2021): R$ 3,3 milhões (0,1% do total do estado; 12ª maior arrecadação).

	 A Tabela 31 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Pouso Alegre.

2.3.3.9 RGInt de Pouso Alegre

	 A RGInt de Pouso Alegre, apesar de não apresentar elos produtivos signiťcativos com a maior 
parte das cadeias produtivas da mineração, destaca-se na produção de águas minerais. Segundo o 
SIGMINE/ANM (2022), a RGInt concentra 34,3% das unidades produtivas de águas minerais do estado. 
Os municípios de Jacutinga (R$ 747,7 mil; 22,8% da região) e São Lourenço (R$ 379,3 mil; 11,6% da 
região) concentraram 58,9% dos royalties oriundos da produção de águas minerais em Minas Gerais.

	 Em termos de massa lavrável, a RGInt de Pouso Alegre detém 93,9% das reservas de 
feldspato de Minas Gerais, 17% das reservas de bauxita, 14% das reservas de rochas ornamentais e 
de revestimento, além de 13% das reservas de areias industriais (ANM, 2021).

	 As informações apresentadas indicam que o setor mineral possui menor relevância na 
economia da RGInt de Pouso Alegre, destacando-se, no entanto, a produção de águas minerais na 
região. A questão da dependência da mineração não foi mapeada entre os municípios da RGInt, uma 
vez que o destaque da região ťca com a indústria alimentícia.

Tabela 31 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Pouso Alegre

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,31

Serviços de informação e comunicação 1,13

Pecuária 1,12

Transporte, armazenagem e correio 1,04

Comércio varejista e atacadista 1,01
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•	 PIB (2020): R$ 17,4 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 2,5%.

•	 Municípios de destaque: Teóťlo Otoni (16,8% do PIB da RGInt), Nanuque (5,1%), Diamantina (5,0%), 
Capelinha (4,4%) e Almenara (3,8%).

•	 Composição do PIB (2020): 

	 - Impostos: 6,2%

	 - Agropecuária: 11,8%

	 - Indústria: 9,4%

	 - Serviços: 72,7%.

•	 CFEM (2021): R$ 6,6 milhões (0,2% do total do estado; 10ª maior arrecadação).

	 A Tabela 32 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Teóťlo Otoni.

2.3.3.10 RGInt de Teóťlo Otoni

Tabela 32 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Teóťlo Otoni

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Apesar da baixa complexidade da indústria mineral na RGInt, Teóťlo Otoni se destaca na 
produção de graťta e lítio. O município de Pedra Azul arrecadou a maior parcela da CFEM na RGInt 
em 2021 (R$ 2,0 milhões; 30,1%), referente principalmente à produção de graťta.

	 A RGInt detém cerca de 84,9% das reservas lavráveis estaduais de graťta e 73,2% das 
reservas de lítio contido de Minas Gerais, distribuídas nos territórios de Itinga e Araçuaí. A RGInt de 
Teóťlo Otoni também é responsável por 29,2% das reservas lavráveis de areias industriais, 17,2% dos 
recursos totais de rochas britadas e cascalhos, 25,2% das reservas lavráveis de rochas ornamentais 
e de revestimento e 61,7% das reservas lavráveis de diamantes em Minas Gerais. Ademais, a RGInt de 
Teóťlo Otoni compreende em seu território o APL homônimo, especializado na produção de gemas 
e joias.

	 Apesar de o setor mineral não ter sido identiťcado como setor chave na RGInt de Teóťlo 
Otoni, e da participação do VAB da indústria no PIB da região ser pequena, segundo dados de 2020, 
o setor tem grandes possibilidades de expansão devido à presença de reservas de lítio e graťta, 
dois minerais considerados estratégicos para a transição energética. Vale destacar, nesse sentido, 
o Projeto Vale do Lítio, do Governo do Estado de Minas Gerais, que tem como objetivo promover o 
desenvolvimento econômico da região por meio do aproveitamento sustentável das reservas de lítio 

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Construção 1,57

Serviços de informação e comunicação 1,57

Transporte, armazenamento e correio 1,55

Comércio varejista e atacadista 1,36

Fabricação de alimentos 1,35

Intermediação Įnanceira, seguros e previdência complementar 1,34

Pecuária, inclusive apoio à pecuária 1,27
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da região, com esforços na atração de investimentos, negócios e empregos para a região do Vale do 
Jequitinhonha. Cabe ressaltar que, em 2023, a arrecadação de CFEM desta RGInt teve um aumento 
signiťcativo, em função do início de operação da Sigma Lithium, em Araçuaí.

•	 PIB (2020): R$ 43,5 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 6,1%.

•	 Municípios de destaque: Uberaba (41,3% do PIB da RGInt), Araxá (14,6%), Iturama (5,5%), 
Frutal (5,2%) e Sacramento (3,9%).

•	 Composição do PIB (2020): 

	 - Impostos: 11,2%

	 - Agropecuária: 12,1%

	 - Indústria: 31,7%

	 - Serviços: 45,0%.

•	 CFEM (2021): R$ 18,1 milhões (0,6% do total do estado; 8ª maior arrecadação).

	 A Tabela 33 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Uberaba.

2.3.3.11 RGInt de Uberaba

Tabela 33 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Uberaba

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Apesar de não ťgurar dentre os setores-chave da RGInt de Uberaba, as atividades relacionadas 
à mineração são signiťcativas para a economia de municípios da região. O município de Araxá, maior 
produtor global de nióbio, liderou a arrecadação de CFEM da RGInt (R$ 7,9 milhões; 44,1% do total da 
região). O montante correspondeu à 23ª maior arrecadação municipal do estado e representou 1,5% 
da RCL do município.

	 Outro destaque regional foi Tapira, que arrecadou R$ 7,4 milhões da CFEM (40,8% do total 
da RGInt; 25ª maior arrecadação do estado) pela lavra de rocha fosfática e beneťciamento do 
concentrado fosfático. Os royalties da mineração corresponderam a 13,7% da RCL do município, o 
que sugere a dependência econômica da atividade minerária. Frente a isso, Tapira também é uma 
das cidades-sede do Projeto de Reconversão Produtiva de Territórios Minerados.

	 Em relação às substâncias minerais presentes no território de Minas Gerais, a RGInt de 
Uberaba detém 36,8% das reservas lavráveis de fosfato, 99,7% das reservas lavráveis de nióbio, 
16,2% das reservas lavráveis de diamantes e 9,7% dos recursos totais de minério de manganês 
(ANM, 2021).

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,73

Pecuária 1,52

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,44

Agricultura 1,43

Transporte, armazenagem e correio 1,41

ReĮno de petróleo e coquerias 1,37

Fabricação de químicos orgânicos e inorgânicos, resinas e elastômeros 1,35
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	 A mineração não conťgura atividade econômica de alta relevância na RGInt de Uberaba, 
embora seja uma atividade central de alguns municípios, como Tapira e Araxá. A presença de reservas 
lavráveis de fosfatos, nióbio, diamante e minério de manganês indicam novas possibilidades para o 
setor. 

	 Nenhum dos setores-chave da RGInt está diretamente atrelado às cadeias produtivas da 
mineração, sugerindo que a economia da região não depende destas. O município polo, Uberlândia, 
arrecadou a maior parcela da CFEM da RGInt (R$ 561,6 mil; 43,6% do total da região). Em termos 
relativos, o valor é pouco expressivo, correspondendo à 97ª arrecadação do estado e a 0,02% da RCL 
do município de Uberlândia. O setor mineral não tem relevância econômica na RGInt de Uberlândia, 
na qual tem destaque a indústria alimentícia.

•	 PIB (2020): R$ 59,6 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 8,4%.

•	 Municípios de destaque: Uberlândia (65,9% do PIB da RGInt), Araguari (10,4%), Ituiutaba 
(6,3%), Araporã (2,6%) e Monte Carmelo (2,2%).

•	 Composição do PIB (2020):

	 - Impostos: 17,4%

	 - Agropecuária: 6,9%

	 - Indústria: 24,8%

	 - Serviços: 50,9%.

•	 CFEM (2021): R$ 1,3 milhão (0,05% do total do estado; 13ª maior arrecadação).

	 A Tabela 34 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Uberlândia.

2.3.3.12 RGInt de Uberlândia

Tabela 34 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Uberlândia

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

•	 PIB (2020): R$ 48,1 bilhões.

•	 Participação no PIB de MG (2020): 6,7%.

2.3.3.13 RGInt de Varginha

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,72

Pecuária 1,52

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,44

Serviços de informação e comunicação 1,43

Transporte, armazenagem e correio 1,41

ReĮno de petróleo e coquerias 1,37
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•	 Municípios de destaque: Varginha (13,6% do PIB da RGInt), Alfenas (5,9%), Lavras (5,8%), 
Passos (5,7%) e Três Corações (5,7%).

•	 Composição do PIB (2020):

 	 - Impostos: 11,1%

	 - Agropecuária: 12,2%

	 - Indústria: 16,8%

	 - Serviços: 60%.

•	 CFEM (2021): R$ 6,2 milhões (0,2% do total do estado; 11ª maior arrecadação).

	 A Tabela 35 apresenta as atividades consideradas setores-chave, com fortes encadeamentos 
como fornecedores de insumos e como demandantes na economia da RGInt de Varginha.

Tabela 35 – Multiplicadores de produção dos setores-chave da RGInt de Varginha

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em FJP (2023b)

	 Nenhuma atividade diretamente relacionada à cadeia produtiva mineral foi elencada como 
setor-chave para a economia da RGInt de Varginha. A região se destaca pelas reservas lavráveis 
de areias industriais (28,3% do total do estado), de argilas (18,3%) e de rochas ornamentais e de 
revestimento (16,7%). Em termos da CFEM, o município de Itaú de Minas arrecadou o maior montante 
da RGInt em 2021 (R$ 1,6 milhão; 26,1% do total da RGInt; 59ª maior valor do estado), advindo da 
produção de minerais industriais, como areia e cimentos.

	 Da mesma forma que a RGInt de Uberlândia, o setor mineral dessa RGInt apresenta pouca 
relevância econômica. No entanto, a região é destaque em reservas lavráveis de alguns minerais, 
como areias industriais, argilas e rochas ornamentais e de revestimentos. A questão da dependência 
econômica da mineração não indica ser um problema nos municípios mineradores da RGInt de 
Varginha.

	 Uma economia com a habilidade de 
gerar uma ampla variedade de produtos é 
aquela que dispõe de uma extensa diversidade 
de conhecimentos produtivos, sendo capaz 
de combiná-los de diversas maneiras. 
Assim, pode-se aťrmar que economias mais 
diversiťcadas são também mais soťsticadas. 
Além disso, produtos de difícil produção 
geralmente demandam a integração de uma 
quantidade mais extensa e especializada de 
conhecimento, em comparação com itens 
de fabricação mais simples. Esses produtos 

2.3.4	 Atividades Promissoras e Conexões primárias

também requerem tipos mais especíťcos de 
conhecimento que não estão disponíveis em 
todos os lugares.

	 Com base nesses conceitos, foram 
calculados os Índices de Complexidade 
Econômica (ICE) para os municípios de Minas 
Gerais. Esse índice é utilizado na literatura 
de desenvolvimento regional para medir 
as capacidades produtivas de uma região 
com base no nível de complexidade de suas 
principais atividades econômicas.

Setores-chave
Impacto na Economia  

(R$ gerado a cada R$1 invesƟdo)
Fabricação de alimentos 1,74

Pecuária, inclusive apoio à pecuária 1,51

Serviços de informação e comunicação 1,45

Energia elétrica, gás natural e outras uƟlidades 1,44

Transporte, armazenamento, aƟvidades auxiliares dos transportes e correio 1,34
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	 Ele leva em consideração dois princípios. Primeiro, que economias que produzem uma 
grande diversidade  de bens possuem uma ampla gama de conhecimentos produtivos, tornando-
as mais soťsticadas. Segundo, que a produção de bens mais complexos requer a combinação de 
conhecimentos especíťcos, muitas vezes únicos a certas regiões, tornando-os difíceis de replicar 
e reŦetindo maior soťsticação econômica. Os índices de complexidade podem ser entendidos 
como uma medida do nível de soťsticação das estruturas produtivas, que é determinado pela 
trajetória histórica de acúmulo de conhecimento produtivo das regiões, que deriva das decisões das 
ťrmas de operarem em determinado local. Ou seja, capta-se a multidimensionalidade atrelada ao 
desenvolvimento produtivo das regiões. O cálculo dos índices de complexidade segue a metodologia 
de Hidalgo e Hausmann (2009). Quanto maior o valor encontrado para o índice, mais complexa é a 
economia de uma região. Quanto menor, menos complexa. Portanto, valores mais altos tendem a ser 
melhores. 

	 O esquema de cores da ilustração indica as faixas de valores do ICE nos 853 municípios 
mineiros, de modo que, quanto mais escura, maior é a complexidade econômica do município, e, 
quanto mais clara, menor é seu ICE (Figura 97).

	 Parte da especialização de diversos municípios e regiões mineiras está pautada nas 
atividades extrativas e demais etapas da cadeia produtiva mineral. Portanto, a análise dos índices 
de complexidade, além de mostrar quais RGInts têm essas como principais atividades econômicas, 

Figura 97 – Complexidade econômica dos municípios de Minas Gerais (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+
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também demonstra quais os municípios mais complexos da região e quais precisam de maior 
atenção quanto à diversiťcação econômica.

	 Quase todas as RGInts, com exceção de Teóťlo Otoni, possuem pelo menos um município com 
alta complexidade econômica, com destaque notável para as RGInts de Belo Horizonte, Divinópolis 
e Ipatinga. Isso indica que essas regiões possuem estruturas produtivas mais soťsticadas, além 
de registrar as maiores participações no VAB da Indústria Extrativa, maiores PIB per capita e IDH 
municipais. Vale ressaltar que o aumento da complexidade regional está associado ao futuro 
crescimento nas taxas de renda per capita e emprego formal (HIDALGO; HAUSMANN, 2009).

	 A Tabela 36 apresenta o indicador de complexidade econômica das treze RGInts de Minas 
Gerais, ranqueadas em ordem decrescente.

	 As três RGInts mais complexas são caracterizadas por uma concentração signiťcativa de 
municípios de alta complexidade, destacando-se especialmente a RGInt de Belo Horizonte, que 
apresenta uma estrutura produtiva mais soťsticada em comparação às demais. No entanto, a 
RGInt de Divinópolis, embora tenha vários municípios com alta complexidade, registrou a menor 
complexidade das RGInts, indicando uma notável heterogeneidade nas estruturas produtivas dos 
municípios que a compõem.

	 Ao examinar as atividades especializadas e setores-chave de desenvolvimento, apontados 
na seção anterior, nota-se que, em grande parte, os municípios com alta complexidade ainda 
mantêm dependência de diversas atividades de baixa complexidade. Portanto, há oportunidade para 
aprimorar as estruturas produtivas, incorporando atividades mais complexas que possam aproveitar 
a estrutura já estabelecida, promovendo assim uma diversiťcação direcionada pela complexidade 
econômica (Tabela 37).

Tabela 36 – Ranking de complexidade econômica das RGInts

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

Ranking RGInt  ICE

1ª Belo Horizonte 3,15

2ª Uberlândia 0,33

3ª IpaƟnga 0,22

4ª Juiz de Fora -0,08

5ª Governador Valadares -0,18

6ª Uberaba -0,19

7ª Pouso Alegre -0,21

8ª TeóĮlo Otoni -0,23

9ª Barbacena -0,36

10ª Montes Claros -0,45

11ª Patos de Minas -0,55

12ª Varginha -0,65

13ª Divinópolis -0,81
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Tabela 37 – Ranking de complexidade econômica (2021) dos municípios com os maiores ICE

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

	 De acordo com esses resultados, a 
análise das potencialidades e setores-cha-
ve de desenvolvimento destaca que Betim 
apresenta um alto nível de especialização em 
diversas atividades econômicas, comparati-
vamente ao restante do estado, evidenciando 
sua diversiťcação, inclusive no setor de reť-
no de petróleo, parte integrante da cadeia 
produtiva mineral. Para os demais municí-
pios, a importância da especialização local 
foi notada especialmente em atividades da 
indústria extrativa mineral e na indústria 
de transformação diretamente vinculada à 
mineração (DATAVIVA, 2023).

	 A Tabela 38 apresenta os indicadores 
de complexidade econômica dos 10 municí-
pios que lideraram, em 2021, a arrecadação 
de CFEM no estado. Observa-se que estes 
municípios podem ser agrupados nos dois 
maiores níveis de complexidade econômi-
ca. O grupo de municípios enquadrados na 
categoria “muito alto ICE” (cor mais escu-
ra na Figura 97) é composto por Nova Lima, 
Itabirito Itabira e Ouro Preto; e com um “alto 
ICE” (segunda cor mais escura na Figura 97), 
por São Gonçalo do Rio Abaixo, Congonhas, 

Itatiaiuçu, Brumadinho, Mariana e Concei-
ção do Mato Dentro. Essas categorias de ICE 
são relativas aos resultados encontrados na 
análise de Minas Gerais, isto é, o considerado 
“alto” ou “muito alto” é relativo ao restante do 
estado. Importante ressaltar que estes muni-
cípios se destacam no recorte selecionado 
para a análise, pois os dados consideram 
somente o estado de Minas Gerais. Se compa-
rada em relação a todo o Brasil, por exemplo, 
a complexidade desses municípios poderia 
não ser tão alta. No entanto, essa compara-
ção não é o objeto deste estudo.

	 Os resultados estão alinhados com a 
análise local de desenvolvimento do ISDEL, 
indicando que esses municípios mantêm 
níveis elevados de desenvolvimento rela-
tivamente ao restante do estado de MG. A 
especialização em atividades econômicas 
minerais, especialmente no setor extrativista 
mineral, impulsiona o crescimento econômi-
co, mas pode também resultar na formação 
de enclaves produtivos com limitada capaci-
dade de encadeamento da atividade primária 
exportadora, conforme proposto por Hirs-
chman (1958).

Maiores ICE

Ranking RGInt Município ICE

1º Belo Horizonte BeƟm 3,52

2º Pouso Alegre Extrema 3,41

3º Divinópolis Nova Serrana 3,11

4º Belo Horizonte Contagem 3,03

5º Belo Horizonte Belo Horizonte 2,83

6º Belo Horizonte Nova Lima 2,73

7º Juiz de Fora Juiz de Fora 2,69

8º Uberlândia Uberlândia 2,68

9º Pouso Alegre Pouso Alegre 2,67

10º Pouso Alegre Santa Rita do Sapucaí 2,60

11º Belo Horizonte Vespasiano 2,54

12º Divinópolis Itaúna 2,53

13º Varginha Varginha 2,52

14º Pouso Alegre Itajubá 2,52

15º Divinópolis Divinópolis 2,50

16º Belo Horizonte Sete Lagoas 2,46

17º Belo Horizonte Juatuba 2,40

18º Pouso Alegre Camanducaia 2,40

19º Belo Horizonte Matozinhos 2,36

20º Uberaba Uberaba 2,36
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	 A análise da complexidade econômica 
das RGInts e dos municípios mineiros destaca 
a relação entre complexidade e crescimen-
to associado ao desenvolvimento regional. 
Considerando o conceito da "maldição dos 
recursos"³5, a diversiťcação econômi-
ca é um caminho que deve ser incentivado. 
A abordagem da complexidade econômi-
ca desempenha um papel fundamental na 
caracterização, ranqueamento e previsão de 
atividades com potencial de desenvolvimento 
local. Essas são atividades com alto grau de 
complexidade já existentes nos municípios, 
com muitas conexões na cadeia produtiva. 
Não necessariamente essas atividades estão 
relacionadas diretamente à cadeia produtiva 
mineral, tendo em vista a busca pela diver-
siťcação e diminuição da dependência da 
mineração nos municípios mineradores. 

	 A análise detalhada da complexidade 
das atividades econômicas, considerando 
competências locais, busca alternativas de 
diversiťcação. Assim, por essa técnica podem 
ser identiťcadas atividades promissoras nas 
RGInts, destacando a importância de consi-
derar a estrutura produtiva existente para 
orientar caminhos de diversiťcação rumo à 
maior complexidade produtiva.

	 A estratégia de diversiťcação Smart 
Specialization Strategies (S3) é adotada por 

vários países em seus planos de desenvolvi-
mento. A S3 propõe concentrar intervenções 
de desenvolvimento em setores nos quais as 
regiões já possuem competências, visando 
impulsionar o crescimento da produtivida-
de. Essa abordagem busca criar vantagens 
competitivas, aproveitando as dinâmicas 
locais e estruturas socioeconômicas ou 
institucionais existentes.

	 Este estudo utilizou três dimensões 
da literatura de complexidade econômica 
para calcular um score que identiťca ativi-
dades promissoras nas RGInts do estado. Os 
parâmetros incluem o índice de vantagem 
comparativa revelada (VCR), a complexidade 
de setores (PCI) e o índice de densidade da 
atividade (IDA). Cada índice orienta caracte-
rísticas especíťcas de competitividade nas 
atividades produtivas de cada RGInt. O VCR 
indica quais atividades empregam mais na 
região em relação à média de Minas Gerais. 
O PCI classiťca as atividades com base nas 
competências necessárias para produção 
competitiva. O IDA mostra a proximidade 
de uma atividade se tornar uma nova espe-
cialidade com base nas competências já 
presentes na região.

	 O Quadro 34 resulta da análise da 
estrutura produtiva de Minas Gerais, desta-
cando a atividade mais promissora em cada 

³5 A maldição de recursos, ou “doença holandesa”, a depender da abordagem, é um fenômeno em que economias abundantes em recursos naturais 
tendem a se especializar na produção de commodities em detrimento dos bens manufaturados de maior conteúdo tecnológico. Como resultado, 
o setor de bens manufaturados perde fatores de produção (capital e trabalho) que são deslocados para os setores de bens não comercializáveis e 
intensivos em recursos naturais. Ao ťnal do processo, os setores de não comercializáveis e recursos naturais são ampliados, enquanto o setor de 
bens comercializáveis, especialmente a indústria, sofre uma retração. Com isso, essas economias são menos diversiťcadas e tendem a apresentar 
um desempenho socioeconômico inferior (Bresser-Pereira; Marconi, 2008).

Tabela 38 – Complexidade econômica dos 10 municípios com maior arrecadação de CFEM em Minas Gerais (2021)

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

Município ICE

Nova Lima 2,73

Itabirito 1,83

Itabira 1,81

Ouro Preto 1,76

São Gonçalo do Rio Abaixo 1,48

Congonhas 1,35

ItaƟaiuçu 1,29

Brumadinho 1,18

Mariana 1,17

Conceição do Mato Dentro 1,12
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RGInt, com exceção de Belo Horizonte. Essa RGInt não apresenta produtos promissores nesse 
contexto, pois é considerada a região mais complexa e dinâmica entre as analisadas. Importante 
destacar que as atividades e conexões aqui identiťcadas foram originadas de estudo preliminar e, 
embora fundamentadas, é importante que tais estudos sejam aprofundados para melhor indica-
ção e discussão das potencialidades de cada região ou município.

	 A RGInt de Uberlândia se destaca como a segunda mais complexa. A atividade promissora 
escolhida para essa região, envolvendo instalações hidráulicas, sistemas de ventilação e refrigeração, 
possui elevada complexidade e não está vinculada à indústria mineradora, o que sugere um potencial 
para aumentar sua diversiťcação econômica.

	 Além da análise das atividades promissoras, a plataforma DataViva revela os grupos de 
atividades econômicas associados a cada uma delas, fornecendo um indicativo signiťcativo da 
direção de diversiťcação para cada região com base na atividade promissora identiťcada.

Conexões primárias para “Instalações Hidráulicas e de Sistemas de Refrigeração” (Uberlândia):

•	 Instalações Elétricas

•	 Montagem de Instalações Industriais e de Estruturas Metálicas

•	 Outras Obras de Instalações em Construções

•	 Manutenção de Equipamentos Eletroeletrônicos

	 As atividades promissoras para as RGInts de Pouso Alegre e Governador Valadares estão 
focadas na área da saúde. A atividade de “Planos de Saúde”, recomendada para Governador Valadares, 
possui amplas conexões que facilitam a diversiťcação a partir da sua especialização. Por outro lado, 
a atividade sugerida para Varginha pode ter vínculos com a mineração, mas também oferece diversas 
alternativas que indicam direções distintas.
 
Conexões para “Planos de Saúde” (Governador Valadares):

•	 Seguros, Previdência Complementar e dos Planos de Saúde

Quadro 34 – Principal atividade promissora por RGInt de Minas Gerais

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

RGInt CNAE Descrição da AƟvidade Promissora
Uberlândia 43223 Instalações hidráulicas, de sistemas de venƟlação e refrigeração

IpaƟnga 85414 Educação proĮssional de nível técnico

Juiz de Fora 36006 Captação, tratamento e distribuição de água

Governador Valadares 65502 Planos de saúde

Uberaba 36006 Captação, tratamento e distribuição de água

Pouso Alegre 87123 AƟvidades de fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio

TeóĮlo Otoni 82113 Serviços combinados de escritório e apoio administraƟvo

Barbacena 71120 Serviços de engenharia

Montes Claros 29492
Fabricação de peças e acessórios para veículos automotores não especiĮcados 
anteriormente

Patos de Minas 42928 Montagem de instalações industriais e de estruturas metálicas

Varginha 28291 Fabricação de máquinas e equipamentos de uso geral não especiĮcados anteriormente

Divinópolis 95118 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
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•	 Corretoras de Títulos de Valores Mobiliários

•	 Consultorias em Gestão Empresarial

•	 Seguros Não Vida

•	 Previdência Complementar Fechada

•	 Atacado de Fármacos para Uso Humano e Veterinário

 
Conexões para “Fabricação de Máquinas e Equipamentos” (Varginha):

•	 Fabricação de Máquinas para as Indústrias de Alimentos, Bebidas e Fumo

•	 Fabricação de Geradores e Transformadores

•	 Metalurgia de Outros Metais Não Ferrosos e suas Ligas

•	 Fabricação de Componentes Eletrônicos

•	 Fundição de Ferro e Aço

•	 Fabricação de Vidro Plano

•	 Fabricação de Máquinas de Refrigeração e Ventilação

•	 Fabricação de Equipamentos para Distribuição de Energia Elétrica

•	 Fabricação de Equipamentos Hidráulicos e Pneumáticos

•	 Fabricação de Outras Máquinas e Equipamentos para Uso Industrial Especíťco

•	 Fabricação de Máquinas-Ferramenta

•	 Fabricação de Máquinas para a Indústria Metalúrgica

	 As demais RGInts apresentaram um nível baixo de desenvolvimento da sua estrutura 
produtiva.

	 Considerando os municípios com participação superior a 10% da CFEM na RCL (Quadro 
35), têm-se as seguintes áreas que englobam as atividades promissoras: 1) Saúde, 2) Serviços 
Financeiros, 3) Tecnologia, 4) Metalúrgica e 5) Atividades Regionais.

Quadro 35 – Atividade promissora por município com participação da CFEM superior a 10% na RCL

Município CNAE Descrição da AƟvidade Promissora Área

Desterro de Entre Rios 86305
AƟvidades de Atenção Ambulatorial Executadas 
por Médicos e Odontólogos

SaúdeConceição do Mato Dentro 65502 Planos de Saúde

Itabira 65502 Planos de Saúde

Belo Vale 64221 Bancos MúlƟplos com Carteira Comercial

Serviços Financeiros

Catas Altas 64221 Bancos MúlƟplos com Carteira Comercial

Rio Piracicaba 64221 Bancos MúlƟplos com Carteira Comercial

Passa Tempo 64221 Bancos MúlƟplos com Carteira Comercial

Bela Vista de Minas 64247 Crédito CooperaƟvo

Antônio Dias 64247 Crédito CooperaƟvo
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Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+

	 Em relação à área da Saúde, as atividades de “Planos de Saúde” possuem alta complexidade. 
No entanto, a atividade identiťcada para Desterro de Entre Rios, "Atividades de Atenção Ambulatorial 
Executadas por Médicos e Odontólogos", apresenta baixa complexidade e contribui minimamente 
para o aumento da complexidade do município. Essa característica não representa um problema, 
uma vez que a metodologia visa identiťcar atividades com potencial de conexão com setores mais 
complexos e dinâmicos, trazendo benefícios para a região em uma perspectiva de longo prazo.

Conexões para “Atividades de Atenção Ambulatorial, Executadas por Médicos e Odontólogos”:

•	 Serviços de Diagnóstico e Terapia

•	 Atividades de Outros Proťssionais da Área da Saúde

•	 Outras Atividades de Atenção à Saúde Humana

•	 Atendimento Hospitalar

	 A área de “Serviços Financeiros” destaca-se por abrigar atividades promissoras, como 
"Bancos Múltiplos com Carteira Comercial" e "Cooperativas de Crédito". Essas atividades são 
especialmente indicadas para a diversiťcação econômica desses municípios. Tais estratégias, 
em geral, buscam fomentar o empreendedorismo, criar um ambiente competitivo nos negócios e 
incentivar investimentos em setores não dependentes de recursos naturais.

	 Ressalta-se que os resultados obtidos não devem ser considerados infalíveis. A metodologia 
empregada tem como objetivo aprimorar a focalização das políticas ao identiťcar atividades 
promissoras para a diversiťcação, com base nas evidências empíricas disponíveis. No entanto, 
como no caso de “Serviços Financeiros”, outras restrições podem reduzir a atratividade da atividade 
selecionada. Ao se tratar de uma atividade-meio, torna-se imperativo ponderar acerca de outras 
atividades produtivas que possam ser identiťcadas para os municípios em questão. A metodologia 
pode ser utilizada para criar um ranking completo das atividades, desde as mais promissoras até as 
menos promissoras. A partir desse ponto, porém, seria necessário realizar estudos de caso mais 
especíťcos para avaliar a viabilidade das atividades identiťcadas.

Município CNAE Descrição da AƟvidade Promissora Área

ItaƟaiuçu 24512 Fundição de Ferro e Aço

Metalurgia

Itabirito 42928
Montagem de Instalações Industriais e de 
Estruturas Metálicas

Congonhas 20932 Fabricação de AdiƟvos de Uso Industrial

Brumadinho 28402 Fabricação de Máquinas-Ferramenta

Santa Bárbara 25993
Fabricação de Produtos de Metal Não 
EspeciĮcados Anteriormente

Piracema 25993
Fabricação de Produtos de Metal Não 
EspeciĮcados Anteriormente

Sarzedo 25993
Fabricação de Produtos de Metal Não 
EspeciĮcados Anteriormente

Rio Acima 25993
Fabricação de Produtos de Metal Não 
EspeciĮcados Anteriormente

Barão de Cocais 23419 Fabricação de Produtos Cerâmicos Refratários

Paracatu 62031
Desenvolvimento e Licenciamento de Programas 
de Computador Não Customizáveis Tecnologia

Tapira 36006 Captação, Tratamento e Distribuição de Água
Regional

Nazareno 71120 Serviços de Engenharia
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Conexões para “Atividades de Bancos Múltiplos com Carteira Comercial”:

•	 Bancos de Investimento

•	 Bancos de Câmbio

•	 Bancos Múltiplos, sem Carteira Comercial

•	 Bolsas de Valores e Mercadorias

•	 Bancos Comerciais

•	 Seguros de Vida

•	 Crédito Cooperativo

Conexões para “Atividades de Crédito Cooperativo”:

•	 Corretoras de Títulos de Valores Mobiliários

•	 Bancos Comerciais

•	 Bancos Múltiplos, com Carteira Comercial

	 A área da Metalurgia abrange as atividades promissoras, principalmente da Indústria de 
Transformação. Apesar da ligação intrínseca das seis atividades metalúrgicas com a mineração, 
observa-se uma crescente diversiťcação de conexões com outras atividades econômicas, como 
indicado pelas conexões primárias de cada atividade.

Conexões para “Atividade Promissora Relacionada à Fundição de Ferro e Aço”:

•	 Fabricação de Outros Produtos de Metal

•	 Fabricação de Máquinas e Equipamentos de Uso Geral

•	 Fabricação de Outras Peças e Acessórios para Automóveis

•	 Metalurgia de Outros Metais Não Ferrosos e suas Ligas

•	 Produção de Artefatos Estampados de Metal

•	 Fabricação de Máquinas para a Agropecuária

Conexões para “Atividade Promissora Relacionada à Montagem de Instalações Industriais e de 
Estruturas Metálicas”:

•	 Instalações Hidráulicas e de Sistemas de Refrigeração

•	 Instalações Elétricas

•	 Outras Obras de Engenharia Civil

•	 Outras Obras de Instalações em Construções

•	 Fabricação de Estruturas Metálicas

•	 Construção de Embarcações e Estruturas Flutuantes

Conexões para “Atividade Promissora Relacionada à Montagem da Fabricação de Aditivos de Uso 
Industrial”:

•	 Fabricação de Desinfetantes
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•	 Fabricação de Defensivos Agrícolas

•	 Fabricação de Tintas de Impressão

•	 Fabricação de Medicamentos para Uso Humano

•	 Fabricação de Medicamentos para Uso Veterinário

•	 Fabricação de Produtos Farmoquímicos

Conexões para “Atividade Promissora Relacionada à Montagem da Fabricação de Máquinas-
Ferramenta”:

•	 Fabricação de Máquinas para as Indústrias de Papel e Celulose

•	 Fabricação de Máquinas para as Indústrias do Vestuário, do Couro e de Calçados

•	 Fabricação de Equipamentos Hidráulicos e Pneumáticos

•	 Fabricação de Válvulas e Registros

•	 Fabricação de Motores e Turbinas

•	 Fabricação de Equipamentos de Transmissão

•	 Fabricação de Máquinas e Equipamentos de Uso Geral

Conexões para “Atividade Promissora Relacionada à Montagem da Fabricação de Produtos de 
Metal”:

•	 Fabricação de Móveis de Metal

•	 Fabricação de Outros Artefatos de Material Plástico

•	 Fabricação de Estruturas Metálicas

•	 Fabricação de Produtos de Treťlados de Metal

•	 Produção de Artefatos Estampados de Metal

•	 Fabricação de Artigos de Metal para Uso Doméstico

•	 Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte

Conexões para “Atividade Promissora Relacionada à Montagem da Fabricação de Produtos 
Cerâmicos Refratários”:

•	 Metalurgia de Outros Metais Não Ferrosos e suas Ligas

•	 Fabricação de Outros Produtos de Minerais Não Metálicos

•	 Fabricação de Cal e Gesso

	 Uma alternativa que se distancia ainda mais do setor de mineração é estimular atividades 
alinhadas à trajetória de desenvolvimento indicada para a RGInt do município. Dessa forma, a 
diversiťcação assume um caráter regional, considerando setores de atividades relacionados com 
um nível de esforço de deslocamento espacial.

	 Paracatu destaca-se como o único município da lista com uma atividade voltada para a 
tecnologia. Essa atividade apresenta alta complexidade e representa um signiťcativo avanço de 
soťsticação para o município. Contudo, a densidade e os conhecimentos prévios na região indicam 
um esforço relativamente elevado, dependente de incentivos para tornar-se competitivo nessa 
atividade.
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Conexões para “Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador Não 
Customizáveis”:

•	 Suporte Técnico em Tecnologia da Informação

•	 Serviços de Hospedagem na Internet

•	 Aluguel de Equipamentos para Escritório

•	 Varejo de Equipamentos e Suprimentos de Informática

•	 Desenvolvimento de Programas de Computador Sob Encomenda

•	 Manutenção de Computadores e Periféricos

•	 Consultoria em TI

	 Para os municípios de Tapira e Nazareno, as atividades promissoras indicadas seguem 
a orientação delineada para suas respectivas RGInts. A atividade de “Captação, Tratamento e 
Distribuição de Água”, recomendada para a RGInt de Uberaba, contribui modestamente para a 
complexidade do município de Tapira. Assim, a estratégia de diversiťcação deve focar em atividades 
relacionadas, fortalecendo a estrutura local a partir do setor indicado. Dessa forma, políticas 
regionais de diversiťcação são essenciais para estimular conexões espaciais.

	 A mesma lógica se aplica aos “Serviços de Engenharia”, indicados para a RGInt de Barbacena. 
Essa atividade não impulsiona diretamente a soťsticação do município de Nazareno, portanto a 
estratégia de diversiťcação deve se concentrar em atividades interligadas e no fortalecimento do 
setor em termos regionais, promovendo conexões espaciais por proximidade.

2.4 Pequenos e Micromineradores

	 Na Resolução n.º 129 da ANM, é deťnido minerador de pequeno porte como aquele com 
faturamento anual de até R$ 16,8 milhões. A classiťcação do porte da lavra é feita de acordo com a 
produção bruta de minério (ROM), e o Anuário Mineral Brasileiro detalha categorias de minas, sendo 
consideradas grandes as minas com produção de ROM anual maior que 1 milhão de toneladas; 
médias, as minas com ROM anual entre 100 mil e 1 milhão de toneladas; pequenas as minas com 
produção bruta anual entre 10 mil e 100 mil toneladas; e micro, as minas com produção bruta anual 
menor que 10 mil toneladas. Importante ressaltar que a mineração, principalmente secundária, de 
substâncias minerais de alto valor, especialmente ouro, diamante e gemas (pedras preciosas e 
semipreciosas), diťculta tal classiťcação (DNPM, 2016).

	 O porte da atividade também pode ser deťnido pelo viés da mão de obra envolvida, porém 
todos esses conceitos usados para a deťnição do micro e pequeno empreendimento de minera-
ção acabam por não atender de forma ampla a deťnição desse segmento da atividade mineral. 
Há várias razões para essa diťculdade, como a grande diversidade de substâncias minerais 
produzidas, as diferenças de valor de mercado desses produtos e as diferentes formas de lavra 
e beneťciamento que cada substância mineral demanda. Ressalta-se, ainda, que o setor mineral 
também faz uso do termo “mineração artesanal” para conceituar pequenos ou microempreendi-
mentos, individuais ou em associativismo.

	 Devido ao nível de tecnologia e recursos aplicados, é ocasionada uma baixa recuperação 
do recurso mineral, reduzido retorno econômico e potencial impacto ambiental. Sendo assim, 
os depósitos explorados pela mineração em pequena escala são, geralmente, depósitos 
secundários, sendo possível a utilização de equipamentos não especializados para a lavra 
(MINERAÇÃO…, 2019).

2.4.1 Perťl dos Pequenos e Micromineradores
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	 O documento publicado pelo Inter-
national Council on Mining and Metals (ICMM, 
2010) incorpora diversas considerações 
sobre a mineração artesanal e de pequena 
escala, oriundas de autores como Al-Hassan 
(1997 apud HILSON, 2002) e Noestaller (1994):

I. A mineração artesanal e em peque-
na escala inclui atividades formais e 
informais;

II. É fundamental para a economia 
mineral, possuindo contribuição signi-
ťcativa na produção global de minerais 
não combustíveis;

III. É fundamental para a redução da 
pobreza, aumento do capital comunitá-
rio e diversiťcação da economia local, 
principalmente em áreas rurais de países 
em desenvolvimento.

	 O Projeto Meta, parceria do Banco 
Mundial com o Ministério de Minas e Energia 
(BRASIL, 2018b), destaca a contribuição da 
mineração em pequena escala para a redu-
ção da pobreza, principalmente em regiões 
rurais, por meio da geração de emprego, 
geração de renda e desenvolvimento dos 
sistemas econômicos locais. Do ponto de 
vista social, a mineração em larga escala 
gera mais empregos, porém com restrição 
de absorção da mão de obra local, uma vez 
que trabalha com bases tecnológicas mais 
modernas, exigindo níveis diferenciados de 
especialização (SALUM, 2022).

	 De acordo com o Intergovernmental 
Forum on Mining, Minerals, Metals and Sustai-
nable Development (IGF), mundialmente, 
mais de 40 milhões de pessoas dependem da 
mineração artesanal e em pequena escala, 
atingindo a marca de 150 milhões de pessoas 
ao considerar quem depende indiretamen-
te das atividades do setor. No Brasil, em 
2018, levando em  conta a informalidade, a 
quantidade de trabalhadores da mineração 
atuando em micro e pequenos empreen-
dimentos correspondia a 40% do total de 
trabalhadores da atividade (BRASIL, 2018b).

	 Apesar da sua baixa produtividade, é 
uma  fonte importante de substâncias mine-
rais metálicas, não metálicas e gemas (Brasil, 
2018b), tendo grande relevância econômi-
ca. Segundo Hilson (2002), a mineração em 

pequena escala é social e economicamente 
importante, contribuindo para o desen-
volvimentode regiões de limitado potencial 
econômico, com maior integração e arti-
culação da economia local, inclusão social, 
menor requisito de infraestrutura e balanço 
líquido de divisas favorável (DNPM, 2005). 
Uma compreensão mais aprofundada sobre a 
relevância econômica das micro e pequenas 
empresas é diťcultada pela elevada infor-
malidade, em que as estatísticas oťciais não 
retratam a realidade (BRASIL, 2018b).

	 A maior parte dos problemas encon-
trados estão associados às limitações 
técnicas e ťnanceiras. Além disso, aspec-
tos relacionados à natureza familiar, ao nível 
educacional, ao despreparo gerencial, aces-
so ao crédito e carga tributária são comuns 
à mineração em pequena escala, o que pode 
contribuir para a informalidade das oper-
ações, menor segurança e maior impacto 
ambiental (VALE, 2000).	

	 As características setoriais fazem 
com que o perťl dos pequenos produtores de 
areia ou de argila seja diferente daqueles que 
produzem os chamados minerais garimpá-
veis – e mesmo dentre esses há diferenças. O 
valor econômico do bem mineral, sua nature-
za geológica e processos de beneťciamento 
utilizados fazem com que os garimpeiros de 
gemas sejam mais locais, enquanto os de 
ouro vêm de todas as partes do país, a partir 
do momento em que é anunciada a sua 
ocorrência em algum sítio geológico. Espe-
ciťcamente em Minas Gerais, os garimpeiros 
de gemas dos Vales do Rio Doce,  Mucuri e 
Jequitinhonha têm exatamente a caracterís-
tica de serem locais, usualmente com baixo 
nível de escolaridade, de idades diferenciadas 
e, predominantemente, do sexo masculino 
(SALUM, 2005).

	 Há em torno dos pequenos produtores 
de minerais garimpáveis uma organização 
própria, cujos atores se diferenciam em 
termos de recursos ťnanceiros e de direito 
sobre a produção. Em termos gerais, eles se 
dividem entre: o dono da terra (superťciário), 
o titular do direito minerário, o ťnanciador 
do garimpo e o garimpeiro propriamente 
dito. O percentual da produção que cabe a 
cada um deles varia muito de região para 
região e em função do tipo de bem mineral, 
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com o garimpeiro recebendo parte da produ-
ção, quase sempre a menor. Por outro lado, 
os ťnanciadores do garimpo fornecem uma 
cesta básica ou algum recurso ťnanceiro de 
subsistência para o garimpeiro até que ele 
encontre o bem mineral. Essa é, em tese, 
uma estrutura que não difere essencialmen-
te de uma pequena empresa de mineração, 
mas que na realidade muito pode prejudicar 
o que poderia ser chamado de uma organiza-
ção socialmente justa (SALUM, 2003).

	 A formação de cooperativas de 
garimpeiros³6 tem sido apontada como uma 
solução para a redução das injustiças sociais 
e dos impactos ambientais, para a melhoria 
da segurança no trabalho, e, em especial, 
para a diminuição da informalidade (OCB, 
2022). A despeito das vantagens do coope-
rativismo, ainda hoje este não tem sido o 
modelo adotado de forma ampla nos garim-
pos (BRASIL, 2018b).

	 Para os minerais da construção civil, 
argila e areia, o modelo de trabalho associa-
tivo é o mais comum, enquanto o de rochas 
ornamentais atua, preferencialmente, em 
estruturas um pouco mais robustas, como 
empresas de pequeno a médio porte, devido 
à necessidade de trabalho mais especializa-
do. No caso especíťco do diamante, o perťl 
do setor agrega associações, cooperativas, 
pequenas e médias empresas. No passa-
do, o perťl dos produtores de diamante era 
semelhante ao descrito anteriormente para 
os garimpeiros de gemas, mas esse quadro 
mudou a partir da instituição do Certiťca-
do Kimberley, ou certiťcado de origem do 
diamante. A recente possibilidade de rastre-
amento da origem do ouro, ainda em estágio 
experimental, deverá contribuir para uma 
maior organização desse segmento e, como 
aconteceu com o diamante, para a redução 
da informalidade. 

	 Tem sido comum entre proťssionais 
da área e do próprio governo diferenciar os 
empreendimentos informais dos ilegais, 
considerando que, para os últimos, ações 

e políticas governamentais ou de iniciativa 
própria dos empreendedores não permitiriam 
suas  formalizações  devido  a impeditivos 
legais, tais como sua localização em terras 
indígenas e unidades de conservação da 
natureza (UCs), onde a atividade mineral 
possui restrições. Formalmente, entretan-
to, a legislação brasileira não respalda essa 
diferenciação, o que tem colocado sob ques-
tionamento jurídico políticas governamentais 
que apoiam a formalização da explotação 
mineral (SALUM, 2022; MME, 2009).

	 Para realizar o recorte do perťl 
socioeconômico de caráter mais geral, foi 
utilizada a base de dados da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS). Nela, foram sele-
cionados os estabelecimentos que possuíam 
até 49 funcionários, número máximo segun-
do o qual uma empresa pode ser considerada 
de pequeno porte segundo o Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
– SEBRAE (BRASIL, 2006), dentre as ativida-
des de lavra, beneťciamento e atividades de 
apoio à mineração em Minas Gerais³7. Como 
observado na Figura 98, foram encontra-
dos 9.290 postos de trabalho relacionados à 
lavra e beneťciamento e 292 relacionados às 
atividades de apoio. Em relação ao gênero, 
as MPEs são majoritariamente masculinas, 
correspondendo a 88,5% da participação 
(8.222) ao considerar atividades de lavra e 
beneťciamento. No caso das atividades de 
apoio, a participação de mulheres aumen-
ta, chegando a 16,1% (47) (RAIS, 2022). No 
quesito faixa etária, 54,5% de todos os traba-
lhadores estão entre os 30 e 49 anos e 22,8% 
dos postos de trabalho são ocupados por 
pessoas acima dos 50 anos (RAIS, 2022). Por 
ťm, em relação ao nível de escolaridade dos 
trabalhadores, 46,1% (4.421) não completou 
o ensino médio, 43,8% (4.199) possui o ensi-
no médio completo e 8,4% concluiu o curso 
superior (RAIS, 2022).

³6 O Modelo criado das PLGs (Permissão de Lavra Garimpeira) – experiência de regulação da questão garimpeira introduzida na Constituição de 1988 – 
prevê exatamente que a titularidade das áreas de “minerais garimpáveis” seja conferida a Cooperativas de Garimpeiros.
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	 O perťl das empresas de mineração em pequena escala em Minas Gerais é, de modo geral, 
relacionado a duas características principais: aquelas que extraem minerais que possuem alto 
valor econômico agregado, como metais preciosos, gemas e diamantes, que são encontrados em 
depósitos de aluvião ou coluvião, permitindo uma lavra que utilize equipamentos rudimentares; e 
aquelas que atuam na extração de minerais agregados da construção civil, com baixo valor agregado 
e custos logísticos de transporte elevados que, para se tornarem viáveis, dependem de uma certa 
proximidade entre o local da lavra e o mercado consumidor, o que gera polos de mineração perto dos 
centros urbanos.

³7 Atividades de lavra: areia, cascalho, pedregulho, calcário, dolomita, gemas, graťta, granito, ferro, cobre, chumbo, zinco, manganês, nióbio, titânio, 
saibro, outros materiais de construção civil, outros minerais metálicos, alumínio, mármore, metais preciosos e ardósia. Atividades de beneťciamento: 
alumínio, manganês, metais preciosos, cobre, chumbo, zinco e outros minerais metálicos não ferrosos. Atividades de apoio à lavra de: ferro, minerais 
metálicos não ferrosos e não metálicos.

Figura 98 – Consolidação do perťl dos pequenos e micromineradores

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em RAIS (2022)
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	 Os principais desaťos da mineração 
em pequena escala dizem respeito (i) à baixa 
inserção tecnológica, (ii) à mão de obra sem 
qualiťcação técnica, (iii) ao alto nível de 
informalidade e (iv) à diťculdade de acesso ao 
crédito (SALUM, 2022). 

	 Em 2005, o Departamento Nacional 
de Produção Minerária (DNPM), atual ANM, 
já havia apresentado os principais desaťos 
futuros no âmbito da mineração em pequena 
escala:

(i) desenvolvimento de projeto de 
formalização das pequenas minerações; 

(ii) simpliťcação do processo de 
legalização das operações;

(iii) apoio aos APLs para adoção de 
tecnologia e estruturação empresarial; 

(iv) fomento da atividade com abertura 
de linhas de crédito com recursos de 
programas de desenvolvimento social 
para modernização da operação, 
reduzindo custos, tornando-a competitiva 
e ampliando acesso ao mercado;

(v) orientação à pequena mineração 
com o objetivo de cumprimento dos 
regulamentos de segurança no trabalho, 
saúde ocupacional e meio ambiente;

(vi) verticalização da cadeia produtiva.

	 Hentschel, Hruschka e Priester 
(2003) corroboram  a ideia apresentada 
anteriormente, identiťcando os sete 
principais problemas na mineração artesanal 
e em pequena escala: falta de informações 
geológicas, diťculdades de legalização, 
insegurança  jurídica, acesso limitado a 
capital, pouca viabilidade econômica, 
dependência de intermediários para o 
mercado e falta de cooperação. Apesar da 
situação precária e pouco tecnológica, Buxton 
(2012) destacou o aumento expressivo de 
mineradores artesanais de 2002 a 2012, mas 

2.4.2 Identiťcação dos Principais Desaťos

apontou que o desenvolvimento sustentável 
não acompanhou esse crescimento, com 
esforços internacionais focados em questões 
como uso de mercúrio e trabalho infantil, sem 
avanços signiťcativos em acesso a mercados, 
crédito e assistência técnica.

	 De forma análoga, entre setembro 
de 2016 e março de 2017, o Consórcio 
Projekt-Consult/RCS Global (BRASIL, 2018b) 
realizou visitas a unidades de mineração 
em pequena escala em todas as regiões 
do Brasil, revelando desaťos técnicos e 
socioambientais. As diťculdades incluem 
resistência à inovação tecnológica, falta de 
competitividade e incentivos de mercado, 
além de entraves burocráticos e altos 
custos para regularização legal. Mineradores 
relataram demora nos processos da ANM, 
falta de orientação e qualiťcação na 
ťscalização e pouca integração com políticas 
de sustentabilidade. Frente aos processos 
burocráticos e complexidade para obtenção 
da concessão minerária e do licenciamento 
ambiental, muitos decidem conscientemente 
pela informalidade, visto que não percebem 
benefícios de tais exigências (BRASIL, 2018b).

	 Em uma pesquisa feita pelo Consórcio 
Ceres-Tetra+ junto ao SEBRAE, em junho 
de 2023, a entidade pontuou que os 
principais desaťos das pequenas empresas 
mineradoras estão relacionados à logística 
para escoamento da produção, preço ťxado 
pelas grandes empresas, impacto causado 
nas comunidades do entorno – poeira, tráfego 
pesado, impactos sobre vegetação e recursos 
hídricos –, piora das rodovias, diťculdade de 
diálogo com órgãos ambientais e autoridades 
locais, pouca representatividade nas 
entidades ligadas ao setor mineral, práticas 
de ESG muito incipientes e a imagem negativa 
da mineração como um todo.
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2.5	 Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I)

	 Dentre as importantes frentes de inovação adotadas recentemente nas principais empresas, 
destaca-se o Smart Mining, uma abordagem tecnologicamente avançada da mineração que faz 
uso de IoT (Internet das coisas), inteligência artiťcial e análise de dados para aprimorar eťciência, 
segurança e sustentabilidade. Projetando-se para um expressivo crescimento nos próximos anos, o 
mercado de Smart Mining sinaliza uma transformação signiťcativa dentro do setor (MARKETS AND 
MARKETS, 2022).

	 Nesta seção são abordadas as principais tendências de inovação no setor mineral, destacando 
as complexas relações entre empresas, estado e outros agentes, incluindo hubs de inovação.

	 No contexto global de mineração, a 
busca por eťciência diante da intensida-
de energética e da volatilidade nos preços 
das matérias-primas  tem sido conduzida 
mediante esforços signiťcativos para a inser-
ção de tecnologias que possibilitem alcançar 
esse objetivo. A digitalização da produção 
surge como alternativa fundamental para o 
alcance de padrões superiores de eťciên-
cia, compreendendo a redução de perdas de 
recursos na cadeia produtiva da mineração.

	 A transformação digital na mineração 
permeia toda a indústria, desde a lavra até 
a obtenção de produtos ťnais, comerciali-
zação e fechamento das operações, sendo 
denominada Mineração 4.0. Outra deťni-
ção bastante utilizada na Mineração 4.0 é a 
de Smart Mining, que faz referência à digi-
talização das operações e processos que 
compreendem os diferentes segmentos da 
cadeia produtiva da indústria mineral (VIAL, 
2019).

	 No âmbito do conceito da Mineração 
4.0, sobressaem tecnologias como a auto-
matização e robotização dos procedimentos 
e equipamentos, empregando sensores 
inteligentes. Adicionalmente, destaca-se 
a operação remota, visando a redução de 
custos e aumento da segurança, bem como o 
monitoramento em tempo real da qualidade 
do produto, do desempenho das máquinas e 
da segurança dos trabalhadores. O processo 
de digitalização na mineração tem apresen-
tado resultados promissores. Na Rússia, por 
exemplo, tomando como base as principais 
empresas mineradoras, a transição possi-
bilitou a redução da perda de minerais em 
12%-15%, do número de acidentes industriais 

2.5.1	 Transformação Digital

em 25% e dos custos em 10%-15%, aumen-
tando a rentabilidade em cerca de 5% 
(ZHIRONKINA & ZHIRONKIN, 2023).

	 No contexto da mineração em Minas 
Gerais, algumas importantes empresas 
vêm inserindo esse tipo de tecnologia em 
suas atividades de forma gradativa nos últi-
mos anos. Entre elas, a Anglo American 
investiu R$ 25 milhões em inovação aberta, 
visando o conceito de Future Smart Mining 
(ANGLO AMERICAN, 2021). A Vale, por sua 
vez, destacou-se no desenvolvimento, testes 
e implantação de veículos autônomos em 
algumas de suas minas, contando com 72 
unidades até meados de 2022 (VALE, 2022). 
A CSN lançou o CSN Inova Tech, braço da 
empresa focado na eťciência e produtivida-
de associadas à Indústria 4.0 (CSN, 2022).

	 Entretanto, a formação de mão de 
obra qualiťcada no estado de Minas Gerais 
apresenta desaťos. Cursos historicamente 
relevantes, como Geologia e Engenharia de 
Minas, têm enfrentado uma redução na ofer-
ta de vagas e na captação de alunos. 

	 Apesar da diminuição de vagas, obser-
vou-se um avanço na produção cientíťca, 
de acordo com dados do CNPQ (2016), com 
aumento do número de linhas de pesquisa, 
pesquisadores e grupos vinculados a essas 
áreas.
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	 Hubs de inovação são ambientes 
projetados para fomentar a colaboração e 
o desenvolvimento de soluções inovadoras, 
reunindo startups, empresas consolidadas, 
pesquisadores e investidores. No Brasil, os 
minings hubs desempenham um papel impor-
tante na promoção da inovação aberta nos 
setores de mineração, metalurgia e side-
rurgia, engajando ativamente as principais 
empresas do país em busca de soluções e 
parcerias para desaťos especíťcos ou gerais 
(SEBRAE, 2022).

	 A competição constante entre empre-
sas na construção de espaços de inovação 
aberta pode ser um desaťo, pois muitas 
vezes estão disputando os mesmos recursos 
e mercado, diťcultando a colaboração e a 
troca de informações. Portanto, é essencial 
estabelecer uma cadeia de valor que una as 
empresas em torno de objetivos comuns, 
envolvendo diferentes etapas da cadeia 
produtiva da mineração, desde a lavra até a 
comercialização do produto ťnal. Essa abor-
dagem mais abrangente visa promover a 
colaboração e criar sinergias para aumentar 
a eťciência e produtividade de toda a cadeia, 
além de contribuir para o desenvolvimen-
to de um ecossistema focado na inovação 
dentro do setor (MUNOZ, 2023).

	 Nesse contexto, destacam-se no 
Brasil hubs de inovação, como o Mining Hub e 
o FIEMG Lab (ambos com sede em Belo Hori-
zonte), que são responsáveis por projetos 
com importantes empresas do setor de mine-
ração, exercendo inŦuência nacional. Fora 
do Brasil, alguns ecossistemas de inovação 
também podem ser destacados, apresen-
tando pioneirismo no setor, como é o caso 
do Center for Excellence in Mining Innovation, 
fundado no Canadá, do Austmine, com sede 
na Austrália, e dos hubs de inovação Expan-
de Mineria e Peru Mining Hub, localizados no 
Chile e Peru, respectivamente. 

2.5.2 Hubs de Inovação

³8 Cada ciclo tem duração de 6 meses, sendo o primeiro mês destinado ao planejamento e o restante para as Provas de Conceito (PoCs).

	 Fundado em 2019 e localizado em 
Belo Horizonte, o Mining Hub Brasil é uma 
iniciativa pioneira voltada para fomentar a 

2.5.2.1 Mining Hub

inovação e o desenvolvimento sustentável 
na indústria minerária nacional. Esse foi o 
primeiro hub de inovação aberta no setor de 
mineração em nível global e seu propósito é 
estabelecer conexões entre empresas mine-
radoras, startups, instituições de pesquisa e 
fornecedores de tecnologia, buscando cola-
boração aberta para o desenvolvimento de 
soluções inovadoras e sustentáveis para o 
setor (IBRAM, 2022).

	 O projeto conta com muitas das prin-
cipais mineradoras presentes no país e 
apresenta resultados expressivos, sendo 
capaz de atrair soluções de startups de todo 
o mundo em busca de alternativas para os 
problemas conjuntos das empresas de mine-
ração do Brasil. Atualmente, o Mining Hub 
possui oito programas distintos, os quais 
oferecem soluções direcionadas para mine-
radoras, startups e a sociedade.

	 O principal programa do hub, o 
“M-Start”, foi para o seu décimo ciclo em 
outubro de 2024, buscando conectar min-
eradoras e startups para o desenvolvimento 
de soluções para as seguintes temáticas: 
Descarbonização, Desenvolviment Social, 
Eťciência Operacional, Fontes de Ener-
gia Alternativas, Gestão de Água, Gestão 
de Resíduos (Estéreis e Rejeitos) e Saúde e 
Segurança Ocupacional. Esse ciclo contou 
com a participação da Vale, Mosaic Fertil-
izantes, Mineração Morro do Ipê, Itaminas e 
Nexa.

	 O FIEMG Lab é um centro de inovação 
aberta mantido pela Federação das Indús-
trias do Estado de Minas Gerais (FIEMG) em 
colaboração com empresas e instituições 
de ensino. Seu propósito é impulsionar o 
progresso de soluções inovadoras que abor-
dem os desaťos enfrentados pela indústria 
por meio do estabelecimento de conexões 
entre startups, pesquisadores e empresas já 
estabelecidas. O centro oferece suporte no 
desenvolvimento de novos produtos, servi-
ços e processos, além de fornecer espaços 
de trabalho nas instalações do Centro de 
Inovação e Tecnologia do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), orientação 

2.5.2.2 FIEMG Lab
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especializada, oportunidades de capacita-
ção e acesso a recursos ťnanceiros para 
projetos selecionados (FIEMG LAB, [20r]).

	 O FIEMG Lab conta com cinco progra-
mas distintos focados na aceleração de 
startups e desenvolvimento de inovação 
aberta em todo o país, e, apesar de não ser 
um hub restrito à inovação dentro do setor 
minerário, grandes empresas de mineração 
têm aumentado sua participação nos últi-
mos anos. Dentro da 5ª jornada do FIEMG Lab 
4.0, que é a principal frente do hub e aconte-
ceu em dezembro de 2023 e março de 2024, 
estavam presentes empresas relevantes 
dentro do setor de mineração e siderurgia, 
como é o caso da Anglo American, Gerdau, 
RHI Magnesita, Vale e Usiminas.

³9 As Jornadas são rodadas de apresentações de projetos.

	 Analisando o comportamento e 
tendências do cenário global de mineração, 
o estabelecimento de centros de inovação 
surge como signiťcativa oportunidade para 
os diversos participantes ao criar um espaço 
propício para apoiar empresas consolidadas, 
governos e startups com abordagens e solu-
ções inovadoras.

	 Dentre os principais ambientes de 
inovação da mineração internacional, podem 
ser citados o Center for Excellence in Mining 
Innovation (CEMI) e o Austmine, presentes 
no Canadá e na Austrália, respectivamente. 
São ambientes inovadores tradicionais que 
foram criados e apresentam relevância há 
muitos anos. Essas iniciativas são capazes 
de promover a interação entre as empresas, 
governos e universidades de forma Ŧui-
da, possibilitando que a inovação ocorra de 
maneira rápida e eťciente. Uma indicação 
importante da contribuição dessas organiza-
ções é o fato de que tanto a Austrália quanto 
o Canadá passaram a ser considerados polos 
de inovação dentro do setor da mineração.

	 Nesse contexto, é relevante ressaltar a 
disseminação dos centros de inovação aber-
ta, sobretudo na região da América Latina. O 
Mining Hub, estabelecido no Brasil em 2019 
como pioneiro global nesse domínio, pare-
ce ter exercido impacto no cenário inovador 

2.5.2.3 Ecossistemas de Inovação 
Internacionais

circundante. Vários projetos semelhantes 
surgiram na América Latina, exempliťcados 
pelo Expande Mineria, El Hub de Innovación 
Minera e diversas outras organizações simi-
lares existentes.

	 O setor de mineração é um pilar funda-
mental da economia brasileira, não somente 
como setor exportador, mas também por ser 
fornecedor doméstico de algumas matérias-
-primas de qualidade a preços competitivos, 
às vezes bem abaixo da média mundial, se 
considerados os custos de logística, contri-
buindo para o aumento da competitividade 
de outros setores da indústria, a jusante nas 
cadeias. A inovação é uma chave para o seu 
desenvolvimento sustentável. Para apoiá-la, 
várias instituições ťnanceiras e de pesqui-
sa, como o Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais (BDMG), a Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPE-
MIG), o Banco Nacional de Desenvolvimento  
Econômico e Social (BNDES) e a Financiado-
ra de Estudos e Projetos (FINEP) oferecem 
linhas de crédito e programas de ťnancia-
mento especíťcos para empresas do setor. 
Esses programas visam apoiar uma ampla 
gama de projetos inovadores na mineração, 
cada um com suas próprias condições e 
critérios de ťnanciamento.

	 Nesta seção serão abordadas as prin-
cipais linhas de ťnanciamento disponíveis no 
país para questões relacionadas à inovação 
e que podem ser utilizadas para ťnanciar a 
inovação no setor de mineração. Destaca-se 
que  as  informações  apresentadas  podem 
variar com novos editais, linhas inativas como 
o “Inova Mineral” e o “Mineração e Desenvol-
vimento” podem ser reativadas, assim como 
as linhas que serão apresentadas a seguir 
podem se tornar inativas no futuro.

2.5.3 Linhas Disponíveis

	 A linha de crédito “Pró-Inovação” foi 
criada pelo BDMG e pela FAPEMIG com o 
objetivo de ťnanciar projetos inovadores 
de empresas localizadas em Minas Gerais. 
O Pró-Inovação conta com quatro linhas 
distintas, para micro, pequenas e médias 
empresas, atração de investimentos P&D e 

2.5.3.1 Pró-Inovação
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setores estratégicos, e busca trazer condi-
ções competitivas, com carência de 18 meses 
e prazo de até cinco anos para o pagamento 
do ťnanciamento.

	 Considerando um pedido de apoio 
direto ao BNDES para ťnanciamento de 
investimentos em inovação pela linha “Crédi-
to Inovação Direto”, empresas de todos os 
tamanhos podem tentar o ťnanciamento 
para os inúmeros projetos, com valor entre 
R$ 10 milhões e R$ 20 milhões. Os tipos de 
investimentos contemplados pela linha 
de crédito são: estudos, obras, insumos, 
despesas com mão de obra, máquinas e 
equipamentos, software, eventos, difusão 
de conhecimento de P&D, despesas de P&D, 
aumento de escala de processos e ajuste de 
parâmetros, parques tecnológicos e investi-
mentos fabris (BNDES, [20r]).

	 O programa FINEP Startup tem o obje-
tivo de fortalecer empresas com tecnologias e 
modelos de negócios inovadores no país. Seu 
foco reside nas chamadas startups, empre-
sas com grande potencial de crescimento e 
que ainda não possuem alto escalonamen-
to de suas atividades. Diferentemente das 
outras formas de ťnanciamento, utiliza-se 
de um contrato de opção de compra entre 
a FINEP e a empresa que deseja receber os 
recursos, prática comum observada entre 
investidores em startups (FINEP, 2022).

	 As startups passam por três fases 
de avaliação para estarem aptas a receber 
os recursos: (i) elegibilidade e mérito, (ii) 
técnica e (iii) documentação jurídica (FINEP, 
2022).

	 A primeira fase inclui critérios, como 
mercado, inovação, equipe, viabilidade 
econômico-ťnanceira e participação em 
programas anteriores da FINEP. A segun-
da fase aprofunda o modelo de negócio, 
enquanto a terceira analisa a documentação 
jurídica, eliminando startups que não aten-
dam aos requisitos (FINEP, 2022).

2.5.3.2 Programa FINEP Startup

	 A FINEP é uma fonte importan-
te de ťnanciamento reembolsável para 
Planos Estratégicos de Inovação (PEI), 

2.5.3.3 FINEP Crédito Inovação Direto

disponibilizando valores expressivos, acima 
de R$ 15 milhões, a ťm de impulsionar a 
inovação em empresas brasileiras. Suas 
quatro linhas de ação abordam áreas especí-
ťcas: "Inovação Crítica" visa a iniciativas de 
importância estratégica para o país, espe-
cialmente aquelas alinhadas com demandas 
governamentais e prioridades nacionais; 
"Inovação Pioneira" concentra-se em propos-
tas altamente inovadoras, incentivando o 
desenvolvimento de produtos, processos 
ou serviços inéditos para o Brasil; "Inova-
ção para Competitividade" destina-se a 
impulsionar empresas por meio do desenvol-
vimento signiťcativo de produtos, processos 
ou serviços, visando impactar positivamen-
te sua posição no mercado; e "Inovação para 
Desempenho" busca melhorar a produtivida-
de, a estrutura de custos e o desempenho 
geral de produtos e serviços dentro das 
empresas.

	 No processo de seleção, a FINEP 
considera dois pilares fundamentais: o grau 
de inovação e a relevância dessa inovação 
para o setor econômico especíťco. Dessa 
forma, o ťnanciamento é direcionado a 
projetos que não apenas promovam avanços 
tecnológicos, mas também tenham impacto 
signiťcativo no desenvolvimento econômico 
do país e na competitividade das empresas 
beneťciadas.
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	 O BNDES, em parceria com a 
EMBRAPII, disponibiliza ťnanciamento não 
reembolsável para projetos de economia 
circular e materiais avançados na mineração 
(EMBRAPII, [20r]). O montante concedido 
varia com o porte da empresa, com grandes 
corporações limitadas a um terço do valor do 
projeto e empresas menores aptas a receber 
até 50%. Exceções aplicam-se a empresas 
na região Norte e projetos ligados às Forças 
Armadas, que podem obter até 50% em 
recursos reembolsáveis (EMBRAPII, [20r]).

	 Na economia circular, o enfoque está 
no aproveitamento de rejeitos minerais para 
agrominerais e novas substâncias. As áreas 
temáticas elegíveis englobam eťciência de 
bens de capital, bens de consumo duráveis, 
desenvolvimento de rotas para rejeitos, 
tratamento de resíduos e manejo sustentável 
de resíduos e águas (EMBRAPII, [20r]).

Os projetos de materiais avançados, direcio-
nados a indústrias com materiais metálicos, 
grafeno ou terras raras, tem como objetivo 
desenvolver novos materiais, tecnologias e 
química. As áreas temáticas contêm solu-
ções tecnológicas para materiais metálicos, 
tecnologias baseadas em grafeno e méto-
dos de lavra e aplicação de terras raras 
(EMBRAPII, [20r]).

2.5.3.4 BNDES FUNTEC Parceria EMBRAPII
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3

FUTUROS

CENÁRIOS E 
CONDICIONANTES 



3.1 Impactos de Possíveis Medidas Políticas e Regulatórias

	 As políticas e medidas regulatórias cumprem papel importante nas atividades da cadeia 
produtiva mineroindustrial, dado que direcionam e formalizam o conjunto de regras e procedimentos 
a partir dos quais os empreendimentos irão atuar. Mudanças de legislação e normativas são, 
portanto, importantes condicionantes futuros para o planejamento do setor. Para o estado de 
Minas Gerais, assumem relevância a legislação estadual e as proposições ativas no âmbito da União, 
muitas delas inŦuenciadas pelas principais tendências regulatórias internacionais para a indústria 
mineral, incorporando boas práticas de produção e incrementando a competitividade da mineração 
brasileira frente ao mercado internacional.

	 O incentivo ao minerador, por meio da valorização e do aproveitamento racional dos recur-
sos minerais, é um dos princípios estabelecidos na Política Mineral Brasileira (art. 2º, do Decreto 
Federal n.º 11.108/2022).

	 O incentivo à atividade minerária pode ser pautado por três diretrizes estratégicas: (i) 
incentivos ťscais indutores da produtividade; (ii) a priorização do incentivo a minerais estratégi-
cos; e (iii) a desburocratização dos processos de licenciamento e regulação mineral

•	 Incentivos ťscais: é inegável que o mecanismo direto de fruição social dos benefícios da 
mineração é a própria arrecadação sobre o produto da atividade minerária, e não propria-
mente a dinamização econômica decorrente disso. Nesse contexto, é importante registrar 
que, com a criação da Lei Kandir (Lei Complementar n.º 87/1991), o Estado perdeu grande 
parte da sua capacidade arrecadatória em face da atividade minerária, considerando a 
desoneração imposta por essa lei para as exportações de commodities minerais. 

	 Nesse aspecto, a busca pelo incentivo à atividade minerária, por meio de incentivo ťscal, 
poderia se dar, por exemplo, por meio de uma desoneração inteligente, buscando-se 
premiar o minerador por metas de atendimento de produtividade, desde que respeita-
dos os indicadores de proteção ambiental, segurança nas fases de pesquisa e produção 
e metas de redução ou compensação de emissão de gases de efeito estufa (GEE). Assim, 
estimula-se maior ťscalização estatal realizada a partir de um inventário das emissões de 
GEEs estabelecido em um momento posteriormente deťnido, tornando possível quantiť-
car as variações nas emissões de GEE. Esse seria o caso, por exemplo, das pretensões por 
trás do Projeto de Lei nº 3.052/2022, em trâmite no Congresso Nacional, que tem, dentre 
seus objetivos, a promoção do desenvolvimento da indústria de gás natural e da ideia de 
regulamentação, por performance, dos empreendedores minerários.

	 Dessa forma, as medidas políticas e regulatórias no âmbito de incentivos ťscais impacta-
riam no aumento da capacidade arrecadatória em face da atividade minerária, somado ao 
estímulo à redução da emissão de GEEs pelos empreendedores.

•	 Incentivos a minerais estratégicos: ações governamentais direcionadas ao incenti-
vo especíťco de mineral estratégico são fundamentais para otimizar, com maior valor 
agregado, a produção de minérios mais raros e de grande valor comercial, atendendo às 
particularidades do estado de Minas Gerais. Nesse sentido, é válido mencionar o Plano 
Plurianual de Ação Governamental (PPAG) mineiro, referente ao intervalo 2020-2023, no 
qual há grande enfoque nas ações aqui tratadas. Considerando a abundância de minerais 
como nióbio, lítio, graťta, titânio, dentre outros, o desenvolvimento e a verticalização das 
cadeias produtivas ganharam um espaço relevante nas projeções das ações governamen-
tais mineiras (PPAG), especialmente no que diz respeito à Ação 1077, referente à gestão da 
política minerária.

3.1.1 Âmbito Nacional

3.1.1.1 Instrumentos de Fomento e Estímulo à Atividade Minerária Aplicáveis ao 
Estado de Minas Gerais
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	 Aponta-se, ainda, esforços no sentido de ampliar a regularização referente à mineração de 
pequeno porte. Atualmente, há um claro movimento dessa parcela do setor minerário em busca de 
reconhecimento de suas reivindicações. Uma possível solução para tal problema poderia ser a criação 
de procedimentos simpliťcados para empreendedores até determinado porte, sem comprometer, 
entretanto, a qualidade dos procedimentos de licenciamento. Sobre tal, tramita no Congresso 
Nacional o PL 3.729/2004 (aguardando apreciação pelo Senado Federal), ao propor a Lei Geral do 
Licenciamento Ambiental, que introduz medidas que podem beneťciar pequenos mineradores, 
como a simpliťcação e a uniformização dos processos de licenciamento. Destaca-se a possibilidade 
de classiťcação de empreendimentos de baixo impacto ambiental, como muitas atividades de 
mineração de pequeno porte, que podem ter processos mais céleres. O projeto também estabelece 
prazos máximos para análise e emissão de licenças, reduzindo a espera e agilizando o início das 
operações.

	

	 A promoção da sustentabilidade das atividades minerárias já estruturadas também é uma 
das ťnalidades apontadas na Ação 1077, incluindo mineradoras de médio e pequeno porte, 
bem como o garimpo.

	 O incentivo à explotação de minerais estratégicos poderá incrementar a competitividade 
do produto mineiro no mercado, pautado, especialmente, no aumento do valor agregado ao 
minério comercializado, em relação ao volume. Ademais, essas medidas poderão resultar no 
fortalecimento dos setores minerários correspondentes.

•	 Desburocratização: a desburocratização de procedimentos é medida essencial para que 
haja, por meio do poder público, uma redução de custos e facilitação do acesso ao mercado 
pelo agente minerador.

	 Para tanto, no tocante à competência estadual, o processo de licenciamento ambiental mais 
célere e seguro, no que diz respeito aos aspectos técnicos e legais, poderia trazer maior 
atratividade de investimentos em longo prazo e maior benefício ťnanceiro direto e indireto 
para o estado de Minas Gerais.

	 Nesse contexto, a desburocratização pode ser incentivada também por meio de medidas 
a serem adotadas que visem o comando e controle de operações irregulares, de forma a 
estimular a legalização da atividade mineral do minerador irregular.
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	 Além disso, o PL incentiva a descentralização do licenciamento para estados e municípios, 
permitindo a aplicação de normas mais ajustadas às condições regionais. Algumas atividades 
podem até ser dispensadas de licenciamento, desde que consideradas de baixo impacto. Essas 
mudanças visam equilibrar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, embora 
críticos apontem riscos de Ŧexibilização excessiva em determinados casos.

	 Cabe salientar que são também importantes os investimentos em infraestrutura de 
transporte, pois esse é um ponto sensível para os objetivos de incentivo minerário. Inclusive, o Plano 
Nacional de Mineração 2030 (PNM) confere relevante atenção a essa questão, de modo que seria 
vantajoso associar o PEM-MG também ao Plano Estratégico Ferroviário de Minas Gerais. 

	 O estado de Minas Gerais é majoritariamente estruturado sobre o modal rodoviário, contudo, 
salienta-se que o desenvolvimento do modal ferroviário facilitaria enormemente o escoamento da 
produção de minério pela sua melhor relação de custo-benefício para o transporte de carga. Ademais, 
uma rede ferroviária abrangente permitiria explorar locais anteriormente considerados inacessíveis 
devido às diťculdades logísticas relacionadas ao transporte do material pelo meio rodoviário.

	 O recurso mineral é ťnito e, portanto, as reservas em determinado local possuem um prazo 
ťnal para seu respectivo esgotamento. Diante dessa particularidade da mineração, a legislação 
brasileira buscou resguardar a necessidade de dinamização econômica do município minerador. 
O instrumento utilizado para incentivar essa dinamização é a Compensação Financeira sobre 
Exploração Mineral (CFEM), a qual possui a natureza de royalties estatais cobrados em razão 
da produção mineral. Para tanto, a Lei Federal n.º 7.990/1989 estabelece a obrigatoriedade de 
cobrança desse tributo sobre o valor do faturamento líquido da venda do produto mineral (art. 
6º). Nesse cenário, a Lei Federal n.º 8.001/1990 estabelece os percentuais de distribuição da 
CFEM, tendo deťnido, como regra geral, a participação de 60% da arrecadação direcionados aos 
municípios produtores, 15% para o estado produtor, 15% para os municípios afetados e 10% para a 
União (7% ANM, 1% FNDCT; 1,8% CETEM e 0,2% IBAMA).

	 Com o propósito de reduzir a dependência do orçamento público municipal com a atividade 
minerária, o art. 8º da Lei Federal n.º 7.990/1989 estabeleceu vedações para a utilização das 
compensações ťnanceiras oriundas da extração de recursos minerais “em pagamento de dívida e no 
quadro permanente de pessoal”. Ainda, do orçamento municipal decorrente da CFEM, a preocupação 
com a dinamização econômica assumiu grande realce, quando a Lei Federal n.º 8.001/1990, no §6, 
do art. 2º, determinou que os municípios e os estados produtores destinem pelo menos 20% do 
recebimento da CFEM “para atividades relativas à diversiťcação econômica, ao desenvolvimento 
mineral sustentável e ao desenvolvimento cientíťco e tecnológico”.

	 Nesse contexto, ainda há discussões sobre quais despesas podem ser cobertas pela CFEM, 
havendo a criação de celeumas jurídicas. Ainda, é de se notar o interesse do Estado de Minas Gerais 
na promoção da diversiťcação econômica dos municípios mineradores.

	 Com base nas contribuições oriundas dos workshops realizados ao longo da execução do 
projeto, bem como nas recomendações de especialistas da área foi possível enumerar cenários 
de aplicação da CFEM, para melhor atender aos seus objetivos institucionais de dinamização 
econômica, do município minerador, cabendo destaque às seguintes sugestões:

•	 Ajustar as  alíquotas da  CFEM para que os recursos gerados cubram os impactos 
socioambientais das atividades minerárias, destinando uma parte signiťcativa a projetos 
de recuperação ambiental, desenvolvimento sustentável e melhoria das condições sociais 
das comunidades afetadas.

3.1.1.2 Instrumentos que Visam a Dinamização Econômica dos Municípios Mineradores em 
Minas Gerais
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•	 Melhorar os sistemas de ťscalização e transparência na aplicação da CFEM e da TFRM, 
incluindo prestação de contas periódica e mecanismos que permitam o acompanhamento 
pela população local.

•	 Investir em programas de educação ambiental e capacitação proťssional, promovendo 
alternativas econômicas sustentáveis e fortalecendo a administração dos recursos pelas 
municipalidades, com foco em infraestrutura, saúde, educação e recuperação ambiental.

•	 Implementar planos de desenvolvimento local que integrem ações de mitigação ambiental e 
qualidade de vida, estimulando a participação das comunidades na deťnição das prioridades 
de investimento da CFEM.

3.1.1.3	 Medidas Regulatórias para a Prevenção ou Mitigação de Danos Ambientais 
Provocados Pela Mineração

	 A Lei n.º 6938/1981 dispõe sobre os instrumentos aplicáveis à prevenção do dano ambiental, e 
o seu art. 9º consiste no estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, avaliação de impactos 
ambientais nas suas várias modalidades, o cadastro de atividades potencialmente poluidoras e o 
próprio licenciamento ambiental, dentre outros. Todavia, entre esses instrumentos, o que melhor 
exempliťca uma aplicação prática do princípio da prevenção é o licenciamento ambiental.

	 A esse  respeito,  a Constituição da República confere a todos os entes federativos a 
competência para licenciar empreendimentos potencialmente poluidores, sendo que a Lei 
Complementar n.º 140/2011 balizou de que modo isso deve ser exercido. No âmbito estadual, a 
Reforma Administrativa de Minas Gerais, promovida pela Lei nº 24.313/2023, trouxe mudanças 
signiťcativas na estrutura do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SISEMA), 
que engloba a SEMAD, a FEAM, o Instituto Estadual de Florestas (IEF) e o Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (IGAM). Salienta-se, também, que a Lei nº 24.313/2023 subordinou administrativamente 
o Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM) à SEMAD, entretanto o COPAM mantém as 
competências deťnidas pela legislação estadual, com especial atenção para a articulação entre 
as políticas públicas ambientais e os objetivos do SISEMA. As competências do COPAM incluem, 
entre outras, a deťnição das diretrizes e políticas ambientais a serem adotadas pelos órgãos que 
compõem o SISEMA, o licenciamento de atividades com impactos ambientais relevantes, a análise 
e aprovação de planos e projetos relativos à proteção ambiental e à gestão de recursos hídricos no 
Estado, bem como a promoção do controle e ťscalização das atividades econômicas e sociais que 
impactem o meio ambiente. 

	 Desta forma, a Lei nº 24.313/2023 reorganizou as funções e competências dessas 
entidades para  fortalecer a governança ambiental, priorizar a eťciência administrativa e facilitar o 
cumprimento de suas atribuições no contexto das políticas públicas estaduais. É o que ocorreu, por 
exemplo, com a SEMAD e FEAM, cujos processos de tomada de decisão, em matéria de ťscalização 
e de licenciamento ambiental foram reestruturados, a ťm de promover maior integração entre suas 
ações e agilidade na prestação do serviço público.

	 A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD, é o órgão 
responsável por implementar e acompanhar as políticas públicas para a conservação, preservação, 
a recuperação e a ťscalização dos recursos ambientais, visando ao desenvolvimento sustentável, 
melhoria da qualidade ambiental, mitigação das emissões de gases de efeito estufa e adaptação aos 
efeitos das mudanças climáticas, em articulação com os demais órgãos e entidades. A SEMAD tem 
a competência para planejar, elaborar, deliberar, coordenar, gerir e supervisionar as ações setoriais 
a cargo do Estado. Ainda segundo a referida lei, cabe à Fundação Estadual do Meio Ambiente - 
FEAM desenvolver e implementar as políticas públicas relativas à regularização ambiental e à 
gestão ambiental das barragens de resíduos ou de rejeitos da indústria e da mineração e das áreas 
contaminadas, competindo-lhe promover a aplicação de instrumentos de gestão ambiental, dentre 
outras atribuições, ressalvadas as competências do COPAM.
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	 No que diz respeito à mitigação de eventuais danos ambientais, considera-se importante 
promover estímulos à implantação de planos de fechamento progressivo de mina e de planos de 
recuperação ambiental, com ênfase nas particularidades de cada segmento produtivo, tipo de 
depósito mineral e modelo de empreendimento.

	 A contínua implementação de medi-
das sustentáveis no setor minerário é o 
caminho para uma produção mais conectada 
com pautas ambientais. Iniciativas regula-
tórias que incentivam promover a mineração 
sustentável já existem, como o PNM 2030, 
que destaca a reciclagem de resíduos sólidos 
industriais, o reŦorestamento simultâneo de 
áreas desmatadas e a recuperação de áreas 
impactadas.

	 Diversas normas apresentam alter-
nativas para a reestruturação do setor 
minerário, de modo a evitar a ocorrência de 
externalidades negativas da atividade, tais 
como a emissão de gases de efeito estufa ou 
o comprometimento da fauna/Ŧora locais, 
envolvendo propostas que vão desde a pauta 
energética àquela dos resíduos sólidos. Por 
exemplo, o Plano Plurianual de Ação Governa-
mental 2024-2027 (PPAG) propõe, mediante a 
Ação 1075, que se alavanque o protagonismo 
do estado de Minas Gerais no setor de fontes 
renováveis, visando a eťciência energética, 
tornando a matriz mais dependente de fontes 
renováveis de energia do que da queima de 
combustíveis fósseis.

3.1.1.4 Medidas de Sustentabilidade 3.1.1.5 Medidas Regulatórias para 
a Garantia da Segurança das 
Barragens de Mineração

	 A respeito da segurança de barra-
gens, é importante a constante atualização 
do cadastro de barragens, a ťm de setorizar 
as ações estatais para a aplicação adequa-
da dos instrumentos de comando-controle. 
A criação de Planos de Ação de Emergência 
(PAE), em um viés preventivo, é uma provi-
dência em discussão no Congresso Nacional 
via o PL 2.790/2019, que propõe incluir entre 
os princípios da Política Nacional de Segu-
rança de Barragens a elaboração de Planos 
de Ação de Emergência, além de reforçar 
o monitoramento preventivo para evitar 
desastres. Este projeto está em tramitação 
conjunta com o PL 2.257/2023 no Senado e 
segue sob análise das comissões competen-
tes. Ademais, menciona-se o PL 2.788/2019, 
que estabelece a Política Nacional de Direi-
tos das Populações Atingidas por Barragens 
(PNAB). Além de listar direitos, exige que 
empreendedores criem programas especí-
ťcos para populações impactadas e prevê 
medidas preventivas, como a implementação 
de PAEs. O projeto já foi aprovado na Comis-
são de Meio Ambiente (CMA) e segue para a 
Comissão de Infraestrutura (CI).

	 Por outro lado, buscam-se mecanis-
mos para que a sociedade seja notiťcada e 
atualizada a respeito da evolução dos empre-
endimentos, por meio de informações acerca 
da implementação de melhorias em barra-
gens já existentes e da abertura de novos 
empreendimentos que envolvam o arma-
zenamento de rejeitos - Projetos de Lei n.º 
889/2023, n.º 839/2023 e n.º 74/2023, em 
curso na Assembleia Legislativa do esta-
do (aguardando parecer em Comissão), que 
dispõem a respeito da proteção das popula-
ções afetadas pelas barragens, com o uso da 
informatização.

	 O uso de mecanismos de identiťcação 
de zonas de risco como forma de comunica-
ção e alerta nas localidades em torno das 
barragens é uma providência materializada 
no Projeto de Lei n.º 3.455/2022, em trâmite 
na Assembleia Legislativa de Minas Gerais. 
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	 No que diz respeito aos instrumentos e às políticas para a inovação tecnológica de interesse 
do setor minerário, o apoio ao desenvolvimento de Instituições Cientíťcas e Tecnológicas e a 
valorização da carreira de pesquisador geram estímulo ao desenvolvimento tecnológico no setor, 
estando previsto no Plano Nacional de Mineração 2030, ou seja, deve ser incorporado à instalação 
das novas metas no âmbito da mineração estadual.

	 No atual cenário legislativo de medidas voltadas à atividade minerária, é possível que novas 
tecnologias sejam implementadas em outros procedimentos tangentes à mineração. É o caso 
de tecnologias para rastreio de compra, venda e transporte de ouro comercializado em território 
nacional, objeto do Projeto de Lei n.º 936/2023, em trâmite no Congresso Nacional (CN), cuja 
implementação visa auxiliar no controle do exercício irregular da mineração, de forma a abranger 
desde a mitigação de impactos socioambientais até a segurança e integridade de trabalhadores em 
condições ilegais.

	 A tecnologia pode ajudar a aumentar a transparência e a segurança nas operações de 
extração mineral, usando a geolocalização subterrânea dos trabalhadores. Essa é a intenção do PL 
nº 2.540/2021 da ALMG, que obriga as empresas do setor de mineração e de atividades subterrâneas 
estabelecidas no Estado, a utilizarem dispositivos eletrônicos de localização para seus trabalhadores 
e colaboradores em atividades com risco de acidentes no subsolo.

	 No que diz respeito às tendências 
futuras para o PEM-MG, foram avaliadas as 
medidas regulatórias a serem adotadas por 
potências internacionais, como o Canadá e 
a Austrália, bem como as atuais tendências 
brasileiras, federais e estaduais.

	 Percebe-se também a tentativa 
de reformulação do Código de Mineração, 
objeto do PL n.º 1.295/2022 (apensado 
ao PL 5263/2016; aguardando criação 
de comissão temporária pela Mesa e 
aguardando deliberação no Plenário), com 
vistas à simpliťcação, desburocratização 
e modernização dos processos minerários, 
visando mais agilidade e clareza nos atos 
estatais.

	 Além disso, a mesma reforma tem o 
condão de reforçar o incentivo de criação de 
uma cadeia emergente de remineralizadores, 
a ťm de fomentar a produção interna para 
diminuir a dependência de aquisição externa 
de fertilizantes, destacando a necessidade de 
ampliar a oferta para estados brasileiros com 
relevantes índices de produção agrícola.

3.1.1.6	 Possíveis Instrumentos e Políticas para a Inovação Tecnológica

3.1.1.7 Tendências Futuras Nacionais, Estaduais e Internacionais Relevantes

	 Ademais, cabe mencionar que ocorrem 
discussões legislativas a respeito do instituto 
de permissões garimpeiras e permissão de 
lavra indígena, ora objeto de discussão do PL n.º 
1.737/2020, em trâmite na União. Trata-se de 
iniciativa que visa combater a marginalização 
social e jurídica associada à atividade 
garimpeira, promovendo a regulamentação 
adequada e o respeito às tradições culturais 
das comunidades indígenas. Além disso, o 
projeto tem por objetivo criar condições mais 
seguras e estruturadas para a extração mineral 
por pequenos produtores, promovendo o 
desenvolvimento sustentável e respeitando a 
identidade cultural das populações envolvidas.

	 O Projeto de Lei n.º 3.880/2021 (que 
está aguardando designação de Relator(a) 
na Comissão de Finanças e Tributação), 
em âmbito federal, dispõe de incentivos à 
pequena mineração, direcionando tratamento 
especíťco aos pequenos empreendedores 
minerários e garimpeiros – solução esta que, 
uma vez aprovada, poderá vir a ser referência 
para as políticas estaduais no setor minerário.
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	 No mesmo sentido, a temática da 
mineração em pequena escala, especialmente 
a extração artesanal - cuja discussão 
está em curso perante a Casa Legislativa 
nacional, no âmbito do Projeto de Lei n.º 
3.880/2021 –, caso regulamentada, impactará 
diretamente no contexto regulatório atual 
do estado, uma vez que o reconhecimento 
dessa modalidade pelo ordenamento jurídico 
implicará, necessariamente, na designação 
de competências de ťscalização e controle, 
retomando a discussão inicial de adaptação 
do atual aparato regulatório para eťciência do 
cumprimento processual minerário.

	 Outra tendência para o setor 
minerário é o tratamento a ser dado para 
o beneťciamento de rejeitos e estéreis 
de minerais, voltados para o uso em 
outras cadeias produtivas. Esta discussão 
apresenta-se na pauta de potenciais 
instrumentos legislativos federais, tais 
como no PL n.º 4.299/2019, envolvendo a 
destinação da CFEM para ťnanciamento de 
pesquisas nesse ramo. 

	 Em âmbito internacional, a técnica 
de drenagem para o adensamento de 
rejeitos minerais é uma tendência futura 
ressaltada pelo Departamento de Indústria, 
Ciência e Recursos (DISR) do governo 
australiano. Esse método inclui tecnologias 
de baixo custo que, além de recuperar a 
água e produtos químicos, conferem mais 
estabilidade estrutural para o resíduo. 
Consequentemente, é capaz de reduzir o 
volume de armazenamento dos rejeitos 
e os níveis de infiltração de substâncias 
inadequadas, de forma a minimizar a 
contaminação por eventuais substâncias 
tóxicas.

	 Destaca-se que, para sua regular 
implementação, requer-se não só aparato 
jurisdicional, como também fomento à 
pesquisa cientíťca e tecnológica, para que 
a tecnologia seja testada e implementada 
no tratamento de rejeitos acumulados 
em barragens, como solução sustentável 
e economicamente acessível, passível 
de adoção por vários tipos e portes de 
empreendimentos minerários.

	 Ademais, uma tendência com alto 
grau de possibilidade de implementação 
é a obrigatoriedade de contratação de 
seguro contra rompimento ou vazamento 
de barragens de rejeitos e comprovação de 
idoneidade econômico-ťnanceira da empresa 
para recuperação das áreas impactadas, 
então objeto do Projeto de Lei n.º 1.021/2019, 
em âmbito federal. Pretende-se, com esse ato 
legislativo, o enrūecimento dos critérios para 
construção de barragens em prol de maior 
garantia de segurança social e ambiental.

	 Vale destacar, nesse sentido, o 
Decreto mineiro nº 48.848/2024, que 
regulamenta a caução ambiental no 
âmbito dos licenciamentos ambientais de 
barragens abrangidas pela Política Estadual 
de Segurança de Barragens (“PESB”). Pelas 
disposições do referido decreto, a caução 
ambiental é obrigatória para barragens 
destinadas à acumulação ou à disposição 
ťnal ou temporária de rejeitos e resíduos 
industriais ou de mineração e a barragens 
de água ou líquidos associados a processos 
industriais ou de mineração, que apresentem, 
no mínimo: i) altura do maciço, contada 
do ponto mais baixo da fundação à crista, 
maior ou igual a 10m; ii) capacidade total do 
reservatório maior ou igual a 1.000.000m³; 
iii) reservatório com resíduos perigosos; iv) 
potencial de dano ambiental médio ou alto, 
conforme regulamento.

	 A norma expande as modalidades de 
garantia para a caução ambiental e ainda 
introduz mecanismos de reavaliação e 
atualização periódica desse instrumento 
legal. Também está prevista a ampliação do 
rol de modalidades de caução ambiental, 
para abranger a possibilidade de hipoteca de 
bens imóveis, sendo eles urbanos ou rurais, 
e a alienação ťduciária de bens imóveis. 
O novo decreto determina que a hipoteca 
ou alienação ťduciária somente poderão 
corresponder a 50% do valor da caução 
ambiental, sendo que 
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	 O cenário internacional da mineração, no que diz respeito à regulação, apresenta como 
principal tendência o enrūecimento regulatório, prezando pelos princípios de Governança Social 
e Ambiental (ESG). A proteção do meio ambiente, a boa relação com as comunidades locais e a 
transparência ocupam papel central nas proposições legislativas e recomendações de políticas 
públicas de organismos internacionais e países de intensa atividade mineradora. Além disso, o 
mapeamento dos principais riscos e oportunidades da mineração em nível mundial, feito anualmente 
pela Ernest Young (2023), mostrou que as questões ligadas ao ESG e à Licença Social para Operar 
(LSO) estavam entre os três temas mais importantes.

	 O Acordo de Escazú (Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública 
e Acesso  à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe), ťrmado em 2018, 
tem como objetivo garantir a implementação plena e efetiva dos direitos de acesso à informação 
ambiental irrestrita à população, da participação pública nos processos de tomada de decisões 
ambientais e do acesso à justiça em questões ambientais (CEPAL, 2018). 

	 Atualmente em aprovação no Congresso Nacional, o Acordo vai ao encontro das discussões 
atuais a respeito da LSO na mineração, em que a sociedade pode conceder ou recusar o apoio a um 
empreendimento com base em sua percepção de impacto social e ambiental local. Apesar de a LSO 
não ser formalizada, o diálogo e boa relação com comunidades locais tem sido uma demanda latente 
do setor, sendo possível que as pressões para a implementação de processos formais de aval social 
se intensiťquem à medida que a exigência pela adoção dos princípios de ESG cresça.

	 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em conjunto com o Programa  
das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), elaborou um guia, intitulado Managing Mining for 
Sustainable Development (PNUD; PNUMA, 2018), cujo objetivo é prover orientações e instrumentos 
de política e boas práticas para a sustentabilidade ambiental, social e econômica na atividade 
minerária a formuladores de políticas públicas, no âmbito nacional e municipal. No guia, a proteção 
das pessoas (comunidades locais e trabalhadores) e a proteção do meio ambiente ocupam papel 
prioritário no futuro da mineração e devem ser efetivadas por meio de um quadro legislativo, em 
contrapartida a acordos contratuais. O guia ressalta que regimes baseados em uma legislação 
forte, completa e de acordo com as normas internacionais são fundamentais para a garantia do 
cumprimento de diretrizes que abarquem aspectos socioambientais. Conforme as recomendações 
do PNUD, entende-se que as tendências regulatórias para a mineração indicam um crescimento 
de projetos de lei de perspectivas condicionantes da mineração, particularmente a seus aspectos 
ambientais e sociais.

	 Por ťm, vale ressaltar as tendências regulatórias internacionais no que diz respeito à gestão 
de resíduos e água na mineração. Após o desastre de Brumadinho, o Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente (PNUMA), a iniciativa Princípios para o Investimento Responsável (PRI) e o 
Conselho Internacional para Mineração e Metais (ICMM) desenvolveram conjuntamente o Global 

3.1.2 Âmbito Internacional

o empreendedor deverá complementar os 
outros 50% do valor com outra modalidade 
de caução. 

	 Por ťm, no âmbito econômico-
ťnanceiro, é importante destacar os 
impactos da Reforma Tributária sobre 
a Lei Kandir (Lei Complementar n.º 
87/1996), especialmente no que se refere à 
desoneração das exportações. A criação do 
imposto sobre valor agregado sobre bens 

e serviços (IBS), aliado à adoção do princípio 
do destino, pode favorecer a competitividade 
do Brasil no comércio internacional. Esse 
novo cenário tem o potencial de estimular 
a demanda por bens minerais provenientes 
de Minas Gerais, dada a relevância do estado 
como produtor mineral. Consequentemente, 
a reforma poderá inŦuenciar a dinâmica 
minerária local, criando oportunidades de 
expansão para o setor.
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	 Nesta seção, são discutidos os principais impulsionadores da demanda na indústria mineral, 
com foco nas perspectivas qualitativas e quantitativas que inŦuenciam a produção global e de 
Minas Gerais das substâncias minerais mais relevantes para a economia estadual. Além disso, são 
projetados investimentos e empregos para cada substância.

	 A análise das substâncias baseou-se em dados e informações da ANM, do PNM 2030 e 2050, 
do Plano Nacional de Fertilizantes 2050, dos Relatórios Parciais do PEM-MG, em projeções do PIB e 
da população, bem como expectativas qualitativas de relatórios de mercado.

	 As projeções de produção mineral abrangem o período de 2023 a 2050, alinhado com o escopo 
do PNM 2050. Considerou-se os cenários em que a tecnologia manterá uma constância ao longo 

3.2 Projeções e Demandas, Investimentos e Empregos

Industry Standard on Tailings Management (Padrão Global da Indústria para a Gestão de Rejeitos). 
Nele foi estabelecido um criterioso padrão de gestão de rejeitos para a indústria mineral em escala 
global e foram criados mecanismos de incentivo para que as empresas mineradoras o adotem, por 
meio de auxílio político governamental (via PNUMA), ťnanceiro (via PRI) e técnico (via ICMM) (NEW..., 
2020).

	 Os princípios norteadores do Padrão se dividem em 6 eixos: i) Comunidades Afetadas; ii) Base 
Integrada de Conhecimentos; iii) Projeto, Construção, Operação e Monitoramento de Estruturas de 
Disposição de Rejeitos; iv) Gestão e Governança; v) Resposta às Emergências e Recuperação de 
Longo Prazo; vi) Divulgação Pública e Acesso à Informação (PNUMA; PRI, 2020). A tendência geral 
é por um endurecimento nas exigências de protocolos de segurança e, principalmente, no acesso 
à informação pública, conťável e de qualidade a respeito das estruturas de disposição de rejeitos, 
planos de ação emergenciais, prestação de contas e responsabilização pública.

	 O mesmo se aplica às recomendações para gestão responsável da água do ICMM (2014). Os 
princípios para um bom manejo dos recursos hídricos incluem: transparência e responsabilidade 
na divulgação de relatórios de risco hídrico, gestão e performance; engajamento das partes 
interessadas no processo decisório, inclusive comunidades locais; compreensão do valor social, 
econômico e ambiental das bacias hidrográťcas; e gestão eťciente dos recursos na captação, uso 
e saída. A avaliação de performance tende a se balizar de forma crescente por esses princípios, cujo 
cumprimento passa a ser cada vez mais exigido dentro da regulação.
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	 A demanda por ouro varia de acordo com os ciclos econômicos, sendo contracíclica 
como reserva de valor e pró-cíclica no consumo de joias. A volatilidade dos preços do metal é 
particularmente elevada durante crises econômicas, quando a demanda por investimento cresce e 
a procura por joias diminui.

	 A análise das taxas de crescimento esperadas para a produção de ouro foi baseada em 
projeções fornecidas por diversas fontes, incluindo o World Bank Group (CMO, 2023), o Departamento 
da Indústria, Ciência e Recursos da Austrália (DISR, 2023) e o Caderno 3 do PNM 2050 (MME, 2022d) 
(Gráťco 19). Enquanto as projeções realizadas pelo governo australiano e pelo Banco Mundial 
adotaram progressões mais conservadoras, que se aproximam da média histórica recente (32 t de 
ouro contido), os estudos do Plano Nacional de Mineração projetaram expansão da produção nos 
próximos anos, seguida de uma estabilização perene até 2050.

	 Quanto às perspectivas de emprego, 
a variação nos níveis de produção impacta 
no número de trabalhadores alocados na 
extração de ouro. Com base nos dados da 
RAIS para o ano de 2021, constatou-se 
que havia 7.498 trabalhadores na atividade 
econômica de extração de minério de metais 
preciosos. Considerando a tecnologia 
constante ao longo do tempo e utilizando 
a projeção mais otimista, elaborada para o 
PNM 2050 com CAGR da produção de 1,77%, 
estima-se que o emprego atinja os níveis 
de 8.781 e 10.465 trabalhadores nos anos 

3.2.1 Ouro

de 2030 e 2040, respectivamente. Já para o 
caso mais pessimista, a partir das projeções 
do World Bank Group, com CAGR  da produção 
de -0,06%, estima-se que o emprego chegue a 
7.458 e 7.413 trabalhadores, nos anos de 2030 e 
2040, respectivamente  (Gráťco 20).

Gráťco 19 – Histórico e projeções da produção de ouro em Minas Gerais (t)

Fonte: ANM (2023a); Fonte da projeção: CMO (2023), DISR (2023) e MME (2022d)

do tempo, e, por outro lado, incorporará automação, ilustrada pela mineração 4.0, bem como pelas 
inovações em geração e utilização de energia, associadas a princípios de ESG e Economia Circular. 
Nesse último cenário, prevê-se impactos signiťcativos sobre a produtividade, a escalabilidade, a 
melhoria dos padrões gerenciais e a introdução de novos produtos no mercado. 
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Gráťco 20 – Projeções de emprego – Ouro, Minas Gerais

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

	 A partir de investimentos mapeados pelo IBRAM, tem-se R$ 14,23 bilhões a serem investidos 
na extração de ouro entre 2023 e 2027 no Brasil. Proporcionalmente, considerando a participação de 
Minas Gerais na produção comercializada de ouro nacionalmente, projeta-se um investimento-base 
de cerca de R$ 5,77 bilhões. Considerando este valor-base, a manutenção da taxa de investimento 
e adotando a projeção intermediária realizada pelo Australian Government para o aumento da 
produção, estima-se  um investimento de R$ 1,16 bilhão e R$ 1,17 bilhão, nos anos de 2030 e 2040, 
respectivamente (Tabela 39).

	 O mercado global de lítio é impulsionado pelo seu uso em baterias para veículos elétricos, 
acumuladores de energia, eletrônicos, vidros, graxas e fármacos. A demanda crescente está espe-
cialmente relacionada à descarbonização e à transição energética, com ênfase em novos sistemas 
de geração e acumulação de energia, assim como na transição para a mobilidade sustentável. A 
China lidera esse impulso, seguida pela Europa, Estados Unidos e Brasil. As projeções de mercado 
foram fornecidas pela International Energy Agency (IEA, 2023a), Departamento da Indústria,  Ciên-
cia e Recursos da Austrália (DISR, 2023) e Caderno 3 do PNM 2050 (MME, 2022d) (Gráťco 21). A 
projeção com menor produção a longo prazo de lítio é a realizada no cenário conservador do PNM 
2050, que considera a não produção da substância mineral a partir do ano de 2037, enquanto o 
governo australiano propõe uma estimativa mais moderada, com progressão linear até o ano de 
2043 e estabilização a partir desse período.

Tabela 39 – Projeções de investimento – Extração de ouro, Minas Gerais (R$ milhão)

Fonte do histórico: IBRAM (2023a); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

3.2.2 Lítio

⁴0 A fórmula do CAGR está na seção 2.2.2.1.1.

⁴1 O cálculo considerou a seguinte fórmula: multiplicou-se o número inicial de empregos pela taxa de crescimento anual composta (CAGR) da produção, 
obtendo-se assim o resultado ťnal estimado.
⁴2 O cálculo considerou a seguinte fórmula: multiplicou-se o investimento-base (primeira coluna) estimado pelo IBRAM pela taxa de crescimento anual 
composta (CAGR) da produção, obtendo-se assim o resultado ťnal estimado.

Anos
2023 a 2027 

(IBRAM)
2030 2040

World Bank Group 5.772,3 1.151,0 1.144,1

Australian Government 5.772,3 1.160,8 1.173,7

PNM 50 5.772,3 1.259,9 1.501,6
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	 Por se tratar de material cujas aplicações são alvo de desenvolvimento e pesquisas de 
inovação, as projeções de crescimento médio são mais elevadas do que as do minério de ferro e do 
ouro.

	 A cadeia de produção do lítio demonstra um grande potencial para verticalização, incluindo 
processos avançados de transformação para a fabricação de matérias-primas com maior valor 
agregado, como carbonato e hidróxido de lítio. Essa tecnologia já está em operação no município 
de Divisa Alegre, na RGInt de Teóťlo Otoni. No entanto, é necessário elevar o nível tecnológico dos 
produtos exportados para aproveitar o crescimento expressivo do mercado de baterias veiculares. 
Atualmente, parte desses produtos é exportada diretamente para a China, uma vez que a indústria 
de transformação nacional ainda não consegue absorvê-los para a produção de baterias e o 
desenvolvimento da cadeia do lítio.

	 Quanto às perspectivas de emprego, a variação nos níveis de produção pode impactar 
no número  de trabalhadores alocados na extração de lítio. Segundo informações das empresas 
CBL, AMG Brasil e Brasil Mineral, em 2023 havia 1.085 trabalhadores empregados. Considerando a 
tecnologia constante ao longo do tempo e utilizando a projeção otimista, elaborada pelo IEA, com 
CAGR da produção de 8,63%, estima-se que o emprego atinja os níveis de 2.285 e 5.230 trabalhadores 
nos anos de 2030 e 2040, respectivamente. Para o cenário pessimista, a partir das projeções 
elaboradas para o PNM 50, com CAGR da produção de -4,25%, estima-se que os empregos atinjam, 
respectivamente, a 703 e 475 trabalhadores nos anos de 2030 e 2040 (Gráťco 22).

Gráťco 21 – Projeção da produção de lítio em Minas Gerais (t)

Fonte: ANM (2023a); Fonte da projeção: CMO (2023), DISR (2023) e MME (2022d)

Gráťco 22 – Projeções de emprego – Lítio, Minas Gerais

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)
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	 A partir de investimentos estimados pelo Ministério de Minas e Energia (MME), obtém-se a 
expectativa de R$ 15 bilhões investidos em lítio entre 2023 e 2030. Considerando a manutenção da  
taxa de investimento e adotando a projeção intermediária, realizada pelo Australian Government 
para o aumento da produção do lítio, estima-se um investimento de R$ 4,91 bilhões em 2040 
(Tabela 40).

Fonte do histórico: MME (2022c); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 40 – Projeções de investimento – Lítio, Minas Gerais (R$ milhão)

	 O mercado global de minério de ferro, inŦuenciado pela demanda chinesa, pelo uso mais 
intensivo de sucata e pela descarbonização, afeta não apenas o desempenho da produção do 
minério, mas também a economia brasileira, especialmente a de Minas Gerais. 

	 O crescimento econômico da China, especialmente no setor imobiliário, vem impulsionando 
a demanda por aço e metais básicos e elevando os preços das commodities mineroindustriais 
(CHEUNG; MORIN, 2007; YU, 2011). O preço internacional do minério de ferro reŦete o crescimento do 
PIB chinês (MELE; MAGAZZINO, 2020), diretamente relacionado à demanda por moradias na China e, 
consequentemente, por aço e minério de ferro.

	 Foram simulados três cenários de projeção da produção beneťciada de minério de ferro: o 
realista, que reŦete as premissas assumidas pelo Consórcio Ceres-Tetra+; o otimista, baseado na 
projeção do cenário transformador do IPEA no Caderno 4 dos estudos do PNM 2050 (MME, 2022e) 
e 50% a mais de crescimento na importação chinesa; e o pessimista, com o PIB equivalente a dois 
desvios-padrão abaixo das projeções do Banco Central do Brasil (BCB, 2023) e 50% a menos de 
crescimento na importação chinesa em comparação às projeções do modelo VAR (Modelos Vetoriais 
Autorregressivos) (Gráťco 23). Das projeções adotadas, a do Caderno 2 do PNM 50 se mostra a mais 
otimista a longo prazo, por ser crescente em todos os anos da série. A estimativa de produção de 
menor valor é a do cenário pessimista projetado pelo Consórcio.

3.2.3 Minério de Ferro

Fonte do histórico: ANM (2023a); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+, CMO (2023), DISR (2023) e MME (2022e)

Gráťco 23 – Histórico e projeções da produção beneťciada de minério de ferro em MG (kt)

Anos 2023 a 2030 (MME) 2040

PNM 50 15.000,0 1.038,1

Australian Government 15.000,0 4.915,9

IEA – PolíƟcas Vigentes 15.000,0 3.906,6

IEA – Compromissos Anunciados 15.000,0 5.417,4

IEA – Emissões net zero até 2050 15.000,0 5.630,4
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	 Com base em dados do IBRAM, obtém-se a expectativa de investimento de R$ 84,61 bilhões 
na extração de minério de ferro entre 2023 e 2027 no Brasil. Proporcionalmente, considerando 
a participação do estado de Minas Gerais na produção nacional comercializada de minério de 
ferro, projeta-se investimento de aproximadamente de R$ 39,32 bilhões no estado. Estima-se 
investimentos de R$ 7,95 bilhões e R$ 8,11 bilhões nos anos de 2030 e 2040, respectivamente, 
considerando-se a projeção realista (Tabela 41).

Fonte do histórico: IBRAM (2023a); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 41– Projeções de investimento – Minério de ferro, Minas Gerais (R$ milhão)

3.2.4 Graťta

	 A análise das perspectivas do mercado global da graťta considera seu uso em eletrodos, 
refratários, siderurgia, lubriťcantes e agricultura, além da sua tradicional aplicação em energia 
portátil (pilhas e baterias) – atualmente potencializada com a utilização intensiva em baterias de 
veículos elétricos e em acumuladores de energia que servem aos sistemas de autogeração. As 
perspectivas de mercado consideram ainda o subproduto grafeno, que deverá servir a outras 

	 No que se refere às perspectivas de emprego, infere-se que a variação nos níveis de produção 
impacta no número de trabalhadores alocados na extração de minério. Segundo estatísticas da RAIS 
em 2021, havia 41.636 trabalhadores dedicados à atividade econômica de extração de minério de ferro 
em Minas Gerais. Considerando a tecnologia constante ao longo do tempo e utilizando a projeção 
otimista, elaborada para o PNM 2050, com CAGR da produção de 0,83%, estima-se que o emprego 
atinja os níveis de 44.851 e 48.716 trabalhadores nos anos de 2030 e 2040, respectivamente. No caso 
pessimista, a partir das projeções do World Bank Group, com CAGR da produção de -0,02%, estima-
se que chegue a 41.561 e 41.478 postos de trabalho, respectivamente em 2030 e 2040 (Gráťco 24).

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 24 – Projeções de emprego – Minério de ferro, Minas Gerais

Anos
2023 a 2027 

(IBRAM)
2030 2040

Consórcio Ceres-Tetra+ – Pessimista 39.318,0 7.824,4 7.746,5

Consórcio Ceres-Tetra+ – Realista 39.318,0 7.946,5 8.114,9

Consórcio Ceres-Tetra+ – OƟmista 39.318,0 8.078,0 8.525,0

World Bank Group 39.318,0 7.855,7 7.840,0

Australian Government 39.318,0 8.042,0 8.411,3

PNM 50 39.318,0 8.194,8 8.901,0
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	 Quanto às perspectivas de emprego, a variação nos níveis de produção pode impactar no 
número de trabalhadores alocados na extração de graťta. Com base nos dados da RAIS para 2021, 
havia 882 trabalhadores dedicados à atividade econômica de extração de graťta naquele período. 
Considerando a tecnologia constante ao longo do tempo e utilizando a projeção otimista do PNM 
2050, com CAGR da produção de 4,88%, estima-se que os empregos atinjam, nos anos de 2030 e 
2040, 1.354 e 2.181 trabalhadores respectivamente. Já para o caso pessimista, a partir das projeções 
do Australian Government, com CAGR da produção de 1,48%, estima-se que o emprego chegue a 
1.007 e 1.166 trabalhadores nos anos de 2030 e 2040 (Gráťco 26).

	 A partir dos investimentos totais do setor de mineração mapeados pelo IBRAM (2023a) 
e a participação da graťta mineira na produção mineral no Brasil, obtém-se a expectativa de 
R$ 387 milhões investidos na extração de graťta de 2024 a 2028 em Minas Gerais. Considerando a 
manutenção da taxa de investimento e adotando a projeção intermediária realizada para o PNM 50 

Fonte: ANM (2023a); Fonte da projeção: DISR (2023) e MME (2022d)

Gráťco 25 – Projeção da produção de graťta em Minas Gerais (t)

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 26 – Projeções de emprego – Graťta, Minas Gerais

aplicações, parte destas ainda em desenvolvimento.

	 As projeções das taxas de crescimento para a produção de graťta foram compiladas e 
analisadas a partir de dados do mercado de mineração, do Departamento da Indústria, Ciência e 
Recursos da Austrália (DISR, 2023) e do Caderno 3 do PNM 2050 (MME, 2022d) (Gráťco 25). A projeção 
otimista com maior elevação da produção é estimada no PNM 2050, enquanto a mais conservadora 
é a adotada pelo governo australiano, que prevê um crescimento contido para os próximos anos.
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	 O Brasil lidera a produção global de 
nióbio, representando 89,9% do total mundial 
em 2022 (USGS, 2023). O nióbio é essencial 
como aditivo em ligas metálicas e aço inoxidá-
vel, melhorando suas propriedades para várias 
aplicações, como motores a jato e construção 
de dutos (RSC, 20[r]). A demanda futura pode 
aumentar com o uso do óxido de nióbio em 
baterias que demandam maior utilização de 
graťta, conforme planejado pela CBMM, com 
expectativa de 25% da receita proveniente 
desses materiais até 2030 (ROSTÁS, 2023).

	 Neste contexto, foi inaugurada em 
novembro/2024, a unidade industrial na 
CBMM, em parceria com a Echion Techno-
logies, para produção de ânodo de nióbio, 
para uso em baterias de íon de lítio, com 
carregamento ultrarrápido, o que repre-
senta uma etapa importante na transição 
energética no estado. O investimento foi de 

3.2.5 Nióbio

R$ 2,2 bilhões, com expectativa de gerar mais 
de 130 empregos diretos (NIÓBIO..., 2024).

	 A compilação e a análise das taxas de 
crescimento esperadas para a produção de 
nióbio foram obtidas a partir de projeções do 
mercado de mineração, do Mordor Intelligen-
ce (MORDOR INTELLIGENCE, 2023a), Data 
Bridge Market Research (DBMR, 2023), Valua-
tes Reports (VALUATES REPORTS, 2021) e o 
Caderno 3 do PNM 2050 (MME, 2022d) (Gráťco 
27). A projeção mais otimista é a realizada pela 
Mordor Intelligence, com crescimento supe-
rior a duas vezes das demais estimativas; o 
cenário mais conservador é o previsto pela 
Valuates Reports, que prevê pequeno cresci-
mento nos próximos anos e estabilização nos 
anos ťnais da série. As projeções de cresci-
mento deste metal são inferiores às do lítio, 
porém superiores às projeções para o ouro e 
o minério de ferro.

Fonte: ANM (2023a); Fonte da projeção: Mordor Intelligence (2023a), DBMR (2023), Valuates Reports (2021) e MME (2022d)

Gráťco 27 – Projeção da produção de nióbio em Minas Gerais (t)

para o aumento da produção, são estimados investimentos de R$ 88,7 milhões e R$ 125 milhões nos 
anos de 2030 e 2040, respectivamente (Tabela 42).

Fonte do histórico: IBRAM (2023a); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 42 – Projeções de investimento – Graťta, Minas Gerais (R$ milhão)

Anos
2024 a 2028 

(IBRAM)
2030 2040

Australian Government 387,0 82,1 95,1

PNM 50 – Conservador 387,0 83,6 101,7

PNM 50 – Intermediário 387,0 88,7 125,0

PNM 50 – OƟmista 387,0 93,4 150,5
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	 A CBMM previu investimentos em P&D e Capex da ordem de R$ 1 bilhão, em sua planta em 
Araxá, em 2024 (BRASIL MINERAL, 2024a). Mantendo a taxa de investimento e adotando a projeção 
intermediária realizada pelo Australian Government para o aumento da produção, estima-se 
investimento de R$ 1,16 bilhão e R$ 1,17 bilhão nos anos de 2030 e 2040, respectivamente (Tabela 43).

	 As projeções do PNF 2050 contemplam a oferta e a demanda de fertilizantes nitrogenados, 
fosfatados e potássicos. Para estimar a produção brasileira de fertilizantes nitrogenados, consi-
derou-se o aumento de ocupação da atual capacidade instalada de produção, chegando a 100% de 
utilização em 2030, e a redução da dependência de importações e de 96% (em 2020) para 85,5% até 
2030, mantendo constante a capacidade produtiva brasileira ao longo do período.

	 No caso dos fertilizantes fosfatados, a projeção levou em conta a evolução do percentu-
al de importações, conforme indicado pela Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos (SEAE, 
2021), esperando-se uma redução de 68% (em 2019) para 26% em 2050. Essas projeções buscam 
fundamentar estrategicamente a expansão da produção nacional, almejando reduzir a dependência 
externa.

3.2.6 Agrominerais

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 28 - Projeções de emprego – Nióbio, Minas Gerais

	 Quanto às perspectivas de emprego, a variação nos níveis de produção pode impactar no 
número de trabalhadores alocados na extração de nióbio. Segundo a CBMM, em 2021 havia 1.004 
empregados. Considerando a tecnologia constante ao longo do tempo e utilizando a projeção otimista 
da Mordor Intelligence, com CAGR da produção de 5,14%, estima-se que o emprego atinja os níveis 
de 1.576 e 2.602 trabalhadores nos anos de 2030 e 2040, respectivamente. No caso pessimista, a 
partir das projeções do Valuates Reports, com CAGR da produção de 1,86%, projetam-se 1.185 e 1.425 
trabalhadores nos anos de 2030 e 2040, respectivamente (Gráťco 28).

Fonte do histórico: CBMM... (2024); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 43 – Projeções de investimento – Nióbio, Minas Gerais (R$ milhão)

Anos 2024 (CBMM) 2030 2040

Valuates Reports 1.000,0 1.117,0 1.343,0

Data Bridge Market Intelligence 1.000,0 1.216,0 1.684,0

PNM 50 – Transformador 1.000,0 1.232,0 1.745,0

Mordor Intelligence 1.000,0 1.351,0 2.230,0
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Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos dados de SEAE (2021)

Gráťco 29 – Projeção da produção de fosfato em Minas Gerais (kt)

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos dados de SEAE (2021)

Gráťco 30 – Projeção da produção de potássio em Minas Gerais (kt)

	 Quanto às perspectivas de emprego, segundo dados da RAIS para o ano de 2021, havia 
1.726 trabalhadores dedicados à atividade econômica de extração de minerais para fabricação de 
adubos, fertilizantes e outros produtos químicos. Considerando que a tecnologia seja constante ao 
longo do tempo e utilizando projeções do PNF 50, é possível avaliar dois cenários. O otimista, com 
CAGR da produção de 4,88%, em que o setor empregaria 2.650 em 2030 e 4.268 em 2040. No caso 
pessimista, com CAGR da produção de 4,17%, os empregos chegariam a 2.493 e 3.751 em 2030 e 
2040, respectivamente (Gráťco 31).

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 31 – Projeções de emprego – Agrominerais, Minas Gerais

	 Para as projeções do potencial de produção de fertilizantes e agrominerais (nitrogênio, fosfa-
to e potássio) em Minas Gerais, foram considerados os percentuais históricos observados em 2022 
com base nos dados de produção beneťciada disponíveis na ANM (2023a), que correspondem a 0% 
para nitrogênio, 37,39% para fosfato (Gráťco 29) e 0,83% para potássio (Gráťco 30).
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Fonte do histórico: IBRAM (2023a); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 44 – Projeções de investimento – Agrominerais, Minas Gerais (R$ milhão)

	 A projeção dos agregados destinados à construção civil baseou-se na análise da variação 
média da produção dessas substâncias minerais em relação ao nível dessa atividade. Tal relação foi 
avaliada por meio do PIB Construção, um componente do PIB Industrial (Gráťco 32). Os três cenários 
analisados (pessimista, realista e otimista) possuem valores próximos, em razão da metodologia 
utilizada, e indicam queda até 2030, com recuperação seguida de crescimento nos anos ťnais da 
série.

3.2.7 Agregados para a Construção Civil

	 Com base nos dados da RAIS para 2021, havia 11.470 postos de trabalho dedicados à 
atividade econômica de extração de rocha (rocha britada e cascalho), areia e argila. Considerando 
a tecnologia constante ao longo do tempo e os ciclos econômicos adotados pelo modelo, foram 
elaborados dois cenários. No otimista, projeta-se 10.520 e 16.786 empregos para 2030 e 2040, 
respectivamente. No cenário pessimista, estima-se 10.142 e 16.183 empregos em 2030 e 2040, 
respectivamente (Gráťco 33).

Fonte do histórico: ANM (2023a); Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+

Gráťco 32 – Projeção da produção de agregados para a construção civil em Minas Gerais (Mt)

	 Projeções do IBRAM (2023a) estimam investimentos de R$ 26,11 bilhões na extração de 
minérios para a produção de fertilizantes entre 2023 e 2027 no Brasil. Para Minas Gerais, os 
investimentos seriam de aproximadamente R$ 12,56 bilhões, uma vez que o estado é o maior 
produtor nacional de fertilizantes. Considerando a manutenção da taxa de investimento e adotando 
a projeção intermediária realizada no PNF 50 para o aumento da produção, estima-se investimentos 
de R$ 3,12 bilhões e R$ 4,83 bilhões nos anos de 2030 e 2040, respectivamente (Tabela 44).

Anos
2023 a 2027 

(IBRAM)
2030 2040

PNF 50 – Limite Inferior 12.558,9 3.075,9 4.628,0

PNF 50 – Base 12.558,9 3.119,7 4.830,9

PNF 50 – Limite Superior 12.558,9 3.180,2 5.121,4
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	 A expectativa de aportes na extração de agregados, realizada a partir dos investimentos 
totais do setor de mineração identiťcados pelo IBRAM (2023a) e da participação dos agregados 
para construção civil do estado na produção mineral no Brasil, é de R$ 1,49 bilhão entre 2024 
e 2028 em Minas Gerais. Considerando a manutenção da taxa de investimento e adotando a 
projeção intermediária para o aumento da produção, estima-se recursos de R$ 273,52 milhões e 
R$ 436,42 milhões em 2030 e 2040, respectivamente (Tabela 45).

	 Para as rochas ornamentais e de revestimento, estima-se taxas de crescimento anual de 
3,0%, de 2022 a 2030, e de 2,4%, de 2030 a 2050, com base nos dados do Caderno 2, volume 2, do 
Plano Nacional de Mineração 2050 (MME, 2022b). Essas taxas foram aplicadas aos patamares de 
produção apurados na base histórica da ANM (2023a) (Gráťco 34). A projeção realizada estima um 
crescimento condizente com o observado nos anos anteriores, prevendo um patamar pouco inferior 
a 16 kt no ano de 2050, no ťm da série.

3.2.8 Rochas Ornamentais e de Revestimento

Fonte do histórico: IBGE (2018); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 33 – Projeções de emprego – Agregados para a construção civil, Minas Gerais

Fonte do histórico: ANM (2023a) e MME (2022b); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+

Gráťco 34 – Projeção da produção de rochas ornamentais e de revestimento em MG (kt)

Fonte do histórico: IBRAM (2023a); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 45 – Projeções de investimento – Agregados para a construção civil, Minas Gerais (R$ milhão)

Anos
2024 a 2028 

(IBRAM)
2030 2040

Consórcio Ceres-Tetra+ – Pessimista 1.492,5 272,2 434,4

Consórcio Ceres-Tetra+ – Realista 1.492,5 273,5 436,4

Consórcio Ceres-Tetra+ – OƟmista 1.492,5 274,9 438,5
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	 Em 2021, havia 10.109 trabalhadores dedicados à atividade econômica de extração de ardósia, 
granito e mármore, com base nos dados da RAIS. Considerando a tecnologia constante ao longo do 
tempo e utilizando a projeção elaborada para o PNM 2050, com CAGR da produção de 2,57%, espera-
se atingir 11.370 e 13.169 empregos em 2030 e 2040, respectivamente (Gráťco 35).

	 A partir dos investimentos totais do setor de mineração (IBRAM, 2023a) e da participação 
das rochas ornamentais na produção mineral do Brasil, estima-se, em Minas Gerais, a alocação de 
R$ 644 milhões no setor entre 2024 e 2028. Considerando a manutenção da taxa de investimento e 
adotando a projeção realizada no PNM 50 para o aumento da produção, são previstos investimentos 
de R$ 136,6 milhões e R$ 158,2 milhões em 2030 e 2040, respectivamente (Tabela 46).

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 35 – Projeções de emprego – Rochas ornamentais e de revestimento, Minas Gerais

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 46– Projeções de investimento – Rochas ornamentais e de revestimento, Minas Gerais (R$ milhões)

Anos
2024 a 2028 

(IBRAM)
2030 2040

PNM 50 644,0 136,6 158,2
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3.2.9 Águas Minerais

	 A projeção da produção de águas 
minerais em Minas Gerais foi calculada com 
base na relação histórica entre o crescimento 
populacional do Brasil, fornecida pelo IBGE, 
e os dados da produção de água mineral no 
estado (ANM, 2023c). A análise foi realizada 
entre 2013 e 2021, período em que foi 

	 De acordo com os dados da RAIS para 2021, havia 882 empregos diretos na atividade 
econômica de perfuração e construção de poços de água. Considerando a tecnologia constante ao 
longo do tempo e utilizando a projeção, com CAGR da produção de 2,54%, em 2030 e 2040 estima-se 
que se tenham 1.105 e 1.421 postos de trabalho (Gráťco 37).

	 A partir dos investimentos totais na extração de águas minerais mapeados pelo MME (2022c) 
e da participação de Minas Gerais (ASSIRATI, 2018) na produção brasileira, projetam-se aportes de 
R$ 12,5 milhões na extração de águas em 2024 no estado. A projeção para o aumento da produção 
indica investimentos de R$ 13,6 milhões e R$ 15,8 milhões em  2030  e  2040,  respectivamente  
(Tabela 47).

observado um comportamento linear simples 
entre as variáveis analisadas (Gráťco 36). 
Na projeção, observa-se uma tendência 
logarítmica no valor estimado de produção, 
dado que essa acompanha o crescimento 
populacional previsto pelo IBGE.

Fonte: ANM (2023c) e IBGE (2018); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+

Gráťco 36 – Projeção da produção de águas minerais – Minas Gerais (kL)

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 37 – Projeções de emprego – Águas minerais, Minas Gerais
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Fonte do histórico: SGB (2017); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 47 – Projeções de investimento – Águas minerais, Minas Gerais (R$ milhões)

3.2.10 Gemas e Diamantes

	 A projeção para o mercado de gemas e diamantes nos próximos anos sugere um crescimento 
substancial, impulsionado pelo aumento da renda da população, principalmente nos países da 
região Ásia-Pacíťco, com destaque para a China. O crescimento estável da China nos últimos anos 
(CAGR de 7% de 2016 a 2021) tem resultado em um signiťcativo aumento no consumo de gemas pela 
classe média do país (MORDOR INTELLIGENCE, 2023b; FMI, 2023). No entanto, devido ao seu uso 
predominante na indústria de joalheria e decoração, é importante notar que o mercado de gemas e 
diamantes é altamente suscetível a crises e Ŧutuações acentuadas. Para Minas Gerais, adotando o 
crescimento previsto pela Mordor Intelligence (2023b), projeta-se incremento na produção até 2050 
(Gráťco 38).

	 Quanto aos postos de trabalho, segundo dados da RAIS, em 2021, havia 466 trabalhadores 
dedicados à atividade econômica de extração de gemas (pedras preciosas e semipreciosas). A proje-
ção, com CAGR da produção de 5,4%, estima 748 empregos em 2030 e 1.266 em 2040 (Gráťco 39).

	 A partir dos investimentos totais do setor de mineração identiťcados pelo IBRAM (2023a) 
e da participação das gemas e diamantes do estado na produção mineral do Brasil, espera-se o 
investimento de R$ 129 milhões na extração de gemas e diamantes entre 2024 e 2028 em Minas 

Fonte: ANM (2023a), MORDOR INTELLIGENCE (2023b) e FMI (2023); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+

Gráťco 38 – Projeção da produção de gemas e diamantes, Minas Gerais (t)

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Gráťco 39 – Projeções de emprego – Gemas e diamantes, Minas Gerais

Anos 2024 (SGB) 2030 2040

Consórcio Ceres-Tetra+ 12,5 13,6 15,8
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	 O setor mineral requer uma ampla gama de conhecimentos e especializações para assegurar 
sua operação eťciente. Isso decorre da multiplicidade das suas atividades, que englobam desde 
a pesquisa mineral até a fase de encerramento das operações das minas, envolvendo diversas 
escalas e processos dos empreendimentos. Tal complexidade demanda uma equipe diversiťcada 
de proťssionais qualiťcados para lidar com as responsabilidades sociais e ambientais especíťcas 
desse setor, além dos aspectos técnicos envolvidos na operação. Na mineração contemporânea, 
observa-se uma crescente demanda por habilidades especíťcas de áreas diversas do conhecimento, 
tais como geologia, engenharia em diferentes modalidades, além de ciências humanas e sociais 
(SALUM, 2023).

	 As questões de Governança Ambiental, Social e Corporativa são os principais riscos e 
oportunidades no setor da mineração nos últimos três anos (ERNST YOUNG 2021; 2022; 2023b). 
Isso reŦete a importância dessas práticas para as empresas e stakeholders, que precisam adaptar 
sua força de trabalho e recursos humanos para enfrentar as mudanças atuais, como transição 
energética, descarbonização e digitalização.

	 Segundo Salum (2023), a integração dos princípios do ESG na mineração é essencial e requer 
a consideração de variáveis complexas como tratamento de rejeitos e impactos sociais locais. Entre 
as abordagens que propõem a incorporação do ESG, destacam-se:

(i)	 O remodelamento do processo de planejamento da lavra de forma a não interferir em Área 
de Preservação Permanente, apenas em situações justiťcadas;

(ii)	 A reorientação do local de disposição de estéril e rejeitos, quando possível, considerando 
menor impacto social e ambiental, em contraste à escolha atualmente orientada pelo 
menor custo econômico; 

(iii)	 A criação de programas sociais planejados pelas empresas, preconizando a autossuťciência 
econômica das comunidades do entorno; e

(iv)	 A implantação de infraestrutura não somente para viabilizar o empreendimento, como é 
hoje, mas para melhorar as condições de vida da comunidade local, tais como captação 
de água e melhoria de rodovias, entre outros, e que também incentivem  surgimento de 
outras cadeias produtivas.

Fonte do histórico: RAIS (2021); Fonte da projeção: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Tabela 48 – Projeções de investimento – Gemas e diamantes, Minas Gerais (R$ milhão)

3.3.1 ESG e Recursos Humanos

3.3 Avaliação do Futuro dos Recursos Humanos no Setor Mineral

Gerais. Considerando a manutenção da taxa de investimento e adotando a projeção realizada 
pela Mordor Intelligence e FMI para o aumento da produção, são previstos investimentos de       
R$ 31,8 milhões e R$ 53,7 milhões em 2030 e 2040, respectivamente (Tabela 48). 

Anos
2024 a 2028 

(IBRAM)
2030 2040

Mordor e FMI 129,0 31,8 53,7
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3.3.2 Mão de obra na Mineração 4.0

	 O perťl dos proťssionais demanda-
dos tende a mudar conforme as inovações, e 
o futuro apresenta um cenário de demanda 
crescente por alta qualiťcação e integra-
ção tecnológica em razão da Indústria 4.0. 
Prevê-se que recursos, informações, obje-
tos e indivíduos farão parte de uma rede 
interconectada conhecida como Internet 
das Coisas (IoT) (KAGERMANN; WAHLSTER; 
HELBIG, 2013; SCHWAB, 2015). Os principais 
objetivos buscados pela adoção de novas 
tecnologias são aumento de produtividade 
e eťciência, aumento da segurança, redu-
ção dos impactos ambientais e aumento da 
longevidade das minas (JANG; TOPAL, 2020).

	 A   Mineração   4.0  demanda   proťs-
sionais com habilidades gerais, como 
criatividade, habilidades analíticas, empre-
endedorismo e trabalho em equipe, em 
combinação com conhecimentos altamen-
te especíťcos e domínio de tecnologia, 
especialmente nas áreas de matemática, 
tecnologia da informação e ciência da compu-
tação. O aprendizado contínuo é importante 
para se adaptar às rápidas mudanças tecno-
lógicas. A constante revisão das práticas 
e da estrutura organizacional é essencial 
para melhorar a eťciência e a segurança, 
especialmente com a crescente ênfase em 
supervisão e controle remoto. Essas mudan-
ças oferecem a oportunidade de criar um 
ambiente de trabalho mais dinâmico e inclu-
sivo (KURT, 2019; LUND et al., 2024).

	 Estima-se que, no Brasil, 42% do 
tempo do trabalhador de mineração poderá 
ser automatizado e 49% poderá ser dinami-
zado pela tecnologia, enquanto apenas 10% 
não será impactado (Accenture, 2020). O 
desenvolvimento de um corpo de trabalhado-
res altamente qualiťcado é um desaťo para 
muitos países mineradores, incluindo o Brasil, 
onde a indústria de mineração é compos-
ta por muitas micro e pequenas empresas. 
Embora as empresas enfrentem diťculdades 
em seguir padrões técnicos rigorosos e em 
contar com pessoal altamente capacitado, 
há um reconhecimento de que elas podem se 
beneťciar da adoção de melhores práticas e 
do aprimoramento contínuo de suas opera-
ções (FUTURO..., 2019; BEZERRA; TOMI; 
TICHAUER, 2022).

3.3.3 O Cenário em Minas Gerais

	 A discussão sobre a Mineração 4.0 destaca a necessidade de contextualizar a transição na 
realidade brasileira, especialmente em Minas Gerais. Com a crescente automação e digitalização, 
existe o risco de substituição de postos de trabalho por máquinas, o que pode ter um efeito negativo 
em municípios dependentes da mineração para absorção de mão de obra (LÖÖW et al., 2019).

	 O Brasil está investindo em iniciativas de inovação e modernização na mineração, como o 
Mining Hub, uma colaboração entre mineradoras associadas ao IBRAM para impulsionar a inovação no 
setor. As grandes empresas do setor também estão comprometidas com a digitalização e automação 
para aumentar a segurança e eťciência de suas operações, ofertando cursos e capacitações 
gratuitos, em parceria com o SENAI, para acelerar a qualiťcação proťssional em regiões onde atuam 
(ARCELORMITTAL..., 2022; VALE, 2022; USINA..., 2023; MINING HUB, 2023; ABM, 2024).
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	 A indústria de mineração está cada 
vez mais integrada às tecnologias digi-
tais, como a mina digital que incorpora 
inteligência artiťcial, analytics, machine 
learning, IoT, entre outras, resultando em 
melhorias na eťciência operacional, segu-
rança, redução das emissões de carbono, 
economia de combustível e produtividade 
(DELOITTE, 2017). No entanto, a implemen-
tação dessas tecnologias enfrenta desaťos, 
como a escassez de mão de obra qualiťca-
da e barreiras ťnanceiras e tecnológicas, 
tornando a transição para a transformação 
digital um investimento arriscado (WEF, 
2020; ROCHA; KISSIMOTO, 2022). Apesar 
disso, essas tecnologias são essenciais 
para reduzir custos, aumentar a produtivi-
dade e melhorar as margens das empresas 
de mineração, além de oferecer soluções 
para desaťos especíťcos como a gestão de 
barragens, contribuindo para a segurança e 
redução do impacto ambiental e social.

	 Como exemplo, o processo de bene-
ťciamento mineral incorre, geralmente, em 
alto consumo de água. Com isso, busca-se 
a adoção de práticas para minimizar impac-
tos ambientais, como o processamento a 
seco, evitando o uso de barragens para a 
disposição dos rejeitos gerados, e o méto-
do de processamento em umidade natural, 
minimizando o uso de água no processo. No 
caso do beneťciamento do minério de ferro 
em Minas Gerais, é gerada uma quantidade 
considerável de rejeitos, representan-
do cerca de 41% do total gerado no estado 
(VALE..., 2019; ITM, 2019; REJEITO ZERO, 
[20r]).

	 O aproveitamento de rejeitos é um 
dos desaťos enfrentados pelas novas tecno-
logias, com o objetivo de reduzir seu volume 
e os impactos associados. Entre as alterna-
tivas, destaca-se o reprocessamento dos 
rejeitos para recuperar minerais valiosos 
ou sua reutilização em outras aplicações, 
diminuindo a necessidade de disposição em 
barragens. Essas soluções ajudam a mitigar 
os riscos e impactos ambientais decorren-
tes do acúmulo de rejeitos.

	 A transição energética é fundamental 
para reduzir a dependência de combustíveis 

fósseis e promover fontes renováveis. No 
Brasil, destaca-se uma matriz elétrica 
majoritariamente renovável, com 61,9% da 
energia vinda de usinas hidrelétricas, tota-
lizando cerca de 85% de fontes renováveis 
na matriz energética, em contraste com a 
média global de 27% (MME, 2022d; IEA, 2024; 
ACCENTURE, 2022). Nesse contexto, os 
emprendimentos da cadeia produtiva mine-
roindustrial no Brasil enfrentam desaťos 
especíťcos relacionados à eťciência ener-
gética e à redução das emissões de carbono, 
concentrando esforços na minimização das 
emissões diretas e indiretas associadas 
à cadeia de produção de minerais, como 
transporte, distribuição e uso dos produ-
tos pelos clientes (ACCENTURE, 2022). A 
implementação de tecnologias como análi-
se de dados, inteligência artiťcial, IoT e 
sensores inteligentes pode aumentar signi-
ťcativamente a eťciência operacional das 
mineradoras, impulsionando o alcance das 
metas de descarbonização (ACCENTURE, 
2022; SÁNCHEZ; HARTLIEB, 2020; MORAIS, 
2023).

	 A eletriťcação dos veículos e 
ferramentas de transporte nas minas 
desempenha papel fundamental na redu-
ção das emissões de carbono das empresas 
de mineração. Algumas tecnologias com 
esse ťm podem ser citadas, como o Siste-
ma Trolley, que utiliza eletricidade como 
combustível em momentos de maior exigên-
cia do ciclo de trabalho do caminhão, e a 
substituição de caminhões por correias 
transportadoras (Truckless Mines) (ACCEN-
TURE, 2022; MORAIS, 2023). Além disso, 
novas tecnologias como o hidrogênio verde 
e os briquetes verdes estão sendo explo-
radas para reduzir as emissões de carbono 
no setor no curto prazo. Algumas empresas 
brasileiras estão avançando em estudos 
para a aplicação dessas tecnologias, o que 
pode impactar signiťcativamente as emis-
sões de CO

2
 (RIBEIRO, 2022; GOÉS, 2023; 

VALE ..., 2021).

	 O setor global de mineração está em 
transição devido à demanda crescente por 
tecnologias de energia limpa, o que abre 
oportunidades em Minas Gerais, onde a 

3.4 Panorama das Novas Tecnologias
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	 Considerou-se nessa análise as RGInts onde se destaca a explotação dos minérios de ferro 
e ouro, com base na arrecadação da CFEM (ANM, 2022b), e dos minérios estratégicos, tanto para 
transição energética (nióbio, graťta e lítio) como para produção de fertilizantes.

	 Os demais minerais incluídos nas projeções (agregados da construção civil, água mineral, 
rochas ornamentais e de revestimento, gemas e diamantes) apresentam operações via de regra 
consolidadas, muitas vezes envolvendo empresas de pequeno e médio porte, com processos 
produtivos menos intensivos em uso de recursos naturais. As taxas de crescimento de longo prazo 
da produção são relativamente baixas e não devem repercutir signiťcativamente na dinâmica 
socioambiental e suas questões especíťcas. Assim, não se antevê a longo prazo o surgimento 
de transformações socioculturais signiťcativas, capazes de repercutirem em questões sociais, 
econômicas e culturais importantes. 

	 A Tabela 49 apresenta as RGInts onde ocorre, atualmente, a explotação das substâncias 
minerais selecionadas para análise.

	 As perspectivas de comportamento relativas às questões socioculturais são de difícil 
previsibilidade em médio e longo prazo, até 2040. São fenômenos complexos que envolvem relações 
causais entre a dinâmica de mercado da produção minerária e as especiťcidades territoriais das 
economias regionais de interesse, entre tantos outros aspectos. De qualquer forma, algumas 
suposições e sinalizações podem ser levantadas.

	 Nesse sentido, em termos das condições sociais gerais, com maior ou menor intensidade, a 
dinâmica da extração mineral poderá repercutir nas seguintes situações, de acordo com a análise 
dos especialistas:

	 As questões socioambientais são examinadas em relação a:

•	 Condições sociais e culturais;

•	 Biodiversidade;

•	 Recursos hídricos; e,

•	 Eventos Extremos.

3.5.1 Perspectivas de Comportamento das Condições Sociais e Culturais

indústria de mineração tem perspectivas de ampliação da exploração do lítio e abertura de frentes 
de exploração de terras raras. Projetos notáveis, como a Grota do Cirilo, o projeto Vale do Lítio, do 
Governo de Minas, e o projeto de expansão de terras raras pela Meteoric Resources são exemplos 
dessas oportunidades emergentes, ressaltando o potencial do estado como fornecedor de mine-
rais críticos no futuro (METEORIC ..., 2023; BARICH; KEEN, 2023).

Fonte: elaboração Consórcio Ceres-Tetra+ com base em ANM (2022b)

Tabela 49 – RGInts onde ocorre a explotação das substâncias minerais em análise

Minério RGInt

Minério de Ferro Barbacena, Belo Horizonte, Divinópolis, Governador Valadares, IpaƟnga e Juiz de Fora

Minério de Ouro Montes Claros, Patos de Minas, Belo Horizonte, Divinópolis, Juiz de Fora

Minério de Nióbio Uberaba

LíƟo TeóĮlo Otoni, Barbacena

GraĮta TeóĮlo Otoni

Agrominerais Patos de Minas, Uberaba, Varginha, Pouso Alegre

3.5 Avaliação das Principais Questões Socioambientais
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•	 De maneira geral, nos municípios mineradores, pode-se antecipar melhorias no mercado de 
trabalho, com desdobramentos positivos nos níveis de emprego do setor de extração mineral 
e de renda das famílias envolvidas e no aumento da receita orçamentária municipal com 
maior participação da CFEM, favorecendo, assim, a provisão de bens e serviços públicos;

•	 Nos principais municípios responsáveis pela extração de minério de ferro e arrecadação 
da CFEM, pertencentes às RGInts de Belo Horizonte e Barbacena, espera-se o aumento da 
minerodependência, por se tratar de atividade produtiva dominante;

•	 Nas RGInts de Teóťlo Otoni e Montes Claros, em municípios especíťcos, pode-se antever 
transformações favoráveis no emprego, na renda e na receita orçamentária, entre outros, à 
medida que a população seja absorvida na expansão da extração de minérios estratégicos;

•	 Nas RGInts de Patos de Minas, Juiz de Fora, Belo Horizonte e Teóťlo Otoni podem ocorrer 
desdobramentos socioeconômicos positivos (emprego, renda e receita orçamentária) 
associados à expansão das minerações de ouro, regularizadas na ANM;

•	 Associado à produção de agrominerais, antecipa-se, em longo prazo, signiťcativo 
desenvolvimento econômico de forma mais concentrada na RGInt de Patos de Minas;

•	 Nos territórios em que atividades minerárias convivem com elementos culturais 
diferenciados como comunidades tradicionais e bens tombados, podem ocorrer situações 
de não alinhamento de posições e falta de consenso entre os grupos envolvidos.

	 Em termos de tendências, em médio e longo prazo, as questões socioculturais serão 
consideradas nas políticas de desenvolvimento regional, especialmente nas situações envolvendo 
municípios ou regiões minerodependentes, em especial o minério de ferro. No caso de outras 
substâncias como o lítio, a graťta e o nióbio, será decisiva a adoção de políticas públicas de 
diversiťcação econômica para evitar situações de concentração produtiva.

	 Na sequência, as principais questões socioculturais especíťcas para alguns territórios 
são antevistas, com foco na explotação do minério de ferro, do minério de ouro e dos minerais 
estratégicos, tanto para a transição energética quanto para a produção de fertilizantes.

	 • Explotação do minério de ferro, dominante na RGInt de Belo Horizonte

	 Em termos prospectivos, no médio e longo prazo, os processos minerários (ANM, 2023a) de 
minério de ferro, em todas as suas fases, sinalizam o futuro da mineração na RGInt de Belo Horizonte 
e apontam para uma expansão e concentração na sua produção, podendo acentuar a situação da 
minerodependência nos municípios mineradores.

	 Essa tendência é esperada, especialmente nos municípios mineradores, onde estão 
localizadas as principais reservas do minério. Municípios como Ouro Preto, Itabirito, Brumadinho, 
Itatiaiuçu, entre outros, deverão receber grande parte dos futuros investimentos relacionados ao 
minério de ferro.

	 Por outro lado, o fechamento de minas poderá trazer consequências expressivas no mercado 
de trabalho com redução na oferta de empregos e renda da população dependente da mineração. 
Igualmente, a receita orçamentária poderá reduzir, dada a importância da CFEM na sua composição, 
o que afetará a provisão de bens e serviços públicos à população.

	 A dependência econômica dos municípios em relação às empresas líderes de mineração de 
ferro poderá se acentuar, até 2040,  diante da necessidade de incorporação de novas tecnologias de 
produção e adoção das práticas ESG (Environmental, Social and Governance).
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	 Nos municípios mineradores de pequeno porte e vulneráveis socialmente, não são previstas 
mudanças e devem continuar evoluindo lentamente, ou seja, não se percebe efeitos de espraiamento 
de renda da atividade minerária. Certamente outras atividades produtivas a serem implantadas 
poderão reduzir esse efeito. 

	 Nesse cenário de forte concentração setorial e espacial, é de se esperar um aumento 
dos conŦitos locacionais entre a mineração, comunidades tradicionais, o patrimônio cultural, 
paisagístico e turístico (GOVERNO DO ESTADO DE MINAS; TETRA-MAIS, 2024).	

	 • Explotação do minério de lítio, dominante na porção norte de Minas Gerais

	 Os processos minerários em análise na ANM (2023a), nas fases ťnais (Concessão de Lavra e 
Requerimento de Lavra), são em número reduzido (12 processos), porém, devido à movimentação 
recente do mercado de lítio, observa-se um elevado quantitativo de processos nas fases iniciais 
(Requerimento e Autorização de Pesquisa), totalizando 1.174 processos, com grande destaque nas 
RGInts de Teóťlo Otoni (818 processos) e Montes Claros (295 processos), posicionando tais regiões 
como potenciais centros produtores de minerais estratégicos para a transição energética.

	 A RGInt de Teóťlo Otoni reúne processos minerários associados a três minerais estratégicos 
– lítio, graťta e nióbio. Trata-se de possibilidade promissora para a sua produção minerária, 
contribuindo para alterar sua participação econômica no Estado. 

	 Dessa forma, essas duas regiões passam a ter função importante na transição energética. 
Ainda que os processos minerários se encontrem em fase de Autorização de Pesquisa, no 
médio prazo, transformações podem acontecer, com efeitos positivos sobre o emprego e renda, 
melhorando os indicadores sociais nessas regiões.

	 Na dimensão cultural, o desenvolvimento da mineração nessas regiões, provavelmente, 
demandará a necessidade de identiťcação, reconhecimento oťcial e solução fundiária das 
comunidades tradicionais (GOVERNO DO ESTADO DE MINAS; TETRA-MAIS, 2024).

	 • Explotação de ouro e presença de garimpos

	 O número de processos de minério de ouro em fases ťnais é particularmente expressivo 
nas RGInts de Teóťlo Otoni e de Belo Horizonte, respectivamente, com um pouco mais de 70 e 90 
processos. Nas RGInts Montes Claros e Patos de Minas, onde a mineração de ouro é atualmente 
dominante em termos de recolhimento de CFEM, estão em andamento cinco e dez processos 
minerários em fases ťnais, respectivamente.

	 As perspectivas de aumento de exploração do ouro e de outras substâncias (minerais 
estratégicos e ferro), podem gerar uma busca simultânea pelos recursos limitados disponíveis nas 
RGInts de Teóťlo Otoni e Montes Claros, principalmente em relação aos recursos hídricos e mão de 
obra. Tal efeito também poderá ser sentido nos garimpos regularizados.

	 • Explotação de agrominerais para a produção de fertilizantes

	 Em termos prospectivos, os processos minerários (ANM, 2023a) das substâncias que 
compõem os agrominerais (fosfato e potássio) são sinalizadores do futuro da mineração na RGInt de 
Patos de Minas, apontando para uma maior concentração da sua produção beneťciada.

	 As projeções de fosfato em Minas Gerais (item 3.2.6) indicam a expansão da produção nacional 
de agrominerais, em busca da redução da dependência externa. Com essa perspectiva positiva, 
pode-se vislumbrar estímulos para a verticalização da cadeia de fertilizantes na região.

	 Nesse cenário otimista, se os processos minerários nas fases iniciais se concretizarem 
em investimentos, pode-se antecipar melhorias no mercado de trabalho, com desdobramentos 
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	 As RGInts analisadas apresentam 
contextos conservacionistas, biogeográťcos 
e dinâmicas socioeconômicas especíťcas. 
Dessa forma, foram observadas intensidades 
diferenciadas de transformação da paisa-
gem, seja pela conversão de áreas naturais 
em mineração, com potencial perda de biodi-
versidade, seja pelo crescimento econômico 
decorrente da mineração e/ou de outras ativi-
dades, em especial.

	 As RGInts de Belo Horizonte, Ipat-
inga, Barbacena, Divinópolis, Governador 
Valadares e, em menor escala, Juiz de Fora 
estão sob inŦuência da dinâmica decor-
rente da explotação de ferro. Por sua vez, as 
pressões diretas sobre a biodiversidade se 
expressam sobre remanescentes de Ŧores-
ta estacional semidecidual e, em especial, 
sobre campos rupestres endêmicos. 

	 Ambas as formações, quando inseri-
das no bioma Mata Atlântica, encontram-se 
sob proteção legal, na maioria dos casos. 
Entretanto, a rigidez locacional das jazidas e 
o interesse conservacionista pelos campos 
rupestres, criam condições de conŦito. A 
solução dessa questão pressupõe compen-
sações durante o processo de licenciamento 
ambiental e uma adequada gestão ambien-
tal e territorial. As Áreas Prioritárias para a 
Conservação da Biodiversidade (APCBs) são 
instrumentos auxiliares para essa gestão.

	 A RGInt de Teóťlo Otoni, por sua vez, 
tem como principais minerais o lítio e a grať-
ta, que podem, ainda no curto prazo, atrair 
novos investimentos, alterando a dinâmica 

3.5.2	 Tendências de Pressões sobre a Biodiversidade

socioeconômica. O planejamento da extração 
desses minerais deve considerar a manuten-
ção de formações vegetais remanescentes, 
as indicações das APCBs e as áreas de prote-
ção legal de forma a manter e ampliar os 
níveis de conectividade do ecossistema. A 
extração de gemas e diamantes também 
são expressivas nessa RGInt, mas, de forma 
geral, de menor impacto na biodiversidade, 
quando comparada com as demais substân-
cias. Entretanto, torna-se necessário o apoio 
na gestão ambiental aos micros, pequenos e 
médios mineradores. 

	 As RGInts de Montes Claros e Patos 
de Minas destacam-se pela mineração de 
ouro e fosfato, com ocorrências atualmen-
te localizadas. Portanto, não se espera um 
incremento signiťcativo nas pressões sobre 
a biodiversidade decorrentes da atividade 
minerária.

	 Uberlândia, Pouso Alegre e Varginha 
são RGInts com menor relevância em termos 
da atividade de mineração, sem a preponde-
rância de nenhum dos minérios de forma tão 
evidente quanto nas demais regiões anali-
sadas. Não se espera, portanto, expressivas 
transformações no quadro conservacionista 
nessas regiões em decorrência das atividades 
de mineração. Já na RGInt de Uberaba, onde 
os depósitos de nióbio vêm sendo extraídos 
há décadas, as dinâmicas socioeconômicas 
decorrentes dessa atividade poderão gerar 
impactos e afetar ecossistemas remanes-
centes de importância conservacionista.

positivos nos níveis de emprego do setor de extração mineral e de renda das famílias envolvidas, na 
formação da receita orçamentária pela maior arrecadação da CFEM, favorecendo a provisão de bens 
e serviços públicos.
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3.5.3 Tendências de Pressões sobre os Recursos Hídricos

3.5.4 Eventos Extremos: preocupações para o futuro

	 A análise das informações referentes às condições de uso da água nas circunscrições 
hidrográťcas do estado mostra algumas bacias que já apresentam maior demanda pelo uso da água, 
em função de maior concentração de outorgas e vazões demandadas por todos os setores usuários.

	 De uma forma geral, as bacias com maior concentração de uso de águas superťciais foram 
as do rio Doce, em sua porção mais alta (DO1, DO2 e DO3), rio São Francisco, também em sua porção 
mais alta (SFs 2, 3, 4, 5 e 7), Alto Paranaíba, rio Pomba e Muriaé. Apesar de terem sido identiťcados 
grandes usos, a demanda para mineração nesses locais é baixa, inferior a 8% do total utilizado em 
cada bacia.

	 No caso das águas subterrâneas, a demanda é mais evidente na região do Alto São Francisco e 
na bacia do rio Doce, na região do Quadrilátero Ferrífero, em trechos em que podem ser identiťcados 
usos importantes para a mineração, relacionados à necessidade operacional de rebaixamento de 
nível do lençol freático, o que pode ocasionar conŦito com outras demandas de uso.

	 No que se refere ao balanço hídrico, observa-se que algumas RGInts apresentam condição 
predominantemente confortável, com a maior parte de suas ottobacias⁴³ com comprometimento 
hídrico inferior a 30% da vazão de referência adotada nas análises, como é o caso das RGInts de 
Barbacena, Divinópolis, Juiz de Fora, Pouso Alegre e Varginha.

	 Por outro lado, outras RGInts apresentam parte importante de suas ottobacias em condição 
com alto comprometimento hídrico, como é o caso de Belo Horizonte, Governador Valadares, Montes 
Claros, Patos de Minas, Teóťlo Otoni, Uberaba, Uberlândia e Ipatinga. No entanto, observa-se que a 
atividade minerária não é a principal responsável por esse comprometimento, considerando que a 
maior parte delas apresenta como principal demanda o uso da água para irrigação. Exceção pode ser 
veriťcada no caso da RGInt de Belo Horizonte, em que há intenso uso industrial e de abastecimento 
público.

	 No que se refere ao uso de água para a mineração, observa-se que já ocorre, de forma 
consolidada, em todas as bacias, prevendo-se uma tendência de reutilização e otimização do seu 
uso no beneťciamento mineral em decorrência de melhorias tecnológicas.

	 O enfrentamento às mudanças climáticas, que se relacionam diretamente com o padrão de 
distribuição e frequência de eventos extremos, requer uma abordagem abrangente e coletiva, com 
a colaboração de diferentes setores da sociedade, incluindo governos, empresas e a sociedade civil, 
envolvendo ações de proteção e recuperação ambiental, alterações da matriz energética e padrões 
de consumo, dentre outras.

	 Com base nos resultados do estudo “Avaliação de Impactos de Mudanças Climáticas sobre 
a Economia”, elaborado pela Feam em 2011, foi analisada a suscetibilidade das RGInts a eventos 
climáticos extremos:

•	 Nas RGInts das porções central e sul (Belo Horizonte, Divinópolis, Governador Valadares, 
Ipatinga, Uberlândia, Uberaba, Varginha, Barbacena, Juiz de Fora e Pouso Alegre), antevê-
se o incremento da pluviometria (volume, intensidade e duração) e processos relacionados, 
podendo aumentar a frequência de movimentos de massa, erosão e de processos 
hidrológicos. Essas dinâmicas poderão afetar diretamente os sistemas de armazenamento 
de resíduos (estéreis e rejeitos), a estabilidade dos taludes de cavas e vias de acesso e 
a integridade de sistemas de captação de água para beneťciamento. Esse aumento da 

⁴3 Unidades de gerenciamento hídrico deťnidas com base na hierarquia de drenagem de bacias hidrográťcas, divididas em diferentes níveis (ou 
ordens), de acordo com a metodologia Otto Pfafstetter.
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pluviosidade pode ainda afetar a infraestrutura rodoviária utilizada para o transporte de 
insumos e escoamento da produção. Essa condição pode resultar em aumento do tempo 
de transporte e dos custos associados à manutenção da frota, além de prejudicar outras 
atividades econômicas da região.

•	 Nas RGInts das porções norte e extremo oeste (Montes Claros, Teóťlo Otoni e Patos de 
Minas), antevê-se o incremento da temperatura média e eventos relacionados ao estresse 
hídrico, devido à diminuição da disponibilidade de água, aumento dos dias consecutivos sem 
chuva e processos de desertiťcação. Essa situação pode afetar diretamente as operações 
que utilizam recursos hídricos de forma intensiva, como o beneťciamento de minérios e o 
transporte por mineroduto. Nesse contexto, a previsão de extração de substâncias minerais 
na porção norte poderá ser mais afetada.

	 Para o horizonte de 2040, é essencial que as cadeias produtivas mineroindustriais de 
Minas Gerais incorporem avanços tecnológicos e inovações que aprimorem a sua produtividade e 
a segurança dos processos. Nesse cenário, destacam-se a transição para a descarbonização das 
operações, reduzindo a emissão de gases de efeito estufa e a adoção de medidas de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas, especialmente considerando a projeção de eventos extremos.

	 De acordo com a plataforma AdaptaClima (BRASIL, 2024) algumas medidas para a mineração 
podem contribuir na redução de riscos associados à mudança do clima:

•	 Identiťcação e monitoramento de variáveis climáticas;

•	 Disponibilização de ferramentas para acesso aos dados da rede de monitoramento e alertas 
em uma linguagem gerencial;

•	 Mapeamento de áreas de risco e do parque industrial em expansão, a ťm de garantir que tal 
expansão não ocorra em áreas vulneráveis;

•	 Investimentos em medidas de Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE);

•	 Investimentos em reuso, dessalinização e fontes alternativas de obtenção de água e energia;

•	 Inclusão  do  risco climático em todas as ações de planejamento das indústrias. 
Aprofundamento  do conhecimento sobre impactos, vulnerabilidades e medidas de 
adaptação para subsetores industriais;

•	 Sensibilização das empresas para introdução do tema de adaptação na agenda de 
sustentabilidade, especialmente das micro e pequenas empresas, que constituem o maior 
número de empreendimentos industriais e frequentemente são as mais vulneráveis.

	 A adoção de melhores práticas de mineração, facilitada por avanços tecnológicos e apoio 
institucional, podem contribuir signiťcativamente para a minimização dos riscos e dos impactos 
associados aos eventos extremos, desdobrando-se em efeitos positivos para a reputação do setor.
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4 AÇÕES 
ESTRATÉGICAS
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	 As Ações e Programas Estratégicos foram concebidos para a efetivação dos principais 
objetivos do Plano Estadual de Mineração de Minas Gerais (PEM-MG) e para subsidiar políticas 
públicas do Governo do Estado para estimular, regular, induzir e capacitar a atividade mineral em 
Minas Gerais, contemplando as dimensões governamental, de mercado, social e ambiental.

	 Para tanto, foram, inicialmente, coletadas e sumarizadas diversas informações de estudos 
que ťzeram parte do projeto, tais como: workshops temáticos e seminários com a sociedade civil, 
empresas do setor, academia e governo, além de entrevistas junto às empresas e recomendações 
extraídas dos estudos técnicos que compuseram os relatórios intermediários do PEM-MG.

	 Posteriormente, foram deťnidas quatro macroestratégias segmentadas em áreas                        
(Quadro 36), com seus respectivos objetivos e proposição de ações, baseadas nos principais 
resultados dos Workshops e em referências nacionais e internacionais do setor. As principais 
referências utilizadas foram: a cartilha de orientação para a mineração sustentável do PNUD (PNUD; 
PNUMA, 2018); os estudos do Plano Nacional de Mineração 2050; o Plano Estadual de Mineração do 
Pará (PARÁ, 2013); Planos, Programas e Projetos do Estado de Minas Gerais (notadamente o Invest 
Minas, o Programa BDMG Municípios Mineradores e o Plano de Governo do Estado); e a iniciativa 
canadense Toward Sustainable Mining (IBRAM, 2024).

Quadro 36 – Macroestratégias e áreas deťnidos para o PEM-MG

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+

	 A partir das 192 ações propostas, consolidadas mediante os resultados dos workshops e a 
avaliação da equipe de consultores, foi aplicada uma estratégia de priorização, com a participação 
dos especialistas, utilizando-se o método Analytical Hierarchy Process (AHP). Posteriormente, 
foram feitos novos alinhamentos e validação com a SEDE, o que resultou nas 32 ações estratégicas 
para o PEM-MG, agrupadas em sete Programas.

	 As ações estratégicas selecionadas, as justiťcativas para sua inclusão, os meios, os 
instrumentos e os prazos de implementação, divididas por macroestratégia e área, estão reunidas 
em quadros e são apresentadas no item 4.1. Os agrupamentos dessas ações em Programas 
encontram-se no item 4.2.

Macroestratégia Áreas

Esơmulo Econômico

DiversiĮcação Econômica

Minerais Estratégicos e CríƟcos

Funding

Micro e Pequenos Mineradores

Infraestrutura e LogísƟca

Inovação Inovação e Tecnologia

Sustentabilidade e  
Responsabilidade

Desenvolvimento Sustentável

Responsabilidade Social

Gestão de Riscos

Recursos Hídricos

Biodiversidade

Patrimônio e Cultura

Reprocessamento e DesƟnação de Resíduos

Regulação Jurídico-InsƟtucional

271



4.1 Ações Estratégicas Prioritárias 

Do Quadro 37 ao Quadro 40, são apresentadas as ações estratégicas prioritárias selecionadas para o PEM-MG, divididas por macroestratégias e 
áreas.

Quadro 37 – Ações da macroestratégia Estímulo Econômico
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Ações prioritárias JusƟĮcaƟva e Resultados Esperados Meios Instrumentos Prazo

1 - Esơmulo Econômico - ObjeƟvo geral: Promoção do desenvolvimento da indústria mineral de forma sustentável e compeƟƟva.
1.1 - DiversiĮcação Econômica
ObjeƟvo especíĮco: Esơmulo à diversiĮcação econômica e ao desenvolvimento socioeconômico dos municípios mineradores.

1 - Consolidar a implementação de 
políƟcas e programas de esơmulo 
a redes de cooperação voltadas à 
inovação tecnológica, organizacional 
e de gestão.

A consƟtuição de um ambiente proaƟvo para 
a inovação tecnológica, organizacional e de 
gestão contribui para a diversiĮcação econômica, 
a verƟcalização, o adensamento de cadeias 
produƟvas e o desenvolvimento sustentável dos 
municípios mineradores.

Disseminação de ICA (informação, 
conhecimento e aprendizado), com 
metodologias apropriadas a serem 
disseminadas pelos gestores do PEM.

Elaboração e divulgação de documentos 
orientaƟvos (manuais, guias, carƟlhas, etc.) 
por meio de arƟculação da SEDE com os 
diversos órgãos envolvidos nessa questão.

CP

Elaboração de estudos especíĮcos para 
a diversiĮcação econômica por meio de 
arƟculação com os órgãos envolvidos.

CP-LP

2 - EsƟmular estudos de 
idenƟĮcação e seleção de aƟvidades 
promissoras e conexões primárias, 
por RGInt e municípios mineradores.

Os estudos têm como objeƟvo o mapeamento, 
tanto de possibilidades de verƟcalização 
produƟva e expansão de aƟvidades e 
setores ligados à indústria mineral quanto o 
mapeamento e esơmulo ao desenvolvimento 
de outros setores produƟvos que permitam a 
diversiĮcação econômica dos municípios. 

Promoção de cooperações e 
arƟculações com enƟdades de estudos, 
pesquisa e desenvolvimento regional, 
públicas e privadas, com destaque 
à implementação do Projeto de 
Reconversão ProduƟva em Territórios 
Minerados.

ArƟculação com lideranças municipais 
para sensibilização com relação ao tema 
e idenƟĮcação de potencialidades a 
serem esƟmuladas, no bojo do Projeto 
de Reconversão ProduƟva de Territórios 
Minerados

MP-LP

Esơmulo à realização de estudos de análise 
do potencial geoeconômico regional. CP-LP

3 - EsƟmular a criação de um fórum 
de Arranjos ProduƟvos Locais de 
Base Mineral.

Assim como já ocorre no âmbito federal, a 
formação de um diretório informaƟvo sobre 
os APLs de base mineral do estado servirá 
de base a parƟr da qual diferentes estudos 
de comportamento e análises prospecƟvas, 
poderão ser efetuados. Será também relevante 
considerar a formação de uma Rede CooperaƟva 
Estadual dos APLs de Base Mineral, visando 
promover a troca de experiências entre os APLs 
consorciados e a capacitação conƟnuada em 
todos eles.

Cadastramento dos APLs existentes e 
formação de uma correspondente Rede 
CooperaƟva.

ConsƟtuição de um diretório informaƟvo 
sobre os APLs de base mineral do estado, 
por meio de arƟculação com o órgão 
governamental envolvido nesta questão.

CP-MP

Esơmulo à realização de estudos 
regulares de análise de comportamento, 
perspecƟvas e tendências.

CP-LP
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ObjeƟvo especíĮco: Esơmulo ao ordenamento territorial geomineiro (OTGM) dos municípios e aos consórcios de municípios mineradores organizados em torno de uma mesma 
província geoeconômica e/ou distrito mineiro.

4 - Promover o apoio a estudos que 
analisem a estrutura econômica 
dos municípios (ou consórcio de 
municípios) para organização de seu 
próprio plano municipal/regional de 
desenvolvimento para a mineração.

A melhoria de percepção e de compreensão 
das lideranças municipais, com relação à 
mineração e à sua capacidade de contribuição 
para o desenvolvimento regional compeƟƟvo 
e sustentável, é fator relevante para propiciar 
a elaboração de Planos Municipais de 
Desenvolvimento da Mineração e, por esta 
via, esƟmular a atração de invesƟmentos na 
expansão da produção mineral do município, 
assim como na sua diversiĮcação econômica.

O Estado poderá esƟmular estudos 
de OTGM (ordenamento territorial 
geomineiro).

IncenƟvar a elaboração de Planos 
Municipais de Desenvolvimento 
da Mineração (PMDMs), com visão 
aprofundada de OTGM.

CP-LP

ObjeƟvo especíĮco: Promoção da adoção de boas práƟcas em termos de planejamento e gestão do orçamento Įscal/Įnanceiro dos municípios mineradores.

5 - Promover a capacitação 
insƟtucional de boa governança 
junto aos municípios mineradores.

Propiciar aos governos locais condições básicas 
para o planejamento e implementação de 
políƟcas públicas e programas voltados para o 
desenvolvimento econômico de seus territórios.

Disseminação de ICA (informação, 
conhecimento e aprendizado), com 
metodologias apropriadas a serem 
disseminadas pelos gestores do PEM.

ArƟculação com a SEPLAG/FJP, IBRAM e 
AMIG e/ou outras enƟdades (quanto à 
proposição de elaboração e disseminação 
de documentos orientaƟvos).

CP-LP

1.2 - Minerais Estratégicos e CríƟcos
ObjeƟvo especíĮco: Promoção do desenvolvimento das cadeias produƟvas dos bens minerais de grande dependência de importações ou de grande potencial para a transição 
energéƟca.

6 - EsƟmular a verƟcalização das 
cadeias produƟvas da graĮta, 
do líƟo, das terras raras e dos 
agrominerais, dentre outros.

Em se tratando de bens minerais estratégicos 
para o estado e para o país – os três primeiros, 
minerais da transição energéƟca, para os quais 
Minas Gerais apresenta notável potencial 
geoeconômico, e o úlƟmo, essencial para suprir 
demandas do agronegócio – a intensiĮcação 
da verƟcalização das respecƟvas cadeias 
mineroindustriais consƟtui medida de amplos 
efeitos estruturantes, tendo em vista as 
repercussões intersetoriais associadas aos 
referidos bens minerais.

Apoio insƟtucional e fundos 
de Įnanciamento focados na 
verƟcalização de cadeias produƟvas da 
minerais estratégicos e críƟcos

ArƟculação junto a órgãos (ex.: MDIC/ 
MME/SGM, etc.) e agências especíĮcas 
(ex. APEX, BNDES, CETEM, FINEP, Invest 
Minas etc.).

CP-LP

Avaliação quanto à criação de fundos de 
Įnanciamento lastreados em recebíveis e 
alavancados por CFEM e ICMS.

MP-LP

7 - Expandir e divulgar as pesquisas 
relacionadas aos insumos agrícolas, 
abrangendo os ferƟlizantes 
convencionais e alternaƟvos.

EsƟmular a expansão da produção e a redução 
da dependência externa, assim como a redução 
de custos.

Apoio insƟtucional e a PD&I; e 
disseminação de ICA (informação, 
conhecimento e aprendizado), com 
metodologias apropriadas.

ArƟculação junto a órgãos de pesquisa, 
inovação e Įnanciamento. CP-LP

Apoio a insƟtuições de PD&I voltadas 
às etapas de verƟcalização da cadeia 
produƟva dos agrominerais.

MP-LP
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ObjeƟvo especíĮco: Promoção de melhorias de eĮciência, produƟvidade, compeƟƟvidade e sustentabilidade nos polos de produção da indústria mineral.

8 - EsƟmular o comparƟlhamento 
de informações geoeconômicas e de 
produção mineral, especialmente no 
âmbito municipal.

O comparƟlhamento de informações 
geoeconômicas e de produção mineral é fator 
decisivo para a promoção de oportunidades e 
atração de invesƟmentos. A disponibilização 
de tais informações, se torna ainda mais 
asserƟva, na medida em que desperta os 
gestores e lideranças municipais para as 
oportunidades de invesƟmento e de promoção 
do desenvolvimento local, mediante o 
planejamento sistemáƟco do conhecimento 
e aproveitamento de correspondentes 
potencialidades geoeconômicas.

ArƟculação insƟtucional com ANM e 
SGB.

Acordos de Cooperação Técnica entre 
as insƟtuições e o Governo de Minas 
Gerais para disponibilização de dados/
informações acordadas.

MP-LP

9 - IncenƟvar estudos visando 
alternaƟvas para a descarbonização 
da cadeia de insumos e produtos 
siderúrgicos.

Adotar alternaƟvas tecnológicas em subsƟtuição 
à rota tradicional de produção de aço, de forma 
progressiva, permiƟrá contribuir para a redução 
das emissões de gases de efeito estufa (GEE) ao 
longo do tempo.

ArƟculação com enƟdades tais como 
ABM, BNDES, EPE, IABr, IBRAM, MCTI, 
MDIC e SGM, visando a avaliação das 
rotas tecnológicas alternaƟvas.

Levantamento de estudos técnico-
econômicos comparaƟvos sobre as rotas 
tecnológicas consideradas.

MP-LP

ArƟculação com empresas siderúrgicas 
e/ou enƟdades representaƟvas do setor, 
visando avaliar a viabilidade de adoção das 
referidas rotas tecnológicas.

MP-LP

1.3 - Funding

ObjeƟvo especíĮco: Minimização de gargalos de Įnanciamento, especialmente em áreas com potencial produƟvo e restrição de capital.

10 - Analisar alternaƟvas e promover 
soluções visando o apoio Įnanceiro 
à verƟcalização e adensamento 
das cadeias de produção 
mineroindustriais do estado.

A diĮculdade de acesso a fontes adequadas de 
recursos Įnanceiros consƟtui um dos principais 
obstáculos à expansão e desenvolvimento das 
empresas de mineração, principalmente as de 
médio e pequeno porte, e dos mineradores 
artesanais. Portanto, a idealização e 
implementação de linhas de Įnanciamento 
consƟtui medida importante para viabilizar o 
adensamento e a verƟcalização produƟva.

Apoio insƟtucional a fundos de 
invesƟmento focados nas cadeias de 
produção mineroindustrial do estado.

ArƟculação junto a insƟtuições e agências 
de Įnanciamento. MP-LP

Avaliar a viabilidade de criação de fundos 
de Įnanciamento. MP-LP

11- Reavaliar e consolidar as linhas 
de Įnanciamento do BDMG e outras 
agências de fomento e programas 
governamentais, priorizando o 
crédito simpliĮcado, condições 
especiais e processos agilizados.

A diĮculdade de acesso a fontes de 
Įnanciamento consƟtui um dos entraves ao 
desenvolvimento das empresas de mineração 
de médio e pequeno porte, bem como dos 
mineradores artesanais. A consolidação de 
linhas de Įnanciamento do BDMG ajustadas às 
especiĮcidades de cada segmento da indústria 
mineral, será medida de larga repercussão e 
beneİcio para o setor.

Reavaliação, por meio de arƟculação 
com o BDMG e enƟdades do setor, do 
perĮl de demanda de Įnanciamentos 
na indústria mineral do estado.

Avaliar o atual perĮl de demanda de 
Įnanciamentos com as enƟdades do setor. CP

Avaliar e propor as medidas de esơmulo 
Įnanceiro a serem consideradas para 
atendimento às demandas do setor 
mineral de Minas Gerais.

CP-MP

ArƟculação com o BDMG para veriĮcar 
eventuais ajustes nas linhas de 
Įnanciamento.

CP-MP
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12 - EsƟmular as ações do Invest 
Minas relacionadas ao setor mineral.

O Invest Minas, ligado ao governo estadual, 
tem como Įnalidade viabilizar o acesso a 
invesƟmentos no estado de Minas Gerais, sendo 
importante a criação e/ou aprimoramento 
de iniciaƟvas e linhas de crédito voltadas 
especiĮcamente para o setor mineral.

ArƟculação com os responsáveis pelo 
Invest Minas para viabilização de ações 
especíĮcas para o setor.

Avaliar a adequação das medidas que se 
encontram em discussão às demandas do 
setor mineral de Minas Gerais.

CP

ParƟcipação no grupo de trabalho e nos 
debates do Invest Minas.

CP-MP

1.4 - Micro e Pequenos Mineradores

ObjeƟvo especíĮco: Formalização dos micro e pequenos mineradores.

13 - Mapear necessidades e apoiar 
programas de formalização e 
capacitação (técnica, gerencial e 
Įnanceira) direcionados para micro 
e pequenos mineradores.

Melhoria de capacitação dos pequenos 
mineradores e dos mineradores artesanais. Disseminação de ICA (informação, 

conhecimento e aprendizado) com 
metodologias apropriadas a serem 
disseminadas pelos gestores do PEM.

Interação com empresas e enƟdades 
representaƟvas do setor para 
levantamento de demandas quanto 
à capacitação na indústria mineral 
e divulgação dos cursos oferecidos, 
mediante arƟculação com os órgãos 
envolvidos.

MP-LPAcesso à informação e ao conhecimento 
necessários à formalização e melhoria de 
eĮciência de seus empreendimentos.

14 - EsƟmular a implementação 
de redes cooperaƟvas de 
insƟtuições relacionadas à geração 
e disseminação de conhecimento, 
especialmente aos médios, 
pequenos e micro mineradores.

Diversas experiências nacionais e internacionais 
atestam que a eĮcácia dos sistemas de PD&I 
depende diretamente da efeƟvidade dos 
arcabouços insƟtucionais – dentre os quais as 
redes cooperaƟvas - que parƟcipam do processo 
de geração e difusão do conhecimento. 

Apoio insƟtucional e PD&I; e 
disseminação de ICA (informação, 
conhecimento e aprendizado), com 
metodologias apropriadas.

ArƟculação junto a órgãos de pesquisa 
e inovação (Subsecretaria de Ciência, 
Tecnologia e Inovação/SEDE).

MP-LP

EsƟmular a criação de cooperaƟvas 
minerais, por meio de arƟculação com os 
órgãos envolvidos.

MP

1.5. Infraestrutura e LogísƟca
ObjeƟvo especíĮco: Minimização dos problemas logísƟcos da cadeia produƟva do setor mineral.

15 - Realizar estudos e 
esƟmular o desenvolvimento e 
comparƟlhamento dos modais de 
logísƟca e de infraestrutura.

A abertura de novas rotas de transporte e de 
novas conexões mulƟmodais é fator essencial 
para a atração de invesƟmentos direcionados 
para a consolidação e melhoria da posição 
compeƟƟva da indústria mineral do estado. 

Estruturação de consórcios regionais 
com empresas e municípios, visando 
o planejamento de melhorias de 
infraestrutura, segundo prioridades 
consensuadas.

Seleção de regiões prioritárias 
para estudos e planejamento do 
desenvolvimento de sistemas logísƟcos, 
por meio de arƟculação da SEDE com os 
órgãos perƟnentes, incluindo SEINFRA.

CP-MP

ArƟcular o planejamento com empresas e 
os órgãos responsáveis nas esferas federal, 
estadual e municipal.

CP-MP

16 - Promover esơmulos à geração 
de energia renovável no setor 
mineral.

A produção de energia por fontes renováveis 
pode ser uma alternaƟva viável para suprir as 
demandas energéƟcas do setor mineral, reduzir 
custos e assegurar o suprimento, além de 
contribuir para o desenvolvimento sustentável, 
mediante a redução da pegada de carbono do 
setor mineral.

Avaliação das alternaƟvas tecnológicas 
existentes e dos esơmulos necessários 
para a expansão do autossuprimento 
de energia renovável na indústria 
mineral do estado.

ArƟculação com organismos oĮciais e 
enƟdades representaƟvas do setor de 
energia e de mineração.

CP-LP

Observações: CP (Curto prazo): até 2 anos; MP (Médio prazo): de 2 a 5 anos; LP (Longo prazo): acima de 5 anos

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+



Ações prioritárias JusƟĮcaƟva e Resultados Esperados Meios Instrumentos Prazo

2 - Inovação - ObjeƟvo geral: Promoção do desenvolvimento da indústria mineral com práƟcas inovadoras, mediante a uƟlização de tecnologias adequadas e sustentáveis.
2.1 - Inovação e Tecnologia

ObjeƟvo especíĮco: Fomento a programas de PD&I em minerais considerados prioritários (estratégicos e críƟcos).

17 - EsƟmular PD&I visando o 
aproveitamento dos recursos 
minerais de destaque, ao longo 
de sua cadeia produƟva, visando 
à obtenção de produtos com alto 
valor agregado.

Desenvolvimento de processos e tecnologia voltados ao 
melhor aproveitamento dos bens minerais prioritários, tais 
como: 
- Minerais de Ɵtânio: rota tecnológica para produção de 
artefatos de Ɵtânio metálico; 
- LíƟo: verƟcalização, visando a produção, desde sais de 
líƟo até baterias; 
- Nióbio: ligas para uso em baterias; 
- Rochas ornamentais e de RevesƟmento: integração da 
cadeia produƟva; 
- Agrominerais; 
- Minério de ferro: processos e produtos voltados à 
descarbonização da cadeia siderúrgica; 
- Terras raras: esơmulo ao aproveitamento de depósitos 
minerais; 
- GraĮta: aplicações com ênfase em baterias e produção 
de grafeno; 
- Gemas e diamantes: esƟmular a lapidação e a integração 
da indústria de joalheria.

Apoio governamental a PD&I e 
disseminação de ICA (informação, 
conhecimento e aprendizado) com 
metodologia apropriada.

ArƟculações junto à Secretaria de 
Ciência, Tecnologia e Inovação e 
a organismos federais, tais como: 
MDIC, MME/SGM, BNDES, CETEM, 
EMBRAPA, EMBRAPII, MCTI, FINEP, 
ICTs, ETs etc.

CP-LP

18 - Fomentar parcerias 
intergovernamentais voltadas a 
práƟcas em economia circular e 
transição energéƟca.

A economia circular é um modelo de produção e consumo 
que visa estender a vida úƟl dos produtos e materiais, 
minimizando o desperdício e a necessidade de novos 
recursos, por meio de reuƟlização, reparo, reciclagem e 
regeneração. É importante considerá-la no contexto da 
mineração, com vistas à redução e ao aproveitamento de 
resíduos e o aperfeiçoamento tecnológico dos processos 
produƟvos.

ArƟculação de programas de 
cooperação com organismos 
e enƟdades públicas e 
privadas, visando a deĮnição e 
implementação de uma pauta 
de projetos prioritários de 
desenvolvimento tecnológico 
voltado para economia circular e 
transição energéƟca.

ArƟculação com organismos oĮciais e 
enƟdades representaƟvas relacionadas 
ao desenvolvimento tecnológico da 
indústria mineral.

CP-LP

Quadro 38 – Ações da macroestratégia Inovação
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Observações:
CP (Curto prazo): até 2 anos; MP (Médio prazo): de 2 a 5 anos; LP (Longo prazo): acima de 5 anos

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+

ObjeƟvo especíĮco: Fomento à aplicação de tecnologias para oƟmização do processo produƟvo e do aproveitamento dos recursos minerais.

19 - IncenƟvar linhas de PD&I 
em tecnologias de mineração 
sustentável, em especial redução 
e/ou aproveitamento de 
resíduos de mineração.

O processamento/aproveitamento de estéreis e 
de rejeitos, segundo os fundamentos da Economia 
Circular e critérios ESG, consƟtui diretriz de elevados 
efeitos de geração de valor, seja sob a óƟca privada 
(melhoria de compeƟƟvidade), ou sobre a óƟca pública 
(sustentabilidade).

Apoio insƟtucional e a PD&I e 
disseminação de ICA (informação, 
conhecimento e aprendizado) com 
metodologia apropriada.

Apoio a programas e projetos 
especíĮcos, mediante 
desenvolvimento tecnológico por 
meio de arƟculações com enƟdades 
nacionais e estrangeiras.

CP-LP

20 - EsƟmular a colaboração 
entre empresas mineradoras 
(micro, pequenas e médias) 
mediante programas e projetos 
cooperaƟvos e parƟcipaƟvos, 
consƟtuição de redes e 
consórcios de pesquisa em 
temas de interesse comum, 
tendo por diretriz prioritária a 
inovação aberta.

Essa abordagem não apenas fortalece a compeƟƟvidade 
das micro, pequenas e médias empresas, mas também 
facilita a troca de conhecimento e a criação de soluções 
conjuntas para desaĮos comuns. Além de promover o 
desenvolvimento tecnológico, essas iniciaƟvas contribuem 
para o crescimento sustentável e a resiliência do setor 
mineral, incenƟvando a economia local e regional.

Disseminação da importância 
e beneİcios das práƟcas de 
cooperação e de união de esforços, 
por meio de redes cooperaƟvas e 
de outros arranjos organizacionais 
apropriados

Promoção de redes cooperaƟvas entre 
micro, pequenas e médias empresas 
mineradoras. 

CP-MP

IdenƟĮcação de arranjos 
organizacionais eĮcientes, como 
consórcios de pesquisa e parcerias 
público-privadas, que possam ser 
adotados pelas empresas para 
fomentar a colaboração e a inovação.

MP
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Quadro 39 – Ações da macroestratégia Sustentabilidade e Responsabilidade

Ações prioritárias JusƟĮcaƟva e Resultados Esperados Meios Instrumentos Prazo

3 - Sustentabilidade e Responsabilidade - ObjeƟvo geral: Promoção de um ambiente harmonioso, integraƟvo e cooperaƟvo entre a mineração, o meio ambiente e a sociedade.
3.1 - Desenvolvimento Sustentável

ObjeƟvo especíĮco: Esơmulo à adesão aos ObjeƟvos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

21 - IncenƟvar o desenvolvimento das 
operações dos empreendimentos de 
minerais estratégicos relacionados à 
transição energéƟca, contemplando 
os objeƟvos de desenvolvimento 
sustentável (ODS).

Os minerais de transição energéƟca 
(MTEs) são fundamentais não apenas 
para a descarbonização da economia, mas 
também devido às previsões de signiĮcaƟvo 
crescimento na produção até 2050. 

Promover as oportunidades 
estaduais no campo dos minerais 
de transição energéƟca (MTEs), 
esƟmular a atração de novos 
invesƟmentos, acompanhar e apoiar 
projetos em fase de pesquisa e 
empreendimentos em implantação, 
além de analisar alternaƟvas para 
a expansão e verƟcalização de 
operações já existentes.

ArƟculação da SEDE, por meio da Invest 
Minas, para incenƟvo ao desenvolvimento 
do setor de MTEs (minerais de transição 
energéƟca) e divulgação das oportunidades.

MP

3.2 - Responsabilidade Social

ObjeƟvo especíĮco: Promoção de aprimoramentos de estruturas de governança estadual e locais, relaƟvas a APLs e polos geomineiros do estado, com simultâneas melhorias de 
sistemas e processos de planejamento e gestão.

22 - IncenƟvar, consolidar e disseminar 
boas práƟcas para o planejamento 
e gestão de empreendimentos 
mineroindustriais.

A disseminação de boas práƟcas através de 
um sistema de gestão ESG é fundamental 
para transformar a percepção e o 
comportamento das empresas em relação à 
sustentabilidade. 

Disseminação de informações e 
critérios ESG.

Elaboração e disseminação de informações 
relaƟvas a ESG por meio de arƟculação 
com enƟdades representaƟvas da indústria 
mineral.

CP

EsƟmular o aprimoramento do processo de 
consulta, diálogo e comparƟlhamento de 
informações com partes interessadas.

MP

Realizar a arƟculação insƟtucional para 
coleta de dados tendo em vista a formulação 
de indicadores de sustentabilidade, no que 
se refere a questões socioeconômicas.

LP
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3.3 - Gestão de Riscos

ObjeƟvo especíĮco: Aprimoramento dos sistemas de gestão de resíduos de mineração.

23 - Aprimorar os mecanismos de gestão 
dos sistemas de disposição de rejeitos da 
mineração.

A busca de melhorias dos métodos e 
procedimentos adotados nos sistemas de 
gestão de resíduos da mineração consƟtui 
medida de largo alcance, para reduzir 
riscos associados à ocorrência de eventos e 
impactos indesejáveis.

Acompanhamento junto aos órgãos 
responsáveis sobre a situação 
referente à segurança dos sistemas 
de disposição de resíduos da 
mineração.

Apoio a programas e projetos especíĮcos, 
envolvendo sistemas de gestão de resíduos, 
por meio de arƟculação com os órgãos 
envolvidos.

CP

Disseminação de documentos orientaƟvos 
(manuais, guias, carƟlhas, etc.), por meio de 
arƟculação com a SEMAD.

CP-MP

ObjeƟvo especíĮco: Promoção da resiliência a eventos climáƟcos extremos no setor de mineração.

24 - Apoiar as ações do Plano Estadual 
de Ação ClimáƟca – PLAC MG (2023).

Envidar esforços para garanƟr a 
incorporação de avanços tecnológicos 
e inovações no setor de mineração, 
relacionados à descarbonização dos 
processos geradores de gases de efeito 
estufa à adaptação às mudanças climáƟcas 
e à gestão responsável dos recursos 
hídricos e do uso do solo.

Apoiar as ações do Plano Estadual de 
Ação ClimáƟca – PLAC MG (2023) , 
tendo em vista: o planejamento e a 
gestão climáƟca do estado.

ArƟcular com a coordenação do PLAC 
(SISEMA) as ações de miƟgação de 
mudanças climáƟcas perƟnentes à indústria 
mineral e à SEDE.

MP-LP

3.4 - Recursos Hídricos

ObjeƟvo especíĮco: IncenƟvo a usos eĮcientes e sustentáveis dos recursos hídricos, em seus aspectos quanƟtaƟvos e qualitaƟvos.

25 - IncenƟvar a conservação dos 
recursos hídricos do estado, com 
foco nas bacias em que se localizam 
empreendimentos minerários.

A conservação dos recursos hídricos 
cumpre relevante papel na sustentabilidade 
ambiental e econômica de Minas Gerais. 
GaranƟr a disponibilidade e a qualidade 
da água não apenas fortalece a segurança 
hídrica do estado, mas também contribui 
para a miƟgação de impactos ambientais 
e para o apoio ao desenvolvimento 
socioeconômico regional de maneira 
sustentável.

ArƟculação com os órgãos 
responsáveis pela gestão dos 
recursos hídricos com enfoque nos 
programas existentes.

EsƟmular o monitoramento das bacias 
associadas aos principais Polos de produção 
mineral do estado de MG, em arƟculação 
com órgãos responsáveis (SISEMA).

MP

Alinhamento entre os planos e programas 
relacionados aos recursos hídricos e à 
segurança hídrica e o PEM-MG, no que 
tange as bacias nas quais se localizam 
empreendimentos minerários.

MP

26 - Integrar dados de monitoramento 
dos empreendimentos de mineração 
junto às bases de dados da rede de 
monitoramento do MIRA - Sistema de 
Monitoramento Remoto Integrado das 
Águas.

A integração proposta das bases de dados 
assinaladas, através de uma plataforma que 
as disponibilize com atualização regular, 
permiƟrá acesso facilitado a informações 
essenciais para o planejamento público 
e privado, com relação ao uso da água 
nos empreendimentos de mineração 
localizados no estado.

Integração dos dados de 
monitoramento de recursos hídricos 
nas mineradoras, à rede MIRA (ou 
outra plataforma digital estadual/
federal), de forma a fortalecer o 
acompanhamento da evolução, 
comportamento e tendências dos 
parâmetros de gestão das bacias 
hidrográĮcas do estado.

ArƟculação junto ao SISEMA para detalhar 
e viabilizar os meios e instrumentos 
perƟnentes a esta ação.

CP

ArƟculação junto ao SISEMA para divulgação 
de material informaƟvo e orientação às 
empresas.

MP-LP

Levantamento e integração dos dados de 
monitoramento nas bacias hidrográĮcas 
associadas aos principais polos de produção 
mineral do estado de MG.

MP-LP
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Observações:CP (Curto prazo): até 2 anos; MP (Médio prazo): de 2 a 5 anos; LP (Longo prazo): acima de 5 anos

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

3.5 - Biodiversidade

ObjeƟvo especíĮco: Conciliar a manutenção do capital natural e dos serviços ecossistêmicos no setor mineral.

27 - Considerar as informações 
referentes às Áreas Prioritárias para a 
Conservação da Biodiversidade (APCBs) 
nos instrumentos de planejamento da 
aƟvidade da mineração e de implantação 
de áreas de compensação e reservas 
legais.

UƟlização das informações referentes 
às APCBs na condução de estudos de 
ordenamento territorial geomineiro 
(OTGM) nos polos de produção mineral

Análises dos estudos existentes/ 
disponíveis sobre as APCBs visando 
a conciliação das diretrizes de 
ordenamento territorial e de 
desenvolvimento sustentável com as 
demandas dos empreendimentos de 
mineração.

ArƟculação junto ao SISEMA para detalhar e 
viabilizar a implementação desta ação. CP-MP

Incorporação das informações das 
Áreas Prioritárias para Conservação da 
Biodiversidade (APCBs) nos instrumentos de 
planejamento da aƟvidade minerária.

MP

3.6 - Patrimônio e Cultura

ObjeƟvo especíĮco: Esơmulo à preservação e valorização do patrimônio histórico, cultural e arơsƟco e ao desenvolvimento da aƟvidade turísƟca local e regional.

28 - IncenƟvar políƟcas públicas 
de desenvolvimento do turismo e 
salvaguarda do patrimônio cultural 
compaơveis com a aƟvidade minerária.

Integrar políƟcas de turismo e proteção do 
patrimônio cultural em áreas geomineiras e 
de produção mineral.

ArƟcular com as Secretarias e 
Órgãos relacionados às ações de 
desenvolvimento do turismo e de 
proteção do patrimônio cultural em 
distritos geomineiros selecionados.

ArƟculação com enƟdades aĮns (SECULT, 
CODEMGE e IEPHA), visando elencar 
as ações prioritárias para esƟmular a 
proteção do patrimônio cultural e o turismo 
geomineiro nas correspondentes regiões.

MP-LP

3.7 - Reprocessamento e DesƟnação de Resíduos
ObjeƟvo especíĮco: Esơmulo ao desenvolvimento da economia circular.

29 - IncenƟvar estudos e pesquisas 
visando o aproveitamento de resíduos.

Em sintonia com os princípios da Economia 
Circular e critérios ESG – o aproveitamento 
de estéreis e de rejeitos consƟtui diretriz 
que pode aumentar a geração de valor.

IncenƟvo à realização de Estudos e 
Pesquisas visando o aproveitamento 
de resíduos.

ArƟculação da SEDE com o SISEMA para 
deĮnir ações/programas viáveis visando 
incenƟvar a economia circular na mineração.

CP-MP

ArƟculação da SEDE com as insƟtuições 
de classe para veriĮcar eventuais ações 
perƟnentes a esta macroestratégia.

CP-MP
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Observações: CP (Curto prazo): até 2 anos; MP (Médio prazo): de 2 a 5 anos; LP (Longo prazo): acima de 5 anos

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)

Quadro 40 – Ações da macroestratégia Regulação

Ações prioritárias JusƟĮcaƟva e Resultados Esperados Meios Instrumentos Prazo

4 - Regulação - ObjeƟvo geral: Promoção de conơnua avaliação e aperfeiçoamento dos aspectos regulatórios relacionados à indústria mineral.
4.1 - Jurídico-InsƟtucional
ObjeƟvo especíĮco: Atualização da legislação a padrões ambientais de respaldo internacional e de expectaƟvas sociais crescentes, considerando os planos de fechamento progressivo 
de minas.

30 - EsƟmular a melhoria/revisão da 
regulamentação referente aos planos de 
fechamento progressivo de mina e de 
recuperação ambiental.

A legislação atual prevê a realização do plano 
de fechamento de mina próximo ao prazo 
de encerramento das aƟvidades e não ao 
longo de sua operação, sendo importante 
regulamentar a práƟca do fechamento 
progressivo e a recuperação ambiental da 
área concomitante às aƟvidades minerárias.

ArƟculação com os órgãos 
reguladores e representaƟvos 
da mineração para deĮnir 
a regulamentação e a 
implementação de práƟcas 
que esƟmulem o fechamento 
progressivo e a recuperação das 
áreas.

ArƟculação com o SISEMA e a ANM, órgãos 
de competência direta neste tópico. CP

ObjeƟvo especíĮco: OƟmização da aplicação de recursos da CFEM.

31 - Promover estudos para subsidiar a 
revisão e oƟmização da aplicação dos 
recursos da CFEM.

 A aplicação dos recursos da CFEM deve 
ser feita em iniciaƟvas que, direta ou 
indiretamente, beneĮciem a comunidade 
na forma de melhoria da infraestrutura, 
qualidade ambiental, saúde, educação e 
diversiĮcação econômica.

Ações de fomento a discussões a 
respeito de uso e desƟnação da 
CFEM, objeƟvando a disseminação 
de boas práƟcas.

ArƟcular junto à ANM eventual revisão e/
ou complementação da regulamentação 
sobre a CFEM.

CP

ObjeƟvo especíĮco: Esơmulo e disseminação de uma regulação ambiental mais dinâmica com adequação de critérios e procedimentos para a emissão de licenças ambientais, em 
consonância com as caracterísƟcas e especiĮcidades relacionadas ao bem mineral, Ɵpo de depósito mineral, porte do empreendimento e intensidade dos impactos previsíveis.

32 - Revisão da legislação ambiental 
relacionada ao setor mineral, 
especialmente no que diz respeito ao 
licenciamento de empreendimentos 
de pequeno e médio porte e de 
mineradores artesanais.

Considera-se importante a revisão da 
legislação de forma a contemplar a 
diferenciação de caracterísƟcas e atributos 
dos depósitos minerais e seu método 
de extração, tendo em vista o porte do 
empreendimento e os impactos ambientais 
esperados.

Revisão/complementação da 
legislação ambiental vigente. 

ArƟcular junto ao SISEMA a eventual 
revisão da legislação ambiental, com foco 
no licenciamento de micro e pequenos 
mineradores e mineradores artesanais.

CP



4.2 Programas Estratégicos

	 As 32 ações selecionadas, agrupadas em sete programas (Quadro 41), contemplam as 
dimensões governamental, de mercado, social e ambiental, com o intuito de facilitar a gestão 
administrativa e seu processo de implementação, auxiliando o governo do Estado a alcançar os 
propósitos do PEM-MG. Observa-se que três delas estão contempladas em mais de um programa: 
Ações 20, 22 e 29. Um resumo da distribuição de ações em relação às Macroestratégias e Programas 
encontra-se na Tabela 50.

Quadro 41 – Programas de implementação, objetivos e ações

Programa ObjeƟvo Ações

ArƟculação 
InsƟtucional

O Programa de ArƟculação InsƟtucional visa promover relações posiƟvas com outros poderes 
e entes federaƟvos, focando na resolução de problemas do setor mineral de Minas Gerais. 
Além disso, o Programa deve estabelecer canais de comunicação eĮcientes para arƟcular 
pautas essenciais ao sucesso das políƟcas públicas estaduais e dialogar com entes públicos e 
privados para entender e gerenciar suas demandas junto aos órgãos do governo estadual.

8; 18; 20; 22; 
26; 27; 30; 32

Comunicação e 
Capacitação

O Programa de Comunicação e Capacitação objeƟva estabelecer um canal de interlocução 
e difusão de informações voltado ao setor mineral de Minas Gerais, priorizando o 
comparƟlhamento de conhecimento técnico e boas práƟcas de gestão sustentável. Esta 
iniciaƟva se concentrará em construir parcerias sólidas com municípios e empresas do 
setor, facilitando a troca de informações, a atualização conơnua sobre novas tecnologias e 
regulamentos, e o fortalecimento das capacidades locais para garanƟr uma exploração mineral 
responsável e eĮciente.

1; 3; 5; 13; 22

Esơmulo 
Econômico

O Programa de Esơmulo Econômico visa promover o desenvolvimento econômico do setor 
mineral em Minas Gerais por meio do esơmulo e incenƟvo à iniciaƟva privada, criando um 
ambiente favorável para invesƟmentos, inovação e crescimento sustentável, com foco no 
fortalecimento das capacidades empresariais e na promoção de parcerias estratégicas que 
impulsionem a compeƟƟvidade e a responsabilidade socioambiental no setor.

6; 10; 11; 12

Infraestrutura e 
LogísƟca

O Programa de Infraestrutura e LogísƟca objeƟva facilitar o desenvolvimento da infraestrutura 
e logísƟca para o setor mineral em Minas Gerais, incenƟvando melhorias e inovações que 
oƟmizem a eĮciência operacional. Além disso, deve promover um ambiente favorável ao 
invesƟmento, apoiando o crescimento do setor mineral e assegurando uma cadeia de 
suprimentos robusta e integrada.

15; 16

Novos Estudos

O Programa de Novos Estudos visa promover a realização de análises no setor mineral de 
Minas Gerais, com foco em idenƟĮcar e explorar as potencialidades econômicas regionais e 
oƟmizar o uso dos recursos tributários. Por meio do incenƟvo a pesquisas, espera-se que a 
gestão dos recursos minerais seja impulsionada, contribuindo para o crescimento econômico 
sustentado do estado.

2; 4; 31

PD&I

O Programa de PD&I objeƟva fomentar a pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) no 
setor mineral de Minas Gerais, incenƟvando projetos que promovam avanços tecnológicos e 
a geração de conhecimento. O programa deve trabalhar na criação de um ambiente propício 
para a colaboração entre insƟtuições de pesquisa, empresas e outras enƟdades, visando 
fortalecer a compeƟƟvidade e a sustentabilidade do setor mineral no estado.

7; 9; 14; 17; 
19; 20; 29

Sustentabilidade
O Programa de Sustentabilidade visa incenƟvar iniciaƟvas que promovam a sustentabilidade 
do setor mineral em Minas Gerais, apoiando ações e projetos que contribuam para a gestão 
responsável dos recursos minerais e o desenvolvimento sustentável do estado.

21; 23; 24; 25; 
28; 29

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2024)
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Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

Notas: (1) Números internos da matriz representam o número de ações de uma macroestratégia (linha) que estão em cada programa (coluna);
               (2) A matriz contabiliza 35 ações, e não 32, em função de as ações 20 (Inovação), 22 e 29 (Sustentabilidade e Responsabilidade) estarem contem-
pladas em dois programas.

Tabela 50 – Distribuição de ações entre programas e macroestratégias do PEM-MG

Programas/ 
Macroestratégias

Comunicação 
e Capacitação

Novos  
Estudos

Esơmulo 
Econômico

PD&I ArƟculação 
InsƟtucional

Infraestrutura 
e LogísƟca

Sustenta-
bilidade

Total

Esơmulo  
Econômico

4 2 4 3 1 2 - 16

Inovação - - - 3 2 - - 5

Sustentabilidade e 
Responsabilidade

1 - - 1 3 - 6 11

Regulação - 1 - - 2 - - 3

Total 5 3 4 7 8 2 6 35
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4.3 Governança do PEM-MG

	 O caminho rumo à sustentabilida-
de progressiva do setor minerário requer a 
convergência da Governança Institucional e 
Regulatória com os processos críticos relati-
vos aos temas ambiental, social e econômico.

	 Numa perspectiva de busca contínua 
por aprimoramento, os esforços de coopera-
ção entre os entes envolvidos com a indústria 
de mineração – Governo, setor privado e socie-
dade – devem cada vez mais se direcionar por 
um processo de planejamento e gestão estra-
tégica com segurança jurídica, previsibilidade 
e conťabilidade, beneťciando não apenas o 
setor, mas também as comunidades e o meio 
ambiente. 

	 As mudanças de comportamento da 
sociedade civil observadas nos últimos anos, 
com conexão instantânea e maior capacidade 
de articulação, estabelecem alguns dos valo-
res que norteiam as tomadas de decisão do 
setor, como transparência, prestação respon-
sável de contas à sociedade e equidade. Esta 
última relacionada ao tratamento justo e 
uniforme das partes interessadas, conside-
rando os seus direitos, deveres, expectativas 
e interesses. Particularmente, os rompimen-
tos da barragem de Fundão, da Samarco, em 
Mariana, em 2015, e da barragem B1 da Mina 
Córrego do Feūão, da Vale, em Brumadinho, 
em 2019, vêm reŦetindo novas formas de rela-
ção socioinstitucional.

	 No contexto do PEM-MG, as ações estra-
tégicas propostas devem ser sustentadas por 
um quadro institucional que envolva diversos 
órgãos e entidades, dependendo da temáti-
ca tratada. Com essa abordagem, o papel da 
Governança pode contribuir para a efetivi-
dade e implementação deste instrumento, 
endereçando os direitos e responsabilidades 
em uma gestão compartilhada. Assim, será 
possível impulsionar o desempenho compe-
titivo da mineração de Minas Gerais e, ao 
mesmo tempo, reduzir conŦitos com a socie-
dade e impactos ambientais do setor.

	 O Governo de Minas Gerais, por meio 
da SEDE, conduz o arranjo de Governança na 
construção e implementação deste instru-
mento, sendo relevante a participação de 

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

Figura 99 – Quadro de Governança – elaboração e imple-
mentação do PEM-MG

outros representantes do setor público e da 
sociedade civil (Figura 99).
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	 No exercício de planejar a Gover-
nança do PEM, foram estabelecidos os 
seguintes enquadramentos correspondentes 
à sua elaboração e implementação: 

•	 Núcleo Operacional
Trata-se do núcleo operacional e decisório, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, represen-
tado pela SEDE, coordenadora do PEM. Esta 
instituição tem envolvimento direto e traduz 
os compromissos para o desenvolvimento 
sustentável do setor minerário;

•	 Envolvimento Direto
Compreende as organizações do setor públi-
co, e autoridades políticas que têm poder 
decisório, responsáveis pela promoção, 
obtenção de aprovação e implementação de 
políticas, planos e programas ambientais, 
territoriais, socioeconômicos associados ao 
setor e sua infraestrutura de apoio. Esses 
entes institucionais têm envolvimento dire-
to com o processo decisório associado ao 
PEM-MG; 

•	 Envolvimento Indireto
Reúne atores da sociedade civil que podem 
acompanhar os desdobramentos do PEM-MG, 
bem como a implementação de políticas, 
planos e programas decorrentes do proces-
so. Inclui, também, as empresas do setor, que 
têm envolvimento indireto na implementa-
ção do Plano, sempre seguindo as diretrizes 
estabelecidas.

	 Quanto à vivência com a mineração, 
considerando seus efeitos positivos e nega-
tivos no cotidiano, é importante ressaltar 
o envolvimento direto das comunidades do 
entorno de empreendimentos minerários, da 
sociedade civil organizada e das empresas 
do setor, e o envolvimento indireto de agen-
tes do Governo (Figura 100). O entendimento 
do contexto da vivência com a mineração traz 
à pauta a necessidade de fortalecimento das 
articulações e cooperação entre os diversos 
atores sociais e políticos envolvidos com o 
setor, de modo a assegurar uma boa gover-
nança, que é um requisito fundamental para 
o desenvolvimento sustentado ao incorporar 
ao crescimento econômico a equidade social 
e os direitos humanos (Santos, 1997 apud 
Gonçalves, 2005).

Elaboração: Consórcio Ceres-Tetra+ (2023)

Figura 100 – Vivência com a mineração
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	 A análise conjunta desses papéis 
possibilita uma visão global e integrada das 
relações socioinstitucionais relacionadas ao 
PEM-MG, associada aos temas que permeiam 
a mineração, subsidiando a deťnição de cami-
nhos para a cooperação e responsabilidade 
compartilhada entre os envolvidos na cons-
trução e implementação dos resultados deste 
instrumento.

	 Além de promover a atuação em rede 
colaborativa na Cadeia Produtiva da Minera-
ção e nas regiões mineradoras e seu entorno, 
a Governança do PEM-MG tem o potencial de 
fortalecer e fomentar a integração do setor 
de mineração em instâncias de planejamen-
to e ordenamento territorial. O objetivo é 
harmonizar a mineração com os demais usos 
do território e promover o desenvolvimen-
to regional dessas áreas. Além disso, pode 
contribuir signiťcativamente para a atuali-
zação e articulação das políticas, planos e 
programas setoriais, ambientais e sociais 
do governo, bem como para o alinhamento 
regulatório aplicável à Cadeia Produtiva da 
Mineração.

	 Por ťm, é de responsabilidade da 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico (SEDE) coordenar a implantação 
das Ações/Programas do Plano, em conjun-
to com as demais entidades, secretarias de 
estado e agentes privados, cujas atribuições e 
atividades se relacionem àquelas tratadas no 
PEM-MG.
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5 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS
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	 O Plano Estadual de Mineração 
(PEM-MG) apresenta-se como instrumento 
essencial para direcionar a gestão estratégi-
ca, sustentável e inovadora do setor mineral 
do estado, elaborado a partir de um amplo 
diagnóstico sobre os recursos mine-
rais, potencialidades geoeconômicas, 
desaťos socioambientais, vocações produ-
tivas, demandas de mercado e perťl das 
cadeias produtivas da indústria mineral 
em Minas Gerais. O Plano foi desenvolvido 
em alinhamento com os planos nacionais 
e reŦete o compromisso do Estado com o 
fortalecimento do setor mineral, baseado, 
sobretudo, na responsabilidade social e na 
segurança jurídica.

	 Ao longo de sua construção, o PEM-MG 
contou com contribuições de diversos parti-
cipantes, como representantes dos setores 
público e privado, academia, organizações 
da sociedade civil e comunidades afeta-
das, possibilitando que as diretrizes e ações 
fossem fundamentadas em um amplo debate 
técnico e social.

	 Foram delineadas 32 ações estratégi-
cas para endereçar os principais desaťos da 
indústria extrativa mineral no estado, consi-
derando os cenários e condicionantes futuros 
estudados. Com base em uma visão de longo 
prazo, nos paradigmas do desenvolvimen-
to sustentável, na força transformadora da 
transição energética e nas tendências das 
novas rotas tecnológicas, as ações estraté-
gicas foram cuidadosamente desenhadas, a 
partir de macroestratégias e diretrizes espe-
cíťcas, possibilitando guiar a elaboração de 
políticas públicas, orientadas para potencia-
lizar o desenvolvimento socioeconômico do 
estado de Minas Gerais em bases competiti-
vas e sustentáveis.

	 As ações estratégicas derivaram de 
um processo de avaliação e debates, reali-
zado por meio de uma sequência de reuniões 
e workshops que tornaram o Plano aderente 
aos anseios  dos agentes públicos e priva-
dos. Como resultado, o conjunto de ações 
estabelecidas está orientado ao fomento de 
transformações no setor mineral, apoiando 
iniciativas do setor privado, a aproximação 
entre academia e indústria e a melhoria do 
arranjo institucional para o alcance dos obje-
tivos propostos no PEM-MG. O processo de 

engajamento e participação, com a conscien-
tização e o comprometimento dos diferentes 
segmentos envolvidos, será fundamental 
durante a implementação das ações.

	 Nesse sentido, a estruturação de 
sete Programas Estratégicos direciona a 
implementação das 32 ações prioritárias, 
contemplando áreas como diversiťcação 
econômica, micro e pequenos mineradores, 
infraestrutura, patrimônio e cultura, respon-
sabilidade social e gestão de rejeitos e 
estéreis. Nos programas estão contempla-
das ações, que incentivam:

i. a geração e o compartilhamento de 
informações geoeconômicas e de produ-
ção mineral, especialmente no âmbito 
municipal; 

ii. a criação de um fórum de Arranjos 
Produtivos Locais de Base Mineral; 

iii. o desenvolvimento e a verticalização 
das cadeias produtivas de minerais como 
lítio, graťta, terras raras e agrominerais;

iv. o  desenvolvimento  e  comparti-
lhamento dos modais  de logística e de 
infraestrutura;

v. estudos de identiťcação e seleção de 
atividades econômicas promissoras e 
conexões primárias, por RGInt e municí-
pios mineradores;

vi. o desenvolvimento de PD&I, visan-
do ao aproveitamento dos recursos 
minerais de destaque e à obtenção de 
produtos com alto valor agregado, e 

vii. o desenvolvimento das operações 
dos empreendimentos de minerais 
estratégicos, com ênfase na transição 
energética, contemplando os objetivos 
de desenvolvimento sustentável (ODS).

	 A implementação dos programas 
deverá estimular o desenvolvimento da 
cadeia produtiva da indústria mineral, até 
2040, abrangendo diferentes empreendi-
mentos e segmentos de atuação, regiões 
mineradoras, porte e composição de capital. 
Objetiva-se, ainda, que se tornem cada vez 
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mais conscientes e comprometidos com os 
princípios e objetivos do desenvolvimento 
sustentável, da economia circular e da agen-
da ESG e que tenham suas ações cotidianas 
centradas na geração de valor compartilhado 
com a sociedade, de acordo com os princípios 
éticos da responsabilidade social.	

	 De acordo com a análise prospectiva, 
realizada ao longo da elaboração do PEM-MG, 
novas oportunidades de geração de valor 
em empreendimentos mineroindustriais em 
países em desenvolvimento surgirão com os 
desdobramentos de acordos estabelecidos, 
como os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável e suas 169 metas de ação global. 
Incorporando, ainda, as perspectivas relacio-
nadas ao mecanismo do crédito de carbono, 
estas novas posturas ambientais deverão 
exercer um importante papel transformador 
no âmbito da indústria de mineração e trans-
formação mineral.

	 A transição energética é um dos 
aspectos relevantes do PEM-MG, sendo vista 
como uma nova revolução industrial impul-
sionada pela utilização de novos materiais 
na produção de energia. De acordo com as 
previsões do Banco Mundial, a expansão 
da geração de energia não renovável exigi-
rá aumento da demanda de bens minerais 
da transição energética, no período 2020 a 
2050, sobretudo de lítio, nióbio, alumínio, 
cobalto, cobre, graťta, índio, molibdênio, 
neodímio, níquel, prata, vanádio e zinco. Esti-
mativas anunciadas pela IEA (International 
Energy Agency) apontam na mesma direção, 
resultando em um signiťcativo desaťo para 
compatibilizar a produção mundial de mine-
rais de transição energética com a crescente 
demanda prevista de mercado.

	 Diante desse cenário, as ações 
voltadas à inovação e à sustentabilidade 
propostas no Plano visam alinhar o setor 
mineral de Minas Gerais à economia do futu-
ro, em consonância com o desenvolvimento 
sustentável. O Governo  de Minas já vem colo-
cando em prática iniciativas voltadas aos 
minerais estratégicos e críticos, notada-
mente no  Projeto Vale do Lítio, que une a 
corrida pela mineração do futuro ao desen-
volvimento socioeconômico regional, tendo 

em vista que o projeto contempla a região do 
Vale do Jequitinhonha  e Mucuri, com vistas 
à melhoria dos indicadores socioeconômicos 
regionais. 

	 Com base na elaboração de minucioso 
diagnóstico e em criteriosa visão de futuro, 
este documento também contempla, dentre 
as ações estratégicas sugeridas, medidas 
de estímulo ao desenvolvimento das cadeias 
produtivas mineroindustriais do estado de 
Minas Gerais, à melhoria dos padrões de eťci-
ência, de produtividade, de competitividade 
e de sustentabilidade, além da integração, 
verticalização e adensamento industrial.

	 O desenvolvimento do setor passa, 
ainda, pelo fortalecimento econômico do 
principal bem mineral do estado: o minério 
de ferro. Nesse contexto, alinhado aos prin-
cípios do desenvolvimento sustentável, foi 
elaborada a Avaliação Ambiental Estratégi-
ca (AAE) do Setor de Exploração do Minério 
de Ferro no Estado de Minas Gerais, parale-
lamente ao PEM-MG, entre 2022 e 2024. Um 
dos principais objetivos foi garantir, de forma 
antecipada, a compreensão das questões 
socioambientais envolvidas na implemen-
tação do PEM-MG, especiťcamente no que 
se refere à exploração do minério de ferro. 
A avaliação, que abrangeu os três distritos 
ferríferos do estado, contemplou a realiza-
ção de estudos e levantamentos detalhados, 
a identiťcação de riscos e oportunidades, 
o potencial de conŦitos socioambientais 
e a proposição de diretrizes, visando uma 
gestão mais integrada e sustentável do 
setor. Com esta perspectiva, a AAE possibi-
lita um melhor entendimento dos impactos 
ambientais da extração de minério de ferro, 
contribuindo para orientar as ações públicas 
e privadas do setor, de forma a fortalecer sua 
segurança, o respeito ao meio ambiente e às 
comunidades e, ao mesmo tempo, impulsio-
nar a atividade, imprescindível à economia 
mineira e mundial.

	 Espera-se, com a implementação dos 
programas do Plano, estruturar um conjunto 
de estímulos a investimentos, orientados, 
prioritariamente, para a verticalização das 
cadeias produtivas mineroindustriais, além 
de estimular a geração e disseminação de 
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informação, conhecimento e aprendizado. Um dos pilares do PEM-MG tem por objetivo fortalecer 
e diversiťcar a base empresarial, atraindo investimentos nacionais e estrangeiros. 

	 Ao olhar para o futuro, o PEM-MG nos convida a reŦetir sobre como o setor mineral pode ser 
um agente de transformação positiva. O grande desaťo não é apenas promover o desenvolvimen-
to, mas assegurar que ele se dê de maneira inclusiva e sustentável, reconhecendo as diferenças 
regionais e respeitando o meio ambiente. A diversidade geológica e as disparidades regionais de 
Minas Gerais são um reŦexo das complexidades que envolvem a implementação do PEM-MG. As 
ações delineadas buscam, ao mesmo tempo, ampliar o aproveitamento das potencialidades mine-
rais e mitigar os impactos socioambientais, com foco na diversiťcação econômica das regiões 
mineradoras. Ainda assim, o caminho é desaťador: a integração dos pequenos mineradores, o 
incentivo à inovação e a adaptação constante às exigências da sustentabilidade, por exemplo, são 
componentes-chave de um processo que tende a se estender por muitos anos.

	 Nesse sentido, é de responsabilidade da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico (SEDE) coordenar a implantação dos programas do Plano, sendo importante a articulação 
institucional para garantir sua efetividade e execução, tratando dos direitos e responsabilidades 
em uma gestão conjunta do governo, com a participação do setor privado e da sociedade civil, em 
especial os agentes de vivência direta com a mineração. Assim, o PEM-MG é peça fundamental 
para construir o futuro que queremos para Minas Gerais.
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ANEXO I – IMPACTO DO MINÉRIO DE FERRO NA ECONOMIA MINEIRA

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 40 – Variação da atividade setorial por região – setor extração de minerais não metálicos 
(desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Gráťco 41 – Variação da atividade setorial por região – setor extração de minerais metálicos não 
ferrosos (desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 43 – Variação da atividade setorial por região – setor semiacabados e laminados planos 
(desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Gráťco 42 – Variação da atividade setorial por região – setor construção (desvio acumulado % 
em relação ao Cenário de Referência)
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 45 – Variação da atividade setorial por região – setor automóveis, camionetas e utilitários 
(desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 44 – Variação da atividade setorial por região – setor produtos de metal, exclusive 
máquinas e equipamentos (desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 47 – Variação do emprego setorial por região – setor de extração de minerais metálicos 
não ferrosos (desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 46 –Variação do emprego setorial por região – setor de extração de minerais não 
metálicos (desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 49 –Variação do emprego setorial por região – setor semiacabados e laminados planos 
(desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 48 – Variação do emprego setorial por região – setor construção (desvio acumulado % 
em relação ao Cenário de Referência)
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 51 – Variação do emprego setorial por região – setor automóveis, camionetas e utilitários 
(desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo
*RGInts de MG que receberam o choque de variação na produção de minério de ferro

Gráťco 50 – Variação do emprego setorial por região – setor produtos de metal, exclusive máquinas 
e equipamentos (desvio acumulado % em relação ao Cenário de Referência)
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 101 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Divinópolis

Figura 102 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Governador Valadares
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 103 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Ipatinga

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 104 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Juiz de Fora
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 105 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Montes Claros

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 106 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Patos de Minas
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 107 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Pouso Alegre

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 108 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Teóťlo Otoni
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 109 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Uberaba

Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 110 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Uberlândia
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Fonte: Consórcio Ceres-Tetra+, com base nos resultados do modelo

Figura 111 – Principais resultados dos impactos acumulados (2023-2040) - RGInt de Varginha
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ANEXO II – ESTUDOS INTERMEDIÁRIOS DO PEM-MG

Quadro 42 - Estudos intermediários do PEM-MG
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Capítulo do PEM-MG Seção do PEM-MG Relatório Intermediário Descrição

1 - Contextualização 
do Setor Mineral em 
Minas Gerais

1.1 - Síntese do Setor Mineral em 
Minas Gerais

RP02 – Síntese do Setor Mineral de Minas Gerais

Resultado da Etapa 1 – Contextualização do setor mineral com abrangência na 
geologia, indústrias extraƟva e de transformação e economia, cuja Įnalidade 
foi a elaboração de uma análise-síntese atual do setor mineral em Minas 
Gerais, tendo como estrutura de referência o DiagnósƟco do Setor Mineral de 
Minas Gerais elaborado pela Diretoria de Mineração da SEDE

1.2 - Cadeias ProduƟvas de Substâncias 
Minerais em Minas Gerais

RP04 - Relatório da Descrição das Cadeias 
ProduƟvas e dos Arranjos ProduƟvos Locais para 
os Principais Bens Minerais

Resultado da Etapa 2 – Descrição das Cadeias ProduƟvas e dos Arranjos 
ProduƟvos Locais para os Principais Bens Minerais. São apresentadas as 
cadeias produƟvas das substâncias minerais de maior representaƟvidade no 
estado, demonstrando sua relevância e destacando os principais indicadores, 
seja em nível estadual ou por RGInt.

1.3 - Análise da Integração das Cadeias 
ProduƟvas Minerais

RP05 - Relatório/Matriz Insumo Produto da 
Análise da Integração e Desenvolvimento das 
Cadeias ProduƟvas para os Minerais Metálicos 
Ferrosos, Não Ferrosos e Não Metálicos

Resultado da Etapa 3 – Integração e Desenvolvimento das Cadeias ProduƟvas 
para os Minerais Metálicos Ferrosos, Não Ferrosos e Não Metálicos. Esse 
relatório uƟlizou de técnicas de análise econômica e regional para analisar 
a cadeia produƟva mineral e seus impactos sobre desenvolvimento e 
indicadores socioeconômicos na cadeia da indústria mineral, indicando 
setores-chave por RGInt.



319

Capítulo do PEM-MG Seção do PEM-MG Relatório Intermediário Descrição

2 - DesaĮos para a 
Indústria ExtraƟva 
Mineral 

2.1 - Questões Socioambientais

RP07 – DesaĮos para a Indústria ExtraƟva Mineral 
em Minas Gerais

Resultado da Etapa 4 – Questões Socioambientais e a AƟvidade Minerária. 
Nela são analisadas questões de cunho social e ambiental, do ponto de vista 
interno ao setor e das comunidades por ele impactadas, com destaque para 
as áreas de conŇito de ocupação do território, perspecƟvas de fechamento de 
minas e condições de saúde e segurança ocupacional.

2.2 - Produção Mineral e seus Impactos na 
Economia

Resultado da Etapa 5 – Produção Mineral e seus Impactos na Economia 
trata da proposta do Novo Código de Mineração na Produção Mineral e seus 
impactos sobre o setor. São discuƟdos os minerais estratégicos, sob a óƟca 
do seu mercado consumidor e sob o ponto de vista da sustentabilidade e do 
seu potencial de desenvolvimento, haja vista as movimentações do mercado 
internacional, perspecƟvas de atração de novos invesƟmentos e as posições 
ocupadas por Minas Gerais e pelo Brasil nesse mercado

2.3 - DiversiĮcação Econômica

Resultado da Etapa 6 – DiversiĮcação Econômica nos Municípios Mineradores. 
Nela é analisado o problema da diversiĮcação em municípios cuja economia 
depende da mineração e possibilidades de desenvolvimento futuro com 
orientações aos municípios mineradores. Por meio de métodos de análise de 
desenvolvimento regional, busca-se compreender aƟvidades promissoras e 
conexões primárias.

2.4 - Pequenos e Micromineradores

Resultado da Etapa 7 – Pequenos e Micro Empreendimentos Minerários. 
Nela se analisa a situação dos micro e pequenos mineradores do estado, 
sendo demonstrados os principais desaĮos enfrentados por essa categoria 
e ressaltando a necessidade de adoção de esơmulos à formalização de tais 
empreendimentos.

2.5 - Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 
(PD&I)

Resultado da Etapa 8 – Linhas de Pesquisa, Desenvolvimento & Inovação no 
Setor Mineral. Nela, a parƟr de um benchmark com referências nacionais 
e internacionais, são apresentadas as principais linhas disponíveis de PD&I 
incenƟvadas e tecnologias disponíveis no mercado
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Capítulo do PEM-MG Seção do PEM-MG Relatório Intermediário Descrição

3- Cenários e 
Condicionantes Futuros

3.1 - Impactos de Possíveis Medidas 
PolíƟcas e Regulatórias

RP08 – Relatório dos Cenários e Condicionantes 
Futuros

Resultado da Etapa 9 – Cenários e Condicionantes Futuros. Destaca-se 
aspectos regulatórios que têm impacto na indústria mineral, enfaƟzando-se 
as repercussões previstas de recentes medidas regulatórias adotadas, além 
de outras que se encontram em análise e tramitação (seção 3.1), além de 
esƟmaƟvas de produção e preço para substâncias relevantes (seção 3.2). São 
também discuƟdas tendências internacionais e perspecƟvas para a Mineração 
4.0, o futuro da mão de obra (seção 3.3) e um panorama de novas tecnologias 
na era da ESG (seção 3.4). Aborda-se também as principais questões 
socioambientais, como pressões sobre sustentabilidade, recursos hídricos e 
eventos climáƟcos extremos (seção 3.5) 

3.2 - Projeções de Demanda, InvesƟmentos 
e Empregos

3.3 - Avaliação do Futuro dos Recursos 
Humanos no Setor Mineral

3.4 - Panorama de Novas Tecnologias

3.5 - Avaliação das Principais Questões 
Socioambientais

4 - Ações Estratégicas

4.1 - Ações Estratégicas Prioritárias

RP03 – Relatório da Primeira Rodada de 
Workshops; RP06 – Relatório da Segunda Rodada 
de Workshops; RP09 – Relatório da Terceira 
Rodada de Workshops; RP10 – Relatório de 
Consolidação dos Workshops

Resultado da Etapa 10 – Ações Estratégicas para o Plano Estadual de 
Mineração de Minas Gerais. Inclui os resultados dos Workshops feitos com 
o público e as metodologias, referências e demais detalhamentos sobre o 
processo de construção e priorização das ações estratégicas.

4.2 - Programas Estratégicos

4.3 - Governança da Mineração
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